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I ATA DA 156• SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO DE 1979 

1.1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. !•-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autõgrafos dos seguintes projetos. 

- Projeto de lei da Câmara n• 64f79 (n' 3. 733/77, na Casa de ori-
gem), que altera dispositivo da lei n• 5.010, de 30 de maio de 1966, que or­
ganiza a Justiça Federal de primeira ínstância. 

- Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Se­
nado n• 105/74 (n' 1.573f75, na Câmara dos Deputados), que "institui o 
Código de Menores". 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Resolução nç l/79, que altera o artigo 402 da Resolução 
n• 93/70, alterada pelas de n•s 21/71; 66/72; 31 /73; 62/73 e 21 j74 (Regi­
mento Interno). 

-Projeto de Resolução n9 17/79, que altera o Regimento Interno 
do Senado. 

-Projeto de Decreto legislativo n• 16f79 (N• 15-B/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto dos Estatutos do Grupo de Países 
Latino-Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar- GEPlACEA. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 43/75 (n• 973-C/72, na origem), que 
prevê dístico emulativo para eliminação das embalagens de comercíali~ 
zaçào final, inservíveis após a sua utilizacão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 107 f79, que estabelece que a atuali­
zação de tributos não poderá exceder o índice oficial da correção mon~ 
tária. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 27/78 (n• 141-A/78, na Câmara 
dos Deputados), que aprova as contas do Exce1entíssimo Senhor Presiden· 
te da República, relativas ao exercício de 1977. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Razões pelas quais o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 

Projeto de Lei do Senado n' 105/74, lido no Expediente, foi despachado à 
Comissão de Constituição e Justiça. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 274/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo ao artigo 29 da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. ' 

1.2.5 - Requerimento 

- N• 335/79, de desarquivamento de projeto de lei do Senado que 
especifica. · 

1.2.6 - Comuni<:~io 

- Do Sr. SenadOr Paulo Brossard, que se ausentará do País. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Artigo do escritor 
Tristào de Athayde em homenagem à memória de Odylo Costa Filho. 

SENADORA ÉUNICE M/CH!LES- Trabalhos desenvolvidos no 
111 Congresso Mundial da Comlssào Internacional para Prevenção de Al­
coolismo e Dependência de Drogas- ICPA, recentemente realizado na 
cidade de Acapulco, a qual compareceu representando o Brasil. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- Apelo ao Sr. Ministro da Edu­
cação e Cultura, em favor do tombamento e reconstrução do prédio da 
Faculdade de Direito do Recife. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Apelo ao Sr. Ministro do 
Planejamento, em prol de medidas que visem a reabertura do Hospital das 
Clínicas da Universidade Federal de Goiás. Nota expedida pelos guardas 
bancários de Goiânia. de reclamo pelo não cumprimento, pela classe pa­
tronal. da convenção coletiva de trabalho assinada há dois meses. Arbitra· 
riedades que estariam sendo praticadas pela Polícia Militar do Estado de 
Mato Grosso e pela empresa Integração, Desenvolvimento e Colonização 
- INDECO, contra garimpeiros do povoado de Alta Floresta, naquele 
Estado. 

SENADOR DINARTE MARIZ- Aspectos dos movimentos grevis­
tas que vêm ocorrendo no País. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 41/79, de autoria do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que cria Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a investi­
gar denúncias sobre violações de direitos humanos nos últimos dez anos. 
Votação adiada por faha de quorum. 

- Requerimento n• 278/79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, 
solicitando, nos termos do artigo 418, inciso I, do Regimento Interno. a 
convocação do Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio. João 
Camilo Penna, para prestar· esclarecimentos~ perante o Senado Federal, 
sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n'i' 323/79, de autoria do Sr. Senador Lourival Bap· 
tista. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronun­
ciamento feito pelo jornalista Roberto Marinho, no dia 29 de agosto de 
1979, por ocasião da abertura dos Seminários sobre o Modelo Energético 

,. 
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!JrasJiejro. promovidos pelas Organizações Globo, no Rio de Janeiro. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- ~- Reqyúimento n9 325/79, de autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tistã, S()licilando a transcrição nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Presidente da Repú_blica, João Baptista de Figueiredo, em 
Belo Horizonte, no dia 5 de setembro de 1979. Xotação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 327/79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, solicitando o desarquivamento do Projeto 'de Lei do Senado nll 80, de 
1978, de sua autoria, que altera dispositivo do vigente Código de Processo 
Civil (lei n' 5.869, de li de janeiro de 1973). Votação adiada por falta de 
quornm. 

- Redação /in a/ do Projeto de Lei do Senado n' 19 (79, de autoria do 
Sr. Senador Humberto Lucena, que fixa novos limites de idade para ins­
crição em concurso público ou prova de seleção em entidades da Adminis­
lraçào Indireta e dá outras providências. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

1.4 - DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO BROSSARD- Reformulação partidária. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder- Considerações 
sobre o discurso do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Transcurso de mais um aniver­
sário de criação do Município de Dores do Rio Preto- ES. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Providências tomadas pc~lo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico, em sua reunião de quarta-feira 
última, em benefício da região nordestina. . .. ._ 

.. ~: .-' ~ 

. SENADOR GASTÀO MVLLER- Sugestão do Deputado Airon . '.J:· 
Rws concernente à reformulação partidária. . .. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Distorções no atual critêrio de 
redistribuição do Imposto Único sobre Minerais. 

1.5. - DESIGNAÇÀO DA ORDEM DO DIA DA PRôXIMA 
SESSÀO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 13-9-79. 
3 - A TOS DA COMISSÃO DIRETORA 

- N•s 43 e 44, de 1979. 

4 - A TOS DO PRESIDENTE 

- '<•s ~~e 31, de 1979. 

5 

7 

8 

ATAS DE COMISSÕES 

ME' A DIRETORA 

LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

L--------------------------------------------------------4 
ATA DA 156• SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO DE 1979 

1• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 9• LEGISLATURA 
PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, GASTAO MÜLLER E PASSOS PÔRTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Eunice Michiles - Raimundo Parente- Jarbas Passarinho- Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque -José Sarney- Alberto Silva- Helvídio 
Nunes - Dinarte Mariz- Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal 
Jurema - Marcos Freire- Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista - Passos Pórto - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon 
-Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Tancredo Ne­
ves - Orestes Quércía - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Gastão 
Müller - Affonso Camargo - Evelãsio Vieira - Lenoir Vargas - Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto ) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PROJEfO DE LEI DA CÃMARA N• 64, DE 1979 
(n• 3.733/77, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Lei n9 5.010, de .30 de maio de 1966, que or .. 
ganiza a Justiça Federal de primeira ir1stância. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i' O inciso IV do art. 62 da Lei n• 5.010, de 30 de maio de 1966, pas­

sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 62 .................................... , ..... . 
1- .................................. . 

11- ················································ 
111- ... ' .............................. ' ...... ' .... . 
IV - os dias 11 de agosto, J9 e 2 de novembro e 8 de de­

zembro." 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na àata de sua publiçaçào. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N• 5.010, DE 30 DE MAIO DE 1966 
Organiza • Justica Federal de primeira instância, e dá outras 

proyidências. 
............... ' ........................ ' .. ' .............. . 

CAPITULO VIl 
Disposições Gerais 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 62 Além dos fixados em lei, serão feriados na Justiça Federal, inclu­

sive nos Tribunais Superi-ores: 

IV- os dias li de agosto e J9 e 2 de novembro. 
' .............. '.' .. ' ......... ' ............. ' ................ . 

( Ã Comissão de Constitu/çào e Justiça.) 

SUBSTITUTIVO DA CÃMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• lOS, DE 1974 

(N• J.S73f7S, na Câmara dos Deputados) 

Institui o Código de Menores. 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Institui o Código de Menores. 

O Congresso Nacional decreta: 

CODIGO DE MENORES 
LIVRO I 

Parte Geral 
Titulo I 

Disposições Preliminares 

~rt. I" Este Código dispõe sobre assistência, proteção e vigilância a 
menores: 

'-até dezoito anos de idade, que se encontrem em situa,ão irregular; 
li - entre dezoito e vinte e um anos, nos casos expressos em lei. 
Parágrafo único. As medidas de caráter preventivo aplicam-se a todo 

menor de dezoito anos, independentemente de sua situação. 
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Art. 2"' Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular 
o menor: 

I -privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução 
obrigatória, ainda que eventualmente, em ·razão de: 

a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; 
b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las; 
li- vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais 

ou responsável; 
111 - em perigo moral, devido a: 
a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons cos­

tumes; 
b) exploração em atividade contrária aos bons costumes: 
IV- privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual 

dos pais ou responsável; 
V- com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar 

ou comunitária; 
VI -autor de infração penal. 
Parágrafo único. Entende-se por responsável aquele que, não sendo pai 

ou mãe, exerce, a qualquer título, vigilância, direção ou educação de menor, 
ou voluntariamente o traz em seu poder ou companhia, independentemente 
de ato judiciaL 

Art. )Q Os atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito 
a menores são gratuitos e sigilosos, dependendo sua divulgação, ainda que 
por certidão, de deferimento da autoridade judiciária competente. Os editais 
de citação limitar-se-ào aos dados essenciais à identificação dos pais ou res-
ponsável. • 

Parágrafo Unico. A noticia que se publique a respeito de menor em si­
tuaçào irregular não o poderá identificar, vedando-se fotografia, referência a 
nome, apelido, filiação, parentesco e residênda, salvo no caso de divulgação 
que vise à localização de menor desaparecido. 

Título 11 
Da aplicaÇão da Lei 

Art. 4v A aplicação desta lei levará em conta: 
I -as diretrizes da Política Nacional do Bem-Estar do Menor, definidas 

pela legislação pertinente; 
11 -o contexto sócio-econômico e cultural em que se encontrem o me­

nor e seus pais ou responsável; 
111 - o estudo de cada caso, realizado por equipe de que participe pes­

soal técnico, sempre que possível. 
Parágrafo único. Na ausência de serviço especializado, a autoridade ju­

diciária poderá atribuir a pessoal habilitado o estudo a que se refere este arti~ 
go. 

Art. 5Y Na aplicação desta lei, a proteção aos interesses do menor 
sobrelevará qualquer outro bem ou interesse juridicamente tutelado. 

Título lll 
Da Autoridade Judiciária 

Art. 69 A autoridade judiciária a que se refere esta lei será o Juiz de Me­
nores, ou o Juiz que exerça essa função na forma da legislação local. 

Art. 79 Ã autoridade judiciária competirá exercer diretamente, ou por 
intermédio de servidor efetivo ou de voluntário credenciado, fiscalização 
sobre o cumprimento das decisões judiciais ou determinações administrativas 
que houver tomado com relação à assistência, proteção e vigilância a meno~ 
res. 

Parágrafo único. A fiscalização poderá ser desempenhada por comis­
sários voluntários, nomeados pela autoridade judiciária, a título gratuito, 
dentre pessoas idôneas merecedoras de sua confiança. 

Art. 89 A autoridade judiciária, além das medidas especiais previstas 
nesta lei, poderã, através de portaria ou provimento, determinar outras de or­
dem geral, que, ao seu prudente arbítrio, se demonstrarem necessárias à assis~ 
tência, proteção e vigilância ao menor, respondendo por abuso ou desvio de 
poder. 

Título IV 
Das Entidades de Assistência e Proteção ao menor 

Capitulo I 
Das Entidades criadas pelo Poder Público 

Art. 9\' As entidades de assistência e proteção ao menor serão criadas 
pelo Poder Público, segundo as diretrizes da Politica Nacional do Bem-Estar 
do Menor, e terão centros especializados destinados à recepção, triagem e ob­
servaçào, e à permanência de menores. 

§ I q O estudo do caso do menor no centro de recepção, triagem e obser­
vaç.ào cqnsiderará os aspectos social, médico e psicopedagógico, e será feito 
no prazo mêdio de três meses. 

~ 2Y A escolarização e a profissionalização do men9r serão obrigatórias 
nos centros de permanência. 

§ Jv Das anotações sobre os menores assistidos ou acolhidos constarão 
data e circunstâncias do atendimento, nome do menor e de seus pais ou res­
ponsável, sexo, idade, ficha de controle de sua formação, relação de seus per­
tences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização 
de seu tratamento. 

Capítulo 11 
Das Entidades Particulares 

Art. 10. As entidades particulares de assistênda e proteção ao menor 
somente poderão funcionar depois de registradas no órgão estadual responsá­
vel pelos programas de bem-estar do menor, o qual comunicará o registro à 
autoridade judiciária local e à Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor. 

Parágrafo único. Será negado registro à :ntidade que não se adequar às 
diretrizes da Política Nacional do Bem-Estar do Menor e ao disposto nesta._ 
lei. 

Art. 11. Toda entidade manterá arquivo das anotações a que se refere o 
§ 39 do art. 9v desta lei, e promoverá a escolarização e a profissionalização de 
seus assistidos, preferentemente em estabelecimentos abertos. . 

Art. 12. E vedado à entidade particular entregar menor sub-judia 8 
qualquer pessoa, ou transferi~lo a outra entidade, sem autorização judicial. 

Titulo V 
Das Medidas de Assistência e Proteção 

Capítulo I 
Das Medidas Aplicáveis ao Menor 

Art. 13. Toda medida aplicável ao menor visará, fundamentalmente, i 
sua integração sócio-familiar. 

Art. 14. São medidas aplicáveis ao menor pela autoridade judiciárb.1· 
I - advertência; < 

11 · entrega aos pais ou responsável, ou a pessoa idônea, mediante termo 
de responsabilidade; · 

111 - colocação em Jar substituto; 
IV - imposição do regime de~lil;>erdade assistida; 
V - colocação em casa de semiliberdade~ 
VI - internação em estabelecimento educacional, ocupacional, psicop• 

dagógico, hospitalar, psiquiátrico ou outro adequado. ' 
Art. 15. A autoridade judiciária poderá, a qualquer tempo e no que 

couber, de oficio ou mediante provocação fundamentada dos pais ou respon­
sável, da autoridade administ-rativa competente ou do Ministério Público, CU­
mular ou substituir as medidas de que trata este Capítulo. 

Art. 16. Para a execução de qualquer das medidas previstas neste Capí­
tulo, a autoridade judiciária poderá, ciente o Ministério Público, determinâr 
a apreensão do menor. 

Parágrafo único. Em caso de apreensão para recambiamento, este será. 
precedido de verificação do domicilio do menor, por intermédio do Juizado 
do domicílío indicado. · 

Seção 1 
Da Colocação em Lar Substituto 

Subseção I 
Disposições Gerais 

Art. 17. A colocação em lar substituto será feita mediante: 
l - delegação do pátrio poder; 
li - guarda: 
111 - tutela; 
IV -adoção simples; 
V - adoçii:o plena. 
Parágrafo único. A guarda de fato, se decorrente de anterior situação 

irregular, não impedirá a aplicação das medidas previstas neste artigo. 
Art. 18 São requisitos para a concessão de qualquer das formas de co­

locação em lar substituto: 
I -qualificação completa do candidato a responsável e de seu cônjuge, se 

casado, com expressa anuência deste: 
11 ~ indicação de eventual relação de parentesco do candidato ou de seu 

cônjuge com o menor, especificando se este tem ou não parente vivo; 
111 - comprovação de idoneidade moral do candidato; 
IV - atestado de sanidade tisica e mental do candidato; 
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V - qualificação completa do menor e de seus pais, se conhecidos: 
V I - indicação do cartório onde foi inscrito o nascimento do menor. 
Parágrafo único. Não se deferirá colocação em lar substituto a pessoa 

que: 
f - revele, por qualquer modo, incompatibilidade com a natureza da me­

dida; 
Il # não ofereça ambiente familiar adequado. 
Art. 19. A colocação em lar substituto não admitirá transferência do 

menor a terceiros ou sua internação em estabelecimento de assistência a me­
nores, sem autorização judicial. 

Art. 20. O estrangeiro residente ou domiciliado fora do País poderá 
pleitear colocação familiar somente para fins de adoção simples e se o udo­
tando brasileiro estiver na situação irregular, não eventual. descrita na alínea 
a, inciso f, do art. 211 desta lei. 

Subseção 11 
Da Delegação do Pátrio Poder 

Art. 21. Admitir-se-á delegação do pátrio poder, desejada pelos pais ou 
responsável, para prevenir a ocorrência de situação irregular do menor. 

Art. 22. Precederão a decisão homologatória: 
I - estudo social do caso~ 
11 - audiência do Ministério Público; 
f I E • advertência pessoal, certificada nos autos, aos delegantes e delega-

dos, quanto â irretratabilidade da delegação. 
Art. 23. A delegação do pátrio poder será exercida pessoalmente, veda­

da desoneração unilateral. 
Parágrafo único. A délegaçào deverá ser reduzida a termo. em livro 

próprio, assinado pelo Juiz e pelas partes, dele constando advertência sobre 
os direitos e J.J.s obrigações decorrentes do instituto. 

Subseção 111 
Da Guardo 

Art. 24. A guarda obriga à prestação de assistência material, moral e 
educacional ao menor, conferindo a seu detentor o direito de opor·Se a tercei· 
ros, inclusive pais. 

§ 1~' Dar-se-á guarda provisória de oficio ou a requerimento do in teres· 
sado, como medida cautelar, preparatória ou incidente, para regularizar a de­
tenção de fato ou atender a casos urgentes. * 2~. A guarda confere ao menor a condição de dependente, para fins 
previdenciários. 

ArL 25. Ao assumir a guarda, o responsável prestará compromisso em 
procedimento regular. 

Subseção IV 
Da Tutela 

Art. 26. A tutela será deferida nos termos da lei civil em benefício do 
menor em situação irregular que carecêr de representação permanente. 

Parágrafo único. A tutela, para os fins desta lei, implica necessaria­
mente o dever de guarda e será ex.ercida por prazo indeterminado. 

Subseção V 
Da Adoção Simples 

ArL 27. A adoção simples de menor em situação irregular reger-se-á 
pela lei civil, observado o disposto neste Código. 

Art. 28. A adoção simples dependerá de autorização judicial. devendo 
o interessado indicar, no requerimento, os apelidos de família que usará o 
adotado. os quais, se deferido o pedido, constarão do alvará e da escritura. 
para averbação no registro de nascimento do menor. 

~ I 'i'_ A adoção será precedida de estágio de convivência com o menor, 
pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas a idade do adotando 
e outras peculiaridades do caso. 

~ 21/_ O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando niio 
tiver mais de um ano de idade. 

Subseção VI 
Da Adoção Plena 

Art. 29. A adoção plena atribui a situação de filho ao adotado, 
desligando-o de qualquer ·vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos 
matrimoniais. 

Art. 30 Caberá adoção plena de menor, de até sete anos de idi:lde, que 
se encontre na situação irregular definida no inciso I, art. 2" desta lei, de natu­
reza nào eventual. 

Parágrafo único. A adoção plena caberá em favor de menor com m<..is 
de sete anos se, à época em que completou essa idade, já estivesse sob aguar­
da dos adotantes. 

Art. 3 f. A adoção plena será deferida após período mínima· de um ano 
de estágio de convivência do menor com os requerentes, computando-se, para 
esse efeito, qualquer período de tempo, desde que a guarda se tenha miciuCo 
antes de o menor completar sete anos e comprovada a conveniência da medi­
do. 

Art. 32. Somente poderão requerer adoção plena casais cujo matrimô­
nio tenha mais de cinco anos e dos quais pelo menos um dos cônjuges tenha 
mais de trinta anos. 

Parúgrafo único. Provadas a esterilidade de um dos cônjuges e a estabi· 
!idade conjugal, será dispensado o prazo. 

Art. 33. Autorizar-se-á a adoção plena ao viúvo ou à viúva, provado 
que o menor está integrado em seu lar, onde tenha iniciado estâgio de conv.­
véncia de três anos ainda em vida do outro cônjuge. 

Art. 34. Aos cônjuges separados judicialmente, havendo começado o 
estágio de convivência de três anos na constância da sociedade conjugal. é 
lícito requererem adoção plena, se acordarem sobre a guarda do menor apó" 
u. separação judicial. 

Art. 35. A sentença concessiva da adoção plena terá efeito constitutivo 
e será inscrita no Registro Civil mediante mandado, do qual não se fornecerá 
'ertidào. 

~ J9. A inscrição consignará o nome dos pais adotivos como pais, bem 
como o nome de seus ascendentes. 

~ 29. Os vtnculos de filiação e parentesco anteriores cessam com a ins­
crição. 

~ 3~'. O registro original do menor será cancelado por mandado o qual 
serú :lfquivado. 

~ 49. Nas certidões do registro nenhuma observação poden.í constar 
sobrt: a origem do ato. 

S 5'1. A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão 
para a salvaguarda de direitos. 

Ar L 36. A sentença conferirá ao menor o nome do adotante e, a pedido 
deste. poderá determinar a modificação do prenome. 

Art. 37. A adoçào plena é irrevogável, ainda que aos adotantes '-enham 
a nascer filhos, aos quais estão equiparados os adotados, com os mesmo.s di­
rc:itos e deveres. 

Seção 11 
Da liberdade Assistida 

Art. 38. Aplicar-se-á o regime de liberdade assiStida nas hipóteses pre­
vistas nus incisos V e VJ do art. 29 desta lei, para o fim de vigiar. auxiliar, tra­
tar e orientar o menor. 

PJr{tgrafo único. A autoridade judiciária fixará as regras de conduta 
do mcnvr e designará pessoa capacitada ou serviço especializad9 para acom­
panhu; o caso. 

Seção 111 
Da Colocação em Casa de SemiJiberdade 

Art. 39. A colocação em casa de semiliberdade será determinada como 
forma de transição para o meio aberto, devendo, sempre que possível. utiliLar 
os re!.:ursos da comunidade, visando à escolarização e profissionaliLaÇo do 
menor. 

Seção IV 
Da Internação 

Art. 40. A internação somente será determinada se for inviável ao ma­
lograr J aplicação das demais medidas. 

Art. 41. O menor com desvio de conduta ou autor de infração pena\ 
poderá ser internado em estabelecimento adequado, até que a autoridade ju­
didária, em despacho fundamentado, determine o desligamento, podendo. 
çonforr:1c a natureza do caso, requisitar parecer técnico do serviço competen­
te e ouvir o Ministério Público. 

~ I • O menor sujeito à medida referida neste artigo será rce~aminado 
periodiLamente, com o intervalo máximo de dois anos, para verifkaçào da 
ne~:cssitlade de manutenção da medida. 

~ 2ç Na falta de estabelecimento adequado, a internação do menor po­
derú ser feita, excepcionalmente, em seção de estabelecimento destinado a 
nwiores. desde que isolada destes e com instalações apropriadas, de mod1.1 a 
gantntir absoluta incomunicabilidade. 

§ 3~ Se o menor completar vinte e um anos sem que tenha sido declara­
da a cessJo da medida, ras!>ará à jurisdição do Juízo incumhido dus Exe­
cw.;ôes Penais. 
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§ 49 Na hipótese do parágrafo anterjor, o menor será removido para es­

abelecimento adequado, até que o Juízo incumbido das Execuções Penais 
ulgue extinto o motivo em que se fundamentará a medida, na forma estabele~ 
·ida na legislação penal. 

Capítulo 11 
Das Medidas Aplicánis aos Pais ou Responsável 

Art. 42. São medidas aplicáveis aos pais ou responsáveJ: 
I - advertência; 
I l - obrigação de submeter o menor a tratamento em clínica, centro de 

)fientação infanto-juvenil ou outro estabelecimento especializado determi-
13do pela autoridade judiciãria, quando verificada a necessidade e houver re­
:Qsa injustificável; 

I I I - perda ou suspensão do pátrio poder; 
I V - destituição da tutela; 
V - perda da guarda. 

Seção I 
Da Obrigação de Submeter o Menor ,a Tratamento 

Art. 43. Os pais ou responsável firmarão termo de compromisso, no 
JUal a autoridade judiciária fixará o tratamento a ser ministrado ao menor. 

Parágrafo único. A autoridade verificará, periodicamente, o cumprí­
nento das obrigações previstas no termo. 

Seção 11 
Da Perda ou Suspensão do Pátrio Poder e da 

Destituição da Tutela 

Art. 44. A perda ou suspensão do pátrio poder e destituição da tutela 
~gern-se pelo Código Civil e pelo disposto nesta lei. 

Art. 45. A autoridade judiciária poderá decretar a perda ou a suspen­
,ão do pátrio poder e a destituição da tutela dos pais ou tutor que: 

I - derem causa a situação irregular do menor; 
11- descumprirem, sem justa causa, as obrigações previstas no art. 43 

lesta lei. 
Parágrafo único. A perda ou a suspensão do pátrio poder rião e-"onera 

J5 pais do dever de sustentar os filhos. 

Seção 11! 
Da Perda da Guarda 

Art. 46. A autoridade judiciária decretará a perda da guarda nos casos 
:m que aplicaria a perda ou a suspensão do pátrio poder ou a destituição da 
utela. 

Capítulo 11! 
Da Apreensio de Objeto ou Coisa 

Art. 47. A autoridade judiciária poderá, em despacho fundamentado, 
leterminar a apreensão, por prazo determinado, do objeto ou da coisa cuja 
letenção pelo menor possa ensejar reincidência no fato. 

§ J9 O objeto ou coisa apreendido permanecerá em poder de deposi­
ário judicial ou pessoa idônea, a critério da autoridade judiciária. 

§ 2'~ A apreensão e seu levantamento serão determinados através de 
nandado, ciente o Ministério Público. 

Capítulo IV 
Das Medidas de Vigilância 

Seção I 
Disposiç~ Gerais 

Art. 48. Os estabelecimentos referidos neste Capítulo poderão ser ins­
'ecionados, a qualquer tempo, pela autoridade judiciária competente e pelo 
vlinistério Público. 

Art. 49. A ~utoridade judiciária poderá, de ofício ou por provocação 
la autoridade administrativa, ouvido o Ministério Público, ordenar o fecha­
nento. provisório ou definitivo do estabelecimento partiCular que infringir 
1orma de assistência e proteção ao menor. 

~ )9 O procedimento de verificação de infração será instaurado por 
10rtaria, devendo a autoridade judiciária inspecionar o estabelecimento. 

§ 29 A autoridade judiciária poderá determinar,lirninarmente, o afasta­
ente provisório do dirigente do estabelecimento, designando-lhe substituto. 

~ J9 Se a decisão final reconhecer a inidoneidade da entidade particular, 
'u de seus dirigentes, será o estabelecimento fechado, sem prejuízo das de­
nais sanções legais cabíveis, dentre as quais o cancelamento da respectiva ins­
rição no r~gistro civil, através de mandado. 

§ 4'? Se o fechamento for recomendável por falta de condições técnicas 
ou materiais, a autoridade poderá conceder prazo à entidade para supri-las. 
Se as condições não forem preenchidas nO prazo concedido, o estabelecimen­
to será fechado até que atenda às exigências estabelecidas. 

Seção 11 
Das Casas de Espetáculos, das Diversões em Gefal, 

dos Hotéis e Congêneres 

Subseção I 
Dos Espetáculos Teatrais, Cinematográficos, Circenses, 

Radiofônicos e de Televisão 

Art. 50. É proibida a menor de dez anos, quando desacompanhado dos 
pais ou responsável, a entrada em salas de espetáculos teatrais, cinematográ­
ficos, circenses, de rádio, televisão e congêneres. 

§ )'i' Nenhum menor de dez anos poderá permanecer em local referido 
neste artigo depois das vinte e duas horas. 

§ 29 Tratando-se de espetáculo instrutivo ou recreativo, a autoridade ju­
diciária poderá alterar os limítes e as condições fixadas neste artigo. 

Art. 51. Nenhum menor de dezoito anos, sem prévia autorização da au­
toridade judiciária, poderá participar de espetáculo público e seuS ensaios, 
bem como entrar ou permanecer em qualquer dependência de estúdios cine­
matográficos, de teatro, rádio ou televisão. 

Art. 52. A autoridade judiciária poderá ampliar, dadas as circunstâncias, 
o limite de idade fixado pelo Serviço Federal de Censura. 

Art. 53. Será vedada a apresentação, em rádio e televisão, de espetáculos 
proibidos para menores de: -

I - dez anos, até as vinte horas; 
11 - quatorze anos, até as vinte e duas horas; 
IH- dezoito anos, em qualquer horário. 
Art. 54. Nenhum espetáculo será apresentado ou aru.mciado sem aviso de 

sua .classificação, antes e durante sua transmissão, apresentação ou exibição. 

Subseção 11 
Das Casas de Jogo, dos Bailes Públicos e Hotéis 

Art. 55. E proibida a entrada de menor de dezoito anos em casa dejo-
go. 

'l 

Parágrafo único. Considera-se casa de jogo a que explore apostas, ainda -i. 

que eventualmente. ~,·'f.·.:~~: 
Art. 56. É prOibida a hospedagem de menor de dezoito anos, desacompa­

nhado dos pais ou responsável, em hotel, motel, pensão ou estabelecimento 
congênere. 

Parágrafo único A autoridade judiciária poderá autorizar a hospedagem 
em circunstância especial. Â falta de autoridade judiciária, a autorização será 
suprida por autoridade administrativa, que oficiará ao Juiz de imediato. 

Subseção 111 
De Outros Locais e Jogos e Recreação 

Art. 57. É proibida aos menores de dezoito anos a entrada em estabeleci-. j . 
menta que explore comercialmente bilhar, sinuca ou congênere. 

Art. 58. Tendo em vista as peculiaridades locais e os princípios desta lei,. 
a autoridade judiciária poderá disciplinar: 

I - a entrada e a permanência de ·menor em estádio, ginásio e campo·:., 
desportivo, em clube e associação recreativa ou desportivj: ·'.!" · 

li -a entrada e a permanência de menor em boate, salão de bilhar, sinu-
ca, boliche, bocha ou congêneres; 

lU- a participação e o comparecimento de menor em-competição des-
portiva; 

IV -a partkipaçào de menor em festividade pública. 
§ )9 Em qualquer hipótese, é proibida: 
a) a permanência de menor de dezoito anos, quando desacompanhado 

dos pais ou responsável, em lugar referido neste artigo, depois das vinte e . 
quatro horas; 

b) a admissão de menor de dezoito anos em sala de jogo; 
c) a entrada de menor de dezoito anos em local destinado a espetáculo e 

serviço de bar para espectadores em veículos, depois das vinte horas. 
~ 29 Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará 

em conta, dentre outros fatores: 
~a) a existência de instalações adequadas; 
b) o tipo de freqüência habitual ao local; 
c) a localização em lugar apropriado; 
d) a adequação do ambiente à eventual freqüência de menores. 
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Capítulo V 

Da execução das medidas judiciais pelas 
Entidades de Assistência e Proteção ao menor 

Art. 59. As medidas de assistência e proteção determinadas pela autori· 
da de judiciária, no âmbito desta lei, serão executadas pelas entidades criadas 
pelo Poder Público com a finalidade de atender aos menores a que se refere o 
arl. \9 desta lei. 

Parágrafo único. As entidades privadas dedicadas à assistência e pro~ 
teçào ao menor comporão o sistema comptementar de execução dessas medi~ 
das. 

Art. 60. As entidades çriadas pelo Poder Público e as de natureza privada 
planejarão e e;\ecutarào suas atividades de assistência e proteção ao menor 
atendendo às diretrizes da Política Nacional do Bem-Estar do Menor. 

~ I<? O trabalho de toda entidade dedicada à assistência e à proteção ao 
menor em situ~tção irregular visará, prioritariamente, ao ajustamento ou in te· 
gração sócio-f;;lmiliar deste. 

§ 21' As entidades comunicarão à autoridade judiciária cada caso de me­
nor t:m situação irregular que acolherem. 

Art. 6l. As entidades fornecerão à autoridade judiciária, no prazo por 
esta assinado, relatório de seus órgãos técnicos, nas fases de estudo, diagnós· 
tico e tratamento do caso, podendo a autoridade determinar a realização de 
estudos complementares. 

Capítulo VI 

Da autorização para viajar 

Art. 62. O menor de dezoito anos dependerá de autorização da autorida­
de judiciária para viajar, desacompanhado dos pais ou responsável, para fora 
da Comarca onde reside. 

~ I~' A autorização é dispensável: 
I -quando se tratar de Comarca contígua à de sua residência, se na 

mesma Unidade da Féderação, ou incluída na mesma Região Metropolitana; 
li - quando se tratar de viagem ao exterior, se: 
a) o menof estiver acompanhado de ambos os genitores ou responsável; 
b) o pedido de passaporte for subscrito por ambos os genitores, respon­

sável ou representante legal. 
~ 2"' A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pa1s, conceder auton~ 

zaçào permanente de viagem, pelo prazo máximo de dois anos, mediante ver i~ 
ficaçào da conduta do menor e do exercício do pátrio poder. 

Título VI 

Das infrações cometidas contra a assistência, 
proteção e tigilância a menores 

Capitulo I 
Das Infrações 

Art. 63. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por 
qualquer meio de comunicação, nome, atos ou documentos de procedimento 
judicial relativo a menor. 

Pena - multa de até cinqüenta valores de referência. 
§ I"' Incorre na mesma pena quem exibe fotografia de menor em si­

tuação irregular ou vítima de crime, ou qualquer ilustração que lhe diga res­
peito ou se refira a atos que lhe seJam imputados, de forma a permitir sua 
identificação, dire!a ou indiretamente. 

§ 2~' Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rá­
dio ou televisão, além da pen~ prevista neste artigo, a autoridade judiciária 
poderá determirlar a apreensão da publicação ou a suspensão da progra­
mação da emissora até por dois dias, bem como da publicação do periódico 
até por dois números. 

Art. 64. Anunciar, por qualquer mero de comunicação, pecas teatrais, 
filmes cinematográficos ou quaisquer representações ou espetáculos, sem in­
dicar os limites de idade para o ingresso de menor. 

Pena - multa de até um valor de referência, dobrada na reincidência, 
aplicável, separadamente, ao estabelecimento de diversão e aos órgãos de di­
vulgação ou publicidade. 

Art. 65. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em faixa 
de horário diversa da autorizada ou sem aviso de sua classificação. 

Pena - multa de dez a cinqüenta valores de referência, aplicando-se o 
dobro na reincidência. 

Art. 66. Exibir, no todo ou em parte, filme, cena, peça, amostra ou 
congênere, bem como propaganda comercial de qualquer natureza, cujo limi-

I e de proibição esteja acima do fixado para os menores admitidos ao espetã­
wlo. 

Pena - multa de meio a dois valores de referência. 
Parágrafo único. A pena poderá ser cumulada com a suspensão da exi­

bição ou de espetáculo, no caso de inobservância da classificação fixada pelo 
Serviço Federal de Censura. 

Art. 67. Deixar o responsável pelo estabelecimento, o empresário do 
espetáculo ou o acompanhante maior de observar o que dispõe e5.ta lei sobre 
o acesso de menor a espetáculos e diversões, ou sobre sua permanência e par­
ticipação nestes. 

Pena -·multa de até cinqüenta valores de referência; na re:incidência, 
além da multa, a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão does­
petáculo ou o fechamento do estabelecimento por até seis meses. 

Art. 68. Promover a participação de menor de dezoito anos em certa­
me de beleza ou similar. 

Pena- multa de um a vinte valores de referência, aplicando-se o dobro 
na reincidência. 

Art. 69. Hospedar menor de dezoito anos, desacompanhado dos pais 
ou responsável, em hotel, pensão, motel ou congênere, sem autorização da 
autoridade competente. 

Pena - multa de meio a dois valores de referência, em caca caso 
Art. 70. Transportar menor de dezoito anos, desacompanhado dos 

pais ou responsável e sem autorização escrita da autoridade judiciária, para 
fora da Comarca onde resida, nos termos do art. 62 desta lei. 

Pena - multa de um a três valores de referência, se por via terrestre: de 
três a seis valores de referência, se por via marítima ou aérea: aplica-se o 
dobro na reincidência, em qualquer caso. 

Art. 71. Deixar de apresentar ao Juiz de sua residência, no prazo de 
cincô dias, com o fim de regularizar a guarda, menor trazido de outra Comar­
ca para prestação de serviço doméstico, mesm() que autorizado pelos pais ou 
responsável. 

Pena - multa de meio a três valores de referência, independentemente 
do pagamento das despesas de retorno do menor, se for o caso. 

Art. 72. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao 
pátrio poder ou decorrentes de tutela ou de guarda, bem assim determinação 
judicial sobre medida de assistência, proteção ou vigilância a menor. 

Pena- multa de até três valores de referência, aplicando-se o dobro na 
reincidência. 

Art. 73. Descumprir qualquer disposição dos arts. !0, li e 12 desta lei. 
Pena- multa de um a três valores de referência. 
Art. 74. Descumprir as normas de proteção ao menor no trabalho. 
Pena- multa de um até dez valores de referência, aplicando-se o dobro 

na reincidCncia. 
Parágrafo único. Não incidirá, porém, a sanção se pelo mesmo fato ou­

tra de igual natureza tiver sido aplicada pela autoridade administrativa com­
petente. 

Capítulo 11 
Da Aplicação das Penalidades 

Art. 75. As normas do Capítulo anterior serão aplicadas em observân­
cia ao disposto na Parte Geral do Código Penal. 

Art. 76. As penalidades previstas neste Título ·são de caráter oldminh.­
trativo, não induzindo efeitos de natureza penal. 

Art. 77. Quando não expressamente especificada, a pena mínima de 
mu\ta será de um quarto do va}or de referência. 

Art. 78. Sendo primário o infrator, poderá ser aplicada a pena de ad­
vertt·ncia. 

Art. 79. Considera-se reincidente, para efeito desta lei. aquele que pra­
tica 0 fato depois de condenada por decisão passada em julgado, por qual­
quer infração prevista no Capítulo anterior. 

Parágrafo único. A reincidêndía prescreve em dois anos. contados do pa~ 
gamt·nto da multa ou do recebimento da advertência. 

Título VI/ 
Do Registro Civil do Menor 

Art. 80. As medidas de assistência e proteção de que trata este Livre­
serão necessariamente precedidas da regularização do registro civil do menor. 

Art. 81. O registro de nascimento de menor em situação irregular po­
derá "er feito de ofício ou a pedido, à vista dos elementos de que dispuser a 
autoridade judiciária. comprovada a inexistência de registro anterior. 

Parágrafo único. O registro será feito mediante mandado, expedido ao 
Ofício competente. 
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Art. 82. A autoridade judiciária poderá determinar qualquer retifi­
cação no registro do menor em situação irregular. 

Parágrafo único. Para fins di: adoção ou legitimação adotiva, a retifi­
cação poderá incluir mudança ou alteração no prenome. 

Título V/11 
do Trabalho do Menor 

Art. 83. A proteção ao trabalho do menor é regulada por legislação es­
pecial. 

• 

Livro li 
Parte Especial 

Titulo I 
Do Processo 
Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 84. A jurisdição de menores será exercida, em cad~ Comarca, por 
Juiz a quem se atribuam as garantias constitucionais da magistratura, espe­
cializado ou não, e, em segundo grau, pelo Conselho da Magistratura ou Ór­
gão Judiciário equivalente, conforme dispuser a Lei de Organização J udi­
cíãría. 

Art. 85. A jurisdição de menores será exercida através do processo de 
conhecimento, cautelar e de execução imprópria, cabendo a execução própria 
às entidades a que se refere o art. 99 desta lei. 

Art. 86. As medidas previstas neste Código serão aplicadas mediante 
procedimentos administrativo ou contraditório,: de iniciativa oficial ou pro­
y.ocados pelo Ministério Público ou por quem tenha legítimo interesse. 

Art. 87. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a proce­
dimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá investi­
gar livremente os fatos e ordenar, de ofício, as providências. 

Parágrafo único. Aplicar-se-á na jurisdição de menores, subsidiariamente, a 
- legislação processual pertinente. 

Capítulo 11 
Da Competência 

Art. 88. A competência será determinada: 
1 - pelo domicílio dos pais ou responsável; 
11- pelo lugar onde se encontra o menor, à falta de pais ou responsável 

· -e quando aplicáveis as medidas dos incisos 11, JJI, V e VJ do arL 14 desta lei. 
§ I~' Nos casos de desvio de conduta ou de infração penal, será compe­

t_ente a autoridade do lugar da ação ou omissão, observadas as regras de co­
riexào, continência e prevenção. 

.~ 2"' A execução das medidas de internação ou de liberdade assistida 
poderá ser delegada ao Juiz da residência dos pais ou responsável, ou do local 
onde sediar-se a entidade que abrigar o menor. 

· Art. 89. Quando se tratar de menor em situação irregular, é competen­
te o Juiz de Menores para o fim de: 

I - suprir a cap~cidade ou o consentimento para o casamento; 
li -conceder a emancipação, nos termos da Lei Civil, quando faltarem 

os pais; 
I I J - designar curado~ especial em casos de adoção, de apresentação de 

queixa ou de representação, e de outros procedimentos judiciais ou extrajudi­
ciais em que haja interesse do menor; 

I V - conhecer de ação de alimentos; 
V- determinar o registro de nascimento e de óbito, bem assim a aver­

·; ··_baçào de sua retificação ou cancelamento, nos casos previstos nesta lei; 
· VI- decretar a perda ou a suspensão do pátrio poder e a destituição da 

tutela. 

Capítulo 111 
Do Ministério Público 

Art. 90. As funções do Ministério Público serão exercidas pelo Cura­
dor de Menores, ou quem suas vezes fizer, nos termos da legislação local. 

Art. 91. O representante do Ministério Público será intimado, pessoal­
mente, para qualquer despacho ou decisão proferida pela autoridade judi­
-ciária nos procedimentos e processos regulados por esta lei. 

Art. 92. • O representante do Ministério Público, no exercício de suas 
funções, terá livre acesso a todo focal onde se encontre menor. 

Capítulo IV 
Do Procurador 

Art. 93. Os pais ou responsável poderão intervir nos procedimentos de 
que trata esta lei, através de advogado com poderes especiais, o qual será in ti-

mado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado 
o segredo de Justiça. 

Parágrafo único. Será obrigatória a constituição de advogado para a 
interposição de recurso. 

Título li 
Dos Procedimentos Especiais 

Capítulo I 
Da Verificação da Situaçio do Menor 

Art. 94. Qualquer pessoa poderá e as autoridades administrativas .deve­
rão encaminhar à autoridade judiciária competente o menor que se encontre 
em situação irregular, nos termos dos incisos I, li, I li e IV do art. 29 desta lei . 

§ f9 Registrada e relatada a ocorrência pelos órgãos auxiliares do Juí­
zo, com ou sem a apresentação do menor, a autoridade judiciária, mediante 
portaria, termo ou despacho, adotará de plano as medidas adequadas. 

§ 29 Se as medidas a que se refere o parágrafo anterior tiverem caráter 
meramente cautelar, prosseguir-se-á no procedimento verificatório, no qual, 
após o estudo social do caso ou seu aprofundamento e realizadas as diligên~ 
cias que se fizerem necessárias, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério 
Público, decidirá, em cinco dias, definindo a situação do menor e aplicando a 
medida adequada. 

Art. 95. Instaurar-se-á procedimento contraditório: 
I - discordando os pais ou responsável das medidas aplicadas em proce­

dimento verificatório simples previsto nos§§ 19 e 29 do art. 94 desta lei; 
11- nas hipóteses das alíneas a e b do inciso I do art'. 29 desta lei, quan-

do a perda do pátrio poder constituir pressuposto lógico da medida principal; 
111- para a perda da guarda ou quando sobre esta houver controvérsia; 
IV- para o decreto de suspensão do pátrio poder. 
Art. 96. Será observado o procedimento vefificatório simples, previsto 

no § 2"' do art. 94 desta lei, quando: 
I - na hipótese da alínea b do inciso I do art. 2"' desta lei, os pais concdr- :~ 

darem, mediante declaração escrita ou termo nos autos, em que o menor seja 
Posto sob tutela ou adotado; 

li - recolhido a entidade pública, provisoriamente, há mais de quatro 
anos, ou amparado por entidade particular, por igual lapso de tempo, o me­
nor, na situação irregular prevista nas alíneas a e b, inciso I do art. 2"' desta 
lei, não tiver sido reclamado pelos país ou parentes próximos; 

111- já integrado em família substituta, ainda que mediante guarda de ., 
fato, há mais de três anos, não tiver sido reclamado pelos pais ou parentes 
próximos; 

IV- já integrado em família substituta, ainda que mediante guarda de 
fato, há mais de um ano, não tiver sido o menor, em orfandade total ou o me- -~ 

f 
no r não reconhecido pelos pais, reclamado pelos parentes próximos ou, na se-
gunda hipótese, pelos genitores. 

Art. 97. O procedimento contraditório terá início por provocação do -
interessado ou do Ministério Público, cabendo-lhes formular petição devida­
mente instruída com os documentos necessários e com a indicação da provi- _.. 
dência pretendida. ' 

§ f'? Serão citados os pais, o responsável ou qualquer outro interessado 
para, no prazo de dez dias, oferecer resposta, instruída com os documentos 
necessários, requerendo, desde logo, a produção de outras provas que hou- -
ver. 

§. 211 Apresentada, ou não, a resposta, a autoridade judiciária mandará 
proceder ao estudo social do caso ou à perícia por equipe interprofissional, se 
possível. 

§ 3? Requerida prova testemunhal ou se for conveniente e possível ou­
vir o menor, juntado aos autos o reJa tório do estudo sociaJ, a autoridadejudi­
cária designará audiência. 

§ 4v Cumprida as diligências, presentes o reJatório do estudo do caso e 
ouvido o Ministério Público, os autos serão conclusos à autoridade judiciária 
que, em dez dias, decidirá definindo a situação do menor e aplicará a medida 
cabível ou requerida. 

§ 5v Este procedimento poderá ser, também, iniciado de ofício median­
te portaria ou despacho nos autos de procedimento em curso. 

Art. 98. Como medida cautelar, em qualquer dos procedimentos, de~ 
mostrada a gravidade do fato, poderá ser, liminar ou incidentemente, decre~ 
tada a suspensão provisória do pátrio poder, da função de tutor ou da de 
guardador, ficando o menor confiado à autoridade administrativa competen· 
te ou a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade, até a decisão fi­
nal. 
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Capítulo 11 
Da Apuração de Infração Penal 

Art. 99. O menor de dezOJto anos, a que se atribua autoria de infração 
penal, será, desde logo, encaminhado à autoridade judiciária. 

* I~> Para os efeitos desta lei, deve ser considerada a idade do menor à 
data do fato. 

§ 21? Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial 
responsável encaminhará o menor a repartição policial especializada ou a es~ 
tabelecimento de assistência, que apresentará o menor à autoridade judiciária 
no prazo de vinte e quatro horas. 

~ 31' Na falta de repartição policial especializada, o menor aguardará a 
apresentação em dependência separada da destinada a maiores de dezoito 
anos. 

§ 4" Havendo necessidade de dilatar o prazo para apurar infração penal 
de natureza grave ou em co-autoria com maior, a autoridade policial poderá 
solicitar à judiciária prazo nunca superior a cinco dias para a realização de di~ 
ligências e apresentação do menor. Caso defira o prazo, a autoridade judi­
ciária determinará prestação de assistência permanente ao menor. 

~, 511 Ao apresentar o menor, a autoridade policial encaminhará rela­
tório sobre a investigação da ocorrência, bem como o produto e os instru­
mentos da infração. 

Art. 100. O procedimento da apuração de infração cometida por me­
nor de dezoito e maior de quatorze anos compreenderá os seguintes atos: 

I- recebidas e autuadas as investigações, a autoridade judiciária deter­
minará a realização da audiência de apresentação do menor; 

' 11 - na audiência de apresentação, presentes o Ministério Público e- o 
procurador, serão ouvidos o menor, seus pais ou respon~ável, a vítima e teste­
munhas, podendo a autoridade judiciária determinar a retirada do menor do 
recinto; 

lI I - após a audiência, a autoridade judiciária poderá determinar a rea­
lização de diligências, ouvindo técnicos; 

IV- a autoridade judiciária poderá, considerando a personalidade do 
menor, seus antecedentes e as condições em que se encontre, bem como os 
motivos e as circunstâncias da ação, proferir decisão de plano, entregando-o 
aos pais ou responsável, ouvido o Ministério Público; 

V- se ficar evidente que o fato é grave, a autoridade judiciária fixará 
prazo, nunca superior a trinta dias, para diligências e para que a equipe inter­
profissional apresente relatório do estudo do caso; 

V I- durante o prazo a que se refere o inciso V, o menor ficará em ob­
servação, permanecendo ou não internado: 

V li- salvo o pronunciamento em audiência, o Ministério Público e o 
procurador terão o prazo de cinco dias para se manifestarem sobre o relatório 
.e as diligências realizadas; 

VIII- a autoridade judiciária terá o prazo de cinco dias para proferir 
decisão fundamentada, após as manifestações do Ministério Público e do 
procurador. 

Art. I OI. O menor com mais de dez e menos de quatorze anos será en­
caminhado, desde logo, por ofício, à autoridade judiciária, com relato cir­
cunstanciado de sua conduta, aplicando-se-lhe, no que couber, o disposto nos 
~ 2.., e )9 do art. 99 desta lei. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária poderá, considerando a per­
sonalidade do menor, seus antecedentes e as condições ern que se encontre, 
bem como os motivos e as circunstàncias da ação, proferir, motivadamente, 
decisão de plano, definindo a situação irregular do menor, ouvido o Minis­
têrio Público. 

Art. 102. Apresentado o menor de até dez anos, a autoridade judiciária 
poderá dispensá-lo da audiência de apresentação, ou determinar que venha à 
sua presença para entrevista, ou que seja ouvido e orientado por técnico. 

Art. 103. Sempre que possível e se for o caso, a autoridade judiciária 
tentará, em audiência com a presença do menor, a composição do dano por 
este causado. 

Parágrafo único. Acordada a composição, esta será reduzida a termo e 
homologada pela autoridade judiciária, constituindo titulo executivo, nos ter­

·rnos da lei processual civil. 

Capitulo 111 
Da Perda e da Suspensão do Pátrio Poder e 

Da Destituição da Tutela 

Art. 104. A perda do pátrio poder, nas hipóteses dos incisos 11, 111, IV, 
V e VI do art. 2" desta lei, terá o procedimento ordinário previsto na lei pro­
cessual c·vi!, e poderá ser proposta pelo Ministério Público, por ascendente, 
colateral ou afim do menor atê o quarto grau. 

Art. 105. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para 
remoção de tutor previsto na lei processual civil e no disposto neste Capít1Jio. 

Art. 106. A autoridade judiciária poderá, em qualquer dos procedi­
mentos deste Capítulo, determinar o sobrestamento do processo por até seis 
meses, se o pai, a mãe ou o responsável comprometer-se a adotar as medidas 
adequadas à proteção do menor. 

Parágrafo único. A ação prosseguirá em caso de inobservância das me­
didas impostas. 

Capítulo IV 
Da Adoção 

Art. 107. Na petição inicial, os requerentes atenderão aos re~1uisitos ge­
rais para colocação do menor em lar substituto e aos específims para a 
adoção pretendida, juntando os documentos probatórios, inclusive certidões • 
do registro civil. 

§ 19 Não existindo decisão anterior, poderá ser cumulado o pedido de 
verificação da situação do menor, caso em que será também observado o dis­
posto nos arts. 95, 96 e 97 desta lei. 

9 2<il A petição poderá ser assinada pelos próprios requerentes. 
Art. 108. Estando devidamente instruída a petição, será determinada a 

reJ.Iizaçào sobre os resultados do estágio de convivência e a conveniência da 
aaocào. 

Parágrafo único. Cumprindo-se o estágio de convivência no exterior, a 
sindicância poderá ser substituída por informação prestada por agência espe­
ciálizada, de idoneidade reconhecida por organismo internacional. 

Art. 109. Apresentado o relatório de sindicância c efetuadas outras di­
ligencias reputadas indispensáveis, a. pós ~JUvir o Ministério Público, a autori­
dade judiciária decidirá em cinco dias. 

§ l~" Autorizada a adoção simples, com a designação de curador espe­
cial, será expedido alvará contendo a iitdicação dos apelidos de familia que 
pa:->sará o menor a usar. 

§ 2" Decretada a adoção plena, será expedido mandado para o registro 
da sentença e o cancelamento do registro original do adotado, nele 
consignando-se todos os dados necessários, conforme o disposto nos arts. 35 
e 36 desta lei. 

Capítulo V 

Das Penalidades Administrativas 

Art. 110. As penalidades estabelecidas nesta lei serão impostas pela au­
toridade judiciária em processo próprio ou nos autos de procedimentos em 
curso. 

Parágrafo único. A multa será imposta através de decisão fundament.-i~ 
da, intimando~se o infrator. 

Art. 111. O processo será iniciado por portaria da autoridade judi­
ciária, representação do Ministério Público, ou auto de infração lavrado por 
servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, 
se possível. 

§ lo? No processo iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas 
fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da in­
fração. 

§ 2~' Sempre que possível. à verificação da infração seguir-se-á a ,avra­
tura do auto, certificando-se, em caso contrário, os motivos do retardamento. 

Art. 112. O infrator terá prazo de dez dias para apresentação de defesu. 
contado da data da intimação, que será feita: 

I- pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na prescnç:a 
do infrator; 

li ~por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que en­
treguá cópia do auto ao infrator ou a seu representante legal, lavrando certi­
dão; 

111- por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o 
infrator ou seu representante legal; 

IV- por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido opa­
radeiro do infrator ou de seu representante legal. 

.\rt. 113. Em caso de infração cometida através de transmfssào simul· 
iâne<J de rádio ou televisão, que atinja mais de uma Comarca, será competen­
te, pHa a aplicação de penalídade, a autoridade judiciária do local de emis-
são. 

Art. 114. As multas nào recolhidas até trinta dias após o trânsito em 
julgado da decísão, serão exigidas através de execução pela União. 
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Título 111 

Dos Recursos 

Art. 115. Poderá ser interposto, no prazo de dez dias, pelos interessa­
dos ou pelo Ministério Público, recurso administrativo: 

I - sem efeito suspensivo, contra atos expedídos com base no art. 8"' des­
ta lei e decisões relativas a medidas de vigilância; 

( ( - com efeito suspensivo, contra penalidades relativas às infrações 
previstas no Título VI do Livro I desta lei. 

Art. 116. Das decisões proferidas nos procedimentos de verificação da 
situação irregular de menor, as partes interessadas e o Ministério Público po­
derão recorrer, para o órgão judiciário de grau de jurisdição superior, me­
diante instrumento, no prazo de dez dias; contado da intimação, oferecendo, 
desde logo, suas razões. 

§ I~' O recurso não terá efeito suspensivo. 
§ 21' Formado o instrumento e ouvida a parte recorrida, no prazo de 

cinco dias, a autoridade judiciária manterá ou reformará a decisão recorrida, 
em despacho fundamentado. Se a reformar, remeterá o instrumento à juris­
dição superior em vinte e quatro horas, a requerimento do Ministério Públi-

- co, ou em cinco dias, a requerimento da parte interessada. 
Art. I 17. Os recursos contra decisões do Juiz de Menores ter.ão prefe­

rência de julgamento, e dispensarão revisor. 

Disposições Finais 

Art. 118. Em nenhum caso haverá incomunicabilidade de menor, o 
qual terá sempre direito à visita de seus pais ou responsável e de procurador 
com poderes especiais, de comum acordo com a direção do estabelecimento 
onde se encontrar internado, ou devidamente autorizado pela autoridade ju­
diciária. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária poderá suspender, por tempo 
determinado, a visita dos pais ou responsável, sempre .que a visita venha a 
prejudicar a aplicação de medida prevista nesta lei. 

Art. 119. O menor em situação irregular terá direito à assistência reli­
giosa. 

Art. 120. As multas impostas com base nesta lei reverterão ao órgão es­
tadual executor da Política Nacional do Bem-Estar do Menor. 

Art. 121. Às autoridades e ao pessoal técnico e administrativo a que 
couber a aplicação desta lei deverão ser proporcionadas oportunidades de 
aperfeiçoamento e especialização. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária, na medida das possibilidades 
locais, promoverá e incentivará atividades destinadas ao aperfeiçoamento e à 
especialização previstas neste artigo, bem como à conscientização da comuni­
dade. 

Art. 122. Esta lei entrará em vigor cento e vinte dias após sua publi· 
cação. 

Art. 123. Revogam-se o Decreto n• 5.083, de I• de dezembro de 1926; o 
Decreto n• 17.943-A, de 12 de outubro de 1927; a Lei n• 4.655, de 2 de junho 
de \965; a Lei n• 5.258, de \0 de abril de 1967; e a Lei n• 5.439, de 22 de maio 
de 1968. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 520 E 521, DE 1979 

Sobre o Projeto de Resolução n9 01, de 1979, que "altera o artigo 
402 da Resolução n• 93, de 1970, alterada pelas de n•s 21, de 1971; 
66, de 1972; 31, de 1973; 62, de 1973; e 21, de 1974 (Regimento In­
terno). 

PARECER N• 520, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aloysio Cha11es 

Com o Projeto de Resolução, de autoria do nobre Senador Itamar Fran­
co, que vem ao exame des~a Comissão, pretende-se nova redação para a aJí­
nea c do art. 402 do vigente Regimento Interno do Senado, a fim de que se 
torne obrigatória a convocação de candidato ao cargo de Governador do 
Distrito Federal, exigência que já se faz em relação ao candidato a cargo de 
Chefe de Missão Diplomática, ressalvada a hipótese da sua ausência do .País. 

A idéia suscitada pelo Projeto parece-me absolutamente procedente e 
válida. 

Pela Constituição (artigo 42, V), cabe privativamente ao Senado, entre 
outras funções, a de "legislar para o Distrito Federal, segundo o disposto no 

§ I 9 do artigo 17, e nele exercer a fiscalização financeira e orçamentária, corit >· 
o auxílio do respectivo Tribunal de Contas". _ 

A responsabilidade do Senado sobre a administração do Distrito Fede· -
ral, portanto, é da maior relevância1 provavelmente maior que a do acampa· 
nharnento da gestão, no exterior, de um Chefe de Missão Diplomática. Nesta 
interpretação, não se confronta o status político de uma e de outra autoridade. 
Seu objetivo é o de ventilar urna hipótese comparativa para o efeito de se con· 
cfuir, tecnicamente, que o Senado, após aprovar um novo Governador dó 
Distrito Federal e um novo Chefe de M issào Diplomática, deste se desvincula 
inteiramente, em termos administrativos, mas se mantém permanentemente 
ligado à administração do Distrito Federal, por força de sua competência 
constitucional de legislar para essa Unidade da Federação. 

O argumento de que, pelo nosso Regimento Interno, o Senado já tem a 
faculdade de convocar qualquer candidato a cargo público que, consoante a 
preceituação constitucional, tem de passar, previamente, pelo crivo da vo· 
taçào plenária desta Casa, não me parece valioso. Entre o direito de convocar 
um candidato e o dever de argiJí-lo, vai uma grande diferença. Há exemplos, 
no passado- que me foram relatados por meus pares nesta Casa-, em que 
candidatos ao Governo do Distrito Federal, beneficiados por proteção politi· 
ca, foram indicados, aprovados pelo Senado e empossados no Governo, sem 
sequer saber que podiam ter sido convocados para comparecimento pessoal à 
Comissão Técnica pertinente, a fim de que se lhes aquilatassem os conheci- . 
mentos e planos adequados ao desempenho de suas funções. Há, igualmente, 
precedentes de candidatos ao mesmo cargo que, não tendo sido convocados, 
a esta Casa compareceram espontaneamente, como ocorreu recentemente, 
com o preclaro Governador do Distrito Federal, que sponte propria, · 
apresentou·se à douta Comissão do Distrito Federal para expor as linhas: 
mestras de sua administração, submetendo-se à argüição dos ilustres SenadÚ" :: 
res que integram aquela Comissão. , 

Ora, tais situações não prestigiam o Senado. A audiência de um futurq- . 
Governador, cuja nomeação depende de uma Casa política que legisla para o ( 
âmbito de sua administração e sobre a mesma exerce a fiscalização financeira, 
e orçamentária, é responsabilidade a que não se pode furtar o Senado. Deve~ 
ser obrigatória e não meramente facultativa. . 

Essa responsabilidade do Senado, naturalmente, abarca todos os cargos., 
cujos titulares dependem da sua prévia aprovação (art. 42, 111, da Consti-­
tuição). E acredito mesmo que, em futuro próximo, se tornem mais efetivas as: 
condições que se possam oferecer ao Senado, em termos constitucionais, para>. 
que se viabilize a possibilidade de se acompanhar, com efeitos conseqüentes,.· 
as gestões dos titulares demissíveis ad nutum nos cargos ou missões tempa:.:; 
rári9s que ocupam pelo referendo senatorial. O exemplo ?ferecido pelo Sena·: 
do norte-americano, neste sentido, é bastante eloqüente, e de excelente otimi·· 
zação à eficiência da alta administração pública. 

O Projeto de Resolução do nobre Senador Itamar Franco- constituci~. 
nal, jurídico e, qu<Jnto ao mérito, merecedor dos nossos aplausos-, em fa~e:" 
do exposto, deve ser aprovado. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1979.- Henrique de La Roque, Pre­
sidente- Aloysio Chaves, Relator- Nelson Carneiro- Bernardino Viaaa· 
-Almir Pinto- Lenoir Vargas- Raimundo Parente- Helvídio Nune':: 

PARECER N• 521, DE 1979 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Gastão Müller 

O Projeto de Resolução sob nosso exame pretende, ao propor nova re­
dação para a alínea c do artigo 402 do Regimento Interno do Senado, tornar 
obrigatória a convocação de candidato a cargo de Governador do Distrito 
Federal, à semelhança do que ocorre em relação ao candidato a cargo de Che· 
fede Missão Diplomática. 

Salienta-se que ao Senado cumpre legislar para o Distrito Federal, sen· 
do, assim, relevante a responsabilidade da Casa quanto a administração da 
Capital da República. 

Manifestando-se sobre o projeto, considerou-o a Comissão de Consti· 
tuiçào e Justiça inatacável, quando às preliminares de constitucionalidade,le· 
galidade e técnica legislativa, elogiando-lhe o mérito. 

Somos, no entanto, de parecer que, nos termos do art. 42, item 111, da 
Constituição, compete privativamente ao Senado Federal aprovar a escolha 
do Governador do Distrito Federal, oportunidade em que julga, decerto, da 
sua capacidade política e·administrativa, como também decide sobre a suare­
putação, decidindo por voto secreto. 

Se, no caso de diplomata, trata·se de homem com atuação quase sempre 
no exterior, assim menos conhecido no plano interno, a escolha do Governaa 
dor do Distrito Federal, recaindo em político ou técnico, incide sempre sobre ., 
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pessoa suficientemente conhecida no País, publicado. pela imprensa, seu cur­
riculum ~'itae logo anunciada a indicação presidencial. 

Assim, a sabatina do candidato pelo Senado seria apenas mais uma pro­
vidênda burocrática, sem qualquer motivação quanto à sua conveniência, 
tanto mais quanto pode esta Casa convocar qualquer candidato a cargo 
público, conforme se afirma no próprio parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O Senado já tem uma vasta gama de competência, sobrecarregada a 
Ca~a porque, com um pouco mais de sessenta membros, é revisora de toda 
matéria legislativa ordinária da Câmara dos Deputados, com mais de quatro­
centos membros. 

Não nos parece deva ser tornada obr'1gatórla para a Casa uma atribuição 
que já lhe é cometida, implicitamente, como faculdade, sem caráter de obriga· 
toriedade. 

Assim, no mérito, somos pela rejeição do Projeto de Resolução n"' OI, de 
1979. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de setembro de 1979.- Luiz Viana, Pre· 
sidente- Gastào Müller, Relator- Dinarte Mariz- Alexandre Costa­

.Gabriel Hermes. 

PARECERES N•s 522 E 523, DE 1979 

Sobre o Projeto de Resolução n9J7, de 1979, que "altera o Regi­
mento Interno do Senado". 

PARECER N• 522, DE 1979 
Oa Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lázaro Barboza 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Itamar Franco, visa 
a alterar o Regimento Interno do Senado, acrcscenando mais três parágrafos 
ao art. 170. 

2. Na Justificação, pondera o Autor que " ... do modo como se proces· 
sam os trabalhos nas atuais comissões de inquérito, basta que se verifique a 
ausência do respectivo encarregado para que seJam procrastinados importao· 
tcs atos do inquérito ... "' e que, ..... por igual, também se observa dúvida regi· 
mental no que tange à indicação de suplentes para as comissões de inquéri· 
to ... " 

J. As normas que o Projeto institui são harmônicas com as regras regi· 
mentais constantes do parágrafo único do art. 30 da Constituição. nada nelas 
se contendo, ademais, que seja contrário a princípios da Lei Maior. Jurídica· 
mente, não merecem qualquer reparo, o mesmo se podendo dizer quanto à 
técniça ;egislativa e à compatibilidade com o todo da Lei Interna. 

Foi observado o disposto no art. 442 e seus parágrafos I"' e 2º, do Regi­
mento Interno. 

As Jisposições instituendas têm caráter complementar, preenchendo la· 
cunas e\'identes. 

4. Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitucional, 
jurídico, regimental, de boa técnica e, no mérito, conveniente. 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 1979.- Aloysio Chaves, Presidente 
em exercício: Lázaro Barboza, Relator: Franco Montoro - Almir Pinto -
Bernardino Viana - Amaral Furlan - Murilo Badaró - Nelson Carneiro. 

PARECER 1\• 523, DE 1979 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Gastão Müller 

Apresentado pelo ilustre Senador ltarr:ar Franco, o Projeto sob exame 
objetiva alterar o Regimento Interno do Senado, acrescentando ao art. 170 
mais J (três) parágrafos. 

2. Na Justificação, assim explica o Autor as alterações propostas: " ... 
certos atos do inquérüo não podem ficar ao alvedrlo de circunstâncias alea· 
tórias, seja pela urgência de que se revestem, senão também, à vista dos ônus 
que os adiamentos acarretam. Assim, não estando presente o Relator a um 
ato do inquérito, tal situação poderá ser contornada, sem prejuízo para a 
apuração do fato ou fatos, mediante a indicação de substituto ... " E mais: 
"'impõe.se a inclusão de um preceito sistematizando o processo de indicação 
de $Uplentcs ... " 

3. O Projeto tem um só artigo, no qual constam os 3 (três) novos pará­
grafos que se pretende acrescentar ao art. 170. 

O novo parágrafo 49 dispõe sobre a indicação de Relator pelo Presidente 
da Comissão de Inquérito. O novo parágrafo 5"' trata da substituição do ReJa~ 

tor, ''mantida a escolha na mesma Representação Partidária". O novo pará· 
gn:.fo 69 prevê a existência de suplentes nas Comissões de Inquérito. 

4. Apreciado na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto foi 
con~iderado "constitucional, jurídico, regimental, de boa técnica e, no méri· 
to, conveniente". 

De nossa parte, entendemos, com aquele Õrgão Técnico, que a propo­
siçüo preenche lacunas evidentes. 

Aperfeiçoa ela a estrutura daquele instituto e completa disposições da 
Lei l nterna. 

5. lsso posto, opinamos pela aprovação da matéria, por sua oporturi-
dade c conveniência. · 

Sala das Reuniões, 12 de setembro de 1979.- Luiz Vaana, Presidente: 
Gastão Müller, Relator; Dinarte Mariz - Alexandre costa - Gabriel Her .. 
mes. 

PARECERES N•s 524, 525 E 526, DE 1979. 

Sobre Pr.ojeto de Decreto Legislativo n• 16, de 1979 (Projeto de 
Decreto Legislativo n• 15-B de 1979-CD ), que aprova o texto dos Es­
tatutos do Grupo de Países Latino-Americanos e do Caribe Exporta .. 
dores de Açúcar-GEPLACEA. 

PARECER N• 524, DE 1979 
da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lo manto Júnior 
Pela Mensagem n11 128, de 1979, do Senhor Presidente da República, foi 

submetida à consideração do Congresso Nacional, em conformidade com o 
disposto no artigo 44, inciso I da Constituição, o texto dos Estatutos do Gru­
po de Países Latino-Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar, apro­
vados a 12 de março de 1976, ao final da Quarta Reunião do dito grupo reali­
zada em Cali, Colômbia, com a participação de representantes dos governos 
da Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba. Equa­
dor, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad­
Tobago e Venezuela. Entre esses estão os dois maiores produtores mundiais 
de açúcar: Brasil e Cuba. 

2. Trata-se de um documento abrangendo 43 artigos, grupados em oito 
capítulos, assim titulados: I-Objetivos e Funções; li·Membros~ IH­
Observadores: IV.Organizaçào: V-Disposições FiÍ1anceiras: VI-Privilégios c 
Imunidades; VII-Relações com o SELA (Sistema Econômico Latino­
Americano}; VIII-Disposições Finais. 

3. Salienta a Exposição de Motivos do Ministro das Relações Exterio­
res, que acompanha a Mensagem Presidencial encaminhadora da matéria 
que, ::lesde 1974, vinha o Brasil participando dos trabalhos que antecederam a 
institucionalização do GEPLACEA. Com a colaboração brasileira, prosse­
gue, ~"oram definidas, em três reuniões realizadas no México, Republica Do­
minicana e Peru, as linhas básicas que serviram para estruturar o documento 
aprovado em Cáli, o qual deu personalidade jurídica ao grupo, que até então 
mantivera natureza informal. 

4. O Brasil, signatário dos Estatutos, vem participando do GEPLACEA 
como membro provisório até que se ultime o correspondente processo de rati­
flcaç[:o, de que a aprovação deste Projeto de Decreto Legislativo é ponto fun­
damental. 

5. Pelos Estatutos, já retificados por dois terços dos vinte e um membros, 
o Grupo de Países Latino-Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar 
tem, entre outras, os seguintes objetivos e funções: 

a) servir como um mecanismo flexível de consulta e coordenação para as 
questões relativas à produção e à comercialização do açúcar; 

b) contribuir para a formulação de mecanismos adequados para deli· 
near e criar fórmulas de cooperação e integração, congruentes com as obri­
gaçõe'i derivadas dos tratados vigentes de que sejam parte os Países· 
Membros; 

cl propiciar o desenvolvimento adequado e harmônico da indústria açu· 
careirJ. dos Países·Membros; 

d) apoiar a adoção de posições comuns em reuniões e negociações inter­
nacionais relacionadas com o açúcar; 

e) propiciar ações solidárias ante situações especiais que os Países· 
Membros enfrentem com respeito ao açúcar; 

t) coordenar políticas tendentes a obter níveis de preços justos e remune­
rativos; 

g) incrementar a cooperação e o intercâmbio de conhecimentos entre os 
organismos e entidades encarregadas da execução da política de comerciali­
zação externa do açúcar dos Países-Membros; 
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h) intercarnbiar conhecimentos científicos e tecnológíco.s em matéria de 
cultivo, produção e utilização dos subprodutos da cana-de-açúcar; 

· i) manter um serviço de informação periódica de caráter operativo, que 
possa servir aos Países-Membros para orientar sua política de comerciali­
zação do produto; 

6. Já estando em curso o processo de retificação, pelos Países-Membros, 
do Acordo Internacional do Açúcar de 1977 - acrescenta, ainda, a mensa­
gem do Executivo- a retificação dos estatutos do Grupo de Países Latino~ 
Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar "complementarã, em nível 
regional, a participação do Brasil nos instrumentos multilaterais de interesse 
específico para a comerciaJização do açúcar". 

7. Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Decreto Legislativo, que 
aprova os Estatutos do GEPLACEA foi submetido às Comissões de Consti· 
tuição e Justiça e de Agricultura e Política Rural, que se manifestaram pela 
aprovação. O Plenário da Casa, por sua vez, aprovou-o a 26 de junho de 
1979. 

8. A presença brasileira no Pacto a que se referem os EStatutos ora exa­
minados está em perfeita coincidência com alinha de política externa ativa e 
participante, dinamizada através de ação diplomática voltada para questões 
objetivas de nosso interesse na área econômica internacional, que marca, nes­
te momento, de forma inconfundível, o desempenho do Itamarati no âmbito 
de suas atribuições. Procura-se, da melhor forma, criar condições para que 
nosso País coopere com os seus vizinhos do Hemisfério, na busca urgente de 
soluções que visem à defesa dos interesses comuns, relativamente à comercia~ 
1ização dos chamados produtos de base. E o açúcar é, para nós, um desses 
produtos, aliás, figurando entre os mais antigos que apareceram na pauta das 
exportações brasileiras, ainda no remoto passado colonial. 

9. Os Estatutos do GEPLACEA exibem a boa sistemática redacional, 
. desejãvel para os documentos do gênero e em nada conflitam, em nosso en­

tender, com interesses brasileiros de qualquer espécie, no que tange à defesa 
~ernacional do açúcar que o Brasil produz e exporta, com relação a merca­

- ; -dos e preços. 
Na forma do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Decreto 

Legislativo n• 16, de 1979 (Projeto de Decreto Legislativo n' 15-B, de 1979, na 
Câmara), que aprova o texto dos Estatutos do Grupo de Países Latino~ 
·Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 9 de agosto de 1979. - Tarso Dutra, Presidente­

Lomanto Júnior, Relator - Saldanha Derzi - Almir Pinto - Bernardino Via .. 
na - Mauro Benel'ides - José Richa - Nelson Carneiro. 

PARECER N• 525, DE 1979 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O Projeto de Decreto Legislativo. que vem ao exame desta Comissão 

aprova o texto dos Estatutos do Grupo de Países Latino-Americanos e do 
cáribe Exportadores de Açúcar. 
. Concluído em Cali, Colômbia, o documento foi submetido à conside­

ração do Congresso Nacional, nos termos do art. 44, I, da Constituição Fede­
ral. 

Exposição de motivos do Ministério das Relações Exteriores acompanha 
a Proposição, informando: 

1 -Aprovados no dia 12 de março de 1976, os Estatutos do GEPLA· 
CEA entraram em vigor no dia 15 de novembro de 1978, quando sua ratifi­
cação, por dois terços. dos países.signatários, foi completada. 

2- O Brasil, desde 1974, participa da institucionalização do Grupo, 
tendo colaborado para a definição - nas reuniões realizadas no México, na 
República Dominicana e no Peru - das linhas básicas que estruturaram o 
documento de Cali, ora em exame. 

3- O GEPLACEA reúne, assim, as nações responsáveis por 60% das 
exportações mundiais de açúcar de cana, inclusive os dois maiores produtores 
inundiais: Brasil e Cuba. 

4- Como órgão adequado para o relacionamento _dos órgãos e do pes­
soal técnico responsáveis pela comercialização do açúcar, na área de sua 
-abrangência, o GEPLACEA tem possibilitado efetiva coordenação da políti­
ca de defesa do conjunto de interesses dos países exportadores. Constitui, as­
sim, por seus objetivos e funções, foro regional especializado, plenamente 
compatível com o instrumento destinado a regular a economia açucareira 
mundial: o Acordo Internacional do Açúcar de 1977, cujo processo de ratifi­
cação está em andamento nos Paises~Membros. 

5- A ação brasileira no Grupo, que realizou, até dezembro de 1978, 
nove reuniões pJenárjas, se processa pela ação coordenada do Ministério das 

Relações Exteriores e do Ministério da Indústria e do Comércio, representa­
do, este, pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. 

Formam o GEPLACEA a Argentina, Barbados. Bolívia, Brasil, Colôm­
bia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, 
Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República 
Dominicana, Trinidad e To bago e Venezuela. Os objetivos e funções do Gru­
po estão relacionados no art. 1'1, partindo do princípio básico de tornar-se 
mecanismo flexível de consulta e coor~enação para as questões comuns rela­
tivas à produção e à comercialização do açúcar. 

O acordo em referência teve o seu texto aprovado pela Câmara dos 
Deputados. Nesta Casa do C~mgresso, mereceu a aprovação da Comissão de 
Relações Exteriores. 

No que diz respeito a este Orgão Técnico, a matéria em estudo merece 
pleno apoio. Ela preconiza o desenvolvimento adequado e harmônico da in­
dústria açucareira, propiciando ações solidárias e o intercâmbio de conheci­
mento científico e tecnológico no que se refere ao cultivo, produção e utili­
zação dos subprodutos da cana-de-açúcar. 

Para o Brasil, a troca de informações relativas à cana é da maior impor-, 
tância, ainda mais nesta hora em que a produção do álcool (etano!) precisa 
ser estimulada, mediante o plantio de amplas áreas dessa gramínea. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legis­
lativo. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1979.- Enlásio Vieira, Presidente 
-Passos Pôrto, Relator- Affonso Camargo- Josê Richa- Leite Cbans 
- José Lins - Jutahy Magalhães. 

PAREEER N• 526, DE 1979 
Da Comis.sio de Economia 

Relator: Senador Vicente Vuplo 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto Legislati­
vo n'i' 16, de 1979, oriundo da Câmara dos Deputados, que aprova o texto 
dos Estatutos do Grupo de Países Latino-Americanos e do Caribe Exporta­
dores de Açúcar- GEPLACEA, aprovados a 12 de março de 1976 ao final 
da Quarta Reunião do referido Grupo, realizada em Cáli, Colômbia. 

A matéria é originária de Mensagem do Poder Executivo que, nos ter­
mos do disposto no artigo 44, inciso I, da Constituição Federal, submete o 
ato internacional em pauta à apreciação do Congresso Nacional. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Ex­
teriores salienta: 

"Vale registrar que, desde 1974, vinha o Brasíl participando dos traba­
lhos que antecederam a'institucionalização do referido Grupo. Assim, -com a 
colaboração brasíleira, foram definidas, em três reuniões realizadas no Méxi­
co, República Dominicana e Peru, as linhas básicas que serviram para estru­
turar o.documento aprovado em Cáli, o qual "deu personalidade jurídica ao 
Grupo, que até então mantivera natureza informal. O Brasil, havendO sido 
signatário dos Estatutos, chegou a participar do GEPLACEA como membro 
provisório até que se ultime o correspondente processo de ratificação." 

Ein seu item 4 acrescenta: 
"No contexto da política de defes_!ido conjunto de interesse dos países 

exportadores. o GEPLACEA tem possibilitado efetiva coordenação, pois 
constitui quadro institucional adequado para o relacionamento dos órgãos e 
do pessoal técnico responsáveis pela comercialização do açúcar nos países 
latino~americanos e do Caribe. 

Em suas bases gerais, o texto do Estatuto, ora em exame por çsta Comis­
são, se dispõe a: 

- Servir como um mecanismo flexível de consulta e coordenação para 
as questões comuns relativas à produção e à comercialização do açúcar. 

- Contribuir para a formulação de mecanismos adequados para delinear 
e críar fórmulas de cooperação e integração, congruentes com as obrigações 
derivadas dos tratados vigentes de que sejam parte os Países-Membros. 

-Apoiar a adoção de posições comuns em reuniões e negociações inter­
nacionais relacionadas com o açúcar. 

- · Propiciar ações solidárias ante situações ~eciais que os Países­
Membros enfrentam com respeito ao açúcar. 

- Coordenar poJitkos tendentes a obter níveis de preços justos e remu~ 
nerativos. 

- Incrementar a cooperaçã-o e o intercâmbio de conhecimentos entre or­
ganismos e entidades encarregadas da execução da política de comerciali­
zação externa do açúcar dos Países-MembÍ'os. 

- I ntercambiar conhecimentos científicos e tecnológicos em matéria de 
cultivo, produção e utilização dos subprodutos da Cana-de-açúçar. 

.. 
' 
' 

- .(·· 
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-Manter um serviço de informação periódica de caráter operativo, que 
possa servir aos Países-Membros para orientar sua política de comerciali­
zação do produto; e finalmente, 

- Analisar as possibilidades de complementação industrial em todos os 
ramos de atividade da indústria açucareira. 

A participação brasileira se processa através da ação coordenadora do 
Ministério das Relações Exteriores e do Ministério da Indústria e do Comér­
cio, este por intermédio do Instituto do Açúcar e do Alcool. 

Somos de opinião que a participação do Brasil em instrumentos dessa 
natureza, com o específico interesse para a comercialização do açúcar, é um 
importante incentivo para a economia brasileira, visto que a tendência natu­
ral será a de exportações, meta que almejamos cada vez mais elevar, em defe­
sa de nossa balança comercial. 

Dentro da competência regimental desta Comissão, nada há que possa 
ser oposto ao texto em exame. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da matéria, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 16, de 1979. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1979. -Itamar Franco, Presiden­
te; Vicente Vuolo, Relator; Alberto Silva - Luiz Cavalcante - Benedito Fer­
reira - Tancredo Neves. 

PARECERES N•s 527, 528 e 529, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 43, de 1975 (n• 973-C, de 
1972, na origem), que "prevê dístico emulativo para eliminatão das 
embalagens de comercialização final, inservíveis após a sua utili­
zação". 

PARECER N• 527, DE 1979 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador O ta ir Becker 
De autoria do ilustre Deputado Faria Lima, o presente projeto obriga a 

impressão de dístico emulativo para eliminação das embalagens de comercia­
lização final, inservíveis após a sua utilização, devendo o Poder Executivo 
regulamentá-lo dentro de 90 dias. 

Justificando esta iniciativa, seu eminente autor observa que "deve ser 
responsabilidade de todos a defesa do nosso ambiente. Devemos criar o hábi­
to da limpeza pública, não só das áreas urbanas como das estradas, áreas de 
recreação, campos e praias''. 

"O dístico emulativo," afirma ainda o mesmo Deputado, "é apenas uma 
medida educativa~ não é punitiva, mas criadora de atitude salutar." 

.. Estamos na era do consumo em massa", prossegue o autor da propo­
sição, "e, corno decorrência, o fenômeno do lixo instantâneo já é uma realida­
de no Brasil. Estima-se que o homem que vive nos grandes centros brasileiros 
gera éOO gramas de lixo por dia. Devido ao nosso desenvolvimento econômi­
co, a composição dos resíduos eliminados, num grande centro, é, hoje, em 
grande parte, lixo orgânico. 

São as latas, são as embalagens plásticas, que surgem. Nossas cidades en­
frentam o desafio do lixo. São Paulo tem que enfrentar as dificuldades para 
eliminar as 5.000 toneladas/dia de lixo." 

Centros de debates cada vez mais intensos, o combate contra a poluição, 
de que o ilustre autor do projeto~ um dos arautos em seu Estado, ainda estã 
em sua fase embrionária no Brasil, onde faltam equipamentos de controle, 
técnicos e analístas, bem como uma legislação atualizada e, principalmente, 
uma atuação coordenada e lúcida de prevenção e fiscalização. 

Papéis, papelões, plásticos, metais, garrafas, madeiras, latas formam, 
hoje, o volumoso lixo diário de nossas cidades; mais de meio quilo por habi­
tante nas grandes metrópoles brasileiras (5.000 toneladas em São Paulo), sem 
contar o resultado da varrição das ruas e os resíduos industriais e comerciais. 
Esse ~olume de detritos tem, hoje, um nome: "poluição sólida". 

Sabemos que, mesmo nas capitais, onde os departamentos de limpeza 
pública são relativamente organizados, a coleta de lixo é precária e deficiente. 

Em São Paulo, mais de 600 mil paulistanos dos bairros afastados não são 
atendidos. No Rio de Janeiro, calcula-se em mais de 230 mil. Em Belo Hori· 
zonte, a situação é pior: aproximadamente 850 mil habítantes não se benefi· 
ciam da coleta de lixo. No Recife, de cada vinte ruas, três nunca recebem a vi· 
sita dos caminhões de limpeza pública. 

De acordo com dados do IBGE. datados de 1969, dos 3.950 municípios 
investigados, 752 não possuíam qualquer tipo de limpeza pública ou remoção 
de lixo. Entre estes figuravam (lO dos t29 municípios maranhenses, 83 dos 
114 piauienses e 36 das 221 cidades goianas. No Rio Grande do Sul, ases· 

tatísticas eram, àquela data, bem negativas: o lixo era recolhido em apenas 
133 dos 232 municípios gaúchos. Mesmo no Estado de São Paulo, o IBGE lo-

--------------------
calizou, em 1969, três cidades onde esse serviço público ainda não havia che­
gado. 

Mas, o grave problema é o do destino do lixo coletado. Por ser o menos 
dispendioso, o sistema que prevalece no Brasil é o do "aterro simples". Mui­
tos técnicos recomendam a construção de. usinas para transformar o lixo em 
:omposto. Nas grandes cidades, a solução tem sido, ainda, a in<:.ineraçào do 
'ixo. 

Das 5 mil toneladas recolhidas diriamente <:rn São Paulo, mais de 3.000 
~ào depositadas nos aterros. No Rio, as quase 3 mil toneladas diârias ficam 
expostas no vazadouro do Caju, assim corno as quase 400 toneladas que Belo 
Horizonte envia para Felicís'simo. 

Tendo em visla que o lixo é pobre em nitrogênio, fósforo e potás~.io, o 
composto dele produzido não serve como adubo, embora contribua para a 
restauração das condições físicas do solo. 

Mas, se a incineração é o melhor caminho, o Brasil ainda está longe, 
como dissemos, de tê-lo percorrido satisfatoriamente. Levantamento domes­
mo IBGE informa que em todo o País existiam, em 1969, apenas quinze ínci­
neradores para esse fim. Por outro lado, é de se lamentar que os recursos obti­
dos com a venda dos compostos provenientes das usinas sejam bem peque­
nos, não sendo mesmo suficientes para cobrir as despesas, que só podem ser 
enfrentadas- e mesmo assim parcialmente- com a receita da taxa de !im­
reza pública. 

Por seu turno, sabemos que a composição do lixo é um indicador do pa­
drão de vida de uma população. E mundial a tendência de aumento do teor 
de papel, papelão e plástico, assim como a de crescimento do volume e re­
dução do peso. Em São Paulo, um estudo comparativo, com dados de 1927, 
1957, e 1969, revela, por exemplo, que o item "papéis" (13% do total em 1927) 
e'1chia, quarenta anos depois, quase 25% dos aterros e incineradores. Em 
cvmpensaçào, a quantidade de matéria orgânica vinha caindo: 82% em 1927, 
7·5% em 1957 e 52% em 1969. 

A esta altura de nosso parecer sobre a proposição do ilustre Deputado 
Faria Lima, entendemos de bom alvitre dar ciência a esta Comissão da so­
ll:çào que para o problema do lixo, oferece o engenheiro Francisco Xavier Ri­
beiro da Luz, professor da Faculdade de Higiene e Saúde Pública da USP, e 
que reputamos não só viável. mas a mais adequada. 

S. S•, em entrevista concedida à Revista Visão, de 10-4-72, da qual extraí­
mos os dados citados, considera que o problema da limpeza pública em cada 
município poderia ser resolvido por uma empresa de serviços públicos, que o 
coletaria, faria a varriçào e lavagem de ruas, a desobstrução de galerias, a ca­
pinaçào, a raspagem, as desinfetações e desinfecções, cuidando, in::lusive, do 
destino final do lixo . 

Para aquele ilustre professor, essas empresas poderiam ser auto­
suficientes, sendo seu capital formado pelo equipamento e pelas instalaçôes, 
vindo a renda da taxa de limpeza pública ou de serviços públicos. 

Destarte, afirma o professor Ribeiro da Luz, "haveria continuidade ad­
ministrativa, pois a empresa teria um conselho mais estável do que as admi­
ni~trações municipais, e, além disso, poderia contratar financiamentos, proje­
to~ e obras com muito mais liberdade". 

E de se notar, como sabemos, que tanto em São Paulo como no Rio de 
Janeiro, o serviço de coleta já vem sendo feito em parte por firmas particula­
res, que também se encarregam da varrição de um certo número de vias públi­
ca~. fornecendo elas mesmas o equipamento e a mão-de-obra. Até agora, pelo 
qut: se sabe, os resultados têm sido satisfatórios. 

No que diz respeito ao projeto em exame, entendemos serem os mais lou­
vâYeis os seus objetivos. Estamos, porém, que os dísticos a serem impressos 
na~ t!mba/agens dos produtos de consumo não devem ter apenas u:na finali­
dade educativa, sem qualquer cominação de sanção para os seus infratores, 
como pretende seu ilustre autor. Isto equivaleria a tornar a iniciativa pratica­
mente inócua. Se a medida é obrigatória, como preconiza o projeto em seu 
artigo 1"', a ele devemos vincular um instrumento eficaz de cumprimento por 
parte dos responsáveis. 

Sendo assim, somos pela aprovação da proposição em exame, nos ter­
mos do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' 43, de 1975 que "torna obriga­
tória a impressão de dístico objetivando a eliminação das embalagens 
de comercialização, após sua utilizacão". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' Ê obrigatória a impressão de dístico recomendando a elimi­

naçúo das embalagens e acondicionantes de comercialização final, inservíve.s 
apó!> sua utilização. 
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Art. 2"' A inobservância do disposto no artigo anterior constitui in­
fração de natureza sanítáría, sujeitando o infrator a processo e penalidades 
administrativas previstas no Decreto-lei n9 785, de 25 de agosto de 1969. 

Art. ]9 Dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publi-
cação, o Poder Executivo regulamentará a presente lei. 

Art. 4~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrárío. 
Sala das Comissões, 28 de agosto de 1975. -Fausto Castelo·Branco, 

Presidente; Otair Becker, Relator; Adalberto Seno - Ruy Santos- Gilvan 
Rocha. 

PARECER N• 528, DE 1979. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

Originário da Câmara dos Deputados, onde logrou aprovação em todos 
os órgãos técnicos daquela Casa, vem o projeto a esta Comissão, por ter fece­
bido substitutivo da ilustrada Comissão de Saúde desta Casa. 

Ao tecer minuciosa e oportunas considerações sobre a proposição, en­
tendeu aquela Comissão que os dístico.s a serem impressos nas embalagens 
dos produtos de consumo não devem ter apenas finalidade educativa, sem 
qualquer cominação de sanção para os seus infratores. Se a medida, como 
preconiza o projeto, é obrigatória, devemos dotá-lo de um eficaz instrumen­
to, ao enquadrá-lo no disposto sobre infrações às normas de saúde e respecti­
vas penalidades, de que trata o Decreto~lei n9 785, de 25 de agosto de 1969. 

Verificamos, pois, que o projeto sofreu substancial dimensionamento 
com a medida aprovada pela Comissão de Saúde, distanciando-se daquilo 
que o seu autor, o ilustre deputado Faria Lima, intentava, ou seja, medida 
de caráter educativo, não punitiva, mas criadora de comportamento salutar. 

Na esfera de competência regimental desta Comissão, não encontramos 
nenhum óbice de natureza jurídico-constitucional, razão por que opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 18 de maio de 1977- Daniel Krieger, Presidente; 
Dirceu Cardoso, Relator; Nelson Carneiro- Wilson Gonçah'es- Accioly Fi· 
lho - Italívio Coelho - Osires Teixeira - Heitor Dias - Hehídio Nunes. 

PARECER N• 529, DE 1979 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
Proveniente da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei n9 43/75 é sub­

metido à apreciação desta douta Comissão de Economia. 
De autoria do ilustre Deputado Faria Lima, a proposição sob exame 

prevê dístico emulativo para a eliminação das embalagens de comercialização 
final. inservíveis após a sua utilização. 

A proposição em pauta visa a estimular a participação de toda a coletivi­
dade na preservação do nosso ambiente, criando o hábito de limpeza pública 
nas cidades. 

O autor justifica a sua proposição mediante os seguintes argumentos: 

··Estamos na era do consumo em massa e, como decorrência, o 
fenômeno do líxo instantâneo já é uma realidade no Brasil. Estima­
se que o homem que vive nos grandes centros brasileiros gera 800 
gramas de lixo por dia. Devido ao nosso desenvolvimento econômi­
co a composição dos residuos eliminados num grande centro é hoje, 
em grande parte, de lixo não orgânico. 

São as latas, são as embalagens plásticas que surgem. Nossas 
cidades enfrentam o desafio do lixo. São Paulo tem que enfrentar as 
dificuldades para eliminar as 5.000 toneladas/dia de lixo. 

Nossas cidades crescem. O Brasil já é um pais urbano. 
O grau de complexidade do problema cresce, também, numa 

proporção mais acelerad-a. 
A forma mais eficiente de enfrentarmos a poluição é através da 

educação de nossa gente.~· 

Submetida à apreciação da douta Comissão de Saúde desta Casa, a ma­
téria mereceu um substitutivo que a tornou coercitiva, modificando o caráter 
educativo pretendido pelo autor. 

Dessa forma, o não cumprimento da obrigatoriedade da impressão de 
dístico, recomendando a eliminação das embalagens e acondicionantes de co­
mercialização final, inservíveis após sua utilização, fica sujeito a processo e 
penalidades administrativas previstas no Decreto-lei n9 185f69. 

E inegável o interesse social da matéria, na medida em que procura di­
vulgar e estimular a responsabilidade de toda a sociedade, os hábitos de lim­
peza e a preservação do meio ambiente. 

Com vistas, exclusivamente, ao aprimoramento do projeto, propomos 
uma Subemenda ao Substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n9 43/75, nos,. 
termos da Emenda Substitutiva aprovada pela Comissão de Saúde, com a se­
guinte. 

SUBEMENDA N• I·CE 

Dê-se ao artigo I"' do Substitutivo a seguinte redação: 

"Art. I"' É obrigatóriO o uso de dístico recomendando a elimi­
nação das embalagens e acondicionantes de comercialização final, 
inserviveis após sua utilização." 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1979. -Itamar Franco, Presiden~ 
te- Benedito Ferreira, Relator- Vicente Vuolo- Tancredo Nens- Alb• 
to Silva - Luiz Cavalcante. 

PARECERES N•s 530 E 531, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n•I07, de 1979, que "esta~, 
Ieee que a atualização de tributos não poderá exceder o índice oficl1f 
da correção monetária". 

PARECER N• 530, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbàl Jurema 
A proposição que passamos a apreciar, de autoria do nobre Senadot · 

Franco Montoro, quer acrescentar um§ 3" ao art. 97_ do Código TributáriO·_ 
Nacional, para o fim de limitar, ao índice de correção monetária estabelecidt ' 
pelo órgão cOmpetente do Governo Federal, a atualização anual do valordt_, 
base de cálculo para os tributos. 

A rigor, pelo nosso entendimento haurido dos largos debates que, nesti 
Comissão, se têm travado sobre o assunto, a tratativa dos impostos há de~-'· 
geralmente considerada como matéria financeira e, como tal, impossibilita<IJ 
à iniciativa parlamentar pelo impeditivo do art. 57, item I, da Constitui~ 
~-1. I 

O objetivo do Projeto, entretanto, não interfere com a atribuição inerelf­
te ao Poder Executivo. Juridicamente, a matéria proposta é de Direito Tribô­
tário, mas o seu propósito não é o de instituir nem o de extinguir tribu~t­
nem o de majorá-los ou o de reduzi-los. A proposição, a nosso ver, deli~ · 
uma posição de filosofia jurídica para o nosso Código Tributário NaCional~ 
nesse passo, não se constitui em matéria financeira. 

Estabelecendo que a atualização tributária não poderá exceder o índiée 
oficial de correção monetária. o Projeto harmoniza-se com o epirito da Cons­
tituição e com a nossa estruturação jurídica. 

Quando essa atualização excede tais índices, o Fisco seguramente está ui- · 
trapassando os limites legais das suas atribuições e, de outro lado, perpetran­
do um ato socialmente injusto que, surpreendendo o contríbuínte, é passível 
de ser definido como inconstitucional. 

Os fatos riarrados pelo autor, na justificação do seu projeto, são· infeJji. 
mente verdadeiros. Em vários pontos do País, a majoração de tributos, nota• 
damente dos que fogem aç.> controle federal muitas vezes se efetiva de modo 
arbitrário e descabido, não se justificando a inexistência de normas que, p~ 
valecendo para todo o território ilacional, limitassem a majoração tributilia ~ 
ao índice da correção monetária oficial. 

A contribuição de rrielhoria, citada na justificação do projeto, seria, na 
verdade, uma solução para o aprimoramento da receita, através de processO 
mais justo e, em termos constitucionais e jurídicos, mais adequado. 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente ao Projeto, por constitu­
cional, jurídico e, inclusive, quanto ao seu mérito. 

Sala das Comissões. 13 de junho de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente - Aderbaf Jurema, Relator- Cunha Lima - Helt"idio Nunes- Rai· 
mundo Parente - Bernardino Viana - Almir Pinto - Lázaro Barboza. 

PARECER N• 531, DE 1979 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Tancredo Nens 

O presente projeto de lei, de autoria do ilustre Senador Franco Montoro, 
objetiva acrescentar parágrafo ao art. 97 da Lei""' 5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional), a fim de estabelecer que a atualização do 
valor da base de cálculo dos tributos, em cada ano, não exceda o índice de 
correção monetária fixado pelo órgão competente do Governo Federal. 

2. A Justificação enfatizao problema criado pelos exorbitantes aumen"': 
tos verificados no âmbito dos tributos municipais, especíalmente em relação 
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ao Imposto Predial e Territorial L'rbano (IPTU). 

De fato, a voracidade exatora do Fisco municipal tem sido desmedida e 
precisa hurgentemente ser contida dentro dos limites que prevalecem para a 
correção dos valores monetários em geral. 

Alega o autor que a imprensa tem noticiado aumentos às vezes superio­
res a mil por çento de um ano para outro, o que é um absurdo. Para exempli­
ficar, c1ta dados publicados no Correio Braziliense. segundo os quais a receita 
do Distrito Federal, no primeiro trimestre de 1977, elevou-se de 133% em re~ 
laçào a iqual período de 1976. O IPTU teve um aumento de 166%. 

Ainda de acordo com a justificação, tais aumentos não vêm sendo enca~ 
rados pelas autoridades municipais como resultado de qualquer majoração 
dos referídos tributos, senão como simples atualização de sua base de cálculo, 
pois as alíquotas permanecem inalteradas. 

r-..· a verdade, esta explicação do Fisco constitui um sofisma, sem qualquer 
fundamento legal. 

O preceito em que provavelmente se apóiam as autoridades fazendárias é 
o ~ 2"' do art. 97 do Código Tributário Nac-ional, in verbis: 

"Art. 97. Somente a Lei pode estabelecer: 

ll - a majoração de tributos, ou sua redução 

§ 2"' Não contritui majoração de tributos, para os fins do dis­
;JOSto no inciso 11 deste artigo, a atualização do valor monetário da 
respectiva base de cálculo." 

A pnmeira vista, parece que a referida explicação do fisco para aqueles 
aumentos é válida, consoante o mandamento legal acima transcrito. 

Entretanto, não se deve esquecer que a atualização prevista no dispositi­
vo é aquela que simplesmente ajuste o valor da base de cálculo dos tributos 
aos níveis correspondentes ao reajuste do valor da moeda, dada a erosão in~ 
nacionária. Logo, a atualização não poderá jamais ser superior ao índice de 
correção fixado pelo Governo Federal. 

E esta correção (atualização), nos termos do art. )9 da Lei n"' 6.423, de 17 
de junho de 1977, "somente poderá ter por base a variação nominal da Obri­
gação Reajustável do Tesouro Nacional (ORTN)". 

Tomemos, então, como exemplo o exercício financeiro de I 977 e verifica­
remos que o coeficíente de atualização monetária, naquele ano, foi de 1,375, 
ou seja, 37,5%. fixado pelo Decreto n' 79.61!, de 28 de abril de !977, e exata­
mente igual à variação nominal da ORTN no período considerado. 

Isto significa que se o IPTU no Distrito Federal, no exercício de 1977, 
elevou-se de I !6%, conforme os dados constantes da justificação, este aumen­
to ultrapassou em muitO o índice- e portanto o limite- de atualização mo­
netária fixado pelo governo Federal. 

Desse modo, não houve uma simples atualização do tributo, conforme a 
alegilçào do Fisco e supostamente embasada no citado§ 2"' do art. 97 do Có­
digo Tributário Nacional. 

Houve, sim, uma verdadeira majoração do tributo, sem qualquer permis­
são ou apoio legal, caracterizando o sofisma a que nos referimos. Por quê? 
Porque, de acordo com o§ i"' do mesmo art. 97 do CNT, .. equipara-se à ma­
joração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe torná­
lo mais oneroso". 

Sendo assim; não há dúvida de que os aumentos exorbitantes .de impos­
tos municipais são ilegais, pois, constituindo-se tais aumentos em majoração, 
c nào atualização, somente poderiam ser autorizados por Lei, à vista do dis­
posto no "çaput" do citado art. 97. 

Se, todavia, preferir-se que os aumentos sejam decretados pelos executi­
vos municipais, sob a forma de simples atuaHzação, devem eles obedecer rigo­
rosamente aos limites da correção monetária anual, conforme proposto no 
projeto ora examinado. 

3. Ante o exposto, somos pela aprovação do presente projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 13 de setembro de 1979.- Cunha Lima, Presidente 

-- Tancredo Neves, Relator- Lomanto júnior- Vicente Vuolo- Raimundo 
Parente - Amaral Peixoto -José Sarney - Mendes Canale - Henrique de 
La Rocque. 

PARECER 
N9 532, de 1979 

Da Comissão de Fina~as, sobre o Projeto de Decreto 
Legisi•tbo rt•17, de 1978 (n• 141·A, de 1978, na Câmara dos 
Deputlldos), que "aprova as contas do Excelentlssimo Senhor 
Presidente da República, relativas ao exercfcio de 1977". 

O presente Projeto de Decreto Legislat;vo ;lfJfO'!<.:, 

no eu·t. 19 J as contas prestadas pelo PrC>;idcntl'l da R~pÚOlir:.l, rel~ 

tivas ao c~e~cÍClO financ~iro Cc 1977. 

A Pr·.)po~içiio ressalv<' o5 "villm·r>" '<H•\•1<:o5 J. 

cantil ~·::.:::. . .!.!:'~12!!~, p«ndentes de ulterior ·h·rlfl<.:il~·,~o peJo 

Tn.bun.:~l de Cc.r.tas da União". 

No art. 29, o l"roj<.•to- cstabf'lece que "vs divc·!:_ 

sor. respons•'ivci~ cl., J\drninistrL>ç.lo Dirctil c Indit·cte. que n3o apr!: 

!;entararn ao Tribunal de Cont<~s da Un1Zo os b<llan<;os anua; s rcf·~rc!:! 

t:es ao exerc~cio de 191:, n:. prazo estabelecido pelo Decreto n<;> 

80.421, ele 28 de setmnbt·o de 1977, fic<J,1 sujeito~> às pcnnlicia<ks 

previstas no arti<JO 53 do Decrc~o~lei n<:> 199, d.:> 25 de f<:\'<::r~iro C•: 

1967 e R"'"'oluçõcs'" <10 Trib\.inill de Contlls da U:1Jã:o. 

Pelo art. 39, o TCL1 tem a Jnc:J.!mlJ(;nciil rle tom,~r 

as provid,:Oncias C<>b.Íveis para a aplic<~ç,'io das s,1nções" r..:: feridas. 

As contas a que a.lucle a Prowsição for;,m enc.l-

minhadas ao Cony1·os:>o Nacionul pela J.Icnsac;em 138, de 27 d.:- .:.bril dt• 

1978, da Prellidência ?a Replib1ic,,, em cumprimento uo di:;poslo ntl 

art. 29, "caput", ~·r>ml?in,3dn com o art. 81, inciso XX, (1,, C:onstih1 

ção - COTh a 1lO'ti'ã re<l.:.çào que lhes deu <1 Emendo;~ constitucion.ll n9 ~. 

Junto)mt::Tll•• com .1s .,~..,nt•ls, o rrc'>1dcnt,· ''1.1 Rep·:i· 

blica submet~ll ao Congrcs$o N.:.cional o IlclatÜrio (],, In -po.·torJa-G<..;­
ral de Finança3 do Ministério da Fazenda, sobre a exec\lç~o do ort;_f: 

menta e a situaç"5.o da adll".inistração financeira federal. 

EM exposição de mo~ivos que acompanha a Mens~ 

gem presidencial apontada, o Hin;<>tro da f'aoz;enda inforllla o c1.mpri 
mcnto da:; diSposições legais pertinentes à audiL·ncia do Tribu~<ll de 
ContD.'S. 

Na CâméU'a dos Dcptttados r manifestou-se a Co 
m.issão de f'ÜC.Jliz.::çiío f'ir:anceir.::. c Tomada de "Conta!': r que a;H·;.N0\1 ~ 
longo p<!recer f.Jvorlivcl do Deputudo F\lrtudo Leite, ;, dcci::Zo :l.:.r;ne 
le Org3o Ti5cnico fci mo.ntid<.t pelo Ph\ll5.rio, -

As cont.:.s <!In <·>:;wc t ivcJ•<:.r.-o ckscr.:;H~nho 110 <11!lb2_ 

ente de dificnld<~:k·s !J<'r<.ldi!S pClJ. c:k::cstubiliz<Jçilo C::~ ccono~~.J. in 

tm•nõ:~t:ionalr a P<,-•·tir da dt:!flagri!çi'io da chur.;,;.dn "cr.i!.~ do pctt"Q 
leo", 

Jl,esrno es!:im, a cond•Jç:!o do ~!'!~r.::- cco:~C·r.::c::~ du. 

viCi! br.J<;llCif'il obtcvtJ .:1 dc.·~~cclcraç:!o <!.:t tU.Xil infl .. :..:j.o.n~::o.i<!, cr:~ rc 

l<•<;'rlo ."!a c•xc·~c1c.in rle> 1976, p o cur~;>CP"t.~"":"r·"!tn f~·:t>!<:·:,...) <'~'!.f'!~:" Q. 

gr1colê\. A "j)Crforr~..!!lCC" do s~tc•r ir:cltt!:t:"Lil fui f!·~~i"l. c ..... C~J,..'C2, 

al, nas im~ústri~ cmtumobilist.ica e m':'c:!nir·;1, C0ntudu, tl. hill,'.r:Çil 

cor."rCiõll se r.:;:ntcvc l'r.t relativo cquil!ln·io, gl'iiÇ<:': à r:~!Jir~.J i!>:jl.::r•­

são d,"":S vcnd<:".i de produto!õ prir:::,!'io!õ c m.-:lwf.:::t~·:·..:dc~ ;:·~r,"! o (!>;t~ 
rio". 

!louve f.irn:cY.a na politlca de mini-t~c·~·:.~:-:.•: i;·,"!­

çÕc~ du n:oC>dtt, com b~nefkio<;. rnclt;<:.ivc, ,1 q\1cd.:., do ~·.l"_~s.i.:_ tlc b_!! 
lnnço c~c Pi"lg<~~.cnto".i C::! cont.1 COl'l'Cr;tc: .ír.:í•rir.ju r.:dor ler.~ t~:~·,::l nc 

procc!:SO de cnt!.ivii!..,·;'!I'Jto C'Xlt•rnD c pc!'!:!itiu situ.::ç;:';o <k c<.;t,~L·il:itl!! 

de f'lO nivcl d<~s rc>5CNas intcrn.:;c:ioJl.;d:-:. 

t vcrd.:.u~·~· c:ue cc•J.t imwu o c<·ntrol~~ ~o~ .. :~ u~ f~ 

cilid,Ldt•s de- o.rdcm t" .. ·m·;!t:Ll'ÜL, o r,uc n::;:; il::j•cdiu cufori,, no ll'.t.:=rc.do 

de C<:~pit.ü!:, com i1 asccns";jo ,!,,-;. til>:,y~ de jm•t'S t:1:nin.).i!> c rc.li!: no 

fl nal do .:mo. 
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t>~~il~cc:ntl\•;:n:-<;~, i•:>:· oUt!·;\ ('lJ.rtc, o crc~cit:!•'!.! 

to dM Clj·•.T,:•;Õ\.•$ <~liv;·.'; c l'···.:•:iv;,!: d11 .i::tcr.tu. fin,,tlc.~:ir~· h~thit.:~C:i!:_ 
nnl. . Da mcsJM. rorma, · torD.m c:ontid<l!:l os iJ:Jportaçõc~. Cum Í!;~u. a 
balunç.• co~rcial p;JS!:ou do llf:flc!J. Ja <1,6 bilhÕes d<: <l.!olilt·c~, em 

·1974, ra:ra El!)~~ de 136 lniÍhtíc:: dr: dÕl<u-c!:, em 1977. E isso 
aconteceu, ju~t.1,.-r.•..:ntc c:n tpoca ele yr~1mlc-s mcdidüS protecio~i!:til!:, i! 
dota<l<:~.o; pelos J•a1!:cs desenvolvidos. ror isso, o Presi<.1cnte t::rn~o;lo 

GeiSl.:'l, na Mcn!:age~:~ ao Cong!'l!S!:O, por oc.;!Si'5.o <la abcrt:ur<~. d.il sc:sscl.c 
tegi!l;lativa de 1978, cnrc.t.h;(,ll! 

"o 1udicc de ere.scirncnto da economi.1. 
foi pOndcr~v~i, po~co interior a 5'):. 0 produto 
interno atingiu Cl!2.326, 1 bilhÕes, ou seja 
164 bilhÕes de d(·larc>S, e a renda po:.·r·c;.~it":; 

elevou-se ao equivalente a US! 1.~5~. 

A inflação, medida pelo aun~nto do 

1ndicc geral de preços {disponibilidade inte~ 

na), chegou a 38, 8%, apreSentando n1tida re 
versão no segundo semestre do ano. 

Assinalemos ainda q"Ue a partici~e.çâo 
da poupü:lça externa no investimento global 

eaiu de 27%, em 1974, para lO a 11% em 1977• 
Se bem que a dívida externa bruta, n! 
dos os encargo~ do setor privado, atingisse 

31,2 ÔjlhÕ~s de d6lares, ir.~;:.o:rta salientar que 
as rcs:crvc:.s internacionais alcançaran o n!vel, 
:e.m precedentes, de 7",2 bilhÕes de dólares. 

Inserido cada vez lftais no dinanli~­
mo da economia rmm.dial, como nova potê:nCia ! 
mergentc em busca de a.E'irrnação. o Pais rt:dtl~, 

assim, suas vulncrabilidado:::s e seu grau de ds:_ 

pendência do exterior." 

No desempenho do e-xercicio, foram aplicados lll.[; 

is d.e trezentos bilhÕes dê cruzeiros {14% do PJ'Oduto Interno Bruto) 

no campo socíal·: ed"ucação, saúde p6blica, as.sistência rn~dica, Sallej! 
rncnto, nutrição, habitação, previdt.ncta, trabalho e trein.:u~<::llto 
profissio11al. E a aludida 1·1cnsagC!m presid~nc:ial mostra os seguintes 
rcsu.ltados da aç~o do poder p-úblico: 

" - a população economicurncntc .1.ti\·a 
jtt <~tingiu 37 .~ milhões de pe5sous, não 5(' rc 
gi~lZ'<tndo dcs-cmpre>go em C!'Cala ,Jprcci~vel; 

- o trein.:li\1C"'nto par.J. formação de 
mão-de-obra illcançou quusc 3,5 milhões de tr_!.! 

hillhil(lorcs, quando em 1976 não chegara .:1 rr.ob.!. 
lizar 2 niilhÜcs; 

- a prevenção de acidentes clo trah~ 
lho apresentou, e.m 1977, lucro social apreci~ 
vel pela redução total de acidente:::; crn c<~rc.:t 

de 400,000, com r~fer8ncia ao ano anterior; 
- nossas escolas .:~brigam '24 milhÕes 

de estudantes, sf:!m falar nos 4 milhÕes do ~:9. 

bral; 

- a "rrevidência Social Urbana atcnrl.c 
a quase 60 milhÕes de brasl.leiros c o Funr!!_ 

ral, A maior p<~.rtc da população rural; 
- a;taxa de alfabetização cht>;:;Qu a 

841. quando era ai11da de 60:r: em 1970; 
a expectativa de vida do br~ile_!. 

ro aumentou para ~l~m dos 60 anos; 
- a mort<tlidade infantil, tomada a 

capital paulista, com todos os seus múltiplos 
problemas de um fluxo migr<-<t6r-ío incC':<.::Salite 

como rcferªnci~, declinoU de 9 4 por mil nasc! 
dos vivos em 1973, para 54 por mil, ~M outubru 

de 1977; 
- a campanha de e:rradicaç'4o d.:"!.S end~ 

mias reduziu a 13, apenas, o total do~ rnunic! 
pios maláric::os fora da A!·na7.ônia e, nC'!:ta, n:io 
h~ mais transmiss~o da docnç~, em l.GOO.OO~ 

l:.m2, flrea onde vivem quase:: tr~s milh:j{'s de br!! 

sileirtl~." 

Como se veriFica, imenso trabalhO foi pr~m ... j_ 
do, no sentido de melhorar as condiçÕes de vida da gc>ntQ b~·~ilc;!'<"h 

ll() da:ortcr ~ l<J77. quandO- !:egundo o Presidente trnesto Cd:>cl- foi 
marcant~ o "quadro internacional pal'ticulartx-rltc cornpl..:xo, r.;.:~·c,l<!u 

por· profundos contrastes politicos c econômicos". 

Durante o ano Cln referência, os p.1~scs r.~~ d~ 

.senvolv.imcnto sofrcr.JJ'I\ o boicote dos patses rico~, o~ qu.J.i'> • l'~·r 
MQio de providênci~s prot<·cionistns, redu'Z.ir<.un as poo;!:ibili<Ll,!·~':l 

de c:ompctic;ão do rnt"!rCadO da produtos, em especi.:11, m.:~::uf atu:·.t·:·-~. • 

ror isso t:tesmo, .1. colocaç7\o do Chcfe do Governo brasilvir-o, !:• ·:·,.-

a nacc!:!.: idade de um Fim ns:: ~ncomr1···· ·t:·: ü~.:s J·~·J t t ic,lS ,1. · ·•r .. !...,,:, ·• 

junturoll c de Uni convívio h,l\'tnonioso c prod11tivo cnt.r<.: :1•; r:.<: ·• 

do )lorte e do Sul, roi bem recebida no grupo do Terceiro Hundo. Iz 

sonos facilitou o estreitamento da.convi\tência com nosso!:. vi;r,i.nho:: 
e com pa1ses da hfrica. Por outro lado, ti.v()rant grande vit.3lid,1dr.! 

a.s relaçã:es com os paiscs ocidentais, notudamentc com a ~cpúhl icü 
f'edci-al da Alemanha, impl<:.·mentando-s~ o Acordo 4e Coof'Cr~çao no C01_!!! 
po dos usos rad.f.i.cos da Energia Nuclear e ampliando-!;e as ativirl~ 

dcs disciplinadas pelo- Acordo Geral <1e Cooperação nos Setores de 

Pesquisa e ~·>tmvolv:imento TecnolC.gtco. 
Náó .tora.ln dcs<;uradas as relações com <'I União 

Soviética, prcdomin.:1ntemente econômicas: aprofundaram-se os entC>nd_!. 

mentes com os paiscs do Oricmee Z.!tdio, d<!l hsia e da Ocei.ll'liil. 

Ano eminentemente pol!tico, no plano interno, 

1977 deu inicio A reestruturação do sistema judiciário do Pél1s, I!'~ 

diante o recesso tempor[,.rto do Poder Legislativo. No pcrio<.lo, o F.x.s:_ 

cutívo assw:d.u plenas atribuiçÕes legifera.ntes, usando da félculdndc 
excepcim1al permitida_ pelo Ato institucional n~ 5. 

Foram lançadas, entretanto • as ba5CS p;:ra o 

if'OjetQdo retorno das plenas franquia<: dcmocrátk?.s e concentr~\di. 

a luta, no ~entido de ser mantido o crcscir..cnto econômico (qtlC per. 

~itiu a asccnção da agrop~cu~rià em 9,6%·e da indústrla em 3,~). Q 

reequiHbrio graduc.l do balar.ço de Po.g;•.mentos c o contrC>le da infl.~ 

ção. A área cultivada expandiu-se e1:'1 G,2%. 

Fatores diversos, contudo, condU~iram a ativ_i 
d.ade empt'CSal'ial a contratempos, com pron-unciado aumento de .tal~.!! .. 

c:ias e concordatas, :nas principais capitais. 

Já no plano internacional, obServou-se maior: 

distanciamento dos pontos-de-vista entre Estados Unidos J~pão • 
Alemanha OCidental, a respeito da magnitude a s~r concedida ao cst! 
mulo d~ suas respectivas economias. Na reunião ~ealizada em Paris, 
pela organização para Co~pcração e Desenvolvimento (OCO~) os ~~t! 
dos Unidos afirmaram o prop6s~tó de adot~r as provid~ncias nccess! 
rias para obter o crescimento real de 5% em 1978. Alemães e japons 

ses discordaram. 

D:~. Fi~c,"\1 i:-. .:u:-'i1n F'in,1.nceir."1 

e Ot'Ç·''I"'ut!lriü 

CaUe i1Cl Congr{'~:;o U;:1ci•m,11 a fl~;c.:,1huçZ1o fi. 
~anccira c orçament~ria da União (art. 70, da Constituição). O exe~ 

cicio dessa per·rogativa se processa medi,;mtc: 

a - controle externo; 
b - sistemas de controle interno do 

Poder Executivo. 

.Para realizar a tarefa controladora externa 
o Congresso dispõe de organismo auxiliar- o" Tribunal de Contas 
(art. 70 § 1~ da Constituição} que, pelo parAgraFo 2~ do me~mo dí! 
positivo constitucional, deve no prazo de sessenta dias, formular 

parecer prbvio sobre as contas do Presidente da República. 

A Constituição de 1946 (art. 22) preconi~o\l a 
fiscalização do Congresso, no tocante A administração financeira da 
tlnião, "especialmente, a execução do orçamento". E, no art. 77,deu 
competência ao Tribanal de Contas pe.ra: 

I - acompanhar e fiscalizar direta­
mente ou por delegação, a exec~ 
Ção orçamentária; 
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li- julgar ~ contas dos rcsponsáv~ 

is por dinheiros e outros btm.s 
públicos, e as dos administrado­

res das entidades autárquicas. 

J â. o par[,grafo tj!, do art, 77, da lei maior e~ 

trega ao TCU a rc.>!:pO!lSabiliC,-:c.!c do "P.Jr<'ccr prévio, no prazo de se.:=. 
ccnta dias, sobre as contas que o Prc.::idcnte da Rcp!tblica prestar, 
anualmente, ao Congl'esso". 

. convôm, ainda trisar que a Carta t3c 1967 (art. 

71) mclllteve a orientação, at6 agora firme, quanto à mat6ria, inCl.:!:! 
sive no que--diz respeito ao parecer p~'llio do TCU que, apesar de 

institu1do ~m 1911, pelo Decreto Lc9islatiYo ne 2.511, s6 passou 

a ser elaborado a partir de 1935, em cumprimento ao disposto na I.ei 

Magna de 1934. Desde então, apenas em 1937 deixou de ser !Ol~ul~do 

o parecer pr~vio, em cousc~wência da emissão da carta outorg.:tda. 

Hais a falha !oi supl·ida pelo Decrete-lei n! 426. de 12 de maio de 

1938. 

Portanto, 1\3 tr,:\l,alho!õ {!<_'5$C tipo se complct2; 

ram, rcflt.:tindo n3o o1pen,1s ro rcsultildP do CX,ll~C' procedido sobre <l 

documcnt.JÇão cons tanto dos balanços, 111as, principc)lmcnte prin<::.il'al 
mente, a orientação, as diretrizes doutrlnârias. os registros ma~ 

cante!; dos Relatores, quilllto à técnica de orç<W~Cnto, à fÚO'!.ofia 

da execução financeira. 

O julgamento das contas governamentais ê da 

compctôncia exclusiva do Congres.'3o(Constituição, art. 44, VIII), c_! 

bendo ~ controle externo, como ficou exposto, ao TCU (art. 70, §§ 
li e 2i) e, ao Presidente da República, o encaminhamento atê se! 

senta dias ap6s a abertura da sess~o legislativa - das contas ref_! 

rentes ao ano anterior, ao Congresso (art. 81, XX). 

Ainda no que se ri!fere ao parecer prl!vio, o D!;. 

ereto-lei ni 199, de 1967, trata do assunto (art. 29), no que l! re 

petido pelo Decreto~tei nR 200/67 (art. 68), pela Lei ne 4.320/64 

(art. 82, §li); e pelo Regimento Interno do TCU (arts. SR, I~ 11. 

II; 42, III, a; 44, I; 82 e 86); pela Resolução ne 113/72, do TCU 
(art. 4i) e P;la Lei ni 6.223/75. 

Bal.:~nços Gerais 

As peças que compÕem os Balanços-Gt·rais da UnJ 

ão int~gram o Relatório sobre a execução do orçamento e â situação 

da administração, enviado pela Inspetoria-Geral de Finanças do t12:_ 

nist~rio da Fazenda, ao titular dessa Pasta. São elas: 

Balanços-Gerais da U11ião englobando: 

a) DALA1'1ÇO ORÇA::Et:T~RIO - no quãl s5o 

evidenciadas as receitilS prcv's 

tas e as despesas autoriz.Jdas em 

confronto com as realizad~s, bem 
como os res.ul tados atingidos: 

b) BALAllÇO FINAtlCCIIW - que demcns 

tra as rec:ei tas c dczpc:sa.s orç.~ 

mentfu-i.lS realizadas, bem cor.:o 

recebimentos e pagamentos extrao~ 
çollllcntários; 

c) DAJ,t.J!ÇO PA'l'!.!JI:otllAL - comprccmh~!! 

do: 
Ativo Financeiro 

AtivO Permanente 

Passivo Financeiro 

Passivo Permanente 

Saldo Patrimonial 

Contas de Compensação 

Balanços d~ Entidades da Administr~ 

ção Descentralizada - onde estão i~ 

clu1das as operações incorporadas P!. 
las Inspetoria.'i_-Gerais de Finanç~ 

dos Ministérios Civis e Orgãos equl 
valentes dos Ministérios Uilit~l?.$· 

Demonstração Anal1tica ç!a Despesa, 

em que se procedê à apresentação de 

toda a d~spcsa objetu do Balanço O! 
çamentârio, até o n1vel de·clcmento, 

por !unções, programas,subprogramas, 

projetos e atividades • 

Rclatbrio sobre a execução do orç! 

menta e a situação da a~ministração 
financeira federal, objeto do prese~ 

te vdlwnc. 

Relatório das Atividades Administr~ 

tivas da Inspetoria-Geral d(! Finaa 

ças ào Minist6rio da Fazenda, rel~ 

tivo ao ano de 1977. 

Administrac~o Fin~ncei~~ 

O trabalho promovido pelos setores aàminist~! 

ti vos c-ompetentes, no sentido clc demonstrar a execução fin.s.nc"eira , 

no cxerc1cio de 1977, compreendeu o seguinte: 

il) <1 cl;"ttxlJ'açii.o do relat61•lo 5obre a 
ex~~cuç7l<.J Ol"'ÇilnlCnt:íria da Uni'iv.l 

realhada em 1976, evidcncJ.ando,t."\111 

bl:m, a movimentação dos tlesta,,uc; 

de cri-ditos sob coordenação ccr.U·o.~l 

e a sua execução por Orgão ou Hin.::._!, 

tério b~neficiado e a n!vcl de pr~ 

jcto e atividade c elemento de de!. 
pesa; 

b) a manutenção de re~istros sobre cs 
atos e fatos relacionados c~m a ex~ 

cuçio orçamentária da União com r~ 
cursos do Tesouro Nacion~l, à vist~ 
dos quais foram elaborados os de! 

monstrativos ana11ticos sobre essa 

exec~ção, reali~ado em 1976, para 1 
nexação aos Balanços Gerais da Unl 
ão d~quele ano, corno segue; 

Demons1ração da Receita e DeSJ>.Z:Sil 

segundo categorias ec .. onômicas; 

Comparativo da Receita Orçada com <.1 

Arrecadada; 

Receita orçamcnt~ria arrcc~aãda por 
:RcgiÕ<.·s e Fontes; 

Receitas Tributária por Regiões; 

Comparativo percentual da ~eccita. 

arrecadadA, segtmdo as Ul1)dades da. 

Federação; 

Retrospectivo de 1971 a 1975 da R~ 

ceita O."Ç.Jin.Ztlt.jri.:~, por Catcgori.~s 

Econômicas; 

Comparativo da Despesa 

com a R~alizad<:l: 

Autcri:i:adü 

Cr~ditos EsPeciais e Extraordju.)ri­

os vigentes no exercicio de 197G; 

Situaçiío dos C!'~ditos E:5J'cci,:!,i.<:> e 

Extr<~ordin.írios ~tutoriz<ldos n-.:J Últi 

mo quudrir..cs t!'c dl! 1976; 

Autori:!açõe::: de Ocsp.~sa. vigcn:c<.: no 
fil)«l de 197(,, com 1n1loc.w:;o d,,<: ,"~_! 

tC'l'it<;ÜC'5; 

PP'":J'C·~.:' dio::crlmin.:~.da ]'l'r t>ll1ll2 

dos Orçwmmtfu-ia.s e segundo .:~.s CatE_ 

·gori~ EccnômicilS; 
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Despesa discrimina~a por Unidades o~ 
çamcmtárias, Se!gundo as Funções; 

Despesa por Categorias Econômicas,s_! 
gundo ·as Funç:õe_, i 

Despesa por Unidades da rederação,S! 
gundo as FunçÕes ; 

Despesa por Unidades da Federação,S! 
gundo as Categorias Econ8micas; 

Balanço Orçamentário; 

Demonstrativo Anal i tico da execução 

da Despesa; 

:Resumo Geral da EXecução Orçamend: -

ria da J:lespesa 

Demonstrativo da Despesa por Orgãos 
e FUnçÕe$; 

Demonstrativo da Execução Orçamentâ­
ria da Despesa po~ Funções, conso~l 

dando Projetos e Atividades; 

Deaonstrativo da Exec~ção Orçament~­
ria da Despesa por f'ul'lções e Categ~ 

rias Econômicas; 

D~•onstrativo da Execução OrçamentS­
r~a da Despesa· por FunçÕes, conr~~ 

.e o vinculo de Recurso; 

Demonstrativo da Execução Orçamentb­

ria da Despesa por Orgãos, consol!, 
dando Projetos e Atividades; 

Demonst~ativo da ExecuÇão orçw~nt&­

ria. da Despesa por Orgãos e Catc9,2 

rias Econômicas; 

Doaoi'ts tl'Dtivo do1 ~xecução orçamcn t.l­
ria. da l>c!lpesa por Org::Ío!l, co12 

torme o vinculo com os Recursos; 

Demonstrativo da Execução Orçame!l 
tlri• da Despesa, conforme J sua 
natureza (A e B· ) ; 

Demonstrativo da Execução Orçame!l 

U.ria por Fonte de Recursos, co~ 

forme a sua natureza ao n1vel de 
elemento; 

De11onstra~ivo da execução Orçame! 
thia da Despua por FUnções ~ 

Programas. consolidando Projeto e 
Atividade; 

Dellonstrativo da Execução Orçame! 
tiria da Despesa por Fu.hções e 
Programas ; 

DeJDOnstrativo da Execução Orçame,!!; 
t1ria da Despesa por FUnçÕes e 
Programas·, contoriDe o vtncul("o co• 
os aecurs os : 

DentOil!i trativo. da Execução OrçameE; 
tlria da De$pesa por FU:\ÇÕCS • 
Prograaas , Subprogramas e Proj! 

tos; 

Duons trf.tivo da tx~âo Orça.r;~e!! 
tlria da Despes a por PUnções. P1'2 
gra1aa.s 1 Subprogramas. e Atividades; 

DeflOnstrativo da Exeeuç'5.o OrçaJIIC!r:, 
tAria da Dape$a por Org~os, co_!! 

tonll! sua Natureza (A e B); 

Sáholo 15 

belllOn!ltr.,tivo dA Detpe$a por 

gios e PrO,r.-<J!I {A • D); 

De•onstrativo d~ Despesa por O! 
gãot, conton~e ,.- 5Ua. Hatureu (A 

e B); 

DeMOnStrativo da. Despesa por Prg, 
grUtas, c()ftforM a Categoria scg, 
n&aica (A • Ih 

Demonnrativo da Despesa por 0.3: 
gãos, runções • trogro1111..u (A • 

B); 

DeiiOnStr&tivo da Despesa por F'U,!! 
ções • PrOgrPat, contontt~ a su• 
.Haturesa (A.e B); 

Consolidação da oapesa por Pr;! 
j!(tto - orde111 alh.bétíea; 

Consolid~ção da ~pesa por fr1 
ieto - ordem ftUMirlca; 

Consol idól·;~o ~.a Despesa por At! 

vida~e - ordem alfab{:tica; 

Comoliclvç7,n da D'·spcsa por At,! 

vid~·:!e - orl!em n\lm~ricn; 

Dcrnons tr<J.tivo da f.xccw~;io Orç,l 
rr.c!õtária c!<!. Pc::p.c$ü ?Ol" 6rg3us ~= 
Fur,<;Õt!S, Programas, Subprogr.t; 
.t;.;iS, conforme C!l t'"Sf'CC::tivc:: El_a 

'mentes; 

Dcmoru:tr.ltivo da execução 

mcnt:triil da Dc~rcsa à c:ont;:t 

Cr~ditos Especi.l1s e ~tr~ordi:n. 

rios; 

Conscl iJ.w:io da r.x.:-cuç:io Ot'ç~c! 
tária ~b 0'-·-:.pcs,, por sua. r: •• tur,S· 
;:<~ {Or:<'to/ rorn:R) ;, 

DcrnCinStr.:~tivo da J·:x~cuç"5.o Orçj 

mcnt.lricl da Dc!lpcsu. por UnidudcS 

Orça.n~c.:nt~.r~.;J.!.:, consolid.utdO Pr,2 

jetos e Atividades; 

Demonstrativo da Execução O r~ 
mcnt~:-ia da Ocspcsu por Unid.J.dc_s­
Orç~~cnt~rias e Categorias Econ~ 

JftÍCô!S (A C B); 

Dc~onstrativo da Execuç~o Orç~ 

incnt[J.ria da Despesa por Fonte 
de Recursos, conrorme a sua nat~ 
rt'!za a :'l!vcl de Qlcmcnto; 

Demon::trativo da oc::p~!;a por Unj 
d;:.de Orça:~·::!r.tt.ria c FunçÕ.:?S { A 

e B); 

l)cl"',;'mstrativo da Exccuç'Eo 

,;r.·nt!lria; 
Orç!: 

l)C!':;:-·:::t:·.::ti·;c per Cr;:::..:-, Fur.:;:?: ·­

Pro~:rar..as ,- Sv.bprogr~.~<;-, co;.;:::..:.,;: 
rnc ôs rer:pcctivos Elc:~.L':1tos; !: 

Pc:.;0~5tJ·.::th·J à cont.1 d" c~~-~~ ~ 

to:- Cspeciuis e F;xt! ,,o!·~],;,:'..:·,.-:, 

a Pl'Cj'ar.:v:3v de di!.t!os 1 coo:·~·-~!1 

ç;io, confor.::lcia .~cc:_:-t::::: ~o 
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d.3 c..•xccu-;:i.o d.:1 d<tr>;":::~ orç.~:- :~t~, 

ri.:1 da l'n•:ií.::>, u c.::r!jo c!O :::-;: 1·:-:c.; 
o fornecimento de dados sobre a 
execução orçar.~entdria :,s e!"lt'l<'.,~ 

des internacionais e nacional~, 

envolvendo os exerc1cios de 1975 

e 1976; 

a realiz.aç:lo de est".ldos, qu-:: S•l!' 

·:-.\ concluü·a~:~ com a?TCSent<);ç'5':1 
sujes têics sobre: 

de 

CO'.i i 

u clubor"'ç~ de j.wc i.ro u Oc·.:c!:! 

bro de 19'!7, dos dcmon:>thlt.ivos 

da exccuç;.o orçumcnt~ia e fj_ 
nanc.:eircl do Hinisttrio du Fu:-.cr:. 

da, medi,mtc a cor~olid~ç3.o de 

dado!l oriundos d.;l$ Insp<:tori.:!S­

Seccion.:~í's de f'ln<mças e all'.lç?!o 

de providênci.::s p.:!.ra que esses 

dado~ gu~rdasscm confor:::itlud•.:! 

com o Orçar.;~nto rla Ur.i:io c às 

JLormas de ud~ini:::tr.::çüo fin~n -

ccira, inclusive c;:u.::.nto à m.."'".!. 
mcntaç3o de prov~~õcs c êc~t~ 

ques; 

o exam8 c contr;:llC dos 

trativos, orgc.niz.:J.do d~ jarl':.'!2_ 

ro a dezembro de 19"17, dw exc·~.:::!_ 

finam.:.-· ira 

da Uni~o e a oricr.tc:.;?:o c'?r~ t.:..::_ 

te ~ !ll'JpCtOrla<;-Gr'.'.:li::. <~C Fi 

nanr;."'-'3 ou Orti3.os de atl'ibtú 

çõcs equiVdlCl1tc:; pari.L 'a el-.h~ 

ração ~:::Se".> cic::cur.-.cntl'S, <1 fi~ 

de que os rn.:?srr:':!s gu<~rd..:.~!:cm co!! 

forrr . .id,\<:!c cc·~:t <~S dispcsJç(.,_·~ ~o 

orçar:·~nto e ao.: n.orma<.o lco::.:•is ><. 

rcgul.::r.-,cnt.::rcs pcrt.:: .1•:::nt·~·:;; 

a clzb-:;,r.:v;:i.o !"l'.;:>nz.1l, at.r;.N~s <!o..· 

SER?r:O, do~ d<.r..H;:>tr;:,ti•c:;' C'(;·, 

solidádos d<J úX!"."cuçiío or·ç;,!:l!:'nt,; 

ria do Tes0uro t:dcioJJ.:\1, re:tll 

:tada cr.: 1977: 

o controle das operações de mo 

vi~cnto de Fundos Externcs•atra 

vés das demonstraçÕes das In!>p; 

terias-Seccionais e Inspct~ 
rias-Ger<J.iS de Finwnças ou O.r 

g";;.os equiv.:~.lcntcs para. que as 

mesmas sejam feitas de Iorm.:~. cor 

reta e corrcspondidas dentro do 

mesmo exerc1cio financeiro: 

o controle dos rep~ses no âmbl 
to do Hinistêrio da Fazenda; 

o controle dos repasses np âmbj 

to dos outros Ministérios; 

tinstruções disciplinador~ das 
norma~ sobre o pagümento U.:1 des­
pesa plibliccJ. por meio de Or4cm 

Banc~ria ou chettue nomiu.:~.tivo 

Portm·ia IGFF nv 036, de-! 1 de ju 

nho de 1977 - DO de 14/G/TI); 

.classi!'ic.Jç:i.o d.1 rcccit.:'l ol'Ç',L!!Ir1!.:_ 

tflria ( urual iz.:..;:i.o dos Ancxr>S 

c 4 d,1 Lei n~ 43~0/64): 

Arrecadação de tributos c seu ~­
colhimcnto em conta banc~ia do 

Tesouro Nacional; 

Ajustes c?m o StRPRO, sobr~ se~ 

viços de processamento de •lados; 

Reformulaçã.o· do demonstrativo so 

bre classificaçdo da rccei~a ai 

recadada em confronto com a es t..!_ 

mada no Orçamento vigente; 

Coletânea sobre normas de 

nistração financeira, contabil! 

dade e auditoria; 

Reformulação das norrrias pdra co.!! 

trole dos d~staques e das prov! 

sões, inclusive sugerindo ã mod! 

ticação dos r..odelos ex~s tentes 

e a criação da nota de anulação 

de destaque: 

Controle e Elaborução mensal, ~e 

ementârios de créditos adicion~ 

is autorizados e abertos; 

Pàrecer sobre as despesas real.!_ 

zadas pelos .servidot·es f.ora da 

sede de tral.<J.lho, quando vi<J.j.3!!. 

d~ em objeto de serviço; 

Normas para encerr~~nto d<J.'.i OP! 

rações orçwnend.rü:s e finam:c_i 

ra.s de 1976, relativar.o.cnte ao<.; 

FUndos E"spcc:iaü e à rcstituiç:lo 

da reecit<J. orçam~ntfu'ia; 

Elaboração de demonstrativo 

bre a arrecadação do Imposto de 

Importação nos <J.nos 1968 ~ 1976, 

em atendimento .:1. pedido do 1-lini.!_ 

t~rio d<J. rrevid~ncia e J\5~lstê~ 

ci&. Social. 

Esclarf.'Cc o f'f'latG1·:..o dtl Inspetoria-cc·r.:~.l de fin,1nças que, 

no decorrer de 1977, tal co:r.o .vc.n a.contcccr..:.1o nos CLlti;nus anos, :+a f.'XCCU 

o controle dos destaques feitos 

à cOnta dos crêditos orçamcntJ! 

rios sob coordenação central bem 

como de sua execução; 
çio da pol1tica econG:nic.J. foi fortc.t,ente ~r~arcada pela frequente utilJ.za•;:io 

cadastro, ~os instrumentos tribut~riosM. o estabelecimento de 

contendo informações mensais SE_ 

brc a contribuição que a União 

deve ao Programa de rormaçZo do 

Patrim8njo ·do Servidor Público­

PASEP f. Lei Cor:,plc::-.entaT :19. OB, 

de 03/12/70); 

Atos a!i,tinistr<J.tivos e normativos, baixados em 1977, 

%iram alteraÇÕ\7!::; profund:ls na evolução da ordem ecor~O:nica do Pa1s, 

Dccrcto-l~i nº 1.~47 in~tituiu c estimulo fiscal As empresas de 

prod~ 

e o 

sidcru!. 

gia, ~nedia.nt~ aplicações do Imposto Sobre produtos Industrialindos, na 
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• 'tf"r.a dt:.> cr~dito de 

;.,;,.-~;.;·, O objetivo foi 

95% de5se i~posto devido em c~da etap~ normal de apur! 

acel~rar ·a ~xpansão do parque siderúrgico brasileiro. 

Foi refo!'rnulado o tratarllent:o fiscal das pcquen.<s empresas 

c:-erciais e i.nclustriais, estab~lcccnuo-!:c :r.ecanisl!tO c!e trihutaçi::o si:npl~ 

l'icada!:õ para <!.S que Ottara:':l pelo l'Cgime de lucro presumido. T<~l foi per:n,i 

tido pela Lei n!! 6.~63/77. e as empresas abrangidas fora:r. dispensada~ d~ 

inÚiieras abri SJ.çÕes a~~ss6rias e rclati val'I"<Cl\ te onE:>rosols, reduzindo-se a 

aliquota do I::~posto dE! r-:enda, ~c 3!! oara 1,)~ da receita hruta. Por sua 

vez, o Decreto-lei n~ 1.598 rcfcr:nulou dispodçÕes pertinentes ao ir:1posto 

de 'Rt::ttth, de tor~a. a <tdapt.:d-las A filosofi<l i;~~plant.Jda pe!a Ltti d.l.::; zoei~ 

dild~s por Aç_õc:;. E o Decr~tO n 9 eLlOl, de 21 de dcz;c:nbl"'o de 1977 I p:roc~ 

rou aperfeiçoar a legislação e a ~d:::inistraç-.io fi~cais. 

O GoV<.!t'llo 1nanteve a politica de cstim1.ilOS ã.~ expcrt.:~çCe,; de 

p:rol!\lt.O$ mat1uf" ::1.0rado:;. r..:ea ti vou.-sc o controle da$ cxpot·i:<!ÇÕt:s, obj C!t i V.l!:!_ 

do-!::e a reduç:)o do dtticit da l>o.11.:mça de p,'lgamcnto~. e o Decreto-lei n9 

l .. ~98 p~:rr:;it~u J.s eTij::·csa!i. C'cf.JO controle seja de residente!> no exterior 

a detcrrr.inação do luc:·o r<!al, para efcitCl de dedu.:ir os dividendos Hxos 

4u açõc:o prl.!ft:.'t'tmcicü:; oriundas da con\'..,rsilo de Clf.Jltt~t::..;r,os cxterno.s e;n 

CA11i.tal acicn~rio. 

perm<ln.x.-!u a orientação qvc deu:rmin.J a reduç3.ú, no~ l}tncros 

·.cssc~nciai·;, d.1 inci.'~·'"r.:ia do IPI. 

t>iiulll: t,i~:<;.o, it 

·vo as seguintes alt c'~ .,çü..:~ r•u 

Tn"retori ii-Gcral de flinan<;ils coloca em rcl~ 

financciru., 

no cxcrc1cio de 19/7: 

a) medidas lt·gais c::o:n reflexos diretos na 

súcio-cconõmica: 

lar e a 

b) correções e inovações na. ârca dos, incentivos. 

fiscais; 

c) m~didas d~stinada~ à condução das pol1ticas 

me>zletária, de inv~ê.ti:ncnto ~de contenção de 

defici t e:n conta. corr~~He; e 

~) outras medidas d.e apcrfciçoam.ento legislativo 

e admini!õtração t:rit!tttá!'ia. 

No referente As pY..ovid~ndas de co~teúdo econOJI!ico SúC .in!, 

houve o limite de dcduçCc~ do Imposto de Renda para alu<Juti!> (de t1L ••• 

7!200,00 para trS l<?.O(JO,Oó) c os gastos com instrução (de CrS 8.ooo,ca- par·a 

M 15.000,00 por pes$oa). FOram acrêsci·rnos em torno de 66, 61. e 87,;~:. rC!2._ 

..peetivamente. 

Foi, ainda, ccno::edida isenção do v~.r-osto de p.cr:0.a, tanto na 

-.fOnte co:~.o na declaração de rendimentos, ao pecúli.o recebido de filiaUoê. 

4a previdência social. E medidas .foram baixad.ls, no scr'ltid,) de J:l<.nter fc 

:ra do alc.Jnce do IR os contri~uint.es de bal.Xii e .nl!dia rc~ldi:lS· En<JH<F<to is 

so, pcrr.~itiu-se a correção de 35% do Imposte de Renda retido na .fcn~e. 

t!tu.lo de antecipação do ir.~vosto óevido na declaração de 1978. 

QUando 4s distor~Õc~ eY.istentc~ no setor, o pecrcto-lci 

1.563, impediu. que lucros auferido$ em investimentos !"ealita(lr.•-; co·n 

las de Imposto de Renda, fosse:~ tranfcrido~ par.1 o er.terior-. 

Foram, ta:::bC:1~. dilatados os pra:-.os dr! investimentos. 

á.reas da SUDAH e 'da SUD~i!S. 

• 

O mais irnjJOr't,.nte i:1ccntivo fir.cal par.l Uina~.:.::ur o par"!:.l0 

Sider(1rgic:o do r.1ts foi criildo r·~1.r.1 Decrc:to-lei n!! l.~·n, de lR de <"1l1:·L1 

de 197{, 0 Obj, rivo dç:;s•• oHO l(':ji~LHiVo fo[ .lSSC~'" .. 

tar· de recursos para a excc:\Jt;.:io <.lo prorwama sük-rúl'!JiCo, 

que as fontes, cnt3u C:XlStt.•!ltt'S, cstav.Jm se mo:;tr.Jndo in•;uficil'ntcs, fo·~!;t' 

pela limí tada C<~pacidouJe de geraçiio de !'ccur:;os prGprlO!>, fo:;-;~ pela U1f!_ 

CUldade de.· olotenç:ii'o de rect.a•sos de terceiros, eon d<:cvrrtncia dos altos ni 

veis de endivi_d~::zc.ntc apre:::entado pelo setor••. 

<ii '· 

~oi instituido inc'entivo fiscal aos financiamentos 

BIIDE e/ou ovtra~ 'instituições .financeiras federais conceda.:n aos seus 

te!:, com a finalidade! de sub5crcvcr ações c.n· aumentos de capital de c_r.r-rs, 

sas privadas nacionais ou o empréstimo a acionistas para fins de 1ntc-:;~al.f., 

tação de capit~l. 

Recur~o~ originários do PIS-PASEP forarn canalizados pa:·e:! i!!: 

ve:rs:ies financeiras, na forma de aquisição dt' ações ou debtntvrcs ccnvc•:·s.!., 

vei~ (Decrete n9 79.459), <mquanto c Decreto-lei n~ 1.532 autorizc;l, at6. 

30 de junho de 1~78, a reavaliaç::io dos ben:; do ativo i;nohJli;-,~do aCl '·1 dos 

limites da correç;io mCJr.cti!'ia do ativo, até o valor do merc.:ld:;, in<lci•c·~.:l<.:>!! 

temc·;.t~ c.lo recolhi:nc:~to do i:nposto sobre o acri';~cir. . .:; do valDr d<.:CO!'l'"(·~.t<: 

em i)r:;:nover cx~_-:.nsão de suas a ti Vidacics, r:1cdi.;:.:-: t c pr.:;·;;r.J.:~.l:' C c rcor~iu . _ ::! 
ção ejou. ~odernizaçãv, com recursos próprios ou de entidade oficial, pre!· 

tada dir~tãmente ou através de séus agentes .. 

' orcar:1cnto ~e 1977 

O arçamcntc Geral d~ união para o excrcicio financeiro ~ 

1977, aproV~do pela Lei n!! 6.395, de 9 de d~zembro de 1976, estimou a ~ 

cei ta em trS 287.540. 536.00_0, 00 e fixou a Despesa em 1gual montante. Nel': · 

ficou definida· a receita e a despesa do Tesouro Nacional, de Entidades ~~ 

A.drninistração Indireta e das FUndações institu.~dilS Pelo Poder Público. " 

A composição orçamentária ficou. assim formulada, em 
ros: 

Recci t.1 do Te-;our-o Uacion.ll 

Rec~i tas Correntes •••• , ••••• , 229. ~07 .000,000,00 

Rcco:!i tas de capitaL •••• , ••••. ~7.000,000,00 22~.8~4.000.000,00 

R~eita~ de OUtras !:"onte~ (r.ntidadf'~; d<'t Ad­

~'-:;3'·J Indireta c d'lo; F'tmdações) 

Itecei tas Corr.::.ones., •• , ••••••• 20.281.410, OGO ,00 

Receitas de C..tpj tal •.••••••••• '"3~7;·.e3~6=S~-'~·~'·~· .~o~o~o~·~O~Oc__.25~7~·~·~·~·~· 5~3~5~-~o~o~o~.~0)\!0 

T01'AL GERAL 287.540.53ú.Oü0,CQ 
===-==:.:..::_;;:_-~~-

~s~ 

Despesa d0 .TcscltNl Nacion.ü 

Despesas Correntes .•••••••••• ·135, 89,. 574, 100,00 

oesp(_·saS de Ca?:i.tal. •••••••• 93.996.425.900,00 n9.B94.0Co.ooo.cq 

Progra~~::_Zto à Ccn ta de Recursos de 

OUtra~ Fo~tes. t:ntidades d-i Adrni-

nistr.:~cii.:) J)i:-ct;;:. c 1-ndirct<l. e f'Und.JçÕc~ 

oe~p~si15 Correntes •••••••••• , .115, 381.741, 100,00 

ocsv~sa::; de capitaL ......... ..:42.264.7Cl•l.90o,oo 57-646.~·3-<.ooo,oo 

T01'AJ, Gf::P.,AJ, ~Q.. r'-"'!'~~~ 

t de notar que a Le1 dos Meios de 1977 não deixou cstab~ 

lecida qual quer pat'CL'la !'ela tiva a operaç-Ões de crfdl te>. En trct,!n co, o 
te~tto dá autoriziJ:;-ão (art. 69, par5.grafo lu1ico)p.S.ra operaçÕc:; 

cr!-ditD, ! conta da antecipação da Receita, até o limite indic.J.do pL'la 
Constituir;ão. 

Fora~ abertos cr~ditos adicio~ais, legalmente 

dos, e i trodu.~idas alteraçÕes, em virtude dos seguint~s ato$: 

au.tori7..A 

a) A Lei nv 6.471, l!e 29 de nov~mbro de 1977, 

no_Diârio Oficial de 30 do m~smo mA~. que 

cr~ito es~ecial a e;ncargos Ceraiê. d3 união, 

publ ic~-1.:1 

abriu o 

r.:.c•:lta 

união, da parcela correspondente a opções parJ inccntf 

vos fiscais não ~ealh.ada"i p~los contribuintes: 
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b) ":Lei nt 6.484, de AS de dc:.em'oro de 1977 - DU.rio Of'.!, 

eial de 06 do mesmo 111~s e ano, que abriu.crf:dito esP! 

cial ao FUndo nacional de Desenvolvi.llento, _(!stabclcceu 

que os recursos necessârios .1 sua e)u!cução deeorreria;ft 

da arrecadação do adicional inci~ente sobre As tarifas 

de transporte a~reo do.116stico, instituido !'elo 

to-lei n:t 1.524, de 14 de fevereiro de 1977; 

Decr! 

c) A Lci.nt 6.489, de 07 de dezembro de 1977, publicada 

no Oi&rio oficial ~:e o'9 do II'IE!s:!lo mês e anc, que abriu 

cr~Oito especial ao FUndo Nacional de Desenvolvimento, 

aellniu que os recursos necessârios A sua execuç~o d! 

.correria.ll'l do recolhir:Jcnto ao Tesouro Nacional de va1~ 

res dos resultados atribu1dos A União nas empresa5 pQ 

blicas e so.::iedades de econm~ia mista federais: 

d) ~Lei no 6.490, de 07 de deltmbro de 1977 - Diário Ofl 

cial de O~· do m~smo m~s e ano, que abriu cr~dito e$p~ 

cial a tncargos Ger3is da Unido, estabeleceU qu(' os 

rec-ursos necessário!: .! !lUa ex~ução decc.o~·re%·ia::.. do r.! 
co::.hi:nento' ao Te:Souro Nacional do resulta do fUJanceiro 

4a "campanha do ouro para o nem dO Brasil~; 

e) 11. L'!!i n! 6.505, d(' 13 de d('Zf'.nbro de 1977 - Dl!:rio C"fi. 

ciai d(> 16 do IIIC!>r:JO m~s e ano.- ao d:ispor sobre as a.tl 

viCI-!des e st"rvi;os tur1.stic-:.s f! esti'\bdccer condiçÕe'3 

para c seu funcionamento e fiscalização- alterando a 

r-ed~ção do art. l3 do Decreto nt 1.4'39/75 - definiu que 

~ II!Ult.:t!: aos ir.rratc.rcs oesta LE:i scriaon ill'lpO::.t<"~s r~ 

la Dtnr.,\TUR a recolhida.,; "o Tesouro 11.J.cional, co:no r~ 

caita cv,~Jitual d.J. uni:lo: 

f) o llo.::crcto-lci n !' 1. 581 • de r/3 de nove'tlb!'o de 1977 

Di.Sri(l Oficial de ptt do n'!C!l!llO ml's e ano, ao excluir a 

aplicaç:do do art. ll do Decroto n9 37, de 18 de nove!!!_ 

bro de l9GG, no!> c~~O!> que especifica, ext1nguiu os 

cr~ditos tribut~rio~ ji constitu1dos, inclusive os in~ 

critos co:l'IO d1vida ativ.:t da Unúi'o decorrentes dos I~ 

po!:tos de I~pcrt.lção c 5obre Produtos Industrializ~ 

dos. penali~ades e outros encargos legais, exigidos c~ 

virtude das transfcr~nclas de ~ue trata o art. lq do 

referido Decrcto~lci; 

g) A ,Lei n.9 6.443, de 26 de setemt,ro de lS.77, publicada 

no DiArio Oficial t!c 2"/ de rnesm:o.m~s e ano, que <~.bria 

cri-dito e~;wcíal ao F'unt!o Nacional de IJeset1vo1vi-,t:rlto, 

disp6-:: qw:. os. t'l:!'.:ur~o!:. "'.eC*Z!s!'drio ! . <::.Ua cx~::<:uçi:.O S!_ 

riam aqvclcs proveniente:; da al teraç3o proç{•diê.e na 

ec~tir:."!ç::;o da recci ta do 11nposto Onico sobre Lubri.fl, 

cantes c co:n!Justfve~ ~ Liqui1!os <! GaS050S, nd. fvr:1..1 t.lo 

n.-cr(!to-1 e i n r 1. 511, d~ 28 de dezc::~~ro de 19'/L·; 

t,) r, LE'i n!.' 6.~01, de ~h _dC: de:o.embr·o de 1977 - Pl.!i.• i o Of.!_ 

cial de 12 do me:;r..o m~~ c a~o. que abr-:.1.1 cr{clitC' eo:r:.;_ 

ci<'~1 a Eth.:.GCJ'.llo;d.l União, csta:bel_ccc;;. que os rec•.1rso~ 

nçcc~.,.,~,: i os ,\ sua eY.CC\.1Ç'3:o <;eriam JS prove1n ~·n':.C'~ 

ticipa•;iío .!Cioná!'Í.l no cari tal do Banco da 

s.A., e::1 confor;:drl.,Idc ccr.. o art. 3!! do Decr<:?l0-1el nº 

1.5~7 c!c 1977; 

l_) O D•'C!eto r,Q 79.103, de 11 de jan<:?ir::J de 19T/, p~blJ<':". 

do no T) 1,'i.J·lo Oficial de 12 do mesr.1o mlh; c 

crlou ,, 5 Pollci.1s ~1ilit<~rrs dos 'T'crrit6rios 

ann que 

r ida<; Ulli.d.:t:lc-1 o .:iccrvo patril!lonial. os r('-::t'!' ;r,:; c c?·:: 

dito·~ c.:·r,.'<1::wnt.'\rio~. extr.:tcr~am('nt{•~·ios e fi1•.1r.cci:· 

d.:t'i r-.· r-<:cti v a-: D.1,1rà.1~. T•·rri tori-1 í "·; 

j) O D(:crcto n~ 7!:1.3G!'I, de d9 du marçO d~ 1977. publi<".:tdo 

ttü Dj ~r i o Oficial. do.: 10 do r.u~~mo m~-.; e ano, di ;pOc; •1ue 

os rccur~~~~ orç.tm..:-ntt:&rios ~·l !:1ni::ío, de"tutadc·, .l'J Prf! 

gram,1 N..lClCtnJl de AlimentJ.ç;j,o e uutriç.io- PPO:J!\!!, l'l.l 

p-1rtc rdativu ao t·õlnlst~rio d-l rrevid.:'·nClil c ,\551$1.1;! 
cia social, correria.~. no exerc1ciD de 1977. por co:na 

do F'undo de Liquidez. da p~id~ncia Social atl· o lirni, 

te de Cr$ 226.996.000,00. O J'eferidD diplo~ l! Jal e5t!!_ 

bclcceu, ainda, que seria inclu1da na propo5ta orça:n.~n 

tária para 1979 previsão d.:: recur<;'-'S de5tin<ldc:; a re!!_ 

~arcir o mcncioriado Pundo; 

1) o Decreto n.!! 79.659, de J{5 de maio de 197'1 - Difl:·ioO!'!_ 

cial de dó do mesmo m0s e arl.o, ao extinguir c~tabeleC'!_ 

mPntos fahris do 11inistúrio rlo Exl:rcito, tran!'criu p~ 

ra a Indíostria de l-:ater1a1 O(~llcc dn nrasil - H:'J!'!...,c:; 

bens m6ve:is e imóveis daquele.:. estabdeclmQntu•;, cs (}_ 

reitos a eles relativos, a~rolado~ e avaliado, co~f~~ 

me: desp.J..:-I:Et do Ministro do c:0rcito, pu'...,l:ica.dC"- ~w Di.J. 

rio Oficial de 24 de outuh·o de 197~. bc.-:~ C0'10 o; 

acr&sci~cs .Jcorridoo;. <:?ntr<! ~ data do ar1'0lil~t'!'!l.J c a 

da entrada em viçcr do Decrc':.o ac17_·,._ cl !<.ldO·, 

rn) O Decreto n 9 79. 723, de 24 de maio de 19'!7 - Oür J o Cf1 

ciAl d(? 2') do mesmo mOs e a110, ao trctnsfcri:· J:<l1'3 a F~ 

deração Uas Esco1il=> federais Isolad;<~s do EstuC:o do 1\J ~· 

de janeiro o CUr:;o de ~lus•::-u$ do 1-lu::t•'u Hist6:·ico !laCJ" 

nal, tr<1'lsferiu, ta;':'l\.lf.r:~, á'J.UCla F'c·dcr-aç.;;o o -;;::-:'-:- d:J" 

recursos ccusigt:.ldos no orç.J<::·.'nto d~ 1977 elO 

mente de Assuntos Culturais -

I"CJ''lf: _:_ 

Al.1vià.1d 

lS16.0B·1t;2052.C')9 - f'or.n~';'i\o J.e r6cnicos de :~u ·: . ..:~•-> ; 

n) O Dcch'lO n!! 79.936,dc 12<.k julho dl! 1977 

c ia l de 13 do ~~v~n·o mC:s c ,u~o, a11 tr>ri zou <1 

de au,>;tlio ao T•.':T:it6rio'F('d•~ral rV Fcru.Jr,.~;J rlr r;l 

rcnr.::-:, .~ cont.) d.1 rc~crv1 cun<;ti1lõ!:l.J. COr.'l1'<'21::·.os 
Fundo I,:::;pcci.ll a que se refere o artigo.. 2'), itc-:n,.J I r, 

da Con:::ti tu~.ç;io, 1e~linado i1 fln.:tn.Ciar o:; inV(":tlln'n-

tos prc_.vi"tus no P!'ogra•na de !\plicilçdo aprnv;1dc 

Rcpú bl,:-_ 

ca; 

o) O Co.:creto n'.? 80.098, de ~8 de_ agosto de 1977, ~mbl!c~ 

ào no Pi~rio Oficial de '9 do mesmo me~. ao in.o;titu!r 

o Programa r:..Jcional de Dcsçn.;~olvvncnto do Arte5A!1dlo, 

definiu que o !·!in.istl!rio do TraballlO destin,)r~ 

sos provcn:cnt('S .do :;C'! orçar:" . .:! to p .. n'<t ir.;,.ciar d 

ple:ncn. tação do Pr.Of;!'il'na; 

>m 

p) A Lei n2 6.460, de P7 de novembro de 1977 - Diário ar~ 

cial de r/9 do mesmo m~s e ano, retificou, sem e .• u!>, a 

Lei n!l 6.395, de /J9 de dezembro de 1976, que estimo~.< a 

Receita e fixou a Despesa da União para o exerc1cio de 

1977; 

q) O Decreto ng 80.831, de 28 de dezembro de 1977 - Di!_ 

rio Oflcial de 29 de novembro de 1977. dispOs sobre a 

estrutura básica do Minist6rio da Agricultura; 

r) A Lei n!! 6.476, de pf1 de dezembro de 1977 - Diário Of!_ 

cial de ~') do mest:1o mês e ano, autor1zou o Poder &xecu 
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tivo á tran'sferir ao Estado da Paraiba o Colégio Agr.!, 

cela de C3tolé do Rocha, c~tabclcceu que a Uni3o, por 

interm~dio do Ministério da Educação e Cultura prcst~ 

ria a$Si$tência t~cnica e financeira, nos limites das 

possibilidades orçamentári~s do exercicio de 

objetivando a recuperação do prédio do referido 

gio e a aquisição do equip~~anto e~colar; 

1977, 

colÉ 

s) O Decreto nl! 8lollG, de 22 de de2.e•nbro dr. 1977 - oi.\rio Of.!, 

cial de 23 de 'de2.e~bro de 1977, cstabclec~u qUe os recursos 

da União destinados ao.custeio da desapropriação de 51%. das 

ações constitutivas do capital do Hospital Nossa Senhora da 

Conceição s.A., Hospital Cristo Redentor S.A. e Hospital F~ 

mina_s.A., correria~. nO exercicio de 1977, por conta do 

Pundo de Liquidez da: Previdência social. Definiu, tambl.!•n quE'! 

nas propostas orça.nentárias para 1979 e 1980 será. incluida 

previsão de r~cursos dcstir.ados a ressarcir o mencionado 

FUndo; 

t) O De-creto n!! 81.411, de 30 de deze.õlbt-o de 1977 .... Di.5.rio Of.!, 

cial da mesma data, ao alterar o Decreto nl! 79.056, de 30 ~e 

dezembro de 1~76, criou a Coordenador-ia de A~suntos Intern~ 

cionais de sa1de na estrutura básica do Ministério da Saúde, 

na condição de assistCncia direta e imediata ao Hinis':ro d~ 

Est~do. Er.ta!.•eleccu, aind.J., que as coordenadorias de Saúde 

pa.=-~~.:.:.ria:n a denominar-se Coordenadoria!: Regionais de Saúde. 

Os crt<1itos abertos e.n 1977 el.evar~.~-se, no exerdcio de 1977, 

a "''-'~~~~~c!~~~-c0o~mo~~s~e~v~êc_ ________________________ _ 

suple;:tentares •. , .• o •• o. o· o •• o. o ••••• o. o 

Especiais ••.•.• o •• o •••••.•••••• o ••••. o 

----l!L~--
47 o 756.271 ,l7~.·)C 

~§.:_l~l.~: 
'l'OTAJ 57o68:>.J.O"l,';'~·.CC 

------,c---;-:,-,-.,-------:-:õ:- ----------- -~~--:::::~.---·-
Os crêditos ~:n rcfer(!ncia foram cobertos co.n crédJ,.tos co-npc1~:;~ 

tOrios or,iur.do~ .cW anloll<tção de dot:ações orça.nentárias ou do exc:es:.o Ue 

J.rrecadação. 

Conv6•n salic:1tar que, pelc1 l..ei dos Meios (art •. H) o Poder Ex~ 

cuti\•o poü'~!'ia.n. abr.ir c:-6dito!: zuplementarcs at~ o limite de C1~ •• 

~7-508.107,200,00 (20:·; do total da Despesa fixada}. E: a Lei n!J ó.4!.J9,.Cc 

1~ de nov.:;>.nbro ~ 1!177, por sua vez, autorizou a abcrtur~ d~ 

suple.nf.:nl.1!"Cs at~ o limite de Cr! 12.1$10.200,000,00, A cobel"l..U1'ol de t..lis 

c1·l!êitos flr:ou, ta1r.t'·~·:n, previst<~.: no pri:r.eiro Cil.!:o, 111ediante a. co:!:rc,~::~ 

ç3o de rl'c:ur:;os: no :;e~ndo, col!l rccw·~os provcJl~cntcs do cxc:c:;o:;o de 

an·...:ç.ld.:!.:;:-:_:j, 

As·:~~ .• o Ex•·.;;~ltivo podcl'iu. t-er ab~no Cl'~dito:; at(! o limite <!c 

Cn(O!TOS ADCCtO~Al5 An!~TOS S a!A!ERTOS 

-
___ ..;.. _______ ~ ____ ..;.._ln!' -------r------.,..---'C:d.; ... \...'!U--r·--

J.lf~;fST;':;ttOS !; cT:u:~')S 1 St:pft'M('ITCHC:O 

---------·------- r---
~ !J,f:l 'it.!.-11 \"O 

,~. , .. , ·-'~! &·;•:~~1.!.::r ,, •••• ,, ................... I 
• '-J ;,. i·: r.,; , .••.•• , ,,,, ,, , •••••• ••••••••• .. . 
;-,..,.~-''""; ~' Cc.r.t:~ tr~ u"::.lo ····················~· rt:1 ~ Jt•lTCI~aio 
~~= ~--:-, ':'ra-: .. ::.rl Fcd,·r~l ...................... . 
,-, ...... ,: -'"'"''' ,,. '"""'" '""""""""" . 
.-~,..;\'I _ .. ,;i t ·=- ....•........•••...... o ••••••••• 

.':,,·•-"r" rlrit.-·r'>l •••••••••••••••••••••••••• , ••• 
,':.t!i~" c~ <r..-!.·.=.·~, ................ l .......... . 

~~::. ~ :: ~-; ~~·~·~;"! ~~~ J;~,.;.~~~~;~~Q.::::::::::::::: 

rt:;·bi[1Fi:~::r~~;mg1:~:::::::: ;:: :::::::::: 
;:t:·l.ifmi ~l.· mml~::; :~;:~~H;;:~~:~:::::~ 
tini f'- '•' :·i :1 f.~ I~,,., .,1-,1 , ••••• , • , • , , , , , , , •• , •• , • , , 
J;,·.,;,~~rio 1.~" f.•;,,_,., e l."••-:r.p"., .......... , .••••• 
}.'inillt;ric Jfll Ptnll'tfi;"'CÚ1 "A~niPtf.,.,I"ÚZ Soc•:az , 

~;~;: ~;~~~~~~-~~r. f~~1.~~~~~: ~~ ;~~~:~::: :-::: ~:::::::: 
~gg~g;~~~;~ ~ ~~:.;r~~g;; ü~~i,j~~:,~~~i~-~~: ~ ~ ~ ~ ~ ~ 
F:or<~'l /o'.:.c{?".:>l dt' t.poio r.'J D-~Cl'•a:old•·('uto Url>a~l<>. 

~5n~H; if::~~~~~;:_~1~d~o ~~~~~-:'~~~ ~:::::::::::::: 

]?G.SJO.CCD 
2-~5. ,t;,;. H8 

CC,GJ!!,COO 

u .• s6n.DOfJ 
H.6co.:no 
,1:!, !lO 1. JOO 
;.,!,.~!l:'.f!CC 

ss::. r-: i. G':O 
t.~.(.>Sol,OOO 

:~. JC{I. O !lO 

IJG.088.061 

'·1~~: ~rJ ~n 
f. '''1 •• ~f.1!, fo1-l 
2.1'~-~.:>r.r.:.r·o · 
J,(){IJ. ~IJ:J.-J!J!' 

1-1/J • .U-~. ·~a 
GD4. 7!o!,, 20() 
·~ ~ :>. ,1."'. ";(J() 

1.·3 17 •. \/fi!. f-:'8 
[,ol], :C:?t:. 1-: s 

J. n.•.; . . ~ n;. :-.~o 
}H,.l.':2.~CO 
7ôt:,7r-.:.soo 
4H.71.1,JH 

f.!··'~· nn.()Jt; 
$ •. P1.1f:!.;;;i; 
3,; J.;. ·L'<?, õ !>I 
].80:·.~11.~3? 

!.),0/J.l::(l 
2. '1-" 1 • . <~•n, (1:'-? 
6.-GJ(I.?p.r:o,; 
4.1!•R.77!l,I'!Ctl 

JlloDoo 

J.:oo.ooo 

70.510.261 

J1(:,:tJI1,0:iU 
z;~ •. U6,:J.~t 
crr. c::.~. c~o 

J7.SCO,f!OO 
-:,~.1:t~.:oJ 
J?.:tr1 •. 1.~c 
!J. :.~ .•. ~:, 

J.'." .. <.<_~. "··'!' 
!:;,:!~.(',1J 

:;,J5.•.noe~ 

I:!C,(Jee.r.t:4 

Jo~P:.{.~:~:ig 
i :• (.. ~' -~.;: ~ s 

•• ·lf·l •. • .. ~ .l, r.~4 
2.l-'i5,!'.:7,~.:"l{l 
j,f/0:1.:,~.~.;<:.>~ 

}{), 4/r., !:~J 

~~j:;,i~:;·~~ 
J,JIJ.:.ft.:;.~s 

-~~I.~;>I':,HS 
J,0.111,;.1C,.5.~0 

J./: • .~~;:. ~CIJ 
J(~.J(.C.~(}ij 

40. ?TJ,/JJ 
f,fH.f.4~.!>16 
7. _,,, ;-, ,·;:-, ,<7,; 

t~~-~JH:$B 
~l.rl.t. no ?.s:-;_,,, .•. r<l 

f..~/.1.U7,(.'0 
,,.,H.no.n:o .--

--.---,----,---,-----
(') L~~Jusjvc o v~lor de CrS1.73:i.S:JO, corre~.,·on<.lcnt::: à :-l'Jll01~(:1Hafó:ÍO de crê<.lito c~pcci.ll, cr. 

::ccorrência Uo cxc~s~o de ;trrCC:!t!~ç.ãc d-e rn~dt;~ ·:jnc••l-1,1;~;' · 
('•)t::clu~L·e o \':llor Cc Cr5t.73-9.Sr.J, ..:~ ~u:>lc:~cnl.õl<;;il) .1 ..:rél!ito cspcci;;.l. 

Uouvc anulações do parc<!las d~ créditos· 

Assim, levando-se em conside~ação a RCC:Qita/Dcspesa aprc:;cntad~ 

Lei dos :-feios c os créditos adicionais ab<-t·tos e/ou rcab~rtos, 
na 

bcr.'l 

como as anulações procedidas. ·a Dcspcsa total autocizada scmou 

Cr$ 256.1~7.223.650,00. Da mQv1montação orçamentária verificada pode 

aer elaborado o se9uinte quadro: 

Pespc~a fixada no orçamento 

Créditos adicionais abc>rto~ 

e/ou R'..'ahc-rlos 

TCii.:al 

J\'nul;:çÕ~s de Créditos 

Dcsp~sa total .::utoriza:Ll 

Ç,!.Ll...t..._~ 

229.894.000.000,00 

. !i7.685.1~7. SS!',j_~ 

207. o;7;. Hl7. ';~O. I..':' 
;:-.....:;c""'~----·..;.____;=>--" 

Ora, a Receita ~stimad~ situou-se, como ficou r.~ostr::_ 

do, em Cr~ 229.C4!l.OOO.OOO,OO. Se a Ocsper.a asccndc:;!;c, co::~c' o rlcmon.:::_ 

tr<~do, sem a .nC!cessária cobertura, te:ria occ::l·ida o dcfi_e_!_t, de 

Cr$ _28.26J.223.650,00. l-lüs a Lei dos ~tcios, cmOOr" se:~ rcc:;t:ir.:;:r <t n:~ 

ceit.,, em SUi!. 1'::::-tcnta, a:'.aite, no tuxto, Me::ccs:.CI de arrcca<.l,,<:-::o". O 

dc:Í"jr;~- !Jt:cr.u:.1ivcl, pot·t;.::r:tc, l"!v.:l.do em cont:.:t o aludh!o "t.'..<:C:J!:c" , 

que ticou situndo em cr~ 17..l!i0.20':t.'OCO,OO, ::;c.ti.1<h~~ 16.07l.C23.6~0.0::1 

l•clc L'•-~:~:cto n0 79.032/?C, que c~t<l.b<!lcr:cu .::s t'l::.~-r .. -.:; 

de cxecuç:ão crç;t.'"."lcntfu:iil e dc(iniu a prO')T<U'I•l\~ãr> f .nnnc.-:!lr,, <io Te~;~~! 

ro Nacional pill"it o exf.>r.cÍcio de 1977, a De~;;-. c:::;,, de C,;1iY.n r.3? :)odt•l 1..1 

ultrap:lssar os Cr$ 229.894.ooo.aoo,oo, ~""lvo se o co:nr.vr~"":.:-\cnto d;J. f(~ 

ceita_o pcrnitis~c. 
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Diante di$~~ n programttç.:io financeira dC 1n1 fOi 

de in!cio, aS$L~ conccbi~a. 

···························· 229.8~,-I.QDC,O 

RI-:C:JTl'/1.!> CCIH!U:ts·rr::s • •.•.,,. ,, • , , •• :.!29.607 ,Q(\Q,C. 

R(Ct:ITA ABfii;CI•OA,OA 

POA UI~I[•AD:: DA F!..OEHAÇ/..0 

1ll77 

I .,. ··: 

l 
-~ ,; : 

~--· 

..... 

I \c---~---'-----r--1 
"---------"-J~ 

1975 1ti1G 

1. 'frib-.ltE::i.:\ ••. -.. 20').01\').000,0 
2. 1'.1t.::-inonL1L ••.• 798.0fl0,0 
J. InJu:otri.11 ..... sa.soo,o 
4. 'l'r,"ln:ofcro'•nc\..15 Corrt:'n 

tcs .•.•........ 177r91.6r~.o 
S. flh·<:r:;,}-; ,.,. •.• -;.='o;.~·d-•,11 

nn:;.• i".\ DF C.'\ I f'l'i\L , •• , , , , , , , , , , , fi"/ .r.no,o 

"" 

-~-

·:. ·:.· . 

. . · .. · .. .... 

"(;:-;: < "'. :,L+:.;·::: : -;/ 
-zz~ 

I'OriTE: BALANÇOS GffiAI!i OA ll!.'l/10 - 1D7i,t~7.0 e tl17 

Setembro de 1979 
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81 or.~PJ:S.'\ oo 'l'r..o;r,ur:o ..•••••••••••••••••.•.•••••••• 229.6')4.\IOO,O 

Hc.;·<,~rso:; Ordin.:Íri-n~ 

R~Cub;O!; l/!nCUl.ldO!: 

S6.~·P.6SB,O 

1.790.('11,5 

arrccad<.do:;, 

çã.?: 

2. OUTitOS C:US'l'J:IOS ·E Cl\I'ITII.L ••• , ••• ~.'.~'jo1,o1~ 

Orç;(::!cnta .••••••••• 52.643.99~,0 
A_ l'l"O<Jr.:.;..~.lr ·······•o- 2.98!io5&5,2 

l. vmc:ur.ll.ç0Es 

!E.:_o~~~~o_.~ 

~~-~: 

S:io P.::ulo ,, , •••••. , • 
Rio 4c J;,nr•iro ••.••• 
Distr:ito 1'(•:\CI".l.l , , . , 
Rio C:-•\:1~!c do s~ l ••• 
Hin.:t.~ Gc:-31:; • o •••• o •• 

outro~ ••••••••.••••. 

)6.1tJ8.5al.7o!l 
Jo1.175.2iJJ.{,J] 
20.')~i/.. 7·13. 0~·1 
u.~u.:•,;J.lHi 

9.4-:.::.:n'>.·i37 
2(1.)~;::.]%.179 

t. · t. l'itOGR.'~·;.'\R •• , ••• o •••••••• , ••• 

Sucede que: a R~cc1L.l. da Uni.io, ilpre::;cntouo c~:cc~so 

de Cr$ 2J..7ll.H7.6'57,úO. Isto é, 9,9~ alé'""' da previsão.• 

Rccci~il 

'l'ribut5.ria da União !)artic-inou cem ec_.n d.:1 nc(..<:>it<l. E"-!:;<l. part.icir;-~ç5:o 

tinha nü!o, em 1976, de 90,H. :-tas, !XIIl'lpa.ru:~!'lo-nc a ccntr:ibuiç5o da R=. 

ceita 'l'cihut.ária, vcrifica-ce o aur."r.~o de 41,t.?, da ;u-rcc-1cl<::ç5:o? de t:-!_ 

siio r::~::.c , .......•.. 
Rio de .J;l•w·i~·p ....•• 
Lli!>tr'' Ft"ll< ,. 'I •••• 
Rio C:·.·:~-~~ tiO .-;·: ~ .•. 
Hin.-:·: .. :";:lr. .. 
Out~c :: . , • , , ....•.. , , 

1(F .. 3!;',.flfí5. 77J 
Z1.1S:!.~7:;.r.~:i 
:p .. , .. ,•l. ?Oi'·•.u1 ~. 

i!·. 1 > . 7o:•. :- ;· •. ; 
l..-~ • ~· .".,. l '·' ~ •. ,, ~ ; 
:n. '· :::. ;.:on. · 

RECEITA CRÇ~~E~~ÁRIA 
1977 

. -~- -....,.--. -· .... -----

Crl r.:dlhões 

'"'"'"'""'".> '"·'"""'> I 

1977 2/l 3/2 4/3 (4) 

ZSZ.605.4 .31 o9 71 ,4 

2)2..406,5 :n,9 71,.3 

ESPECIFICAÇOES 

------------'----f-~10_7_4 ~\975 (Zll !OU> (31 
'~CC ICA C'-Ç";c:;õ,\RJA 175 .665.5,100, 50~~:\·1-7-Z-,-,-,-l-,J-j-----t---+·---/ 

-;tSCí:_IiAS CORRE~:its 7S.MIJ,lll00.SS6.5 172.3S1,3 

-!(1,5 

<16 ,4 

RECE!TA liHAUU:RIA 70.04~.6 9Z.l8Z.7 ISS,S%.3 ZZ4.686,7 31.7 68,6 4.t ,4 

}7.1J2,9 41, J 56. 8 JJ, 7 
li.'l. 4](1~ '7 26, 8 4 J, 9 J6. 2 
70.918.9 :se •• 1 57 ,4 7LZ 

~-r,_rr.~ç:o ·:·"•,•o•.•••.......... 6.80J,:. 1 [!,610,! 1!i,Oô9,fi 
.-.~.~:;o:o!t?.~ Jn,7.;J:JtrJ.olt-.ZDdbll ••··••• 27.911,7 J.'>,.;tH,(J 5{1,!!f;J,fo 

IP.J39;7 26.312.1 41.413,7 E.:.•1:f.: .......... o o,. o o., o,,,,, o •.• 

4.210,5 11, 1 10. 1 69,1 
21.-1•14,7 >~J,o -/,.,·,o 78,1 
42.2JJ,7 4 J, 4 6~,9 6 7. 7 

B. 7.?7, 2 4-1,0 i' 2, o 2 7. 5 
ti .-se.;, o J7. 8 5J,S JJ, 6 

2tl.6G2,9 2 .~. 7 Js 1, E í!J,2 
2.0J5,1 4 7. J 1~8. !i J7J,O 

fiO, O 9 J, J 6 2, 6 6 5. 7 
2.064,8 ~6,J 6J,S S2,1 

18 . .'1!10,2 25. 4 J 2.3, 5 7 5, o 

FÍ:;ica ••••••·····•·••·•······· ?..561,9 ::.<:77,J ?..507,5) 

~~:~~~~~.::::::::::::::::::::::\ 1::1~~:: J~:=~:::j ~~:~:::!'1 
Op,•r,;;Õê:; Fir.tmcr.iJ"OII ....... , ... j 2.7114,4 .;.01(!,.; 6,/1.'18,.!1 
Encrgta Elitr{ca ••.•••.••.••••.• I 1.~1~,3 2.721,51 f.J73,5 
::./'>rific:;r.t~ll e ~'!r.1l~11tlt1~Vei6 ,.,.j 6.6f?,(J 8,2.[.{>,.; 2•f,{:?J (J 

•l',;J::;;.?,"!~ ;:tJt:!O'J'!-Orl-0 ...... , ... , J(Hl 5 24~ fo ?4S• 41' 

:~~::~~~~;='~/ p;i!i.~. ~. :~~~~ ~~~:~~: 4.~~: ~ 8 ü: -~ 1. J~f~ 
;";J.-:;s ••••••••••••••••••••• .",.... :.S.Bi'1,!i -:,e5fo,.n 10,"8!-J,J 

4.774.01 20.3 15[1,-1 4 2 .4 
46.9 1.075,0 4 80 .1 4 2. 7 

14.111.7 47,] 49,8 ss.o 
8.787,2 57.3 lll ,9 108,3 

l!.f!CEITA P/,TRJl.lO:ltAL 3Z7.8 3!14.)1 3.353.4 
J::E::EJiA l!:O!IISiRI,\L 1.2 14.1 ~1.8 
7":-.. ~.::,;:;:r.(;~;ci,\S CQi\RENTES 4.130'.3 1'.07(1,~\ 9,lCJ2.l 
~:c::·:·,\s nirEas:.s 1-1~( •. 2 1.81~} 4.217.7 

P.ECf.ITAS DE C,\PITAL J 4 3 20.SlJ%.'l 26.S l8:S.7 8S6,2 

Alic•:c~ã,-. d1~ R!!'!.l' ..... ,......... - - P,.of 2(),7 - - 1::.'1,::. 
o,.:rnll Rn'<'!:tc.n de Ccpit41. ...... J,4 4,J 11.4 Ji'll,~ 21l,S 165,1,1.4tJ,I 

-----·---·--- .. L-. ____ ---·---- ------L---

ESPECIFICAÇAO 

CONFROIITO EIITRÉ A P.ECI!ITA tSTIMADA E ARR!!CADADA 
l~11 

Estimada Arrecadada Maior 
Arrecadação 

M~110T 
Auecadação 

.C1"t100 

\ SOIJRE 

t:St!.. ~~CCl ta 
-----------+----··-----r-----:----;-·------~-,m.a.'i_a_ Irihut. 
RECEITAS CORRENTES Z29.807.000.000 252.406.473.427 %8.599,473.487 - i oi • 

R~f.EtTAS TRIBüT~RJAS 209o049.000,C00 224.61~.6$3.00! 

lc.pos tos 194. 327. 70() .000 

1

205.696.430 .9}5 
1 

!~po~taç€o •••••••••. 16.000.000,000 ]1.)JZ.660;7Z61 
[:poNaça.o ,,,.,,,., liJO.OOV 18.~'!!71 
f.cnda. •• ••.•••••••••• Sl.620.ooo.ooo 7o.ns.904.MlO 

Fisica ··•••••••••• lSO.OOo.ooti 4.U0.4M.U.SI 
J~rÍdiaa •••••••••• 19.770.000.000 2~.444.6~4.11l4 
Foutc •••••o••o•••• J3.600,000,000 4~.233.713.731 

Prodatos I"du•t~la.Z. 10.200.000.000 69,fJ0.705,594! 
E1:ergio. tlit~icQ ,,. 6~000.000.000 5.li8J.991.261 
~!i:uH'f1Ú do Po.ia 1.800.000.000 Z.OS4.8J3.f!91 
Lllbrif •. e C.:~mbutt.,. J4,000.000,0()0 Z9.6GZ.662.51S 
Cper.Finalle41'i1'a# 7.8oo.ooo.ooo 8-.791.:!10.654 
Z'r'11r:5701't• Rodau.... 4.11-JO. 000.000 2. 035.085.470 
Atrib. à U~tiÕocTero 61.600.000 89.971.817 

Tuas 14.7Z.l.30o.ooo 18.990.ZZ2.0JJ 
RECEITA PATRH!ONIAL 
RSCEITA INDUSTRIAL 
TF..:,::SF. CtíRRt:rtrES 
ECEITAS DIVtR.SAS 

798.000.000 
. 58.600.000 

12.691.602.000 
7.209.598.000 

4.174.023.1101 
46.912.260 

14 .lll.?l8. i.61 
So?S7.166.S97 

15.(,:;7.653.008 

1lo368.730.97S 

1.132.860.126 

'·' 5.' 
IJ.IDJ - '·' 11~ 4 

17.298.904.690 

J.tDO.UIJoUS 
•• 674. 6!14 .16f 
8.633.719.181 

264.1U.991 

197.ZJD.69t 

22.311.811 

4.26s.nz:on 

3.976.023.401 

l.<CZO.l16.lfll 
1.577.568.597 

111.914.440 

19.61(.895" 
92.804.26? 

'111. t91.406 
111.00~.711 

1.337.131.465 

2.601.914.530 

11.887.740 

Í4f.7U 

22.:'11.441.861 

"3Z ."3 
1.596,2 

2 J, 6 
%5, 7 

- 1,1 
... 6, 9 

].; • 7 
- 1!,8 

12,8 
- ss,o 

JJ,J 

29,0 
498,2 

- lO.Z 
l1. z 
2!.9 

H~.7 

J.?t ... ,J 

- 11~;~ 

100.0 

91.5 

'·' 
31.6 

••• 34,5 
59,6 

30,9 

'·' 0,9 
J :i, 2 
J,' o,. 

8.5 

44' 21 
l9,S3 
12, lr. 

6,53 

1~·-::~ 

.Cl ', 1l 
2(l.,J7 
12',:, !i 
6,~1 
5 • lo) 

lJ,;n· 

-~ 
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AF.CEIT~·._ TAH.l'1 t.P.IA:-u 

018CHIMH\'A!M por, TP.IIJUiUS 

1977 

/i 
I 
I 

~----------~--------/ 
~c--------'~ 

Rt:CEITA 'I'RiftUTAniA PO" TFHJJUTOS 

1975 

Os gráficos ~cunidos - todos cl~borados pela Inspetoria 
Coral de Fin.lnç.:u; do !11nistério d.1. I".:acnõ.:t - parecem aprcscnt.:lr pt~qucn<t 

difcrcnç.1 dos f)Crccntuais, qu.:tndo compt~rado:::; com o rc::;ult.lêo nur.~érico, 

En.trct.Jnt..o, a verdade é que o lm!"GGsto de Rcnd.::i, a !l.:u::t.it: do cxcrcí.cio 

de 1977, pa$SOU a rePresentar a princinal fonte tribut5ria, tal o vol~ 

Me de rccur!>OS que !orncccu ao Tesouro. 'l'omou o lugar que vinhn sendo 

ocupada pelo Imrosto sobre Produtos lndu~tr1al!%ados, c se tornou ef! 

Cll.:t instrumento de polI tic.l. ec:onômic-3, apc:;ar dilS tr;:Ln!::ferênc:ias para 

alimentar o setor privado, quanto aos incentivos fiscais das pessoas 

jud.dicas. 
Uouvc, no excrc!cio, rcformulaçiio do tratamento fi.seal 

das pcque:""La:> Cl!l[)rcsas comerciais e industriais, mediante a simpliíic~ 

çio do trl))uto no caso de opção pelo regime de lucro presut:\ido. 'l'ambf:Jil 

foram fei~as alterações em relação às pessoas f!sicas e aca~u 1977 of~ 

recendo as Seguintes opçÕes de incentivos fiscais: 

1'J7l 

FISET-PESCl\ ••••• , •••••••• , •• , •••••• , , ••• , •• , ••••• , , •••• , •• 

FISl:T-"tl;rtiS:·lO .•••• o o o ••• o, ••••••••• , , • o,, ••• , ••• o, ••• ,,,,, 

Fl~I::T-l!:DF •• ,. , ••••••••••••••••••••••••••••••.••••••. , • , .. 

GERES , • ; • , ••••••••• , o , ••• , •• , • , o o •• , • , , • o, •• ,, ••• o, •• ,, ••• 

EliDRJI.EI\ ••••• , •••••••••••••• , , o o •••• o, •• o, •••• o o • ••••• , • , , , 

MODTVI.I ••••••••• , ••• , , •••• o, • •• •o., ••• o o •• o. o •• •o • • •• o. o •••• 

PIN •• o, ••••• o, •••• ,, •••• , •••• , ••••• ,. o •••••••••••••••• ,. o o. 

I"ROTr:IUti\ 

Pesso1 F!sic<:. 

Ccrlificado de Comnra de A~Ões 

Decrc~o-lei n? 157/67 •.•••••••••.••• o •••• o ••••••• 3.470.990 
Decreto-lei n? 880/69 •••• , ••••• o ••• o, ••••••• , o •• ----~ 

Total 

117.E5r. 

179.398 
).1SL7111 

J.l6.S82 

378,261. 

513.908 

6.16L252 

~d'C!_!.:__~Ol 

~~.:!lu~ 
23.n4,G9J 

PesDOus Jur{dicas 
No ~onte dcnorn1n~~o •outr~~ Receitas• conv~ obscrvnr 

"FINO R 

Fltw-1 
····················································· 
········•••o•···············•o·o., ••••••••• o •• ,o.•••·· 

4.06).818 

1.416.545 

o lmpo:;to cobt·e Opcr<1çÕcs financeiras que, no ~ercí.e1o, produ~iu 

Cr~ S.7~~21U.G9J,OO; o ~posto ~obre Tr~n~~ortcc de ras~agolros, com 

Cr$ 2oOl5oOOS.4.70,00;· a Ta"a nodov!.iriõl On!ca, com a arrcc:\d.l.ç.io de 
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• Cota •• 
de Portos, 

l'rcv1tlênc13, 

eo:n 
com 

-,_cit 7.·!ft0.7!><i.UJ,OO; 

Cr$ 2.G02.CJi,l7l,OO; 
Cr$ 7.l8B."·10.~n,on 1 " n.cceit~ I'atrtmonl.1.l, com o rccolhl::u•nto de 1Hv_!:. 
~CI_1t1o~ dot> n.,nco~ Ofic1i11~ c d.-n Soctc;ladc:; de t:conon1i.:t ~li:;t;r, o 

nprtl~.entou ·' ••rrccad.,ç~o de Cr$ .,,5G8.0')?.·18l,OO. 

RtCEIT A TEIF.UiAH!A 

(••· 'I (\'._ Uolfll~,. '"o\• 

J 

I "' 
I 
I 
I ""' 
! 
I 
I 

"" i 
i "" 

r ' 
,,.,_c.r.:l 

I 
• 155!;!_!"; 

r.--

12.2t3 I 
"' .70.0~4 /' 

UJ."1~ I 
., / 

" f f ,,, I 

'-~-~----.-.-.---~-.. ---·_,-,~,-~-~-,-·~-./ 
'---'----~~--~......;;.:..;_~,.~.,:;.._. ___ ~ __ :..:....-;,;_~;..~·"-"...J.'-'' "·~-....../ 

i 
"'-"-,...--. - ·' I 

--'--'--··-·-~:..:.~~::.- .. ~~-........;-,:~~~ .. ;_; 

I I 
I 
I 

COI<IIIt~(•"or~ 

'tl:lDI•t~ rt.;l~l 1;!/.,"1.111\:l~~ 
lllPoO"':.ó ( 1'1><''··~····~~ 
l)r•·:o !;.oc,,·,,.~':",,.,.,,:; 

l~'rt•l'';l\<;;o\o 

____ .., ___ . 

' "'---------------~'· 
O 1tc::~ "Rcc~it<l~ D!vcrn,!l" contribuiu cor.t a ir.:port..';n.:-i;t 

dc·CrS 8.7B7.1GG.$%,00, da qu;;~l ci.-s 4.<155.4U.9J9,00 arrcc;l~lwc!Q~ 

Fun-Jo rl.:tcion.ll de ·r~lcco~n:nic<tçÕcs, 

rio., 

seu!;; 

,A nccc_i_tn. de Capit-al com!Jortou-s,c de formil cxtr"onlin~ 

com o incremento de 851),23 !>obre- o excrc!cio· anterior·, sendo 

vulçrcs expressado~- !JCla çobinnça da divicln ativa. 

Jâ o ir.iposto cxtro.-orç.:u~l.CntE.rio sobro a t'ro?ric-d,l,h· Tc1 

ritoritü nur~l, cujo controle é .:tfcto ao Instituto Nacionill de Cclo 111 z; 

ção e ncform.;r. hgrâria (I!!CR!d arrecadou, cfctiV<L'Ticntc, .c:n 1977, o t.o:Jtc:~ 

de Cr$ 46to.92S.Ol4,77, dos qúais.80\, ou ccjarn Cr$ 371.940 •• 011,75 fc.or.J.:: 

transferidos ds Prefeituras ~lUnicip.).is, fic.:tndo Os 20~ rcst:t;-.LL·: 

(Cr$ 9:2.985.003,02) a título de ·contrlbtliç5o p<Jr,'l o !IJCM, pelos ~crv2 

ços prcsti'J.dos. 
Na rcalicbde, o Imr>csto Tcrrito::ia-1 Rur.:1l l.'c'll 

tando evoluç~o ~ubst.:tnCiul, 

ano~. A pa::tir de 1973, ~or 

Seguinte: 

no decurso do; ~xerc!cios· dos ci-nco \iiu:,.o~ 
cxc.:.;plo, olté 1977, co:nnortou-!;C> di\ forn~ 

Crf 1, 0[ 

PRl:l'El'!':..!R.'\5 It!Cr'"\ 'T'Q'j'/,L 

1973 . . . . . . . . . . 2!'l.962.42fi 5.240.607 26.:((!}.0): 

197-> . . . . . . . . . . 125.t:CI·1.G77 31.451.17·1 l57.:>',~.s-:·, 

1975 ... " ..... 97.434.()69 =:<!.3~8.~,]7 ln.?r,::_>.sr.~ 

1976 . . . . . . . . . . 2'13.723.1)Só 68.4·15.!.1% 3-12.22'•.<>E2 

1977 .......... 371~940.012 92.905.003 46-Ln~.Ol~ 

Durante 1977, o Projeto de Regulari.zaçiio r:.:.:-.êi.'írL:, ê~ - . . scnvolvi<!o pelo r~:cr:.\, erwolt•eu arc<l <;]c, .:l!Jcl'O>:.lr:7.:n!.Jmcntc, du:-:cntto::; 

t"inqficnta milhÕes de hact.:~.rr.s, Hafcriêo Fro~cto é .:lplic;:~.do na.!; f:1i;-:a!, 

de frontcirns e/ou dcclru:ild0!:ó da intcrC'!:ó!:óC rur.:t u scgul-;_jnçu c uo <;L·~··!: 

volvi:~tcnto r.<J.cion.::is. i\ CDoca, tot.Jli::-::wa trinl<:! ~ tcês l'rcjctc~ !'11:-..ll:í 

rios, dos qu.1is vinte c oito s.e cncontra'lam r.a ch3..":lacl:• 1\..~.::'l.Õni.:-. !.c·:.ll, 

Nessa rr.e!;no ano, 10,6 milhÕes d(' hect.:trcs <:>ntr~r~.r: ctr 

dili9ênci.:t, P.:1r.:1 di::crirnir.<~.ç.:ic. rorü..-, rcun;;,~o:: ::;etc c ~cio milhC:•cc~ ele 

hectare::; de tcrr.:~:: clcvolut.1:>_d.l Uni.:io, piltol outorqa de J0.~67 t!L-.!los 

Cerca de 51,<1 mil hcct.:trcs for;un dc!>;l!'ror.'rii!.(!c-:: no Cr.-<~.r3, Pcrn;;~·::,-JC:CJ 

ParanS, pilra atcml'cr ilO!l. nrojcto:> df' rcdi~tJ:"i Vliç.:io. l:nrpunto i! t;ü, nc.: 

trabalho de c0lo:"li:-.a~~o !i ocup,1çi'io, oh>;cvc-CC" ">lcno êxito, cem a cor.~ 

truç~o de 623,6 1-'J:; de C!'>tr~da:::;, dc::~.uc.Jç.:io dr" S.Hl!1 p.1rccl<Js, .;:;:trc·•;.o 

de 2.?7G títulos definitivo:: e .:~s:::;c•nt;~manto de 2.950 f:.".;'!{!.t.:.:l.-

O qu.::drr;. .:;cqu.!.ntc n::.::trn _co~.to ::;c fez;;~ Jt::trih:l\~_;,, do· 

rccur:::;0:; or iur,<.!o~, em c«tla Unid.Jc!f- da ~-~cdcr:l•;<;.,, da htr,l,1nt.:~ç.lo ü:t pol1 

tica l'llt·.:~l, em 1977: · 

H!I'OS'fo n r:1: 1rou r,\1. 1!1!1!1\1. 
Al·n.·r.:ad;n;.ío c /Ji:;t_riiJUi)oio 

1977 

Unhl:tJcs 

"' .Fcdcr:Jç5o· 

rrcfc i tur!IS 
au~ 

lNCRA 
20'!. TOTAL 

-----. ···------ -------· 
Acre .• , •• , • , , , , 
~ta,oa~· ..... ,,. 
,.(,.Jop;:Í , •••• •, • •• 
lfmu;o:c.•or('a ••• -. , •• 
S~Ufli.'2 ....... , , • 
Ccar·G •.••••• , , • 
Distrito i-'cêc1•al 
&cJ;~rito S1J1tto • 
Gota!: ••.•••• , •• 
HaraOJ!Jiio 
Ma.t(l Gt''!ll;SO •••• 
Hirta:; Gere. i=· , •. 
Pa1•á .••••.••••• 
I'~Zrail·.a .•••• , • , 
.Pcrra•Hi •.••••• , •• 
P~Jo·;~,.;~tteo ••• , , 
~-~t2111 ••••••.••• 

•io .:..trorte •••• 
Rio C.Sui .••••• 
lrio de Jc.n·dt'Q 
/toJ~J~;;in •••• , • , 
llo'Z'c.ina 
So'lf.a Ca!.tu•itt:z 
$4c Pcu%o ••.••• 
&cr~;·;u: -·· ••••• 

892.915 221.112 1.1/5.15? 
2.??.S.J81 C81. 2!1$ 3. fOG .OC 

·1Jl!,()09 31.~22 1?2,(;11 
G11J.72S 1C2.1B: IJiJ,!)Ç? 

JZ.2.15.9[,J J.053.9Be U..?.Gt/.941 
·:t.oc_.J.o?.f. :;u.occ z.Hc.o:n 

211.631 $2.90? 261.tiJC 
f,Z82,J1f 1.()70.b78 $.JU.S!l:! 
1~.3ZO.SJ: f~·ot:O.ZJ1 20.10T.1C:S 

J.6fl0 • .349 f22.5'87 2.112.936 
,,,5c?.C12 4.JeJ.30J 2J.,j~.&Jf> 
51.111.~11 12.711.802 6J.68J.013 
3.008.6-!J 1U.1Gl 1.160.1!.01 
6.2.3S.JJ6 1.Sb8.1Z8 1.791,14<1 

!>8.8!13.t69 H.C'!J,·JSJ íJ.JGG.!IGZ 
1.193.2119 J.NS.l2:S C.?f1.8J:! 
1.!82.!1?1 f'10.U2 2.J:;;J.7J3 
Z.Z1G.J49 3Df.tíl1 1.520.436 

:9.2õD.SC~ 14.115.241. 14.016.~0'1 
J0,515.,D1 Z,r"fJ.3•i7 U.ZU.7JS 

I48.GU 1?.1CI JJS.Bl7 
U.t:es 13.416 '"-OG? 

14.16$.1JS J.ur.:urs u.~sc.ul 
15.~73.<19 :J.t6S.JGC 1JI.SI1.613 
z. f'D4.D94 uz.ot,; J. oc,:.zu --+----1--

----· -·--- ____ _.. ___ ._ 
FOI.'T!: !t.'Ci:l.. .., 

Verifir.a-:~e. pOrt.lnto, que a carqa tributãri_. pcrmit11 

exeapcional arrceadaç~o. no excrc!cio de 1977, qu~ndo vários s&tore 
mercccr~m cspce1al ~tQnção, por parta do Poder Ccrttral. 

Assim eo~o a receita obtid~'Por intermédio da 

!NCltl\ rc~ultou em bcnr:fício po:ara o5 ~tunic!pio:J, a tônic4 dil 



4498 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Setembro de 19'79 

trlbutSri~ - conformo assinalou o presidente Ernesto Gei~cl, ~m sua 

Hcnso.1~cm ao Congrc:.so - •recaiu na utili::.Jç-ão do Imposto zobrc Produ­

tos Indu:;tri.:tliz.:Jdos, ora n.:l promoçZ.o das CXIJOrtaçÕc:-1, ora n,, ir1duç4o 

dos tnvc~ti~antos p.1ra setores prlortt:.~to5, atrav5s do mecanismo de 
incentivos fi~cats•. 

O estimulo às cxrortaçõ~s foi benéfico. 

fiderúr9ic~ cxpandlu-~c e~ 24t, atingindo a produção de 

A indUstrin 

11,11 rrülhÕcs 

de t:oncl.1d.1s de aço c possibilitando um volW!!c físico de import:.JÇÔc!l 

notS.vcl. c que, em t!'rmos de dÓlares, nos trOU)(C o in(}'rcsso de US$ UO 

rntlhÕcs. 

RECE:ITA lrWU;.HiiAl ~ Ur'" """'" ,., '"' ' 

I 
\ ! 

,,. 

I .. 
I 

I :---1 
I . 
i 

I·••••·• 

i ,. i 

I ' L i ----~ 

I . ' I ' i 
I "' ! I ! -:-·-:~ i ' i I L'···' ' _uI i I ..... --., __ ,_ 

' ' 1!113 ~~7<4 ,,..7~ ' ,,n ·· 1917 

,. .. ,/ 
EVOLIJÇÁO NO I'UÜOOO 0( 1!11J/77 I 

"- ... 

RfCElTA$ D!Vrm:,'\s 

tM ~>l>'':>l~ !)( 11:; 

T~-11. 

'- --~~~]-=j-- ~:=-
! .. -r-T ···-· -----
1 :=rJ:==-'~I 

" 

1 ~~13 ·~~~' 1975 197& 
1 

"----------------

~---'-'_o_'_"_'_<_o_"_'O_'''_'_'_"_"_o_"_'_'_'_'_'P_' __ __r::] 

[J 
''~"'-'"-'-"-" --."-.--.~~---..:::_=_ '-_ -, ----------1 

,_ -

:_ ~- ~~- -- --~- ___ f__ _/~/_ -
I I /1 '- ---- ------- f;'--

l 
~-c- ! I 

·~IJ ,.,,~ •·.1~ >Pil 

/!----
c/ ________________________ ~==------------------J/. 

,_ ___ •_v_o_'_"_'_'_o_•_o_''_"_'_"_'_"_"_'_· _"_'_"_'_'_-C I 
,J 

O cxcrc!cio de 1977 teve a Despesa realizada pelo Te.:oo'.!. 

ro Naetonill c, Ct•$ 2-17. 4 GG. 7!>4. 504,00, -O que repre!:>enta crescimento de 

471; :;obre o pcr!odo .lntcrior, Efetiv'amentc, 197G teve despesa rcali.:.Jd<l 

em Cr$ 1G8.18l,l01.506,00. 

Tal .Jumento da Despesa {que a Lei dos Meios fixara em 

Cr$ 229.~01.000.000,00) foi ~crmitido graças ao maior volume da arrec~ 

daç5o, que marcou, a mais, ncs impostos, Cr$-11.368,730.975,00 e, nas 

taxas, Cr$ 4.268.922.033,00. Isto é, a Rece_it<l- Trj_butária expandiu-se 

em Cr$ 15.637.653.008,00. 

Pois bem, er.se fato resultou em maiores qastos, cXig! 

dos pela ação pÚblicil, inclusi'w'e dispênclfos com base em vinculaç;)e::; de 

receit~s c a cobertura a programas específicos. 

D~ssél form;~_, ape::ar de a 'oespcsa .lprcscntur-sc su;>crior 

à f1x.::d.l no Orç.:cn<!;ltO aprov-ldo rolo Congr'es6o, o Governo mantc1rc o re!!_ 

pcit? ao p:dricípio consu.grJ.C:IJ pela Revolução, de cntrcqa .automáUca dos 

recursos orçamentSrios e de pronto suprimcm:o para a liquidaçD:o de resi 

duos pa~sivos e/ou a rcztituiç3o de tributos. 

Represento~ - ning~~~ CescorrRccc - enorme esforço de 

contt.or.ç3'o de gastos, confon:~c enfatisou o rcloJ.tÓrio do Danco Central, 

•em Vista da necc~~idade de assimiloJ.ç.io ôo novo nível de dispêndios 

de pc:;soal, previsto pela .l.mplantaç.io elo I'lMJ<l do Classificaç.lo de 

Carl)os e pelo rn.üor reajuste salarial do funcionalisr:to civil e n1ilitur, 

ocorrido CJ:l 197G", 

Por 6rgãos c M~nistérios, a Despesa autoriz~Ua e 

llzada permite o quadro que seque: 

r c~ 
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DESPESA AUTORIZADA 
1971 

DISCRIMINAÇAO 

PO~ER LtCJSLAtJVO 
CQ,..ara da.1 D1pw~ada• • , • , ••• , , , , , •••• , • , • , • , , ••• 
se~ada 1'eclerQ1 ••••••••••••• ,; ••••••••••••••••••• 
1rib~<>~al 4• C"artCGI de lhtíão •• , •• , • , , , ,·.,,, ,, , , • 

PODER JUOICIAniO 
S.~o.;.orr...-:a Trib1<na l Federal , • , •• , • , , ,, • , , •••• , , ••• 
1r1·b,nal Fed~:ral 4, 11ec-ur11o• ••··••••••••••••••. 
"""'tiç.:~ lfilitor • •••• •••••••• ,, ••••••••• •••••••.• 
J~<:lt~ça Eleitoral •• , ••••••• , ••••••••••, ,,,. ,,,, 
Jr.~t.t.ça d:1 Trabalha • , , •••• , ... , , ........... , , • , • 
.•'":"l.tJ:ra F;·;dcJ:al 4e Ja, In•tÕ11.r:i.a , ,, ,, ,, ,... •••, •• 
Jut.ttçu ""·lltGtrt'D F.:deral 111 d()• !'erritario• ,, 

POill R l XL:CUT 1\'0 
Pr~si.!ência da llep~b!ica ,,·,,, ••• , ,, , , •• ,, • ••••• 
J.!i>:i:;.tirio dtl Acronáuticlf , , • , • , , , , • , • , , • , , , , •• , 
~:ini:;.tCria da A<7ric~<lt~<rq •••••••····•·••••••••• 
J.!iuistiria dcta tom~<111(caçace . ,, .. , ....... ,, , •••• 
~:ini:;.ti!J•io dol t"duc<~çaa 'e C10lC11ra •••••••• ,,;,,,, 
P.~>:~.::-t~r-~0 do c;::ércita ......................... . 
1/~lltGt('t'lO d:l fo:cnJa ,.,,,., .. ,.,,,o,,,.,_,,.;,, 
l!~"~:t~r~a dda JndU~~ria" do Cartt;f'cio •• ~ ...... . 
J..tn~~tcrtD a ]ntct tor • ••• .... , .. ,. •••••• ,, .. , , 

~~}~}=~~~}: ~= t;~~~~: :::::::::::::::::::::::::: 
P.ini:J t.;ria d-21 ~!i11a:t • E111rgi:a •• , ,_, ••• , •· •• , •••• 
1-h"r:istJrio da Pt•c•Jidência • AeH•tenCia SociQl , 

~~;:}:~j~~~ ~~s s~~~!"~~~. ~7~~~~~~~~.::::::::::::: 
~!i11ist~rico d:;~.,.rabalha ........................ . 
J.:i.,ist.:rio do• TranGporCII , •••• ,., ,,, , , ,, •••••• 

~;,~~~.l:~~c~~;~~~d~-2DÚ~~~~a~~~~~~~~.:::::::::::::: 
fp;:.::l{.!t:i.,._c-i.:.' EstGdag, DF • ""'11icípia, ..••••• , 
l(~udo .'io.ci~r.ai d~ Aj!OÍO· bc~t""· Urbana , •••••••• 
EncOt'!1"t; f"t.,<Hrc<~tr-:-~ da U11taa .•••• , ,, ,, , ••••• , , 

DESPESA 

Autorizada (1) Re:~linda (2)' 

1.969,1Z3.SS8 
9J4.U5,600 
784".6H,!)U 
UQ.10f.(!QO 

Z.3l7.868.200 
110,:336.000 

111.087.200 
140.506.000 
1>06. $05,-400 

J.1f6."/f8,600 
221,681,0()0 
JOG.5:!l,Or10 

ZU.IISO .ZJI ,ft!J2 
3.777.6·72.J64 
1.809.59J.650 
5.1Z9.4D5. '72 
J •• ~G5.865.4t5 

15.649,654,344 
12.11R5.J10.200 
". 7116 • .na. ?!19 

828,515.1>00 
Z.659,M0,000 
].21J.5?A.9J4 
8.01:l.J5J,IlGlj 
2.081.79],145 
8,7Mj,6J6",55J. 
z.He.J27.soo 
4.4!11.9-19.000 
J. 7JJ, JJ0.9J7 

U.192.H;',515 
J4,535.5GB.85l 
3~.998 •• 1.~0.574 
16.8J.I,GJ:J.6J9 
J.8~!1.49J.7<:0 

JO.G·IC.OJ·L2G4 
2J.GH,3Z7,COO 

1.959,}65.764 
926.671. J79 
784.8~6.958 
2-11.530 • .(2? 

2.284,715.686 
U.7ZJ.Jf8 

J02.H6.J77 
135.983.516 
f91.!11J5,f00 

Z.l-16.098.193 
21Z.7J9.11.~:! 
iOit,H/,QOIJ 

2U.2ZZ ,87l.OS<I 
J.7H. 108,C16 
8.fi.?S.-/8f,G4Q 
5,0:..1.3JI4,QlJ 
J.57..S.<:20.805 

H.5-t;:.11}6,2-11 
22.8G8.0Zl.6fl!l 
I,J$8, ?N. GJI 

7l5.G18,f7J 
J.B·:!I.J:!B.-199 
J.J!II....JSI.H'!J 
1.91l4.]84,650 
1,1ô50.?.]1.501 
S.SSJ.OJG.fJI 
J.4J6,10G.142 
#,462.939.263 
J.59Z.ZZ6.908 

J5,179.57S,919 
Z!1. JJS.9J3. ;!67 
u. 7J5. 250.251 
#J. 9!6.182. SJ, 
J.6H.f-15.4!i7 
10.15!L~~5. JH 
2l.!JJl"J.S??.!r.:; 

DIFEIU:XÇA 
(1/l) 

9.957.794 
8.]-;1.2:1 

J.81J,S1J 

SJ.l52.Sl4 
J.6N."6f-2 

JS.420.e2J 
4.S22,4t1 

17.000.000 
2.Dso.;o? 

11.941,1ftl 

10,627 .Jss .aJa 
JJ.SGJ.U':!I 

114.103,010' 
75.0SI.!!9 
4(1,64-1,65{) 

101.2-IB.CH 
171.t16.5JI 
JJJ,ÇS2. J2S 
ll2.8!17,0l!7 

19.171.501 
50.1Cii .535 
zs.Jí:7, ~u 

2J4.51J.fJ1 
162.589.120 

1.-IZJ.IH 
J5.0JO. ?J? 

121.112.01.1 
12.87(),~36 

J.J99.0~9.f:~ 
UJ; JJO. J2J 

1~677.tl?.J)l 
20LGH.25J 
457,U,.!!IS 

t:J. J-:L o.: 
~~ ND.OJ?.Ii:J() 

--'-------------------'r~o~r:':'-t..:.'~"~:.:· 1 ::2:.~: ~-~~ 

C11<!crg"' rrt•uiJ.;r:c!\Ór~at do Uni oi" •• , • , , •• , •• , , , 
Hr.t;ct•vn, d1 Ca~~:tt11(1i!r1C"ta • , • , • , , , . , , , ••• , , , , , • , • , B:l.,:?.no 

A ah5li5e d~ Despesa afarccc esta conclus5o: entre a a~ 

t0ri%ada c a rcalizad~ hS. descomp~~~o. ~que hoüvc poupança de 

,Cr$ 10.G90.469.14G,OO, pela não realização do montante permitido. Foram 

faq~s as contas que int~qravam o rcsiduo "nc~tos a Pa~ar". 

Os dispêndios, por Poderes da Uni ao, se fez assim: 

Poder LegislatiVO Cri 1.959.165.764,00 

Poder txccuti\.·o Cri 123.089.532.252,00 

Poder Judici5.rio Cri 2.284.715.686,00 

A bespesa ~om Pessoal (civil, militar, inativos, pensi~ 

~nistas, salário-fam{lia e da Administração descentralizada e abono faml 
liar) ascendeu a Cr$ 78.128.155.199,00· Representou 38,6\ da despesa 

-global da União. 
Restringindo-se às Funções desempenhadas pelo Governo 

federal, O comportumento foi o que segue: 

'rransport.e .:.• •••••••• : •••••. , ••••••••• • • • • • • • • • •• • • • • • •• • • • •. • • • 
Administraçao e Plane] amcnto • , •••• , •• o ••••••••••••••••• , , •••• ~. 
Assistência e Previdência •••••••• , • , •••• • ••••••.. - .•••••• , ••••• 
Desenvolvimento Regionóll ••••• , • , • , •• , ••••••• , .................. . 
Deícsa l.;aciona.t e Segurança t>Úblicil • , • •• • •••• • • ••••. • ••••• • •••• 
tduc.-.çii.o e Cultura •.••• , , ••••••• , ••• , •••••••• • ·. · · ·. • •••••••••• 
Encr~ia e Recursos Minerais •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~~~~~u~ t~~~e~~~~~~·:: •• ::: •• :::: ..... ·.·: •••• : •••.•• ::: •••••• :: •• : ·:: •••• : •• :: •• : ·~:: •• 
Incl.:i::;tri.J, Cor.:ércio e Sc::rviços ••••••••• •• •••• •• •••• · ••••••••.••• 
Outros •.••••••••••• , •••••• , , , ••• , ••••••• , •••••• , ••••• , •••••• , •• 

• 
19.4 
17,1 
13~) 
12,4 
10,9 

8,9 
3,8 

'·' '·' 1,0 

~ 
100,0 

= 
Quanto às "Ou~as Ccspesas~, a participação teve o d~ 

&empenho que se vê, 

Cómunic,l-ÇÕ~s ••.••••••••••••••• , , ••••••••••••••••••••••••••••••• 
l:labita'i;:io e Urbanismo •• , ••••••• , •••• , • • • • ••• • • • •• • • • • •• • • · • • • • • 
Judiciilria •• , .. , ••••• , ••••••••••••• , ••••••••••••••••• •.· ••• • •• • • 

i:r!~~~~i~=t.~;;.~;~~-: :::::::::::::::::::::::::::::: :·:·:::::: :':::: 
Trabalho •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

Sucede que houve Cespesas impugnada5. Elas 

sarurt\ o crédito <a:J seguintes: 

' 
1,6 
1,1 
0,9 
0,7 
0,7 

_Jl_2 
5,9 

orç·amcnt.irio permitido, a !orar:~ 

tUnistér io dól saúde 
Ministério do Tral,alho 

TOTAL 

Cr$ 0,2<1 
Cr$ 90.9]'},1,') 

Cr$ 90.'J.l'J, 73 

Ao estabelecer-se a compólraçâo entre Receita c Ccspesa, 

nota-se o ~superavit• de Cr$ 5 .• 138.69)·363,00, que pode ter a seguinte 

demonstraçiio: 

Receita Arreead~da 

Correntes •••• , ••••• , ••••••••••••• 
Capital •••••• , , , , • , • , , •• , , •• , •• , • 

252.4 06.4 73.4 27 
198.974.440 

CrJ 1,00 

252.605.447.867 

Despes~ Re~liz~d~ 

Orça".lcntO c Suplcmcnt.oç:io 
Cre9itos ~~pcci~ls .•...•.•.•••... 

238.3~1.511.016 
~_?!.l.·i~8 217.1\li~!::.:l.. 

S.lJB.G<;J.JGJ 

outra dc:nont;trilçâo do "supcr.lvit" de 1917 é c.:::;tc~: 

Cr$ 1,~0 

Excesso de arrecadação sobre 

prcvisd.o ............................. 22.7ll.447.fl67 

Despesa ménor que a àutoriz~ 
da ••••.•.••••.•••.•.•••.•.•••.• ;,, •. 10.G90.46'J.1;1G JJ.401.917.01J 

Menos: 
Oeficit: Presumível ••••.•• , •••• , ••••• 28.261.223.G:>~ 

També:n os dados que abaixo ~c al1nh;;~.n, pcr:ailc:n 

cimento do rc.:::oultado da poupanç.:1 do setor· pÚblico, c'll 1977: 

cunhs_ 

Receitas Correntes 
'Despc5il5 Correntes 

Rcccit.:1s de Capital 

................................... 

Recursos para Formaç:5.o de Cap.i.t"-1 , ••.. , ••...•••...•.• 
Despesa de C.:~pital ••..••... , .•...• , • , .• , , .•. , •.• , •.•. 

SUl'I::l1.l.'.'IT o::';:.:\:..:::7."::!,10 

~-.l.~ 

___ 1')3. 97_1_:~ ·.:....!· 
lQ:),'j74,Q~,•j,(,Q0 

~l.~::...:lf·~~.:.2J.! 
5,13fi.G9J.JGf 

Dn !leu rclatór i o, pertinente ao exerci: cio ctn cx.:u:a•, a · 

lnspctori-1 Cerol de l"lnançil.:::; d:o llini:..tl:l.l.O d.1 f.:~.zcnõil rc.,.1ltou ,,,e;, a 
p-1rtir do vigénci.l Ca Lei Complcncnt.::tr n? 12, cor.:...t..J.l'l do Orç.1~'cnto d.:t 

Un13:o .:1pen~::o os p;.IJ.l:o!cntos õc juros, dc•scon~os c co;nis::oõc~. Co~., i:::so, .l 

Despcs.:1 crç:u:~cntá;-i:t se livr.l t!o npcso do giro dn dlvid.l p·.:it>liç.l". 

Do movimcntaçii.o aprcscnt.:~.da, é f5cil verificar ~uc: o b~ 

lanço do Tesouro li.::tciÕnal se rc::;wnc dcst.::t maneira: 

Orç=cntâria •.••••.••••••• , ••• 

Reccit.:~. 

252.605.41\7,867 

6rg5o.:::; da Adm.Dcscentrillizada • 5.J69.)28.625.110 

Extraorç.:l.Jnentário 1.54!.108.357.725 

7.163.042.425,702 

Saldo de 1976 117.001.025.676 

Saldo para 1978 -~--=----
7.280.04).451,378 

Cr$_ 1,00 

Despe.:::; a 

24"7.466.75•1.50<1 

5.294.360.2)5.132 

~7_f~ ... .2 ... '!.?~~ 
7.068,523.742,1,70 

211.519,703.')08 

7.2B0.043.451.37B 
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~--~-----------------------------------------------------~ 
Quanto aos ~2~· que apresentar~~ o saldo credor 

de Cr$ 404.510.968~00 o Dalanço estC\r<õ' assim: 

DcpÕ~itos Oivcr~~s Origens .••.•.•• 

Coflsign.:~çõcs •••••• , •••• , ••••••••.. 

Receita 

1(.239.263.105 

~~ 
24.476.0~}) .• 978 

Despesa 

17.9fl.5,7l0.50(i 

6.085.870.504 

24 o 071.561. O lO 

E, no q•~c se refere <:l.OS Oêbitos de Tesour.1ri<:1 1 as L2 

tr~s ao Tesouro Nacional tiver~~ o mQvimento que se d~onstra: 

Snltio do cll:crc~c1o de 1976 ...•.• , ..•.•.•.••.••.• , •.. 

EnlissÕC5 em 1977 •••••• , •••••••• , ••• , • , , ••••••••••••• 

Saldo para 1978 

Cr$ 1,00 

69.442 • .287.995 

.246.500.000.000 

315.942.287.995 

194.903.210.0')0 

121.039.077.995 

() grupo "Rcspons5.vcis" inclui "Outras Entid.Jdcs", rcgiE_ 

tr.Jndo cper.Jçõoro de coJ\t.:\ corrcr.t~ entr-e a União e- diversas ~nticl.:1des , 

exceto as Aut.:trquias Federais, os Cstadoro e HuP.ic.ipios. Teve este Dalil!! 

ço: 

Entid.ldCS AutSrqUiC<l::l , • , , , • , , , • , • , • 
Est:v.l.os c :·\l.micl()io::; •••••••••••• , , • 
Oulr.Ú; Entid~>:lcs ••.•• , •••• , • , , ••• , • 
Diversos Rcro;>ons.ivcis •••• , , , • , , , • , • 

CrÕditO 

539.SQQ.S0l 
).8&2-l"l 

1.020.985.4ll. 
491 .140.860 

2,063.788.913 

Cr$ 1,00 

Débito 

589.834.057 
e..OllL {\09 

1.175.264,q6Q 
432.101.5~7 

2.205.224.9:>.3 

Enquanto isso, o~ Fundos I::.:>pcclais, aprcsl:ru;.olrolm, no COJl 

fronto entre Receita c Despesa, estQ movimcntaç~o: 

Senado Federal .... , • • ·., • • • • 
Prc&idL':,;eia da RcpÜbliea · • .• 
lti~tictfrr:o dn. At"rouá:.tieo '.'. 
Hini!;tério da llaricul.turt! • •• 
Hitti::: ti; rio dac Cumunicaçoes , 
Jo;in-l&t.<~l'io da E:d. e Cultura . 

))cspcsQ 
14S.381.6J?. 

39.2.24,971.198 
!i, 7J9.8GJ.G84 

12],1JJ.81G 
16tl.GGB.55G 

J0.681L756.61J 

f!...S_L.!!U 
nccc i t:1 

JGJ,8.~·1. ,;r. r, 
f7. 87fJ. o J 7. (•·1.1 
S.G~?.JG-J.:::Jl 

488.1(.:!.11.'! 
J.I4.1Jf., 7U 

lO.?JfJ.B·/2.61:1 

Hilriatt"rto do r.~irci;'o • , •••• 
1/ini:::tit•io da F'q=cnda .••...• 
Hi~i.:; t.~rio dw I11d.c do Con: • •• 
Hiwi.st.Jt•io do lute dor , .... , 
Hinit:téJ•io da J,a;eiça .••.••• 
Hil!ist.5J•I:o da Ha1•inha •.• , .• , 
·lfini&tél·io do.:; Mi>1a:; c E1zcrr;i.a 
Hiru:r;té1•io da r,.cv.A:::.!·oci.at. 
Hi11is~ri.o .d:> T.·::r.balllv ...... 
Ministério cia Sc-i;dc • · •• ,. · · • 

Dcs.pcs.a 

87S.J2,l, 789 
41.268.1·:0.199 

59?..477.139 
32S.OBLOB5 
10.400.~46 

t05.030,]99 
U,118.7!J!I,;:02 

8.641.1-19. ?57 
1.092.665,084 

43C. 287.059 

1JI.OJ9.r.I8,E18 

f:!_S_L~l!. 

!Ice.~: 1 t.• 

1.035.1'11.111:! 
40.84.,. [,"'~o. !•·;~ 

625.8:!~:.~,;G 
327.7(10,(j~() 

75. ().%. G::!~ 
2JG.077.6:;1 

27. 26:;, tt:õ&. c:;c 
8.7o~;.;,s:·:.7J5 
J. 16C.:I.1·1.1J.~J 

__!.E~E...:.J_"I_!l. 

11!>. 7?.5". 137. b'1:! 

E, o Banco do Bras1l, no D~lanço apurado a 31 de dezembro 
de 1977, mostrou a parcela "a descoberto~ ao Tesouro Nacional naq~cl~ 
instituição fin~ncelra, sem incluir, é certo, os valores cham~dos ~m 
tt"ânslto: 

-----~_.,., 

"'" 
SALDO 

Rcecita. Despesa 
!levedo r C:rrd..,t --··- ---- ------ -· ShlOO /lt.'TE~ 

Rlot\ 2.46t~.808.677 2.lj/iG.C08.677 

Jól•h!lr., ... 11.:!1t.S:!C.~1S 18, J:!l. 079.J8J 1.10?. .. ~53.43.~ 

F•t:Je~tror• 15 .. HJ.:.?J.7-:o !?.t:M.5?9.081 2.JJJ,JOS.JJJ 

lb"<"" ..... 2J.27C.C.1J.1Cl 19.S~9.737.!"JG5 J.JB5.~o:<.1M 

!lt•rn ..... 1.1. t:ft7. JRG. (I f. i 1!1.59J.!M9. J.1~ 5.957.523.291 
Jfa((l ...... :U. 776.137, NR ::::.-:nMS.PJ!1 2.JG1.JJl.:J:!9 
flu."/1.,.,(> ..... tfi.R5J.SJJ.490 <:J. 'OJ.n.-:.178 2. 650~12~.85! 
Ju!h(l ..... JG.~Z1.:!0S.OJ7 :?0.094. u~. 751 J.872.!'J1.714 
Agrn:to .... :ç. G.'!Ç ,116. 4!'8 Jil. ZC2.9tS. 256 1.GS6.560.?58 
Sctc,~ru .. ~0.639.!12$,37? 16.$óJ0.9t.fl.8J!J 3. 778. o 7-T .. ~Jl; 

Cutubr'O ... 2;;.:71.9ff:!.J!t5 20.4J8.t1'71.925 2.8$J..!'I10. ·fi'O 

Noto,:~J·ro ,'!J. ?.~·1. 19C.&CO t:!.O!i::J. :!15.00~ 1.693.!1,<:1. 7.-'1:~ 

1).:::..:-.·.')J'.• .'!7.Gi'S,C.OS.I.t:r ::;~.ou.sn.rc;o 1.MB. 7;t,i u:; ------ ;;.s,:;:-;r;.-. :~Õ som :.',t,'l. ti:-.~. :1:-'!1, ."ii';~ ::..;. ;;;;;, 0:!!1. ·/],1 ::1. 1::;:. ·M.i. ,;!;s 
t .. 1t.r.J 2.6]0. :::t:.. i'·l,'l ---.. ~-----r-----

101M. o.Í!."iO,lf. .'~ ."'•! .~1 ;.[., !l!lG. ,1:0;· :'·1;: • • ~li C., :;r.•:!, '1::9 .'! ,t, ;",!,l. {)rJ!J. o/1 ;~ :: .~. ;'J3. t}I);J, .; } ;J 

--- ·~····· .......... ·-·-·--.1. ...... --···--· -~-·- .... ,_ ____ ........... - .... .- .. .. 

DESPESA DA UNIAO 
1971 Cr$ mil 

DISCRIHINAÇAO 

DESPESA ORÇAHEtJT/"..RIA 
DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CUSTEIOS 

Pessoal Civil ·•••·•••••••·•••••• 
Pessoal f.lili.tar ••• o,.,.,,,,,, •• , 
Ou.troe Cwsteios ••••••••••••••••• 

1"RANSFEReNCI AS CORRE NUS 

1"11ativotl ..•.••••••••••• o •• ,,,.,, 

Pt:nsionis tas o •• ,. o o •• , o ••• o o •••• 
SaláY<io ... Fa"'f.lia • , •••.••••• , , •••• 
Pessoal Adm~niatrQ~ão Deeee"trat. 
Owtrae Tra~t6[erêrtcia• o •• o,, •• ,,. 

,DESPESAS DE CAPITAL 
1"11Vf!1Jtimentoe , •••• , • , •••• o, ••.••• 
I~tversõcs Fina.,ceirae \ • •• , •• ,, •• 
Traneferi~~r::iae de Capital .•••• , o. 

1974 
(I) 

19 7S 
{ t) 

1976 
( 3) 

1917 
( 4) 

71.749.814 l03.838.69l 168.181.101 247,466.754 

38,759.307 55.289.428 l01.Z71,6S7 147.031.388 
11.440.388 

J,795,J48 
5.95.9,138 
J.685,90Z 

25.318.919 

1.248 •• 912 
l.8.95.688 

5H{),jJ6 
6,035,079 

12.559.204 

32.990.507 

14.861.673 
3.114 . .299 

14.714,535 

21..34S.HH 

6,316.695 
8.49?.129 
7.531.28() 

32.944.324 

5,493,15'1 
2.65J.H1 

"IJJ,fiOO 
11.65?,090 
12.426.656 

48.549,2t)4 

22,417.147 
3.'16'f.SO? 

2Z,JJ7.0lo 

3So8C~.81)3 

10.390o813 
12.633.075 
12.786.005 

65.461.764 

8.54],102 
J.678.106 

730,940 
19.728.90 
JZ .• 782.07J 

66.909.444 

27.217.f86 
9.5.5.2.332 

J0.1J9.626 

49oSSO.Sl9 

14.05G.oJ85 
J6.J13.H6 
19.180.581 

97.480.869 

12.806.J18 
5.119.472 
99~.278 

28.838. HS 
49.72Zo646 

100.435.366 

36.134.161 
17.120.955 
17.]80.247 

~~i\~.ii;fÂ~ 1Sui-
2./1 3{2 4/l 

44,7 

4206 
66.3 

66 ~f 
42,6 

1 OI, J 

30 .1 

29,J 
10,0 
2J. 1 
93,2 

- 1, 1 

-47,2 

H~(l 

10 ~ J 
51~ 8 

61.0 

.33.2 
60.2 

6f. j 
1807 
69,6 

98,1 

55,5 
J8~ 6 

'·' 63,2 
16 J, 8 

.31, 8 

:n, 2 
15 J, 7 

34,9 

H,1 

4 5 ,2 
38,4 

35, J 
2!),1 
5(),0 

4S,9 

49,9 
J9,t 
~S,t> 

-16. 2 
Sl, 7 

50,1 
J2,8 
'IS, 2 
ss.s 
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DESPESA D~ UNI~O 
1977 

CrS ni I 
i;.;c!tt~..;ro~ 

HIN!STI::'RIOS E 11RCA:OS 1974 197,5 1976 1977 ~0~\1~,\15 

:::::-:--:-:--:-:---....,..-------+-·-(-1_)_":-:---(~-~f·< --{-')--t-'.:'.,:.,.1 ~~.~.-~ 
DESPESA TOTIIL 71.749.!114 103.838.692 168.1111.101 247.4&6;755 

PODER LEClSLATIVO 

ftli!ÇOES 

l.•gi•1ativa ................ ~ ............ 
Jfl.diciciria • o ........... o ••••••••••••••••• 

~41?1'i"i•tragio • Pla,.•/411•11-tO ············ 
.Agl"icultura ••••••••• o •••• o ••••••••••••• o 

Ccrn~o~nic:açÕ••· , , , •••••••• , • , ••••••• , •••• -... 
Defesa llac:ionat· d• S•g&d'a'lça PÚbh:e12 ... -. 
D•cen"clvim•llto Regional. •••••••••••• o ••• 

Ed~c_açíio • C~~:ltura • •••••••• o •••••••••••• 

Energ::a • R•eur•o• liineN!• . ............ 
Jiabitação- e Urbanismo- ••••••••••••• , , , , , • 
Iradií•tria~ Cctt~irc-io • S•rvtro• . .......... 
Aui.tinci.a • Previdiraeia ··········•••o• 
Relações Ezt•ritn••• ..................... 
Sai;de • San•am•nto • ••••••• '• •••••••••••• o 

trabalho ........... o ..................... 
Tra~!cpor.te• ••.....•.. o o .•.• ·-· ........... 

'rOtA/. 

567.414 872.27: 1.357.076 

DESPESA PO~ FUH~O 
1977 

DESPESAS 

Correntes .Capital 

1. 61?. 811. J69 192,961.'161 

2.09S.880.'382 Hli,I9S.U6 

17.fU.2Jl.097 24.175.771.673 

8,f91.U5.4J7 !.561.72:5,169 

J.163.486.94:t 3.210,012.173 

%3.235.625.051 3,718,98Z.19Z 

11,036.289.776 19.826.203.844 

19.645.960.888 2.486·.5H.S82 

I.5Jt.665.29J 7.9$2.111.998 

36.148.485 2.674.309.(}35 

J,Z09.670.78J J.27J,096.671 

32.6S9.755,J95 88.960. 385 

1.611,570,307 u. 735.835 

5-.402.028,806 1.610.6J8.J45 

1.462.549.206 20~.678. 702 

20.1?7.117,0(1 .J1.813.1J0.667 

H?.OJJ. J"8B.267 100.43S.306.2J7 

1.959.166 

TOTAL 

1.810.11J.l.l6 
J,Jfi.07S,Z?B 

f:.us.ooz.77o 
9,053.870.606 

4.403.501.418 

26.964.601,243 

SO.GI2.fU.620 

2:2.112.514.4?0 

9.1!15,077.291 

2.710.451.520 

1.438.167.157 

U.916.715.780 

1.861.306.112 

?.Ol2.667.l51 

1.665.225.908 

11,190.897.711 

%47.466.754.504 

hZ 47 

" J7 
53 
.; 5 

crt 1 oo 
Pe-rcentage:-1 
sobre Total 

Despes;,. 

0,1 

0,9 

17, I 

3,1 

l,. 

10;9 

12,1 

••• '·. 
l, l 

l,. 

u. J 

• ,1 

2,. 
0,1 

11.1 

100,0 
,_ 

Sá~ado 15 4501 
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DrSPESI\ ORÇAMfõ.NT/..RIA 
POH FUN(:OC.S 

1977 

f:i~~~'!'Zm("',,,..,,,i).-._~', 
JII~>IC:U.~tA 
lfGISI Af1W, 
to~fV·C01~~1-ff III(JI<I:$. 
TJ. .. !I,.lH(,] 

l 

DESPESA ORÇA~'ENTARIA POR FUNÇÓES 

,,.. .... ,. ......... .... 
' ....... '--',~_;-;• •.. ,-~. 

- .. · 

1C76 "" 

~~,.,., .. ,~,t-'o ...... , 

FO:<IE:Df.o.lii~ÇOS GE!lAI~ DA UNIAO- t~75,1!!1Ge 1971 

Rcsult·'ldos 

Na for~a da Lei n9 ~.320, de 17 da março de 1964, o ! 
aerelc1o financeiro coincide com o ano elvll (art. 34) e inclui as r~ 

celtas nele ãrrcc~dadas e as despesas nele lcq~lmcnte empenhadas (art. 
lS). Os Restos a Paqar ~.assim consideradas as despesas ernpcnh~a~ mas 
nio pagas até 31 de dezembro, distln9uindo-sc as proecssõ~das das niio 
processadas - quando relativos a créditos com vigência plurianual só 
tão computados no Último ano da vl9ênc1~ do crédito (art. 36 e seu p~ 

rliqp1.fo único). 

O controle da execução orçament.'iria é previsto no tit!!, 

lo VIII, capítulos I, ·n e III, arts. 7S a 82, da aludida Lei nN:32o, 

e pode ser Interno c Externo~ No prim~iro c&so, ê exercido pelo Poder 
Executivo c compreende: 

I - a legalidade doS atos de que resultem a 

recadução da receita o~ a realização da de~ 

pesa, o nascimento ou a extinção c!c diroütose 

obrigaçÕa!':; 

Il - a fidelidade funcional dos aqentaz da at~i~i~ 

tração, responz~Veis por bens e valores públ! 
cos; 

XXI - o cumprimento do prograr.~a de trab.Jlho <'~Y.pra_E 

so em termos monetários ~ em termos de re~ 

lização de obras e prestação de serviços. 

Já o contr-ole externo_, feito pelo Poder Legislativo 

com o aUxÍlio do Tribunal de Contas t~~ a finalidade de verific~r a 
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pcobida~ da ndminist~açâo, a 9uarda ci legar empre9o dos 
püblioos e o cumprimento d~ Lei de orçamento (~rt. 81). 

dinheiros 

os resultAdos gerais do cxcrc!cio (art. 101) são d~ 

là<mstrado.o:: 1) l'/0 Bal.HlÇO Orç~nt.ir!o-, 1 que aponta- as receita:. e de.! 
pesas prl!vlstas c-~'ll con!ro_nto co111 as rc.111zada~: 2) no D.llanç-o Fin.,ncc!,. 

a:o~ que for:n1i~.l n r-eceita c a dcspc!.la orçwncnt.lria, os ro::::ccblrncnto5 

_e __ Os P•,•:FI:flcntos de n.:aturc:r:a cxtra-orc;anu::!ntiirl3. conju9a.Joz com O!: s<~.! 

~!;; em espécie, pro\l'cnlcntcs do cxcrc!clo. anterior c O!l que se transf~ 
cem·para o excrclcio sc9ulnte (art. 103~; 3) no B~1anço Pattimanlal 

qu:e mostra o Ativo f'in.lnc,ciro, o Ativo Permanente, o 1>o1sslvo Flnancc!, 

ro.·o Passivo Permanente, o Saldo-Patrimonial e as Contas de compcns~ 

~iof 4) na Demonstração das Variações Patrlmoniàls. 

As•tM, o Balanço Orçamentário do ex~c!cio de 1977 foi 

Keccita arrecadada 252.605.447.867,00 

247.466.754.504,00 
• 5.138.693.363,00 

Despe~a realiZAda 
Superavit 

O Qa1anço Financeiro eostrou a arrecadação do Tesouro 
Nacional che~ando ~ CrJ 25%.605.447.861,00, ~as Receitas correntes 
d• Cr$ 2St.40fi,473.427,oo e as Re-ceitas de cap.i~ddeQ'f U4.9H.Ho,oo. 

A Despesa Realiza~&- Cr$ %47.466.754.504,00 • é apresentada em deze~ 

••1• Funções compreendendo sessenta e um Programas. 

No exerc!cio de 197,, os Or9ãos d& Administração I~ 

direta, que tiver.1101 balanços incorporados aos da União, •presentarQII\ 
aUPCldvit de Cr$ 74.948.3-89.678,00, conforme se deaonstra: 

Receita 
De&pc5a 
Supcravlt 

Cr$ 5.36~.328.625.110,00 

Cr$ 5.294.380.235.4l2,oo 
Cr$ 74.948;·389.678,00 

~odavia, o resultado aci~~ ê apenas contib11, desde 
que as Despesas do Tesouro atin~iram, no cxerc!cio em exame, e i cont~ 

do trans~rências 4o recursos, Cr$ 52.57J.Jt4.920,00 1 conforme a ds 
.-,Mtraç.io a scquir: 

El>ITIDADES SUI"ERVJSJONI\DAS 

(TransferCn:ia da Recursos) 

PRESlD~KCJA DA REPOBLIC~ 

Fund~çSo Instituto Brasi1c! 
r~:~ ele Geo~:rafi~ e Estatíst_i 
ca .. lBCÊ •••••••••••••••••• 

Instituto de Planejamen'to 
EconÕiõlic:o c Social - IPEA •• 

Consel~o Nacional de Dese~ 

v~:~lvimento Científico e TeE 
n~:~ló,ico ••..•••••••• , •••••• 

MfNISTERIO DA .,EJtONA:UTICA 

bpresa Brasileira de Infra­
•Estrutura Aeroportuária ••• 

J.IINISTJ!RtO DA AGRlCULTURA 

Superintendência . Hacional 
do Abutec:imcnto SUNA8 ••• 

SupcrintcndCncia do De se!!. 
YOlviaent'o da Pesca .. SUIEPÉ 

l..tU .S49 .900 

413.0!0.000 

959.400.000 

154.022.400 

114.225.400 

CT$ 1,00 

z.sz4.9S9.900 

2.650.000 

• 

J.!lNIST!RJO -~A AGR_!CULTUAA 

Instituto NacionGl de Col~ 

niuçio e Rcforaa .1\grária-
ZNCRA. • •••••••••••••••••••• 

Instituto Brasileiro de D~ 

acnvolviatnto Flcr~stal 
IBDF ••••••••••••••••••• ,,,. 

Empresa Brasileira de Pc! 

quisa A~ropecuãria ••••••• 

Empresa Brasileira do A! 

listência Téc:nica e Exteg 

1âo Rural ••••••••••••• , •• 

_,_INISTSRIO DAS ID-LINICAC(ES 

Eapresa Brasileira de Cor 

l'•ios e Telizra!os .••••••• 

Eapresa BrasiUha de R!. 

diodi fusão ............... •. 

NH\'JSrtlRIO DA EDUCAÇAO' E 

~ 

Fundação Movimento lns! 

leiTo de Alfabcti:ação-f.!! 

III.AL ................... .. 

Fund~:~ Nacional de Descnw.!, 

vhlento da Educação - fl4E 

Fundação Nacional de Nat! 

rial Escolar ••••••..••••• 

Fundação Casa de. Jtuy h! 

bosa ••••••••••••••••••••• 

lnstituto JoaquiM Nabuco 

de Pesquisas Sociais •..•• 

Fundo1ção Cchtro Drasile! 

rode TV Educativa ..••••• 

Dcp.lrtamcnta de Assuntos 

Uni ver si cirios~para diversos 

t>cpartamcntQ de Ensino ~1§: 

4io -para diversos.- •.••• 

fund:u;;iio N:11:ional de /l.rtcs 

lollNIST(;RIO tO f;Xf:RCITO 

Indústria de Hatcl'ial Bél!, 

t:o do Brasil ............... . 

~11NISTt:RJO fiA 1ND0STRIA E 

llO COHERCIO 

Empresa Dr~silc1ra de Turi~ 

1l0 ••• ·-· •••••••••••••••••••• 

J.IINISTrRIO DO INTERIOR 

Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas •.•••• 

Departamento Nacional de 
Obras ae Saneamento ••.•.••. 

sup~rir.tendência do De se~ 
vol\"imcnto d.à Ama:õnia .•••. 

SupcrintcMdí!ncia do De se!!_ 
volvimento da ~egi~o Cea 
tro-Oestc .••.•...••.••••.•• 

229.899.200 

177.623.900 

410.477.300 

601.1S4.900 

118.107.000 

2.378.200 

2-541.2.U.671 

23.794.000 

30.431.500 

39.026.100 

9.672. 741 .o ao 

.927. 932.800 

!!.:ll.~ 

636.238.000 

933.369.000 

212-. 730.000 

6S.170.000 

Sóbado · 15 4503 

L 7SI. 003.100 

1.113.692.800 

; .. 

13.310.101.771 

3ll. 747.600 

124.600.000 
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t-IJNIST!RTO DO J!'-11ERJOR 

Superi~tendência do Desc!!. 

volviacnto· do N~rdestc ••••• 

Superintendência do Dcsc,2 

volviaento da Rccião Sul ••• 

SuperinlcndênciD. da Zona 
Fl'anca· de J.lanaus,,,.,. , • , •• 

Tenhôrio· Foder:ll do Amap5 

Torri tório Federal de Rond§. 
nta •• , •• , ......... , ••••• , ••• 

tcrritúrio FclicNl de Ror.lbu 

fundoç:ia· Nacional Jo fndio. 

fund.1ç;io ProjcLo Hundon •••• 

J.IJNJSTI7R10 JMS J..UNAS E 

~ 

Com)~s5o Nacional de Ene! 
eia nuclCar •.•.••••••••• ~·· 

•nmsrrntn D:1 PRI!VfDE~'CIA E 

ASSISTE.'\CJA SOCIAL 

Instituto de Pre~idê~a e 
e Assisténcia dos Servid~ 

res do Estado •••••••••••••• 

dentor •••••••••• ,., ••••• , •• 

Fundação ~aciona! do Bem-E! 
ta r do J.Jcnor ..••••••••••••• 

t.tiNfSTí:RJO DA SAODE 

Fundação Oswaldo Cruz ••••.• 

Fund~ç5o Serviço~ de Saúde 
Vública .••••••••••••••• ,·, •• 

Instituto N~cion~l de Ali 
aentação e Nutrição ••.••••• 

Fundação das Pioneh::lS Soci;tis 

Ml"Hl5Tf':RJO PO TRARr\LIIO 

Fundaç5o Centro Nacional de 
Se;urançt~, Jli&iene e l-1edi~i 

:na 'do Trabalho ••••••• , •••••. 

.. llNI5Tf:!HO [YIS TRs\.'I!SrORTES 

Rede Ferro\'iSri:a f-ederal S/A 

Sl.lpcrintcntlência Nacional 
d~ •1.1rinh~ •lcrcante .. ,,,.,, 

Dq•artamcnt1' N:u:ion<\1 de t_! 

tJ":Itb:; o.Jc Jlc)tl:•l:-<!111,,,,,, ." •••• 

Empresa. de Porto~ do Br~ 

s.il SfA,.,,. •,,,, ... • • • • • • • • 

E-presa de Navegação da Am! 
zônia S/ A .••••••••••.• · •••• 

Co~panbia de Navegação do 

Sio Francisco •••••••••••••• 

Serviço de Navegação da Ba 
da elo Prata S/ A ••.•..•••••. 

Serviços de Transportes da 
laia de Guanabara S/A •••••• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Setembro de 1~79 

469 .. 385.000 

tl.5S2.000 

11.0.52.000 

267.467.000 

1SI.167.000 

&6.72%.000 

20"8.081.000 

8J .57:\.0!'10 

652. 388 .o o o 

16.9U.OOO 

72.270.000 

21$.148.000 

9:\9.931.900 

470.4!i)Q.000 

110.360.000 

?.806.082.000 

l.lZ4.!lOl.01J"Õ 

2.ZS7.0ll.463 

3.123.893.515 

46. fS7 .000 

u.oso.ooo 

22.270.00.0 

63.602.000 

1.292.112.000 

146.679.000 

741.602 .ooo 

PUNDO N.4.ClONAL DE DESE:~\t)L­

~ 

Rede Ferroviária FedenalS.A. 

Superintendência Nacional 
4a Marinha •lercante •••••••• 

Departa•ento Nacional do 

3.512.576.59! 

1.100.000.000 

7.9ll.OU.076 

TOTAL ••••••••••••••••• 

12.523.618.671 

52.573.544.920 

O de•onstrativo a seJUir resu.e as transferência$ 

elo Tesouro .e• favor das Entidade:; SuperviSicnadas, no triinio 

1975/77: 

TIANSFERE~CIAS 

ANO 
A Preços(f)rtentes A Preços de 1975 

1175 11.769.615. 313 11.769.61S.513 

U76 SI.929.058.HS 22. S96. 64C. 555 

1977 52.573.344.-920 26.o7a.oca.o7s 

Nota:'(l) Balanços Cerais da Un1io J97S/1977 

(2) Indico Ccr4l de Preços - DI 

r.t 1 no 

Deflator 

fll 

100,0 

141.3 

201,6 

Quanto i Receita o à Despesa e~tra-orçamcntária, vorif! 
earam-ae os aontantcs rcapecti~os do C~$ 1.541.108.l52.72S.OO o 
C~$ l.S26.676.752.Slf,OO. 

No oxerclcio de 1977, as r~laçõea·entre débito e créd! 
to dD ~esouro Naciopal • seus Agentes F1nancC1roa so.araa, 
aente, Cr$ 668.8S4.3Sl.76l,OO e CrJ 775.220.fl8.l4S,oo. 

E* relaçio is entidades autárquicas federais, 
receitas que montaram a Cr$ 539.800~01,00 e despesas 
Cr$ 589.834.057,00, que pod~ ser discriminadas da forma que sequet 

Cr$ 1.,00 

Instituto Brasileiro do 
1.73S.93S.900 Café ................. . 

~ 
2.531.711 

318.200 

Instituto Nacional de 
Previdência Social •••• 
Caixa Econômica Federal 
Fundo Naciona '. do Oese!!. 
volvimento da Educação. 

3.682.810 

t:678 

536.108.013 

51.184.655 

9.678 

536.108.01~ 

Ji os Estados e Municípios tiveram, com a União, oper! 
ções finBnce1ras que determinaram receita~ de Crf 3,862.141,00 e desps 
sas de Cr$ 8.018.809,00. 

E 0 lftOVimento financeiro com Outras Entidades teve •.!!. 
tr&da.e "-""Cr$ l.02B.~8S.Ul,_OO e satdas de Cr$ 1.175.26-4 .• 460,00, 

Por sua vez, a conta Diversos Rosponsiveis, cujo ~bjet! 
vo i demonstrar os registros das responsabil1dades por pagamentos ind~ 

vidos, saldos nio recolhidos, desfalques ou desvi?s• serviços debit~4os 
a terceiros e responsabilidades em apuração, apresentou o movimento 
que segue: 

PAg~cntos Indevidos 
Saldos não Recolhidos 
Desfalques ou Desvios 

Serviços Debitados a 
Tercet.ros •••••.••••• 
·Respo!"I.Silbilid.!l.des em. 

ItiSCRIÇ0ES 

27.548.551 

162.069.113 

585.600 

10.410.750 

Cr$ 1,00 

~ 

26.328.112 

116.902:052 

H.289 

U,H1.38l 

Apur<~.<fão , , ••• , •••••• 

lf.686. 320.978 TOTAL , ., , •••• •• ... , , 

231.485.323 

432".107 -~97 

233.159.026 

Ul.H0.860 
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Enquanto isso, a conta Desfalques ou Desvios aprese~ 
te o quadro quo sc9ua, com a ind1c~ç56 por Or9ãoa= 

c • r 

0RGÃO Sa.tdo efQ Mpv itiM!n to etn l97';' Saldo .... 
31.12. 76 OCb1to Crcu .... to 31.12.77 

"· da A9riculturq •••• - 10.353,80 - 10.353,80 ... do Exército~., •••• 1.996.724,70 559.647,12 7.768,50 2.548.603,32 

K. •• Fazenda, ••••••• 6.667,011.40 15.599,54 29.036,06 6,653.574,88 

11· da Indústria e do 

Coaércio ••••• , •••.••• :il4.202,12 - 3.651,96 20.550,16 
K. da Justiça •••••••• loC.378,06 - - 1LJ78,06 
H. das Minas e Ene!_ .-
ga •••••••.••••••.•• -. 3.83:!,29 - 3.832.29 -

·'l'O'l'AL ••••••••••• , •••• 8.706.148,57 585-.600,46 4-4.286,81 9,241.460,22 

Ponte: Inspetoria-Geral de FinGnças do Ministério dá Fazenda. 

Ma oont~ Despesas Impuqnadas houve o débito de Cr$ 
1JS.9S0.725,00 c o crêdito de Cr$ 200.225,599,00, com a diferença 
C:r$ 90. 939,73, da responsabilidade dos sequintes ~>UnistériQE: 

de 

Ministério·d~ Saúde 
Ministério do Tra~lho 

Cr$ c.:h 
Ct'$ 90.939,49 

E a olvida Flutuante, que compreende os nestas a 
gar, o Serviço da olvida a Paqar, os Depósitos de Diversas Orig~ns 
aens de huscntes, consi9na~ões e Débitos de ~esouraria, teve, no exe~ 
. cicio, a movimentação que ~baixo é apont~da: 

Inscrição •• , ••••••••••••• , •••• , • , ••• , ••• , , • , •• , , • , 
Baixa •••..••..•• , , .•.. , •••••• , , , •.• , • , •.•••• , •.• , , 

Saldo do cxccclcio 

Saldo do excrclcio anterior ••••••••••••••••••••••• 

1'0T.\L 

Restos • Paqar •••••••••••••••••••••••• , •••• , •••• , • 
Serviço da Divida a Pag.:u: , , •• , ••••••• , , ••• , , •••• , • 
DepÓsitos de Diversas Origens ••••• , , , , ••••• , , • ,, , , 
Bens de hus~;:ntcs •••• , ••• , • , •••• , , , •••• , , •••••• , •• , 
Consignaçõc:. 
Depósitos d~ Tesour<:~ria • , •• ,, ,, •• , • , •• , , , , , , ••• , •• 

SOl<A 

Cr$ 1,00 

277.138.309.690 
223.867.5!)5.745 
53.270.713.945 

130.600.2SZ.9Gl 

Cr$ 1,00 

1.256.117.801 
l3.2ls.044 

253.552.599 
llJ 

150.9Sá.368 
51. 596.790. 000 

53.270.713.945 

Com a Receita de .Cr$ 145.729.131.642,00 e a d~5pesa 

de cr; 134.039.518.618,00, aparece a conta Fundos e Programas Esp~ 

c1a.1s, que demonstrar:~ a movimentação dos recursos oriundos de rcce.!_ 
tas não especificadas. 

E, na conta Vari_ação Cambial Interna, que registra 
as receitas e despesas proveniente?s ;'as difete?nças entre o divisor 
de conversão médio (adotado no orçamento anual) e a taxa de câmbio 
viqente na o~asião dos pagamentos, assim como os reajustamentos 

. do equivalente ern cruzeiros, nas contas "bancarias, verificou-se a 
receita de Cr$ 730.759.650,00 c a despesa de Cr$ 316.264.927,00, 

NO Balanço Patrimonial, o Ativo Financeiro, repr~ 

sentando 28,71, monto!.! a C:r$ 666.833 •. 509,00, assim compreendido: 

Cr$ 1,00 

Disponív-el •••• , , •••. , •• , .••••••• , ••••• , • • • • • • • • • • • 182. 235 .• 117. 828 
Vincul.::~clo em C/C Bancii.ria ......................... 29.284.591.060 
Realizáv-el •••••••.••••••••••••.••••••••••••.•••••. 451.299.049.762 
Resultado Pendente •••••••••••••••••••••••••••••••• 3.427.074.839 

O Dispon!vcl cheqou a Cr$ 162.S06,979.1U4,00 rcpr~ 

aen~ando os Saldos da hdm1nistração Indiretae Cr$ 19.726.136.644,00 
do Tesouro N~cional,encontrando-se, em poder da rede bancária, a 1~ 

90rtância de Cr$ 14.169.050.478,00. 

E os ••ldos baneSrios vinculados a f~ndns • pro9l 
aaa especiais e, ~inda, ao serviço d~ divida externa, chegaram 
Cr$ 29.284.591.0BO,OO, como ae vi' 

EStabelecimentos bancários - Serviço da 
Dlvtda externa •• , •• , , •• , •••••• , , ••• , , , 
Banoóa C/Fundos o Programas Sspociais •• 

Cr$ 1.1 

33. 9!11. 2~ 

29.2SO.S99.DJ 

As contas Agentes Financetros Devedores 

448.965.760.961,00), Outras Entidades D~vcdoras {com 

(com Cio:! 

CRI.,,,, •• ,, 

1,648.846.443,00) e Diversos Responsávets (com CR$ 345.686,097,00 

destacam-se no grupo Reali~ável, enquanto em Resultado Pendente er 

centram-se as contas DepÓSitos Judiciais (com CRI23.878.000,00) 

OperaÇões Anteriores à L@i nt 4.595/64, com o saldo de CRS ••••• 

3.40).196.839,00, 

O Ativo P~rmanente, que repres~nta 67,2X do 

Patrimonial é o segu1nte: 

Balan; 

B~ns da União 

créditos da União •••••••••••• 

Valores da União ••••••••••••• 

Di 'Versos ••••••••••••••••••••• 

~ 
41.601.540.63 

7.484.049.76 

98.141.448.27 

1.214.250.703.32 

Constatou-se a redução de CRS 13.238.869,00 no sald 

da cont3 Bens da Natureza Industrial; porém, os Bens da União tive 

ram aumento de CRS 7-20!.317.291,00, dos quais CrS 2·595.44B.G69,C 

são de Bens Hó· .. ei·s e CRS 4.625.107.491,00 de.'Bens ImÓveis • 

Registrou P_ Balanço Patrimonial, no exercício 

1977 o total de CR$ 41.601,540.635,00, enquanto em 1976 ficara 

CRI 34.394.223.344,00. 

d 

e 

os créditos da União consignam CRS7.484.049./6B,oo 

dos .quais CRS 6.353 .• 692.580,00 contabilizados em Divida Ativa, co111 

fi~a demonstr~do a segUir; 

Saldo em 1976 ••••. 4.443.806.993 

Inscrição em 1977 •• 2.220.0SG.Ol3 

Menos: Cobranç~ •.•• 177.504.267 

cancelamento.. 132.666.1&9 

Saldo em 31.12.77 ••••••••••••••• 

6.663.663.0( 

310. J 70. 4:"! 

6.353.G92.Sf 

As contas Oevedore~ por Parcelamento de DÍvidas Fis 

caiS e Devedo;es por Aquisição.de Bens da União aparecem com os re 

gistros de CRS ~-lf7·611.305,~e CRI"2.713.545,00, no exercício d 

1977. 

Os Valores da União, com o montante de CRI •••••••••• 

98.141.448.279,00, ultrapassaram em CRI 49.317.427.405,00 o alcanç 

do no exerc~cio anterior. gra~as aos resultados das contas Açõe 

das Sociedades de Economia Hista t que ~arcaram o acréscimo de CRS 

48;070.867.588,00) e Almoxarifados (cujo crescimento foi da orde 

de CRS 1.606.173.636,00~ 

A canta Diversos assinalou os_ seguintes resultados: 

eni Ativo dos órgãos da Administração Indireta, CRS .............. . 

1.214.250.703.323,00; em Ativo Financeiro, CRS 690.798.5tU.450,0< 

em Ativo Permanente, CRI 523.452.121.873,00. 

Tanto o Ativo. CotRpensado quanto o PasSivo Compensad, 

chegaram a CRI 292.070.406,070,00. A contabilização de tais valo 

res não altera c patrimÔnio, porém, é necessário para o efeiro d, 

registro e controle. Assi~, das contas de compen~ação merecem des 

taque os A"vales Concedidos (CRS 189.143.443.000,00), Devedores po: 

Titules em CUstódia (CRt 93.422~339~965,00) e Contratos e Convênio 

em Exec~ção (CRI 8.159.201.947,00). 

o Passivo Financeiro- constituÍdo peloS compromissc 

cujo pagamento independe de autorização orça~ntária - chegou 

CRI'382.122.318.089,00, isto é, 22% do Passivo· Real, ~ue montou 
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GRS 1.737.315.455.435,00. O Passivo Financeiro pode ser distribui­

do t>élas parcelas que segue.11: 

CR,_ l ,00 

Agenteorinanceiros Credores .•••••••• 212.374.827.323 

Débitos de Tesouraria ••.•••••••••• ,, 121.0)9.077.996 

Fundos e Programas rspeciais •• ~··••• 36.212.942.766 

Restos a Pagar •••.••••••••••.••••••• 6,9Z5.é20.073 

Em Agentes Financeiros credores estão registradas as 

contas-correntes entre o Tesouro Nacional e seus agentes financei­

ros credores, no Pa!s e no exterior, !nclui a conta Despesas da 

União, em relaç~o ao Banco do Brasil S.A. e as contas especiais em 

que o Tesouro da União se encontra e, débito, Comportou-sc,cm 1976 

e 1977, da seguinte forma: 

cr$ 1.00 

1 g 7 6 1 9 7 1 
BANCO DO Jlltl\S!L 

Operações Anteriores à Lei n9 4 595/64 

ContribuiÇÕes p/Fundo Monetário Inte~ 

3.403.196~839 ' l~403.196.SJ9 

nacional •••• , •••• , , •••••••••••••••••• 
The First National City Bank ••••••••• 
Encerramento Exerc.-rinanceiro 

2o081.179 
6o222 

2..081.11'9 

ti-222 
2.610.205. 748 

BANCO CENTRAL o0 BRASIL 2.515.140.883 206.358.977.335 

BANCO N.I\C1CfU\L DO DESENVOLVInEtrtO 

J:ÇONO:OI ICD 360.000 ___ _llc!6!!c0.,_!0!!!0.<!0 

TOTAl. ··•••••oo•••••o•••o•• 5.920.765.123 212.374.827.323 

A conta Débitos de Tesour~ria mostra o valor das L~ 

tras do Tesouro Nacional em circulação e, no exerc!cio em exame, teve 
a sequinte movimentação, que pode ser comparada i do e.xerc!eio anter! 
Or: 

Saldo do txerc!cio Anterior o. 

Insc;rição ••••••• o •••• o o. o. o o o 
Balxa •••••••• o o ••••••••• o. o •• 

SaldO par~ o próximo exercício 

1976 

37.449.060.121 

140.600. ooo. 000 
108.806.772.126 

69.442.287.995 

Cr$ 1,00 

1977 

69,442.267.995 

246.500.000.000 

194.903.210.000 
121.039.077.995 

Quanto i conta ~ndos c Proqr~as EspeciaiG, onde 
sio r~gistrados os criditos dos vários fundos e progr~as, ressaltam 
os seguintes: 

(1) NJ\ SECRETJ\IUJ\ O& PLANcJJ\KE-1-rl'O Dh PnES! 

DttiCit\ Dt\ F.EPOBLICt\: 

Fundo especial - Constituição art. 25 
inciso IJI •• o •••• , •••••••• , •••••••• 

nal o• ••••• •o •••••••••••••• , , • •••• o, 

Fun40 de Desenvolvimento de Areas E! 
tratégicas 

Pro~~a de RedistribUiÇÃo de Terras 
e de Esttmulo à Agro-Indústria do 
Morte e do Nordeste .. PROTERRA •• , •• 

FundO Nacional de Desenvolvimento. C~ 
ta-pa.~e Lei n9 6 093/14 - art. 49 

(2) NO HINIS'J.•fnio DAS MitlAS E ENERGIA: 

Fundo Especial ~ Diferença de Preços 
do Derivados de Petróleo 

(3) NO IUIHST[!n(J Dt\ FAZEtlDA: 

Fundo de p,...t"ticip<:~ção dos ~tuni.ctpios 

Fundo de Participa\âO dos Estados, 

Distrito Federal e Territórios ••.•• 

Fundo E~pec!al-~cccita Vinculada •••• 

Cr$ 1, 00 

7.536.87-4.627 

t.820.453.521 

4.707,871.653 

3.781.500.135 

3o453.513.575 

4.63S.ll9.l73 

l.Ofi9.1B~ .Oi6 

1. 069 .18<l. 029 

1.042.247.433 

Os Restos a Pag~r comportaram-se como segue_ 

Saldo do excrdcio anterior ••••••.•. , •••• 
Inscrl.çÕc~ do c:x.erd.ci.o •••.•.•••.••..•••• 
InscriçÕes rc~tubelccid<lS ••••••• , •• , ••• , , 
Paga..,ICntos realizados: •••••• , •••.......... 
Cancelamento de InscriçÕes , •. , ••.••••••• , 
Saldo para o próximo cxcrcicio •• , •• , ••••• 

5.669.442.273 
6.030.)1(,, '120 

110.525.685 
4.,Bl.204.1i36 

6S3.4S9.969 
6.92S.620,0H 

No ras:sivo Perm.:anentc, em ql.lc as d!vidus funcloldols o 

outras precisam de autoriz~ção leqis:l~tiva p~ra amortização c rcs~~ 

te, o registro é de Cr$ l.J55,193.137.Jo46,00, ou sejam 66,8ft do p~~ 

alvo Real. Sua composição, quo pode ser comparada com a do (:}';et:ci.c lo 

anterior, é assim compreendida: 

DiVIDA FuriOhDA INTERNA 

Obri9açõcs Reajustáveis do 
Tesouro Nacion<tl ••.•.••• 

Obrigações do Tesouro Nacig_ 
nal não neajustãveis 

DiVIDA FUNDADA ~XTERNA 
Em contratos 

DIVERSOS 

OrqÃos da Administração In 
direta C/ Passivo ••••••• 

S O H A ••••• ··•, •• 

1976 

84.359.183.536 

87.892.246 

42.387.392.000 

111.64 3. 661 .li1 

8J8.ti78.155.059 

1977 

119.351. 956.096 

lÔl-162.522 

62.471.915.000 

l.li3.26a.l~J.72~ 

1.355.193.137.346 

O Passivo dos ~rgãos da Administração Indireta, irr 
clu!do em Diversos, chegou a Cr$ 1.173.268.101.718,00, dos quais 

Cr$ 631.562.085,148,00 marcaram O Passivo Financeiro e 

Cr$ 341.706,018.580,00 o Passivo Permanente. 

O aumento de 47,4\ na olvida Fundada 
(Cr$ 20.064.523,000,00) se deve aos compromissos assumidos 
União, junto às entidades internacionais. 

Externa 

peli\ 

E. do con[ronto entre o Ativo Financeiro e Passivo' 
Financeiro, chcfp-se ao resultado financeiro da Uni.io, em 1977, que 

aprc~;t:ntou o sc•Juintc sup<.:ravit.: 

Adr.linit.traçiio Dirct<l 
Adm.i,,L:;tri.'.ç;",o Ir.dirct<l 

fodr.'lro\:;l·r.1\'•1o 1hrct<l 
fl<l;:d ~ I·.Lr.H;-:Í•) .i:raJircl.l 

. -~-~ t'!n~·~"'··lro c\.1 flr,.I-:Ío 

503.730.854.325 
SlJ.lOS.5!iO.r.)4 

382.122.310.089 
8Jl.5fi2.005.U8 

~r$ 1,00 

1.357.044.414.95, 

1.213.68~.40J.2]1 

143.360.011.722 

Sem os Orq~os da Administração Indireta, o confronto c~ 
trc o Ativo Financairo o o Passivo Financeiro apresenta o 
financeiro do To~ouro que, em 1977, foi este~ 

supcrav1t 

Cft$ 1,00 
Ativo financeiro ....................... 503.7)8.1!.~4.325 

Passivo Financeiro., •• ,............... 382.122, ~:IS .089 

Supcravit Finan~iro do Tesouro ••••••• 121.616.536.236 

A dife,:cnça entre o Ativo Fcal e o Passivo Real oferece o 
sa:do Patrimonial que chegou a CRS 290.-406.120.079 1 00, podendo ser 
~parado com o do exercicio anterior, desta manei~a: 

1916 1977 
Adrt.inistraçio 
Direta •••••••••••.• 39.242.651.00-4 86.918.541.299 
f...dministração 
Indireta ........... 146.-452. 48i .063 2ÕJ. 489.578.780 

TOTAIS ••••••• 184.695,118.081 290.,C8,12C.079 

Aument:) 

46.675 990.2~5 

57.037.091.697 

105.712.981.992 
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A• alterações ocorridas no 1latri111Ônio foralli evi,deneia­
~ na Demonatração das V~riações Patrimoniais, que teve este resul­
tado; 

CR$ 1,oo 

A~ntstração Direta 
Administração Indireta •••••••••••••• 

48.675.890,295 
57.037.091.696 

•super avi t" Patrimonilll ••• , ••••••••• _ lOS. 7J.2,981.99l 

1, quanto ãs variações patrimoniais, é poss!vc1 esta~ 
leoer-se a exposição oontãbi! a seguir; 

Result:~nte~ d.l Execução Orc:uncnt.iria 

Variac6es .Positivas • , , , • , 

.Receita Orçamcnti:ria • , •••••••••• , 252.605.447.867 

Receita dos Orgãos da Administi',! 
çio lndiret3 .......... , •• , .... , • 5.369.328.625.110 

Variação Cambial Interna • , , ••••• , 414.494. 7Z3 

Mutasões Patrimoniais 

Cobrança da Divida Ativa 

Alienáção de Bens J.i5veis 

Ali~ de iitulos e Valores .. , 

Recebimento de Créditos ......... . 

Diversas ••••••••••••••••••••••••• 

Variações Neçativas 

17/.504.268 

:56.U08.S73 

17.007 

521.219.472 

25.328.446 

Despe5a O:rç~ntãria ••••••••••••• 247~466.754.504 

Despesas dos Oriã:os da Administr!. 
ção Indireta .................... 5.294.380.235.432 

~tacões P3trimoni3is 

Aquisição de 13ens U5veis 

Constru;ão e Aquisição de Bens 

lnóveis .............. ~ ........ • .. 

Constru;ão c Aquisiç.io de Bens de 
~tw'ez.a Industrio.l 

Aquisição de Títulos c V.2lores ... 

Diverns ....................... .. 

4.453.717.938 

2.811.056.777 

1.551.770 

20.3.853 

78(),06? .570 

Cr$ 1.00 

5.622.348.567. 700 

760.077.766 

5.621.588.489.954 

5.541.846.989.936 

8.046.597.908 

S.SJJ./WO.l92.028 

Compar4ndo-se tain v:~riaçÕe!>, obtém• se este R2, 
resultado P~trimonia1 da Execução OrçnmcntSrta: 

Receita Efetiva •••••••• , •• ,., •• ,.,.,, ••••• , ••••• 
Despesa Efetiva .••. ,.,, ••••••••••••••• , •••••• ,,,, 
"Superavit• Patrimonial da Gestão Orçament! 

ria ...... , •...•............ , ..•. , •. ; •.• , ••....• 

Cr$ 1. 00 
5.621.588,481.9)4 
5.533.800,392.028 

81.188.091.906 

Independentes da Execucão 0rcament5rin 

Cr$ 1,00 
Variações Positivas •••...••••.•••••••..•••••...•••.. 971.668,462.320 
Inscrição da Divida Ativa .••••••• 

Inscrição de Outrós créeitos ••••••• 
Incorporação de Bens (doações, 1~ 

;ados, etc.) .••••••••••••••••.••••• 
Cancelamento de Dividas Passivas ••• 

2.22ú.OS6.013 

1.515.078.237 

5.877.017.845 
712.55l.US 

AdJainistração· Direta •••• , •• · •••••••• 396.903.579.228 
Administração Indireta •••••..• , •. , • 564.440.179.579 

Cancela~ento da Divida Ativa .•••••• 132.666.159 

Encampação de Olvidas Passivas..... 54.867 
Restabelecimento de Dividas Pass! 
vas.......... ••• ••• ••••••••••••• 271.535.411 
Admintstração Direta .••••. , ••.• , 370.987.844.231 
Administração Indireca ••••••••• ~82.351.417.561 

953.743. 5•78. 235 

Da comparação dos números alinhados acima, éncontra-se 
o Resultado Patrimonial Independente da Execução Orçamentária, como se 
vê& 

Variações Positivas , ••• , , , •••• , •••••••••••• , ••• 
Variações Na9ati v as ••••••• , •••• , , •••• , •••• , •••• 
•superavit" Extra-Orçamentário ••••••••••••••••• 

Cr$ 1, 00 
971.668.462.320 
953.143.578.235 
11.924.884.085 

Da! o"superavit"Pãtrimonial do txerclcio, que 
ser demonstrado das maneiras que seguem: 

pode 

- I -

"Superavit" Pa~rimonial da Gestão Orçamentária 
"Superavit" Extra-Oryarnentãria ••• ·~ •••••••••• 
~superavitK Patrimonial do Exercício ••••••••• 

Ativo Real Liquido em 31.!2.77 

Ativo Real Líquido e~ 31.12.76 

''Superavit" Patrimonial em 31.12. 77 

Cr$ 1 00 
81.786.097.906 
17.924.884.085 

105.712.981.991 

Cr$ 1 00 

290.408.120.078 

184.6Q5,138.087 

l05.712,9tH.991 

Já"foi referido que o Imposto sobre a Propried<i.t!e 
~rritorial Rural é controlado pelo InstitutO 
çâo c Reforma Agrária (HlCRAl .. e! determinolção 

Nacional de Coloniz:! 
da Lei n9 4.505/64 e, 

nos últir.-.os cinco anos, apresentou a seguinte arrecada~:lo, com a 
transferência de BOl para as Prefeituras Municipais e 20\ para o 
INCRA, a titulo de co·nt:raprestação de serviços: 

1973 

1974 
1975 
1916 
1971 

PRE!'EITURAS 

20.962.426 
125.804.677 

91.434.069 
213.783.986 
371.940.012 

INCRJ\ 

5.240.607 
31.451.170 
24.358.517 
68.1:45.996 
92.9!?5.003 

Cr$ 1 co 

TOTl>L 

26.203.0;1.3 
157.155.847 
121.192. 586 
342.229.982 
464.925.015-

E a variação do dese1:1penho de Caixa do Tesouro Naci2 
nal pode ser assim demonstrada: 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita •••.•....••• 
Despc~a ••••••••••. 
"Supcro1v.l.t" 

TESOURO NACIONAL - EXECUC~O FINA~CEir~ 

1,76 

l66.22Q,l 
1'.i5.1%,7 

42J,4 

1977 

242.893,0 
241.849,5 

1.043,5 

Cr$ ~HlhÕ~~=-

Variação \ 
71 76 

46,1 
45,9 

146,5 

Quando ~ receita arrecadada, po~e ser livre e vinc~ 

lad-'·• A vinculada tem distr_ibuiç.lo autom.:.Ucamcntc realizada pelo 

aanco do Brasil S.A. 

O$ quadros a seguir apreSentados ofcr~ccm idéia, ta] 
~o da Receita quanto da Des_posa realizadas no biênio 1916 c 1977: 

RECEITA 

X.,t.v:r:e , , , , • , , , • , 

V.1nc:u1tu!a 

Rl:CE!Tll lollllEC/10/IDll. 

hrrecadação Efetiva 

1976 

9'1.256,0 

68.964,1 

166.220,1 

1977 

134.017,0 

108.816,0 

242.893,0 

Cr$. MilhÕes 

Variaç~o na Arrcca 
dação - 77/76 

Absoluta P~rccntual 

36.821,0 

39.851,9 

76.672,9 

31,9 

57,8 

46,1 
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DESPESA RE~LIZADA 

Cr$ MilhÕes 

bESPESA Despesa Efct'!..va Variação 77/76 

---------------------'1~9~7~6 ______ _jl~9~7~7c_ __ __I~bsoluta Perc0ntunl 

P~gamentos de j~ 

~s e Comissões. 

Cotas de Despesa 
Efetiva ... , •.... 

Distribuição da 
Receita Vincul! 

85,332,0 

da,., •..•....• ,. 56,705,9 

Fundos de Part! 

cipa~ão....... .. 12.258,2 

•Diversos •••.• ,,. 11.470,9 

TOTAL, 165.796,7 

4,9 1-) 

125.780,3 

88.519,2 

20.296,8 
7.248,3 (-l 

241.849,5 

24,8 (-) 83,5 

40.448,3 47,4 

31,813,3 56,1 

8,038,6 65,6 
4.222,6 {-) 36.,6 

76,052,8 45,9 

Nos Anexos XLIV e XLVIII remetidos pela lnspcto~la Gc-
ral de Hnanças do Ministério d.1 Fazenda, há dcmonstraç:io 

da Execução Financeira do Tesouxo, da$ vinculações da Receita Federal 
e da evolução dos Impostos sobre rrodutos lndustrializa.dos, sobre a 

Renda e Jlroventos de Oualquar Natureza e de Diversos. 

Em obediência ao que determina o Decreto n9 80.421, de 

28 de setembro de 1977, quatroce~tos e quarenta c três õrqãos da Admi 

nlstração Indireta apresentaram seus balanços, a fim de serem incorpg 

rados aos da União. Em relação & 1976, houve acréscimo de um órqão. 

Porém, deixaram de enviar seus balanços a Universidade 

Federal Fiuminense (MEC); o Conselho Regional de Odontologia de Minas 

Gerais, o Conselho Re9ional da Ordem dos MÚsicos do Britsil, de Porna!!!. 

buco, e o conselho Regional da Ordem dos MÚSicos do Brasil de Roraima 
(HTr). 

A SUDEPE, do Ministério da Agricultura, não apresentou 

seu balanço de 1976, mas cumpriu a obrigação, em 1977. Da mesma for 

••• o Conselho Regional de Farmácia, te! Região (ES), do Ministério 

Cio Trabalho. 

Pela Lei n9 6.430, de 7 de julho de 1977, ~oi extinto o 

5erv1ço de Assistência e Seguro Social dos Economiãrios, vinculado ao 
Ministério da Previdência Social. 

Também apresentaram contas em 1977, os seguintes Órgãos 
. não relacionados em 1976: 

Comissão de Valores Mobiliários (MF)J conselho Regio­

nal· de Medicina Vcterinãria -"i!. Reo;ião {ES) ,Conselho 
Reo;ional da Ordem do~ Músicos do Brasil (AC) e Conse­
lho Regjonal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
(DF). 

ApÓs ~alisar todos os aspectos dos Balanços Gerais da 
União, o Tribunal de COntas, em cumprimento ao que dispõe o art. 86, 

do seu Reo;imento Interno, examinou as diretrizes e prioridades para. a 

açio do Governo, em 1977, assinalando os seguintes proo;ramas "altame~ 
t~ prioritários~ e qun trouxeram bonef{cio a pol!tica de adapt~ção da 

••trutura econômica nacional à ooniuntura internacional~ 

exportação de manufaturados, semimanufaturados, ao;r~ 

indústria, mineração, produtos ao;rtcolas não-tradi­
cionais"; 

- maior expansão da agricultura, para aumentar export! 

çõe• e substituir importaçõest 

.. expansão dA produção de petróleo c derivados; 

- busca de auto-suficiincia em matérias-primas indus­
triAis básicas (siderurgia, petroqu!mica, tertiliz~ 
tes, não-ferrosos, papel e celulose, barrilha); 

- desenvolvi~nto da indústria de bens de capital (as­
sim oomo da.oomponontes, para bens de capital e de 
oonsUJQo duráveis); 

Programa Nacional do Alcool; 

- desenvolvimento dos transportes ooletivos, para da• 

aestiaular o transporte-individUAl.• 

Observou, ainda, o TCU, que o cresCimento do Produto 

Interno Bruto se fundamentou na poupança interna e na redução dOs e~ 
préstimos externos. Reconheceu o JDenor aumento do PIB, ressaltal"ldo. 
no entanto, os seguintes aspectos: 

(1) Em primeiro lugar, alta prioridade tinha de ser &! 
segurada às exportações, considerando os programas 

cJe substituição de importações dependerem, em qe­

ral, de cronoqraiii4S que dificllmente poderiam ser 

antecipados. Julgou-se realista esperar., par.t 
1977, exportações totais deUS$ ll,2.J USt ll,S 
bilhÕes, prevendo-se ma1or apoio financeiro ãs e~­

portações, da ordem de CR$ 35 bilhÕes, na s_oma de 
todos os ptoqram01s. 

(2) Decidiu-se pele necesnidi1de de, temporarim'>Cnte, 
continuar contendo import.:tçÕcs, mc:;mo quunto a 1!­

quiparnci\tos, componl!ntc~ c ltl.l.t.:;rL•~>-prill'o~::. Os. :.~ 

toros ~uc D.bsorvcm grandes import.:tçÕcs dcvcti.:tm ~~~ 

aacclcrar o seu cre~cimcnto. 

{3) Igualn~nte considerou-se a importância de conter o 

consumo de comôustíveis, notadamente quanto a gaso 

lina, óleo diesel c Óleo combust!vet, seja pela tt~ 
nor taxa de crescimento da economia, seja, princi­

palmente, por novas medidas, dentro do Progr~a de 

Racionalização do uso de Combustiveis. No caso da 

gasolina, teve-se em conta que serve, notadamente, 
ao transporte individual, sabendo-se que o automó­

vel, nas principais áreas wetropolitanas, transpo~ 

~ apenas de 1 a 1,5 passageiro; em média; o Óle~ 

diesel e o Õleo combust!vel, por sua vez, .npresen­

taram em l976 expansão fora do comum, indicando ~ 

ocorrência de despêrdicio .... 

(4) Decidiu-se dar todo apoio às diferentes far~?s de 

capitalização da empresa privada nacional, preven• 

do-se, após estudos realizados por equipes técni­

cas, a complementação do PROGIRO, inclusiva com r~ 
doção da taxa de juros média • 

(5) Atenção especial deveria ser concedidl'l ao Nordeste 

e, em particular, à execução do POLONORDESTE, en­
quanto a implementação do POLOCE.N'I:RO e 4o 

POLAJ"ZONIA já contavam com o esquema de recursos 
qarantido. • 

Por outro lado, eliminaram-se os subsídios do t~cúcc.t· e 

dos fertilizantes 

da o subsidio do 
preços e tarifas 

para consumo interno. Foi substancialmente reduz:!_ 

trigo e adotou-se critério, 
de bens e serviços pÚbli~os 

no sentido de que on 

não devem exceder o li·· 
mite de 25,, nos reajustamentos. 

Aumentou, porém, o dispénd~o em programas de valoriza­

ção dos rP.cursos humanos e de integração social, convindO r~produzir 
a ênfase dada pelo Tribunal de Coneas da União, quanto aos resulta­

dos do OrçamentO de 1977, na área social: 

(1) As perspectivas de desemprego 9encralizado, deli­

neadas no in!cio do primeiro semestre, n:io se con­

firmaram no decorrer do exerci cio, embora os Ind~ 
ces de emprego tenham sido bastante _afetados pela 

desaceleração econômica, sobretudo nas Regiões H~ 
trapolitanas de são Paulo e Curitiba; em contra­
partida, houve outros casos {Rio de Janeiro, o~­

lém) em que se verificou aumento ainda exprc::;si­
vo; 

(2) Mesmo não se dispondo de dadas sobre o chamado 
me~cado informal de t~abalho, é de se sup~r. em 

Vista do desempenho do Setor organizada, que a r~ 
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dução absolUta do n!vel de e~pr~90, em alguns ca­
sos, o~ da capaelda~ de ~bsorção em outros, te­

nha deslocado mào:de-obra p«ra os setores menos 
ou não orgin1zados: 

(J) 'A arrecadação br~.:.ta do FCTS (A."ltXO LIIl) atingiu 

a CR$101,5 bilhôe~ (crcs~i~~nto nominal de Sl.lt 

em relação a 1~761, enquanto o nümero de cadastr~ 
dos (contas ativas dos Optantes) elovo~-se para 

2S,S milhÕes (incremento de 19,2\); o patrimÔnio 

l.{quido passou de CR$79,0 adlhÕes, em 1976, para 

CR$ 128,1 milhões e111 1971 (crescimento de 6·2,9!:); 

(4) A anecadação bruta d.:t PIS/PASEP !ANEXO LIIl) al­

cançou CR$ 33.~ bilhões, o patrimônio ltquido qu~ 
•• Cft$ 100,0 bilhões e o nÚ~lrO de ~adastrados 

2<1,7 milhões (crescimento d~ 19 1 41)1 

(5} O nú~ro de financiamentos habi~acionais concedi­
dos chegou a 267 mil, superior em 12\ ao ocorrido 
•a 1976; 59~6\ dc:sses financiamentos destinaram­
-se à ire~ de interesse social, que apresentou i~ 
c:remento de 27\ em relação a 1976; 

t6) O Program~ de E~ucação Pré-Escolar. em apolo ~s ~ 
tlvidadcs das ~ocrctal:ias estaduais de educaç:io, 
possibilitou a matricula de 34,1 mil alunos; 

(7) No ensino de 19 gra~ foram atendidoã 21,1 milhões 
de alunos, ~os qual~ 17,~ milhões da faixa ct~ria 
do 7 a 1~ anos {78\ da faixa); 

(8) No ensino de 29 grau as matriculas alcançaram cc~ 
ea de 2,3 milh~s de alunos; 

(9) No ensino ~uperior a matricUla total situou-se 
por volta de 1,004 ~ilhio de alunos (61",4\ em in.;:_ 

tituições particulares); 

(10) Foram bc:neficiados, através do Sistema Financ~iro 
oe Saneamento, cbm projetos de implantação ou me­
lhoria de sistemas de abastecimento d'ág~a, 334 
muniç.Í.pio!::; cOfl\ si;;tema.de esgotos sanitários, 41 
núcleos urbanos, 

Em referência aos Proqramas EspecLais, a União, em 
1977, tc:ve o resultado seguinte·: 

a - POLAMAZONth. Recursos programados em CR$1.413 mi­
lhões, mas aplicados somente C.R$ 1.194 miH.ões 
(85\). Do total aplicado, CR$ 168 milhÕes de$::1-
nar~-se ao Polo Carajâs; CRS l05milhÕes, no ~olo 
Tapajõs, ~ CR$ 222 milhões no Polo n~ndÕnia. os 
dÇJiS pri1:112iros, na ârea da SUDAH c o Últii!V), na 
âr_ea da SUDECO. 

b - POLONORDESTE. Recursos proqramados de CR$3.210 m~ 
milhões e aplicados de 2.580 milhÕc:s. Destes,CR$ 
648 rnilh.ões foram para os projQtos de desenvot·zi­
~nto rural integrado; CR$ 233 milhÕes, para os 
de colonização: CR$1.510 milhÕes, para os de trr~ 

gação-e CR$ 189 milhÕes para as ações complc:~nt~ 
rcs de apoio. 

c - Projeto S~rtan~jo. Recursos programados: CR$ 260 
~lhÕcs: libérados: CR$ 192 milhÕes. 

d - ~rograma de Dcscynvolvimc:nto da Agroindústria do 
Nordeste. Recursos programados de CR$ 270 al­
lhÕcs, mas com total liberado de CR$ 354 milhões, 
aendo que CR$ a~ milhÕes rcpro9ramados em 1976. 

e - POLOCENTRO. Recursos programados de CR$ 893 mi­

lhões, integralmente investidos. 

f - ~rograma Especial da Região Geoeconômica de Bras f 
lia. Rocursos programados da ordem de CR$ 160 m1 

lhõcs, dos qu~is fora• liberados CR$ 129,3 
lhõcs, p-ra atender a 149 projetos. 

q - Progra~a Especial de Desenvolvi~nto do Pantanal 

- PRODE:PAN, Recursos previstos de CR$269,2 N­

lhões para a. tender aos setores de transportes, S!, 
ncamento e energia, alé~ do prosseguimQnto das 
Obras 4o Setor Industri•l de Cuiabá, elaboraçÃo 
elo plano diretor do Distrito Industri&l e c:onclu.­
sio do projeto de matadouro, ambos em CorUAbÃ. 

h - Proqra~a Especial da Região do Grande oocrado 
PRODEGRAN. Recursos programados de .CR$330 mi­
lhões. dos quais foram liberados CR$ l80 milhões. 

i - Programa Especial do Norte Fluminense. 
.Obllizados de C~ 195 milhÕes. 

j ~ •rogram4 Especial do Norte do Paraná - PAOOO~AN. 

Recurs03 programados: CR$ 263,3 a~Uhões, dos q~U ~ · 
foram l~bera4o. Cft$ 234 ~ilhÕes~ 

1 - Projeto Litoral Sul de Santa CAtarina. Do total 
de CR$ 12,2 milhões, foram aclic&dos CftS5,4 mi~ 

lhões. 

a~ Projeto SudOeste I. Fora• aplicados CR$12,2 mi ... 

lhões, superior ao montante programado de CR$ 5,4 
-aUhões. ). 

ft • Programa Especial de Controle da Erosão do eolo 
Ut:bano do Noroeste do Paraná. Recursos· de CRU, 7 ' 

•tlhões, totalmente liberados. 

o .. Pleno da Dcsenvolvi~~~Cnt_o do:t oac1a da Lagoa Miria.;; · 
Investimentos provi5tos de CR$ 4,1 milhões, 

4 

re~lhados no ltiOntantc do CR$ 3, '7 111lhÕcs. 

. {.;. 
p • Progra~ Siderúrgico Nacional. Recursos aplic~­

dos, até 1977: CR$ 80,9 bilhÕes {27;5\ do tQ•<_ 
tal). No perlodo 1975/1977, as aplicações mont~P:· 
rua CR$64 bilhÕc:s (21,7\ do total). A previ-:: 
•io para 1978/1979 é de CR$ 140,3 bilhÕes, o d~-~ 
bro da .aplicação do periodo 75/77. 

q - Progr\ra Nacional de Desenvolvimento da IndÚ•• 
tria dé Metais Nio-Ferrosos. Apesar da creseen• 
te produção-int~rna, o dispêndio cambial com as 
importaçÕes de tais produtos {zinco, cobre, alu­
.!nio, ch~o e níquel) cheqou a ~~8 milhões ~ 
dólares FOB, isto é, 1821 a mais do que 19?6. A 

·Jialor aplicação de r~cursos se: deu com a aquis.L.;. 
ção de cobre (US250 ~!hÕesl, alum!nio (US$1~~ 
eilhôes) e zinco (US$41 milhÕes). 

~ • Programa Petroqu!mico Nacional. Te~ sido gra~. 
o esforço nacional para elevar a produção ~-· 

bens petroqu!micos (eteno. propeno, butadieno. :. 
benzeno, xileno e metano). Entre 1974 (690 J11l 
toneladas) e 1977 (l,l milhão ~e toneladas) hou• 
vw acréscimo de 601. Está previsto que, em 198~. 
a produção atingirá 2.2 ailhões de toneladas,pas 
•ando a 3,1 milhões de toneladas ea 1985, com .; 
operaçÕes ~os PQlos do Nordeste e Rio Grande do 
Sul. &m 1977, a produção cresceu 37\ em relação 
ao exerctcio anterior. 

•- Programa Nacional de Fertilizantes. os nitroqe~ 
ftados crescer~. em produ~ão, ~9\ durant~ 1917 
(312 mtl toneladas). E prevista para 1984 a au­
tosuficiência brasileira, com a produção de 1,2 
allhÕes da toneladas em nitrogênio. 

Em telação aos fosfatados, a capacidade de eres 
cimento da produç~o, entro 1976 e 1977, chegou; 
63\. PrevQ-se que, em 1980, a capacidade de pr2 
dução -~c rocha fosfâtica ~ode ri abastece~ apen•• 
60\ da demanda naci'On<ll. 
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Quanto aos potS~sico~. apesar dos esforços rca• 
lizados, o Drasil não tem condiçÕce de autosufÍci 
ência desse insumo básico, a curto ou médio 
zos. 

pra .. 

t • Proqrama Nacional de Papel e Celulose. t satisf! 
tórta a situação do p~ograma, quanto à celulose. 
Entre 1974 e 1976, a tmpo~tação caiu de 67,2 mi~ 

lhões de dõlares para 30,2 milhões de dôlares. As 

previsÕes são de auta-su!iciencia e~ 
supcravit crescente. 

1980 • 
Relativamente ao papel, é satisfatória a produ• 

ção. No periodo 1974/1977 o abastecimento da de­
Manda, a partir da Pro~ução, passou·de 83\ para 
'01. O superavit alcar.çado a seçuir, apresenta­
rá, c~nforme as prevtsóes, decl!nio a partlr da 

lt81, devendo at~ngir o ~ do 400 mil tonel~ 
das, em 1985. DO~ es.ttldos proce4idos pelo Gover­
no, chegou o Tribunal tfe contas da união à sínte­
•e abaixo transcrita, ~o nivel. de cada tipo de p~ 

pel: 

(1) Po;apel p.:ra escrever e imprimir - supera".!!:. 
crescentes ao longo do periodo 1978-1980; ne! 

Último ano e:Jtima-se capacidade de produção 
de 900 mil t contra consu,mo de 720 rh!l t, com 

um superavit de 180 mil ~; a partir de 1981 o 
excesso de produçeo declinará ac~ntuadamcnte, 
ocorrendo deficit de 76 1 0 mil t em 1985. 

(2) Papel para impensa periÓdica - observar-se-á 
grande dependência de importações ao longo de 

todo o período 19~8-19851 em 1980 a capacida­
dé de produção (240 mil t) deveri permitir a­
tender a 671 do conswao projetado (360 
mil t), gerando~ absoluto de lZO mil t~ 

e~ 1965 o ~ à~verá creScet pura mais 
de 200 mil t, com una capacidaoe de produç3o 
de JJO mil t; Vülc observar que entre 1978 c 
1980 o Indice de auto-abastecimento dever~ m~ 
lhorar ~ub~tancia!mcnte, devido 5 entradu em 
opcraç~o dos projetos Klabin e da 

print, .:un!Jos no Pur.1n.i. 
I'a.rana-

(3) Papel par.::& cmbalagclfl - é o único tipo dG papel 
que apresentará suncravlt expressivos d~ p~od~ 
ção ao lon-go de todo 0411pcdodo 19 78-198':í; em 
em 1980 a capacidade de produção ( -1,7 milhão 
de t) permitir.i superavit de 440 mil t; em 
1985 o suocravit scr5 em torno de 90 mil t,Com 
a capacidade de produ~ão estimada em 1.930 mil 
t. 

(41 Papel industrial - prova~elmcnte ocorrc~5 uma 
queda ac~ntuada no suocr~vit de produç~o entre 
1978 e 1981, da 200 mil t para 60 mil t; a pa~ 

tir de 1982 passarão a ocorrer ~ cre~ca~ 
tes de abastecimento, •at!.ngindo cerca da 220 
mil tem 1985. 

u- Programa Nacional d~ Álcool. Em virtude oa super­

produçao Dundial do açúcar e dos baixos preços in­
ternacionais do produto, o Governo <Jutorizou .,_ 
transformação em álcool, no biênio 1977/1978,dc 15 
milhÕes de sacos de a~ücar. O Proálcool tem 33\ 

da sua capacidade de produção adicion~l locülizuda 
no Norte/Nor~cstc e 67\, no Centro/Sul. Os proje­
·~ enquadrados alcar.çam CR$17,2 bilhões, com rina~ 

ci.an-tento de CR$13,6 bilhÕes, por parte do Banco do 
Brasil S.A. 

v - Proqram.::& de Desenvolvimento Ferroviário. Durante 
1977, foram investidos C~$ 15,7 bilhões em tr4~S­

portes ferroviários, dos quais cr$ 13,8 bilhÕes r~ 
presentavam projetos prioritários do li PNO. 

X- Programa de 
5, 8 bilhÕ<:s 

programa. /1. 

ConstrucS.o N.:Jval. Nada menos de CR$ 

foram aplicados, pela SUNA}VU1, nesse 
indústria de construção nav"l brilS!:, 

!eira passou a terceiro lugar, no Jllundo. Lançou 44 

embarcações (um Milhão de tpD e 6 mU B\IP}. Em 31 

de dczembro/77 os estalci~os nacion~is tlnham 205 
embi\rcaçàcs em eorú>tNção (5,2 m1lhÕcs de cpb e 47 

fllil BIIP}, sendo que :O destinadas ã cxport.:lt~<lo. Co!! 

a.olidou-se o. privat.izaç'5o da· ~mpresa Dras1. !eira de 

Reparo~ N~ais s.n. c nossa frota, paJSO~.~ contar, 
ent~o, com 901 ~mbarcaçócs~ com lncrcmcoto de lJt 

sob;e 1976. 

No estudo proc<!dido, o Tribun<J.l de Cc·nt.l5 da 

União se ocupotl da açiío do Governo no campo emprcs.;~rial·,dC5t<JC<'!! 
do a particip.iç::\o govcrnarn~nt<ll nu atividade ·econômlCa (cmprcs,1s 
sob Controle do caverna) e a empresa privada nacional. Salic~ 

to~ que a d1v{da pública tem apresentado papel relevante no Il 
nanci.;uncnto do desenvolvimento econômico, pois compreend~ as opg 
rações de cr~dito destinadas (a) a financiar o~ de c~ixa, 
(b) por titulas e (c) por contratos. 

A antecipação da receita orçament~ri3, 

financiar o~· envolve o Tesouro Nacional, o Banco do 
s il S. A. e o Banco Cen t:ral. AS ORT!I e as LTN ass.wnen papel 

para 

B~:~ 

rel~ 

vante, na captação de rec'olrsos e, durante 1977, 

como se vê a seguir: 
comportaram-se 

--------------------------------------------~O~Sc_jjMilh~res 

OlVIDA POELICA (•) 

a) Coloç:ação (-) •••••·•••••••••·•••••••••••• 
b) Rt!5gates (+) ••••••••• , ••••••••••••••• , •• 

c) Saldo (1) ••••••••••••••••••••••••• (+) 

MERCADO ABERTO (•) 

a) Vendas •• o •••• o o • o o • o ~ ••• o •••• o •••• 

b) Compras (+) ........................... . 
c) Saldo (2) ......................... (-) 

TOTAL (1+2) ..................... ., .. (-) 

111.880,9 

131· 513,5 

25.632,6 

29~i.35:;i,5 

251.213,7 

44ol4l,8 

Fonte: Relatório ea IGFF, Exerc1cio de 1977,pâgina 66 

Obscrv~ções: (.,.) Exc1~s ive as oper·uçõ~s c com AUtC'·T i dC'df'S 

M••rw·-!rias. 

{-) Retir~da de recursos 

(+) Injeção de recursos 

H o pert incn te A d 1 vida ex ternê'l, é de as •; ir.! 

lar-so:! ttue, ,, 31 de dcze.!!ihro d.<l· 3977, o Pc•dCJ· E>:ecut.ivo pudia 

contratar diretamente operações de cr~dito externo no montante 
d.e C1$ 75.0S3.82S,OOO,OO ou equivalente em outr<lS moedas. 

Ds avaiS pcrmi tidos ,,o Te!.O\ll'O N.:~.cion.:~1 pod,! 
am h'lontar a CrS 204.8~1.569.000,00 ou ~quiv.:1lcnte em ou.tr.lS mo! 
d.,, 

Merece atcnçZo c:pecial o problCm.l do cndivid.lfhCnto ex 

terno br.lSilclro. Z.tuito se tem discutido sobro a V•llid.lde d.lpol!t.!, 
ca de capitJ.Ç'SO di!o poupança externa, em virtude dO!.i elcvQ.dOS co~ 

promissos da! resultantes. 

t inegdw~l que o Brasil possui condiçêcs <:!':! scb:-'-'i'"<,'' 
dificuldades, no setor. Mas em 1977, houve n~ccss 11 .. bde c~ p:-::;·,2. 

dl!ncias para ccntar a_ demanda agregada e .esta~e~cc:-r ~<ll': r!r1dc 

controle sobre as i~po!'':açÕes, porquanto o Govcrn:J ve!'lf::.::::~;; -;_c>:! 

a expansã.0 das exportaçÕes não poderia, a curt::J prazo, obter "'­

inversão de ccmportctmento da balança co~ercial. 

As fi'Cdio:!as pc!:tas em pr!l.tica t::-ouxerCl):l res~!.taCc ;--.:·; ~~.:. 

"·o;'="~'~~ o suo(':-.::·,;t de t:ss 140 m1lhÕes •. E: o nosso ~nc~vi~'~~-·: t::. 

com 0 exterior passou de. USS _25.985 ~ilhÕes para v:s J2.G27 :"':1 

l}iÕes, entre 31 de de"Z.embro de 1976 a 31 Ce deze!':'':::.rc de ::. J'J;. Dv 

dltimo, total, 67,2% se ref~rem a empr~stirr.os e~ ~oed~. 

Como as nossas reservas internacionais cr..e:;ara."l a ;,.·:::!. 

7.256 milhÕes, a divida liquida do Erasil chegou a rSS24.7~l ~l 
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lllo·cs a 31.12.77, elevou-se em 27,5%, comparatlv~l:!nte C:•Jm o .! 
xerc1cio de 1976· O fenô~eno ~explicado pela menor ~axa de e~ 

pansão das rese!'Vas internacionais, porquanto a d!vir!a t--:--..;t;, ~;J~ 

tra crescimento em taxa_pour.:o superior A observ.;!da ~m 1976. 

RelatiVa1!1E'tlte aos empré~timcs de entidades 

nais e agências govern~entais, qlle aprE>.sentarar.: 15% 

tuaram-s~ em 14,5%, em 1977, confQr~e os gráficos Jo 
tral. 

vt.u -na 11'-\ l \TI_n:-r.\ t nn1 n\' '~ , ... TUl'<.\OO"iAIS 
FO~l:/(iS IJ/'IJ1 ,-1.\D /,,f/ /t,'ó~T/U.V4L Hl.\CRVt:S 

EJ 
R ... , .. ,.,.,,. ... !.ao!a 
,,..,,.., ... -M .......... . 

!E 
Dt•lda ~ .... ~.~. ,ou.,.'"f, ..,,ft • .a~ .. ~· ,,..,,,w,..,.~,~ • • "• ..... ..,,.., • ..,...,alo,, 
tw• "'"' ''"''"""" ~><-·-· ~-6· ....... , ............... .., .... ._-/{ 

" -r ·-· • .. _. 
I 
! 

I 
.. _. 
".......; ! I 
12-

·-·-

- EtlOIVIDAMEN'l'O EXTERNO 00 BRAstL l (P0BLICA E PRIVADA) 
Saldo em US$ :nUhões 

1974 1975 
D1$crim1nação oe• oe• 
Total l1 166 21 "' E~~rêst1mos compenS4tÓrios "' 137 
USA ~Empréstimos proqra~· 610 :;o 1 
aõ~us2 112 161 
Finand.ane-nto de tn:portaçõe• • 741 5 464 

EntiêQdes internacionais l 388 1 655 
BIRD 978 l 094 
BID] Jl2 416 
CFI " 145 

Agências govern~ntal• l 54l 1 '" USAID ftEmpréstiaos projeto• ... 491 
UShiD Lei n9 460, trigo 97 " (VI, VII .e Vlll a-:ordo5) 
Trigo - Outros financiamentos 
TrigO canadense 228 221 
tXI'IBAtiX - EUA 543 685 
EXl1-:BAllK - Japão " 131 
Kreditanstalt fur Hieder.suf-bau '" 199 
eanco Nacional da Oi'namarca 2 2 
OPIC ' 8 

Outros créditos de fornecedore• 18U 1 9-80 
Divida pÚblica consolidada ' 7 
E~réstinos em moeda 11 2lt l4 561 

Aesolução n9 GJ de 21.8.67 3 319 3 734 
Instl·ução n9 289, de l.t-1.65 " 46 
Lei nQ 4 131, de ].9.62 7 82l lO 781 

Empréstimos diversos 254 240 

1976 19?7 
De• o .. B-A 
A • 

25 985 32 Ol1 6 012 
106 ., -H 
586 s 10 -ló 
289 l '" Hl 

6 577 8 422 1 84:) 
1 99) 2 3SS '" 1 287 1 540 Hl 

546 624 ,. 
160 191 H 

2 170 2 294 124 
535 50 l2 

87 81 _, 

214 22 3 -Sl 
817 " 686 .. 
148 180 32 
l01 3)0 69 

1 1 o 
7 6 -1 

2 "' 3 773 l 359 
s s o 

18 194 21 528- 3 "' 4 715 5 240 525 
41 ,. -15 

13- 438 16 '" 2 824 
228 215 -13 

1 •. ~s pcsiçõas aci~.a referem-se- a da::io. de re.c]i.s~ro de c.apita1s e-fetuados !!.O Baneo Central. não eabendo concilia­
-;ão c9111 os nú:neros apresentado:~ no balanço de pagamentos, que especificam ingresso!> e- saída ll!fetivament~ ocor­
ridos no exerclcio. 

2, Somente bônus do qoverno. 
J. Inclusive financiamento de aerviços e ~usto& zoca!s. 

.,_ 
l.O-

- lliVIfoA I :1..'\'llt\ 1:-\1 r!l-..\1/1 \I'QHO,\(.Úl:~ 
M-"1" /(JII/1!.,\ ,,; !111// .. \IV/1!_\ 
c ... r;.;, ... 

("u.Jti•~-~· -------------------------

1.1- ---------
1,(1_ 

I, ~lltoo..,.o ..,,,.. •o IM d~ <'•di.t.!on-·<•<e < • d.t, """'"' !.,o,..,o<'oOit!o. 
Di.'f•<P"" ~ .... ''" o/.1' ,~/oo ooJ '"'"""'"'~ol<at""' 

"" 

.e~ 197:;, s.:, 
Banco CeE_ 
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Anos 

19!9 
1970 
19il 
1972 
1973 
197-! 
1975 
1976 
1977 
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- COEFICIENTS DE VULNERABI~lDADE 
US$ milhões 

Serviço da olvida .'l.eservas 
rnterna-

Reservag internacionais 

---------:c-------------------------- ciqnais 
A:':lortizações ,Juros 

liquidas 

Curto ~5dio e Total 
Pra;:O lo!1gO Pt",! 

'"' 
1 2 

582 4.86 
577 665 
s.;o 84 3 
767 1 19~ 
407 1 656 

36 1 907 
a 2 ;.,o 
6 J 004 
- 4 116 

3"'1+2 

1 068 
1 242 
l ]83 
1 963 
2 063 
l 943 
2 HB 1 
l OlJ 1 
4 Uli 2 

• 
18> 
234 
302 
359 
514 
6S2 

"' '" 104 

Total 

1 250 
l 4 76 
1 685 
2 322 
2 577 
2 595 
3 666 
4 820 
6 220 

Cohlponen­
Posição em te de ca­
dc:.ew.bro tb méreio 
ano ~nter!_ 
o r 

6 

257 
656 

1 187 
1 72] 
4 183 
6 416 
5 269 
4 040 
6544 

1 

"' "' 627 
811 

1 OS9 
1 S4.S 
3 160 
3 052 
3 087 

Serviço da d!vida 
menos rcserv.Js 

Componente {componente finan­
Unanceiral ceira} 

8=6-7 

- 201 
158 
560 
912 

3 124 
4 868 
2 109 

"' J .:.s 7 

9=5-8 

1 4 s 7 
1 318 
1 125 
1 410 
- S47 

- 2 273 
1 ss 7 
3 832 
2 76 3 

Exportações 
(FOB} 

10 

2 311 
2 7 J9 
2 904 
3 991 
6 1 H 
7 951 
6 6 70 

10 128 
'!.2 139 

Coeficiente 
Ce V<tlnera­
bilidade 

• 

ll=SI/10 

6) 

" J9 
JS 

- J 

- " 18 
la 
2J 

1. Definida como o resíduo das reservas intern~cionais após deduzido o valar e~uivalente a 3 meses de importações, FOB. 

O ~coeficiente de vulnerabilidade" tem sua importância explicada, a partir da permaneftte preocupação co~ a 

divida externa e a garantia do seu paga~e~to. Seu objetivo, çonforme o Banco Central, é acompanhar "a evoluçdo do endi­

vidamento, de forma a evitar pontos de estrangulamento", Assinala. ainda, o Banco Central: 

Anos 

1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
15 7-i 
19 75 
1976 
1977 

- Esse paxã~tro resulta da relação da diferença do serviço da dívida e a co~ponente financeira das reser­
'tas internacionais (definida como o resíduo das reservas internacionais após ser deduzido o valor equiva­
lente a tres meses de importações FOB) sobre as exportaçÕes. 

Já 0 endividamento pÚblico externo apresentava, a 31 de dezeabro de l!J77, o .seguinte tJ'.ladro IFonte: BCB): 

01serilllinaçi.-. 

- EW1XVIDAMeN'l'O P0BLlCD EXTERNO 00 llRA.SlL 
i-OS1çâo e111 Jl.12, 17 

l'.:Squcm.• d"- pagamentos 

'"'""' 29 """ 4't ano 5<;: ano Posteriores 

UEJ U$$ p.,rt LSS l'nt. CS$ l'loH. ~$$ Part. 1JS~ i'<trt. USS 
milhÕes \ rnJlhÕe~ perc.lfLLlhÕes f.'" I C- 1!11lhõ..-s perc. DU.lhÔPs perc lll.ilhÕ~s ~erc:. Nlh0.::s 

---r--
'l'N<tl 19)0~, 7 
I!'lp~fisti.I!IOS OOI"I~r.l>lrltétios 1 '15,() 
u~AI!'l ~Er;;.préstiii>O" progra111a~ I S~!l,8 
&,~,u~ 1122,4 
J ~nancia~:~ento da tn~pott.açQe" 6-f!-~4, 4 

J;:r.tld.;,Ofs Jnt~l-na<.Junais I 2h7,r. 
~li'D IH40 4 
li!::-2 E24 ,o 
cr 1 1 2, 6 

A<;i.,-,ç)i!IS gov«rnaroent<lis [ 1924,~ 
USAlO Rt.:r.;pr<1st1mu8 projeto• ~4·;,~ 
\J!I<lD l.el nQ 4~0. tr1qo J Bl,l 

IVL \'JI ,. VliJ acordos) l 
Ttl<;O Car><tclenst~ 1:<2, 7 
E">:I:t:.."-.'1(. - EUA \ b~D, 2 
l:x::mA.'IX , .::apiio 11e",4 
rr._(.1tdnst .. ll rur WiE>der .. l.'!bau :!)2,1 
llar,co ~ .. don-•l d.:. Dtuam..rca l,~ 

Outio~ crt-oJt<.JS de forfleCedores 28()2,5 
oSvidd pl:bliço ,·on:;oll.;ad.;. r <,7 
I"r~rêf.tl~os e:n ~ce~a CJ90. J 
l-~:>oluçàu r-9 6.1 d~ 21.1!-1>7 lí9t.,~ 
"-"i r« 4 1),, "'' J4'o;.t1 8~~~.4 

f:P;>~<~tl=,- dl,·e:-s{ls 151,7 

11>0 

"' 100 
1<0 

"" lO C 
IDO 
100 
!no 
:C' C 
100 
},;(o 

10~ 

100 
1CC 
lO; 
lCC 
10• 
)Ctl 

"' 100 

"' lO O 

)9). C' 
31.2 
1 e,!\ 
l4 '~ 

"J'l':!,""l 
146, I 

!o(' t 
4.€.,:< 
l,J 

151' 8 
~' 9 
!:. ,6 

n.~ 
Jl>,~ 
H•,( 
lê, 6 
c,; 

4.95. e 
o' 5 

s2o ,e 
3o:,, '· 
21 i' .1 

8,' 

12,4 2 nt.~ 
41,6 2~.0 

J, l 2C, 4 
1' 2 )9' 3 

11.6 ib';,2 
6,7 138.(, 
6,., BJ,$ 
"I, 1 ';3, ~ 

5n,r 1, 3 
8,; 1il,9 
l,l 7,2 
6' 9 5,6 

32, f: 
~' 5 

l(. '2 

'·' :t. 3 
l J' '! 
lü' 6 
H,{ 
H,!> 
l~' ;· J 

s.' 

tit .~ 
~s. ~ 
H.;· 
le.l 

"' n4, 1 
o,~ 

IH:!),S 
4~ 7 .~ 
fll 'o 

•. o 

l ~' ~ 
33,3 
J, 6 
1. 6 

J l, ~ 
<., ( 

'' 4 r:,:, 
50, l 

'·' t,1 
6.' 

o ?5,1 
l&, e 
10, ( 
]ti ,t.l 
7S~, 2 
l$~' 3 
100,9 

!>4,( 

lH,2 

'·' 5 ,9 

l s ,9 
2~ ,l 

'·' 2,1 
ll ,C 

7' 2 

'·' '·' 
'·' 1,6 

'· J 

JSl.€. 12,2 

20,( l,b 
l!ll, 3 b,~ 

t6G,Z 5,b 
1~4.) 7.; 
lCl,~ ~. 7 

50. r. 8,1 

l ss ,4. &, J 
l\1, o l.~ 
t, ~ ·t:, 4 

2(,. 4 
24 ),6 
603, 3 
15.:. o 
lO!.~ 

51 ,O 

l~!o': 
ltr. ~ 

'·' 
4:"•" H,t 15,4 l.6,1l ;-,2 13,~ ~.'> 

11,-: 82,2 12,5 !1~.7 13,0 9~.~ H,t 
lt,l H,3 }O,i H,4 10,& 19,4 lO,& 

7,rl 17,5 7.~ l"l,l 7,5 16,5 ),2 
:n .. 0,32;,1 o,21a,1 
1"1,(. 4.31,7 1:0,4 35€,5 1~,7 ~~9.~ lC,) 
lC,I C,S 1ll,6 ~-~ lO,e ü,~ lC,b 
2\l,\ 2 245.~ ::n,! sn,s 15,2 09J.~ 1o,s 
~c • 3~0,r !9,~ 22t,5 12,f: 117,.i 6,'' 
1~:: t;.,S,l 22,1 35<.-,o 15,7 97b,S ll,) 
~.~ 'i,l li,O <J.,i b,\ lll,) ~.1'> 

470,2 
~)g ,C< 

J 2S4, e 
~:a. i 
{,~2 .~ 
36f. ,l 

111' ~ 
50~' 7 
~o.~ 

li.,) 
J07. t 

f'S, 2 
l4::'' 

.. ~ 
t·~s. 1 
Hl:! 
5H,5. 
H'~ ,o 

:, .. , l 

' " . 
"· ~·'., 

'-·· 

, 

------~~----~~-----1. A~ posiçõ~s acJ,,il ref<'am-st: .:1 Jados <}., re91~tro d., çapitah etet1.;,do5. nu lli!lnc:o <.entra1, rtào caben~o con<:ihação coe O!:-.~.-.,_ 
ros ''f":-"s.-ntadc~ "'"' v;;1,.nçc de raq.....-. .. ntoc, .-.u•· .. ~pt;;c!fjcar.. in<tressos e SiiÍda (!fettV<lmer.t"' (.•c<Jorn.-'.c"' nn .. :.erciclo. 

2, lr,c.l-SlVe. fln,.n<:1"-""'tl10 da _..,rviço..:s a C\'~10 locais 

•J llanc:o Certra1 eJ<obpzo..,, ~,._ IF>l<a 1ár. ,;o end'-~~da!l".~l,tO ext<!rno brasi)f.'lio, at.i! J1 de de:r.er.u•o de l'l11, \lfO "C'-'1'­
fic .. er.Le c~ prctcç~'r," qu!l, e><Plice c e.~t. "prvc..>:-:. <ktetrl}r·ar C<o 41.-dlllO ~>" 1--ç.dar.la deduzir c fluxc dú.elll!>rê:;;timc' e f.l.n .. nci"- ~:~ 
!u>- .içV<'U,ti><'.C·S e"' ""da jA'rloãa, sern •·ue Se).~ neC"essi.r.t•, par" ;H.er,Qer ~"' IOf'rYlÇO da dÍvlca, recorrer • f>«I<;le111 d.Js d.i.v1~oa~ <]~'~ 
Có''> f~~• e~pc>rtaçãa ãc ter.~ " "~r..-1<;o.~·. ( qc .. o..ro t-Wi't•' 5 illl!<tu.t1W•• 

- COEFI~IENTE DE PHOrEÇXo 
OS$ milhões 

serviço da divida ------------------------Amort.1zações 

Curto Médio e longo 
Prazo Prazos 

1 

582 
577 
540 
761 
407 

J6 

• 6 

2 

.4 86 
665 
ao 

1 196 
1 656 
1 90 7 
2 160 
3 .004 
4 116 

Total 

::. 06.S 
1 2-t;2 
1 383 
1 963 
2 063 
1 943 
2 168 
3 010 
4 116 

Juros liquBos 

• 
182 
23< 
302 

"' 514 
652 

1 498 
1 810 
2 104 

Total 

1 250 
1 476 
1 685 
2 322 
2 577 
2 595 
3 666 
4 820 
6 220 

Empréstimos 
e financi~ntos 
levantados! 

6 

l ·823 
2 033 
2 942 
5 1S8 
4 530 
7 032 
6 111 
8 010· 
8 474 

Empréstimos e 
financiamentos 
menos serviço 
da dívida 

573 
5~7 

1 257 
2 6"'16 
1 95 J 
4 4 37 
2 HS 
3 190 
2 254 

Coeficiente de proteção 
• 

ll 
21 

" " " " <O 
<O 
21 

1. P.efere-se, exclusivlUflente, a desembolsos de eq?résti.mos e final'ciamentos estranqeiros. considerados como tal os 
e!etuados junto a organismos .lnternacionais e agên-:i<ls governaJTentais (excl\lsive ~m cruzeiros no BlD), ps crédi­
tos de forneceQores, os empréstimos el!l moeda, ao amparo da Lei n 4 131. do Resolução n9 63 e da Instrução n9 2ó~ 
e os bônus lançados no exterior. 

Fonte: BJnco Central do Brasil. 

Do que ficou demonstrado, é po&s!vel estabelecer-se o perfil da divida externa, para reflet1r as mu­

danças de comportamento da maturidade dos contratos de empréstimos no mercado financeiro internacional. 

Setembro de 1979 
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- PERFIL DA O!VIOA EXTER."lA 
Discriminação se9undo o tomador 
Posiç3o em 31.12.77 
us~ ~lhõr.s 

--~--~ ·~--~--------------------~-----------
mscrirninação 

t':Í.vhla tÓtal 

;:-;!vida Pública 

Civida Privada 

19 ano 

Valor 

4 806,1 15 

2 393,0 12. 

2 4!3,1 19 

ano 

Valor • 
5 306,2 17 

2 923,2 l.S 

378,0 19 

L InclusiVI! vencidos e indetermJ.nados. 

l'ERFIL [)A. 0~\'í'-'11.. EXTI:t;'õf..t 

39 ano 

\'alo r • 
442,0 1'1 

075, l 16 

3(,6,9 19 

Ui-;cr:rrir .. l•,<)_0 ~·-,~;.JnC(l p•i\Z:..• '.! nat.ll.re:r.'\ <los vancirncn·~os ---__,-. 
DiscrJ ru.naçiio 

Dez - 1912 
Moeda 
Outro.-; 

Set · 1973 
!·'Ol•da 
Outros 

Dez. - 1973 
~-~~C! c!. a 
Outrc.~ 

Set - 197-4 
Moeda 
Outros 

Dez - 1974 
1-::::~cC.; 

Outros 

Set - 1975 
::c.eda 
Outros 

Dez - 1975 
Moeda 
Outros 

Set - 197( 
Moeda 
Outros 

Dez - 1976 
t~eda 

Outros 
Set - 1977 

f-lo~ da 
<Jutros 

Dez-Eo77 
Xoeda 
Outros 

22 
ll 
10 

' ' ' 
H 
17 
10 

3 

' 3 

11 
11 
11 

' ' ' 11 
11 
12 

3 

' ' 
13 
ll 
13 

' ' 3 

15 

" " 

16 
21 

9 

l5 
19 
10 

ll 
14 
10 

12 
12 
11 

12 
17 
11 

ll 
11 
11 

13 
H 
11 

13 
14 
12 

ló 
18 
11 

16 
17 
11 

16 
19 
11 

" 14 

' 
13 
15 

' 
12 
15 

9 

12 
12 
lO 

" 13 
lO 

l3 

" lo 
15 
17 
lO 

" 18 
11 

li 

" lO 

17 
20 
lJ 

17 
10 
lo 

10 
11 

e 
12 
15 

9 

11 
14 

8 

11 
13 
10 

11 
l3 

8 

14 
J6 
10 

14 
17 

9 

16 
19 
10 

15 
17 

9 

16 
19 
10 

14 
16 

9 

10 

12 
14 

' 
10 

" 7 

11 
12 

' 
11 
12 

b 

lJ 
16 

' 
·' 1l 

8 

" 16 
9 

10 
1l 

8 

13 
14 

' 
lO 
11 
10 

)~ 

' " 
" 11 

" 
" ) 
59 

" 11 
61 

ll 
12 

" 
" 31 
H 

39 
28 
56 

50 

" 56 

" J9 

" 
" 4D 
57 

36 
26 
51 ,. 
lO 
55 

19 
21 ., 
" 27 
55 

Total 

)00 
):}.j 

10,1 

100 
lCO 
lüO 
lO:i 
1 t>O 
100 

100 
100 
100 

100 
lDD 
100 

100 
lO C 
lO li 

200 
100 
lCO 

l(,ú 
liJü 
100 

100 
!00 
100 

100 
j o:. 
} 0() 

100 
100 
100 

lO O 
100 
lO O 
lO O 
100 
100 

100 
100 
100 

100 
lGO 
100 

ano 

Valor • 
376,8 14 

2 353,6 l2 

2 023,2 16 

~.6 
1,9 
B,O 

5,0 
1,8 
7,7 

5,0 
l ,() 
8,0 

'·' 1'' 
7' 2 
4·, 7 
2,9 
1,1 

5,0 
3,6 
7' 1 
5,3 

'·' 7,1 

5,6 
5 '2 
(,,& 

'·' 5,1 
6,6 

~.2 
~; (, 

6,5 

5,1 
••• 
'·' 
'· 7 • 'o 

'·' '·' 3,9 

'·' 4,9 

'·' 6,8 

'' 9 

''' ''' 

59 ano Posterior1 

Valo.t Valor • 
J JB6,9 11 e 7I9,Z 21 

l 971,9 lO 6 586,9 34 

41S,O 11 132,3 17 

8) 

" " 90 

" " 91 
96 

95 
93 

" 
" " 98 

97 
'7 

" 
" " 9B 

" 97 

" 
" " " " 98 

" 98 
98 
98 

98 
98 
98 

" " " 

l2 

' l5 
2 

7 
10 

' 

···-·~ 

6 1 0:) 
'9 1 J;J 
2 10~ 

5 l 'J J 
7 1 )~ 
2 10::! 

5 l0J 
6 l: ') 
2 1 ·l-) 

3 l&~ 

3 l:; 
2 1 ·;o 

3 lGJ 
3 1-~;J 

lQ·J 

2 l':'a 
) l'''l 
l :;_L' J 

2 100 
3 100 
l 100 

2 1~0 

2 100 
1 100 

2 100 
2 1 ')C 
2 1 CIO 

2 100 
2 100 
2 lClO 

'2 1 o c 
2 1J:J 
l 100 

1. Lsque~a de amortização do principal distribu!do percen!:ualnente em relação ao saldo, dis~r1minando-:oe os er..prés­
tir..os e11• moeda, no total do endividamentc externo. A comp~:mente ~Moeda" 1nc:lui as o~raçoes de er.-.pr<:istir.'!Os er.'! r.ce­
da a~parada pela Resolução n9 63, de 21.8.67. Instrução n9 289, de 14.1.65 c Lei n9 4.131, de 3.9.62. 

Font~: Banco Central do Brasil 

Relativamente aos BÔnus Brasileiros, lançados no mercado financeiro i~te~acional, a evolução P2 
de ser acompanhada pelos quadros que seguem: 

Süa4ol~ 
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BONlJS »MSI.LEIROS LJ\NÇAOOS NO !:X'l'ERIÓR - 1972-1977 
Unidade: lllilbÕes 

Dat::a c:e lançaJ!Iênto Moeda-
Valor Ano de \fencimento Mutuário Pais de lançamento 

"' moeda Equ{valencia em oU: 
IY12 

Fev 25 ECU 30 30 1984 
Set 22 "" 100 31 1,8-., .. , 14 OS$ 3S 35 1987 

1973 
Out 31 • lO 000 " 1985 

1974 
Du 15 USI 25 25 1384 

1976 
Jan 15 DM 70 27 1984 
!:ai l5 US$ 50 50 1981 
Set lO ••• 100 41 1986 
Set 29 • 10 000 34 1986 

""' l DM 100 " 1986 
De• 17 US$ 75 75 1984 

1977 
Fev 1 "" 100 " 1982 
:-:ar H I)!< lO O " 1981 
Mal 5 DM 150 " 1984 
Jun 13 VS.$ 50 50 1984 
Jul 27 US$ .. 85 19 Bl 
Ago u "" 150 65 1987 

Age 31 • lO ••• 38 1987 
Set US$ 50 50 1982 
Out 3 ""' 150 " 1984 
Nov 7 DH 50 22 1987 
No v 7 I)M 150 65 1987 
r:ov • 20 MO 83 1987 
1:ov •• Sw. Fr • 100 47 1987 

l. com qarantia do governo .brasileiro 
2. Colocação privada. 

Pente; Banco Central 4o Busil 

SONOS BRASILEIROS LANÇADOS NO EXTERIOR - 1972-1977 
~ctal ~ dis~r1buição por moeóa 
Unidade: milhÕes 

Ano de •lançamento 
Moeda 1912 1973 

'l'otal (equivalência eta US$) 96 36 
:~:l:!CO ale!:liio (D.'I) 

Valor na t'loeda 100 
Ec;uivalência em US$ 31 

Yen (V) 

Valor na moeda 10 000 
Eq\lival§ncia em US$ 36 

rr~~co sulço !Sw. Fr.) 
Val-or na r:~ocda 

Equivalência em US$ 
<CU 

Valor na moeda 30 
E~·Ji v a lêr.cia em US$ 30 

tlÕl.;~r a:r.cric.:ar.o (USS) 35 

Fonte: S.neo Central do_ Brasil 

Vf!rific.-:~-t.c, potlanto, que de 1372 a l<J1'1, fcram )...!!_!. 

çaUas vJ.Htc c qu.:nro emi.~:.;Õc::><.b bônus, no exterior, no mont.:lntc Uc ::::a 
~.1:-: .;;!.liÚ)cs, co~:~ .-:1 maior part1cipaçiio c.:ilicndo ii RcpÚblic.:~ fedcr..il d..: 

iücr..:•r.h.J, seguiC.l do J.::~pã.o. 

Rola-:...1vamcnt.c às :::-cl.-:~çÕc-$ Dt.·.;~sil/Org;:;nisrr.os Intern.J­

c!nn<lis, a ::.itu.:~ç:io se apresentava <Ls~1m, a 31.12, 77: 

~ ORCM:ISélOS INTER.'JACJ:ONAIS 

E. hCC.NCir,S GOVI:PJll.!·li:~TAIS 

1N1'ER:JJ\TIO::J\L 0/IGA:J!ZATim<S ANO 

GOVLR::I:·U:NT ALI:NCIES 

bcsenbolsos .;~o Brdsil 
Disbur:.:·~--en!:.s to BrJ.x~::. 
US$ r.J.lhÕ~:; 

D...;:;crim.ln<l<y.lO 
19 70/7oõ Item 

ToLal 5~3 

0:::-qanis.m.os int.ern;;cior.a.H; 302 
lntcrnatic:tal organi :;:a):ions 

iUDl 129 
lDBl 
PlRD 155 
IBRO 
CFI 18 
IFC 

1975 

920 

'" 
164 

2:10 

" 

1976 1977 

780 629 

356 SOl 

lSl 112 

173 300 

" 29 

1974 

2S 

" 

Brasil Rep. f"ed. da Ale1:1al\ha 
Brasil Rep. Fed. da Alemanha 
Brasil EUA 

Brasil Japão 

Brasil coveite 

CVRD Rep. fed. da Alemanha 
Brasil tl!A 
Brasil Rep. Fed. •• Alemanha 
llrasil J'ap~o 
cvno Rcp. fed. •• Alemanha 
Brasil Rep. f'ed. •• Ale-=oanha 

LIGIITl Rep. Fed. da Alet:anha 
BNDE R~p. Fed. da Alemanha 
Brasil Rep. Fed. da Ale::nan~a 
BNOE ""P· Fed. da A.l~manha 
Drasil EUA 
Eletrobrú Rep. Fed. da Alemanha 

CVRD2 Japão 
LICIITl Rep. Fed. da AlE'manha 
Pe-u:'ib2is ll.ep. Ted. da Alemanha 
CESP

1 
Rep. fed. da Alecanha 

CESP Rep. fed. da AleCia.nha. 
Brasil Japão 
Brasil Suiça 

't'ot.al 
19-76 1977 

, .. 718 l 144 

270 850 1 2.20 
110 3<5 506 

lO 000 30 000 50 000 
34 121 191 

100 100 
47 " 

30 

" 125 185 370 

h::;(~:-l"" 
I• ,.,. J•r '' 

Agências gov..,rr.....:ncnt.::.is 251 <51 
Governmcnt 'agencies 

EXU\Bi'01K, C Uh 111 '" EXUlBANK - USl\ 
EXIMDA:IK, Japão 3 100 
EXIHBAK - Jo1p;io 
USAio2 ,. 50 
USAI02 

P.rogr<J.:r.a 11 
P.rogr.m loans 
Projeto 41 50 
Projcct loans 
Trigo arret:i.cuno(L~i 480 • Amerlc.:an ·whcat (PL- 48ü) .,. 29 " ••• BND o 

N8D 
OPIC) 
OPICJ 

2 

Junta canoldcnse do trigo 48 .. 
CWR 

1. lnclul. d<!SCmi.>Ol.SOs em crut.Cl.t::05. 
Includcs cru~ciras di::;burscmcn(.s. 

2. Exclui juros C-lpi t.1li ~.:IdOS, 
&x.Clude"J. ç>J.pit..-:~li..,cd lntcrcst. 

'· Exclui investimentos. 

1:~on1..c; L\~1.1\CO Cc:">t.l:<:~l do L\t::-1!.111 

424 329 

187 127 

• 17 

46 14 

46 14 

58 81 

123 .. 
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... EM.P-RSSTIMOS DO BIRD AO BRASIL 

US$ llilhÕU 

con.t:t:a tãdo 
menos cancelado Desealbolsado JVIIOrttzado Divida Efetiva 

. Dtse~tllinaçio 

'l'Ot.al 
Agricultura 
Zch.:cação 
Ir.d~stria 
Energia elittica 
Transportes 
Âgua potável 
Desenvolvimento rural 
Banco de desenvolvimento 
Nutrição 

Saldos 
em final 
do período 

1977 

l 200 

28S 

" 6lS 
1 134 

797 
110 
n 
as 
l9 

Fonte: aanoo Central do Brasil 

Fluxos 

---
474 315 

162 
32 

lU 
102 82 

54 I 
<o 
12 5'} 

" ,. 

EKPdS'l'tMOS 00 IID AO JRASI.L 
US$ ailhões 

Saldos 
em final 
do perl.odo 

1 848 

108 
7 

lO O 
838 
52< 

" 3 
s 
l 

Saldos Saldos 

FlUXos em final FlUXOs em final 
dO período do periodo ---

1976 1977 1977 

--_:_: ____ -= 
1976 1977 1975 1976 1971 

17J 

17 
2 

21 

" <2 
27 

300 

12 
3 

t8 
as 

ISS 

" l s 

'" S9 

54 
270 
so 

2 

53 

6 

" 27 
s 
1 

"' 48 

24 
21 
10 
1 

103 

" l 
237 

"' 293 
15 

21S 

" 5 
2<4.3 
S04 
329 

42 

1 41] 

" 7 
2<6 
56S 
47.:. 

60 
3 
s 
1 

Contratado 
menos cancelado Desel'llbolsado .\JI'IOrtizadC"" Divida efetiva 

Dbc:rtat.naçio 

1917 1976 15177 1917 

Total 
Aqriculture. 
lnd~Stria • ~nercçio 
Ener9ta elitriea e trans• 
pcr~e 
Ãq'.:a potável e esgotos 
fré-lnvestimeftto 
Haottaxi.o 
Eáuc:açao 
Finanei~~nto de exporta­
ções 

2 582: 

268 
SSl 

l 22S 
168 

40 
23 

210 ., 

242 

61 

100 

•• 
15 

362 

146 

181 

20 

15 

1 519 

l7S 
31> 

t.56 
168 .. 

23 
SB 

95 

Depois de CXâ.'llh.:l:- em dctillhe::: d$ Conta.:-. do Presidente d,1 !<cp~ 

blica, cxerdcio de 1977, inclusive quanto aos meios de ?agamcnj:O; à 

capitalizaçã~ de empresas do Gov~rno, aos encargos da divida pública, 
à subscrição de cotas de Fundos, aos·incentivos fiscais, à reserva para 

diferença de câmbio, al~:n do Fundo de Apoio ao OesPnvolvimento social, 

~paio ao Distri~o Fed~ral. PASEP, Fundo de Liquidez Ca Previd~ncia 

cia1' Q A mAquina ad.ninistrativ.a e sua evoluçdo, o Tribunal de 

.da Uni:io tratou do orça.n-t:Hto e SQ<J controle, dos co11vt!nios etc,, 

tando falhas c ~ugerindo provid~ncid~. 

Co_nta.s 

apo~ 

Merece destaque a observação pe~tinente as despesas al~~ do 

crédito e sem cr~dito, o que, para o '!'CU tra;: a "convü::çdo da necessic!~ 

de de provid~~ci.as a respeito". ror isso, aquela Côrte se estende 

apreciação do O~denador de Desp~sas e no estudo dos ccrtificQUos de 

4itoria e crit~rios de julqamento. Salientd, ao tratar d3 d~l~gaç~o 

na 

au 

.,. eompetência, feita pelo Mlnistério -!a ia:z.cnda "para diversas i!UtoriCa 

des se pronUJ1Ciarem expr<:"ssamente sobre i!S to,nadas de conta~ dos :::-espc_::: 

sAveis por dinhelros, V~lór~s e Outros bens ~Úblicos": 

151 172 396 

13 11 19 
ll )1 117 

1!8 80 107 
) 6 .\6 
• 3 6 

1 
6 6 11 

6 23 63 

61 

6 
17 

21 
5 
1 
l 
2 

8 

18 

7 
24 

26 
6 
2 
1 
2 

lO 

... 
119 
111 

'" ,,. 
u 
18 
39 

21 

1 029 
126 
185 

.,, 
lZZ 

22 
17 
43 

u 

1 12] 

"' 198 
,., 
lZZ 

23 
16 
<7 

Ministros de Estado na quest~o da aprovaçã~ 

das contas dos órgãos ou entidades a eles subo! 

diMdos. 

O TCU acr~scent~. por~~ que não pretende sugerir mcdid~s a u~ 

Poder, ".nas, realmente; a todos e a cada um., no sentido de so:oar"l''Os e!_ 

forças para o apeifciçca:~ento dos CÕnt:roh~s·•. 

Ao ~intetitar o e9tudo do ex~rt1cio, aborda o Orçamento ~luri! 

nual de Invc~timento~. o orça'~' nto anurü, a progr<J:mação fitt<\nceira, as 

al tcr.:1çÕes o_h OrÇamNltl•, a e~(cuç:lo or-;.1 ".cntSria etc. Apr(>~~cntou id.:Oi.::~s 
c S\tg<:>st;j·~~ c <~prc~.~~;i.nu tr;"\~; rroJ.-OSJçÕcs p.:1ra, finalmente, aprovor nO" 

tiia 20 d..: j;1nho cito 1978, o ~·-·g•lintc po1rccer: 

O 'l'RIBUNAL DE; CONTAS O,\ UtrlÃO, te!'ldo e1~ vista o disposto 

artígo 70, § 22 da Constituição. e 
no 

Considerando que os Balanços Gerais da União espclha.n satisf_!! 

toriamen!:e as operaçÕes orça.nentârias, financeiras ·e patrimoniais r~all 
zada.s eon 1977; 

Considcrand-:1 que as operações extra-orÇa•~entári,,s, sintçtiz:! 

das nos Balanços-Gerais da União_, asha:n~se conveniente,nente dcnot.st<_!. 
- tntenderr.os que o Ministério da Fazenda foi !!'.U_i das; 

to longe r.o u:-.o da d~legação, mas e~tamos ce~ 

to~ da. impropriedad~ das ex1sências legais ConsideYanC.o que· as despesas !'ealizadas alé•r. do cr~dl'::O,_ 

q~e pretendem, aparentemente, comprometer os quais não passara.n de Cri 90.•::139.7:"$ (noventa .':\il, novecentos e trinta 'a 
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,ove cr••.:ci,.os e setenta e trê.,_ cer.ta-.·c-s), fol'a n CO!'!tatJi] :z:ad-::~ co"",:: 

resp'::!Tls~!li.liCaàe ck·<; respP.ctivos or:jenadcres, de arordo C0'1'1 a Ci-rc'-<1"-! 

nj! 6, de 1~69, da I'1spetoria-::>e:r·al de !"ina~Cfl'> dfl 1-f;d<:~f.rio da ?a;<'!: 

da, at~ julga n('rto final deste C0l~g1a-:!::~; 

Considerar.do os sigr\ificativos resul"tados f'COnômlCCs e f'inc!!!. 

ceiros alcançados; 

Consiàerando o SUp(.'l'a''Ít '~e C3iX<J. <ia orde·~ d.e Cr$.,., ....... . 

1.043. ~00,000, (hU.n bilnão, q'-lar.:>.'Hcl e trl":; .:lilhÕes e qu.:.nhento<; ·nil 

cruze:iros) alcançado sem rre;uizo ela e>r.ec•Jç~o do-:: planos 

tais: 

t de rARE'CER que sej.:l.'" apravad.Js as conta!' do excrc1cio de 

1977, "'1Camin:;.,C.1S pelo rresident(' Ca J<<>:)•'H:olici'l ao Cof'lgres!!O N3.cioral. 

Sala das Comissões, 13 de settmbro de 1979_- Cuaha Lhn11, Presldc:ntc:- Lon1•nroJIÍ• 
11ior, ltdator- 'f••credo Neves-- Vkmte Vv.oiG- R1i1m1ado- P•rmtt" _;__ Am11111al Peixoto- Jo~ 
Sarney - Mndes C•aaJe - Heariq.e de t. RCK:que. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com referência à proposição re­
cebida da Câmara dos Deputados, cabe à Presidência prestar alguns esclare­
dmentos ao Plenário, a fim de justificar o encaminhamento à Comissão de 
Constituição e Justiça do substitutivo aprovado naquela Casa do Congresso. 

O projeto de Lei, de autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, teve sua 
tramitação iniciada no Senado em 1974 e, por equívoco, naturalmente por se 
tratar de projeto de código, foi examinado por Comissão especial naquela é­
poca cuns.tituída nos termos do art. 389 do Regimento Interno. 

Dispõe, entretanto, o item XVI do citado artigo, que suas disposições sc­
·rão aplicáveis, exclusivamente, aos projetos de código elaborados por juris­
tas, comissão de juristas, comissão especial e subcomissão e que tenham sido 
antes amplamente divulgados, não alcançando, portanto, os projetos de códi­
go de inciativa individual de Senador, que deverão ter, em conseqüência. a 
tramitação estabelecida para os demais projetos de lei. 

O engano foi constatado pela Presidência em 1975, quando da inclusão 
da matéria em Ordem do Dia para apreciação do Plenário, já tendo sido pro­
ferido e publicado o parecer da Comissão Especial. 

Considerando não se tratar de erro essencial, que pudesse viciar irreme­
diavelmente o projeto, uma vez que os pareceres das comissões técnicas têm 
por finalidade, em_última análise, o esclarecimento dos Srs. Senadores quanto 
à matéria, a Mesa, embora aceitando como válido, para esse fim, o estudo 
elaborado pela Comissão Especial, tratou o projeto, nas demais fases de sua 
tramitação, nos termos expressos no Regimento para as proposições em ge­
raL O mesmo ocorreu, aliás, na Câmara dos Depu fados, no caso funcionando 
como casa revisora. 
Estas as razões pelas quais a Presidência despachou à Comissão de Consti­
tuição e Justiça o substitutivo oferecido ao projeto pela Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 174, DE 1979 

uAcrescenta parágrafo ao artigo :%9 da Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de- 1966, que- jnstituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Ser~ 
l'iço". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Renumerado seu parágrafo único, o artigO 2"' da Lei n9 5. 107, de 

D de setembro de \966, passa a vigorar acrescido de§ 29, com a seguinte re­
dação; 

"Art. 29 ............................................ 
. ' ..................................................... ' .. 

§ 29 As empresas são obrigadas a fornecer a seus empregados 
optantes, trirnestralmente e na forma que se dispuser em regulamen­
to, comprovantes dos respectivos recolhimentos." 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
ArL 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não constitui novidade o fato de inúmeras empresas, dentre as sujeita~. à 
leg1slaçào do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, não cumprirem regu­
larmente as obrigações que lhes são cometidas pelo artigo 29 da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966. 

Muitas, em verdade, deixam de recolher as importâncias devidas ao Fun­
do, nas épocas próprias, sem que o empregado optante tenha qualquer possi­
bilidade de tomar conhecimento do fato. Apenas quando o trabalhador deixa 
o emprego, procurando o banco depositário para levantar o saldo da sua con­
ta vinculada, verifica que os depósitos não foram efetuados. 

Trata-se de um abuso contra os legítímos direitos dos trabalhadores, ~i­
tuaçào que o projeto objetiva minimizar. ou eliminar. Adotada a providência 
que estamos sugerindo, os empregados optantes terão elementos seguros para 
verificar a lisura dos depósitos determinados pela lei. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1979. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras pro­
vidências. 

. ........................................................ . 

. . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 29 Para os fins ·previstos nesta Lei todas as empresas su­

jeitas à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas a 
depositar, até o dia 30 (trinta) de cada mês, em conta bancária v;r_­
culada, importância correspondente a 8% (oito por cento) da remL­
neraçào paga no mês anterior, a cada empregado, optante- ou não 
excluídas as parcelas não mencionadas nos arts. 457 e 458 da CLT. 

Parágrafo único. As contas bancárias a que se refere f:ste arti­
go serão abertas em estabelecimento bancário escolhido pelo empre­
gador, dentre os para tanto autorizados pelo Banco Central daRe­
pública do Brasil, em nome do empregado que houver optado pelo 
regime desta Lei, ou em nome da empresa, mas em conta individua­
lizada, com relação ao empregado não optante. 

................................................... 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social./ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto)- O projeto lido será publicado c 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido o seguillle 

REQUERIMENTO N• 335, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado f e· 
deraL o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 87 J78 que "dispoe 
sobre a preservação da fauna nuvial, pelas concessionárias de produção de 
energia elétrica, e dá outras providências." 

Saia das Sessões, 14 de setembro de 1979.- Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto)- O requerimento lido será publi­
cado e incluído em Ordem do Dia nos termos Regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. ]9-Secretário. 

E lida a wguinte 

Em 14 de setembro de 1979. 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 

País <1 partir de 16 de setembro, afim de participar da 111 Assembléia Geral da 
OMT, a realizar-se em Torremolinos, Espanha. 

Atenciosas saudações. - PauJo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - A Presidência fica ciente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique de La Rocque, para 

uma breve comunicação . 
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O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para uma co­
municação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O eminente Presidente da Casa, Senador Luiz Viana, pronunciou pala­
vras fixando conceitos atinentes à sua personalidade íntegra em grandeza mo­
ral e cultural multiforme. Disse eu ao Senado um pouco do oceano de apre­
ciações em que poderia ater-me, em homenagem singela que neste plenário 
lhe prestei ao tomar conhecimento de sua morte. Outras manifestações se 
concretizaram. Ã minha lembrança veio o aparte do insuperável Líder da 
Maioria, o nobre Senador Jarbas Passarinho, quando contou algo ocorrido, 
quando muito jovem, em que foi artífice de um ato de intrepidez, o nosso 
conterrâneo Odylo Cosia, filho. 

Mas.tudo é pouco, muito ínfimo mesmo, quando se fala da vida e obra 
de Odylo Costa, filho. 

Ele merece muito mais., Não basta a lembrança de que ocupou pelos 
seus invulgares méritos intelectuais uma cadeira na Academia Brasileira de 
Letras. Não chega, para mim, a lembrança de uma convivência de vida por 
inteiro, quando deu-me apoio e sustentação às vezes que dele precisei. E fo­
ram tantos estes instantes. Na polítJca e na gestão Previdenciária. Mas não foi 
apenas a este seu conterrâneo que ajudou. Serviu a Pátria como poucos, na 
exemplaridade de uma vida de renúncias e de conformismo silencioso e cons­
ciente com as agruras que o destino tantaS vezes lhe impôs. 

Agora, quando Tristão de Athayde sobre ele escreve página magistral, 
no Jornal do Brasil, requeiro a sua transcrição nos Anais do Senado corno 
uma homenagem ao autor da peça admirável a ser incorporada na História 
Parlamentar e de lo'uvor àquele que, sendo um bom, tem, sem dúvida, a paz 
do Céu como reconforto àqueles infortúnios a que a vida o arrastou. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE DE 
LA ROCQUE. EM SEU DISCURSO: 

UMA VOZ DO SILENCIO 

Tristào de A thayde 

Só em música se deveria falar em Odylo. Tanto sua pessoa humana como 
sua arte poética transcendem as palavras correntes. E a própria música, só se 
fosse a música das esferas ou a desses anjos, que foram o seu testamento esté­
tico e o inestimável legado de sua passagem por entre nós. A própria música 
não conseguirá traduzir sua presença. Por isso mesmo, a ausência nos falará 
melhor dele, talvez, que a presença, Pois só o silêncio consegue dizer o indizí­
vel. Sobretudo o silêncio sobrenatural, que é a própria voz de Deus. E só o si­
lêncio humano consegue traduzir, como o disse o poeta: Seul/e .rilence es! 
grand. rout /e rest estfaib/esse. Talvez por isso mesmo, a vida e a obra de Ody­
Jo Costa, filho foram crescendo em espírito de silêncio e de infância, alé que a 
mudez da morte fosse nele, como em todos nós, a própria imagem da vida 
eterna. 

Teve uma infância rumorosa, em seu Maranhão natal ou em seu Piauí 
adolescente, que nele deixaram a nostalgia indelével da terra nordestina. Sem 
nada do Norde~te convencional. Como aconteceu com outro dos nossos ines­
quecíveis anjos poéticos, AUgusto Meyer. Tanto o sulismo gaúcho de um 
como o nordestino do outro foram tipicamente anticonvencionais. O conven­
cionalismo gaúcho e o nordestino estão indissoluvelmente ligados à violência. 
Enquanto a vida e a obra de um e do outro desses dois representantes típicos 
do nosso brasileirismo geográfico e do nosso lirismo intimista estão nos antí­
podas desse espírito de angressividade. Em ambos o que dominou, de modo 
incontrastável e indiscutível, foi o espírito de mansidão. E daí o profundo 
sentido cristão da obra de cada um deles, implícito em Meyer, explícito em 
Odylo. E neste, de sua expressão verbal intencionalmente espiritual e nitida-

, mente cristã, como neste momento só encontramos, na sua pureza cristalina, 
num monge beneditino, D. Marcos Barbosa. 

O espírito de mansidão, em Odylo, não sei se veio de sua infância, que 
não cheguei a conhecer, pois quando o encontrei, junto a outro de inesquecí­
vel memõria, Virgílio de Mello Franco, já estava em plena vivência. Mesmo 
nessa vivência, porém, essa mansidão era patente, mas profundamente ligada 
a urna firmeza de caráter, a uma tenacidade de propósitos e a um amor da li­
berdade, como ele e Virgílio tão bem traduziram, embora de modo infeliz­
mente efêmero, nas páginas da revista Política e Letras. A infância e a adoles­
cência de Odylo devem ter decorrido em profunda intimidade com as coisas 
da natureza. 

Pois esse perfume de gleba natal, sem preocupação de exotismo ou de 
particularismo regionalista, é transparente e constante em sua obra literária. 
Sempre falou do Maranhão, de modo particular, com uma ternura e um per­
fume de campo, que voltam continuamente em sua obra. E eram, aJíás, inatos 

em sua natureza intelectual e política. Volto, se~ querer, a falar em política, a 
propósito de Odylo. No entanto, a vida política militante nunca o seduziu. 
Nem como tentação, muito menos como militância. Mesmo sua efêmera pas­
sagem pelo jornalismo político foi toda ela marcada por uma contínua mar­
cha em sentido francamente humanista, essencialmente cultural e crescente­
mente sobrenaturalista. Em sua carreira, predominou sempre o amador sobre 
o profissional. Como sou um praticante contumaz do amadorismo e um 
denunciador da corrente semântica que iguala amadorismo com vulgarid.ade 
e superficialismo, considero o verdadeiro sentido da palavra amador como li­
gado à sabedoria e derivado do amor. E a vida, tanto social como intelectual 
de Odylo Costa, filho, foi uma demonstração constante de sabedoria t: de 
amor, como traço dominante de seu temperamento, A partir do amor pela 
terra natal e pelas coisas mais simples do convívio humano. Daí o brasileiris­
mo espontâneo do seu modo de ser, do conselho sábio, da conversa em voz 
baixa, da arte sutil de acolher e de hospedar. Foi um espírito, por isso mesmo, 
eminentemente gregário, amical e doméstico, acima de tudo conjugal, no 
mais puro sentido da palavra. Essa modelar união doméstica que toda a vid<J 
o ligou, imagino que desde a adolescência, à sua inseparável Nazareth, do lá­
pis angé:lico, faz parte dessa sua natureza de ternura inata, de amor pelas coi­
sas concretas e de afastamento pelas coisas abstratas, que o prendeu esponta­
neamente ao seu torrão, aos seus amigos, às suas criações literárias, ao seu 
crescente espírito de transcendência, até mesmo no plano da mitologia históri­
ca. Foi ele, por exemplo, que me revelou o romanceiro cíclico de Tolkien, esse 
grande medievalista inglês, e me Jevoo a ler embevecido todo o ciclo do Lvrd 
v f the Ring, esse Anel dos Niebelunggen britânico, com uma avidez invencível. 
Ora, essa obra é uma épica do mundo imaginário pré-humano, ao mesmo 
tempo mítico e místico, como sendo uma condição paradisíaca, de que a vida 
social e individual do gênero humano seria como que uma tradução imperfei­
ta. Um novo Paradises Lost. Dentro desse mundo mágico e místico de Tol­
kien, é que Odylo se sentia à vontade. Mas, convém logo advertir, sem ne­
nhum desses lraços materialistas de um espiritualismo falsificado e antropo­
cêntrico. Pois o caminho de Odylo, tanto na vida como na arte, foi gJ;adativa- -
mente no sentido teocêntrico. E ao mesmo tempo, extremamente humano e 
concreto de-quem manteve sempre os pés em terra e o paladar sensível aos 
quitutes maranhenses, independente desse angelisrno latente, que deve ter co-. 
meçado na infância nortista, marcando depois o seu interesse pela política 
humanista e até mesmo pontilhando a sua passagem pelo Jornal do Commeráo, 
pelo Diário de Noticias, inclusive pela modernização do Jornal do Brasil. Pois 
foi um delicioso cronista social, sem o mais leve traço de mundanismo e de fu­
tilidade. Suus crônicas literárias no Jornal do Commercio foram sempre de 
uma virtuosidade que beirava pela filigrana barroca. Como no exercício do 
jornalismo militante conservou sempre os punhos de renda, do mais clássico 
cavalheirismo. Mas o sentido profundo que o foi levando da infância vadia -
nordestina à maturidade carioca, e da crônica leve ao jornalismo político, foi 
a revelação cresce.nte da poesia e da fé, que culminou em seus dois últimos li­
vros, ainda inéditos, Boca da Noite e Anjos. Tanto em um como em outro, seu 
lirismo intimista e sua crescente espiritualização realizaram uma das obras 
mais cristalinamente puras de nossa história literária. No momento em que a 
mais atual poética brasileira se lança vitoriosamente nos caminhos do plane­
tarismo e da revolução social, que abalam a civilização contemporânea, o 
poeta em Odylo transcende tanto o espaço como o 1empo e nos leva a uma 
simplicidade suprema, de mãos dadas com sua Beatriz, em que se conjugam o· 
espírito de infância e !Jma depurada poética clássica. Pois, como acontece 
com Abgar Renault, o classicismo em Odylo é o oposto do neoclassicismo, 
isto é, da imitação do clássico. E o clássico puro, de simplicidade e decan­
tação da palavra. Por isso é que julgo a palavra corrente um instrumento im· 
perfeito demais para traduzir o que há de essência espiritual nessa flor hum a· 
na, que passou pela vida perfumando de beleza e de bondade nosso caminho; 
e tão cedo nos deixou. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (ARENA- AM. Lê o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Após haver comparecido ao Terceiro Congresso Mundial da Comissão 
Internacional para Prevenção de Alcoolismo e Dependência de Drogas 
(ICPA), realizado na cidade de Acapulco, México, desejo, em ligeiras pala­
vras, dizer a V. Ex•s o que foi aquele Congresso. 

Estiveram presentes 51 países com 480 delegados, entre os quais Dr. Ro· 
bert Müller, Subsecretário-Geral da ONU; Dr. Richard Bing, presidente 
mundial da Associação de Cardiologia; Sr. B. Patwai, Governador do Esta· 
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do de Tamil Nado, na lndia; além de delegados da Checoslováquia, de Tai· 
làndia, da Bulgária e de muitos outros países. 

A Comissão Internacional para Prevenção de Alcoolismo e da Depen~ 
dência de Drogas (I CP A) é membro não-governamental das Nações Unidas, 
reunindo líderes de todos os estratos da sociedade, de todos os. países, com 
um objetivo: o da prevenção do alcoolismo e uso de drogas. 

.\'aquele conclave, foram abordados temas de grande oportunidade, 
como o aumento assustador do consumo de drogas em todo o mundo. atin· 
gindo toda constelação familiar, preferindo, no entanto, a melhor fatia de 
nossa sociedade - a juventude. 

Pessoas do mais alto gabarito e de reconhecida autoridade expressaram 
sua preocupação pelo problema, que representa hoje uma séria ameaça à civi~ 
lizaçào - de que se faz necessária uma ação de caráter universal, onde es~ 
forços sejam efetuados, não de forma isolada, mas numa ação conjunta num 
só propósito - da luta para salvar nossa juventude, buscando as raízes deste 
mal, dentro de nossos próprios lares, em nossa falta de diálogo, reservando 
mais tempo para nossos filhos. que procuram no vício - álcool e drogas -
compensação para o amor que não sabemos mais transmitir- nem ao menos 
sabemos ainda receber ... 

De nossa parte, representando o Brasil, manifestamos nossa preocu­
pação pela nossa situação, onde as estatísticas tornam-se alarmantes e onde 
se consome mais ácool que leite, e pelo problema que representam os milha­
res de quilômetros de fronteiras naturais para o combate ao tráfico de drogas. 
Mencionamos o esforço do Governo e do Parlamento Brasileiro, bem como 
de entidades particulares para o coó.trole do tráfico e uso de drogas. 

Voltando para o Brasil. visitamos, na América Central, El Salvador, a 
Capital San Salvador, e pudemos constatar a inquietante realidade política 
daquele pequeno país, onde as agressões de parte a parte (governo e organi­
zações de guerrilheiros) tornam comparativamente nossos problemas muito 
pequenos. Naquele momento, duas igrejas católicas estavam sob o domínio 
de guerrilheiros, que faziam daqueles templos seu quartel-general - chocou­
nos ver a profanação de faixas e alto-falantes concitando· o povo a urna luta 
fratricida. Fábricas estavam tomadas por organizações de guerrilheiros e, se­
gundo informações. três gerentes haviam sido mortos por não reagirem às 
exigências feitas. Tivemos conhecimento de estudantes mortos e da morte de 
um reitor. 

Na rua, a insegurança, o ódio- os seqUestras tornam-se rotina e os res­
gates sobem a milhões de dólares. 

Em meio às vicissitudes políticas, contudo, o povo salvadorenho não 
perde as características de ternura e hospitalidade, a ação dinâmica e inteli­
gente de nosso Embaixador, Sr. Renato Denys, que tem divulgado de tal forw 
ma nosso País, que os salvadorenhos conhecem muito de nossa arte, literatu­
ra, futebol e recebem com muito carinho o povo brasileiro. 

Recebemos. convite do Presidente da Assembléia Legislativa de San Sal­
vador, oportunidade em qÜe dirigimos àquele povo a saudação do povo bra­
sileiro. 

Temos em mãos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, material sobre a pre­
vem;ào do alcoolismo e uso de drogas, inteiramente à disposição de V. Ex's, 
pois entendo que é hora, como parcela ponderável que somos da condução 
dos destinos deste País, de uma tomada de consciência, de um posicionamen­
to que nos leve a uma fiscalização mais rigorosa ao tráfico e a um esforco de 
recuperação ao viciado. Um trabalho mais completo para a salvação do nos­
so jovem viciado. 

Era só, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Passos Pórto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (ARENA- PE. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho, hoje, a esta tribuna para apoiar uma justa reivindicação do Dire­
tório Acadêmico Demócrito de Souza Filho, da Faculdade dé Direito do Re­
cife, faculdade que, desde 1828, vem sendo uma das matrizes mais autênticas 
do pensamento júridico nacional; faculdade que, pelos seus corredores, ainda 
ecoam as vozes fortes da filosofia, na palavra e na obra de um sergipano 
como Tobias Barreto; faculdade que ainda ecoam nas suas abóbadas os 
versos líricos e em defesa de uma raça humilhada, na poesia de um Castro Al­
ves; faculdade que guarda nos seus enfolhos a inteligência lúcida do grande 
Clóvis Bevilacqua~ faculdade do meu tempo, do tempo de Humberto Lucena 
e de tantos outros nordestinos que, pelos seus patamares, fizeram não digo 
apenas o curso jurídico, mas o seu" treinamento político. 

Pois bem, Sr. Presidente, a velha Faculdade de Direito do Recife, na pa­
\avra do Diretório Acadêmico, está com seu prédio ameaçado de 'ruir. 

E é por isso que, interpretando o apelO dos estudantes de Recife. inter­
pretando o pensamento cultural de Pernambuco e do Nordeste, venho dingir 
o meu apelo ao Ministro da Educação e Cultura, o escritor, o professor 
Eduardo Portela, que vem-se saindo brilhantemente à frente de uma Pasta 
tão complexa como a que dirige. 

O Diário de Pernambuco, jornal tão antigo quanto a Facu!dadc de Direi­
to do Recife, publicou neste mês de setembro uma reportagem sobre o estado 
de calamidade da Faculdade de Direito do Recife. 

Ainda, há poucos momentos, no meu gabinete, recebi a visita de alguns 
estudantes de Direito que estão estagiando na Câmara dos Deputados, que 
me diziam das condições precaríssimas da velha Faculdade de Direito do Re­
cift::. E vale aqui fazer um ligeiro retrospecto da vichl não apenas material, mas 
sobretudo da odisséia desse templo do Direito, que nasceu numa das salas do 
Convento de São 'Bento em Olinda, por decreto do Imperador Pedro I. de li 
de agosto de 1827; em 1828, a faculdade funcionava em Olinda, quando, no 
meado do século, ela foi transladada para o Recife, para a Igreja do Espírito 
Santo, e depois para um pardieiro na Rua do Hospício, até que, em março de 
1912, foi novamente transferida, segundo depoimento do jurista Clóvis Bevi­
lacqua, na sua tão conhecida, tão lida, tão divulgada História da Faculdade 
de Direito do Recife, em que diz: 

-A 16 de março, efetuou-se a mudança da Faculdade para o 
novo edifício. Afinal, depois de andar, durante longos 83 anos por 
casas de empréstimo ou imprestáveis, pôde a Faculdade de Direito 
do Recife instalar-se em prédio adequado, digno da sua alta finali­
dade, vasto, nobre, de belo estilo, com mobília correspondente, e 
enriquecida a sua biblioteca de novos livros e de instalação apro­
priada. 

Se o imperador aconselhava que não mostrassem a Faculdade 
de Direito, quando miseravelmente alojada no pardieiro da Rua do 
Hospício, agora a admínistraçào tem desvanecimento em que a ve­
jam quantas personagens ilustres por ali passarem. 

Pois bem, Sr. Presidente, o estado atual desse novo prédio, de 1912, está 
em situação que o Presidente da República teria que aconselhar que não mm,­
trassem hoje a Faculdade de Direito a visitantes, porque ela se encontra mise­
ravelmente conservada. Tanto assim, que as salas de aula estão ameaçadas de 
ruir as suas estruturas internas, que vêm da época em que nós não tínhamos 
ainda cimento armado, todas elas feitas de ferro temperado nas forjas ingle­
sas; .1 ferrugem está destruindo a estrutura quase secular; a estrutura quase 
centenária está carcomida, como demonstra a reportagem fotográfica do ve­
lho lJiário de Pernambuco. que, como intérprete da cultura nordestina, vem 
em socorro do grande templo, da grande matriz do pensamento jurídico desta 
Nação, que é a FacUldade de Direito do Recife, faculdade por onde passaram 
Euzébio, Zacharias, Cotegipe, Paula Baptista, Nabuco de Araújo, Brás Flo­
restino, Franklin Dó ria, José Higino, Tobias, Martins Júnior Arthur Orlando 
Epitácio Pessoa e Clóvis Bevi1acqua. Todos são filhos genuínos da Faculdade 
de Direito do Recife. como filhos genuínos foram Franklin Távora, Sílvio 
Romero, Araripe Júnior, Agrário de Menezes, Aníbal Falcão- de quem tive 
a borra de ser aluno - Carvalho de Mendonça Gumercindo Bessa, Fausto 
Cardoso, Farias Brito e muitos outros. Por isso, é que deixo aqui... 

O Sr. Humberto Lucena (M DB - PB) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA {ARENA - PE) - Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Desejo juntar a minha voz à de 
V. Ex~. neste apelo ao Sr. Ministro da Educação e Cultura, em defesa da pre~ 
servaçào do prédio da histórica Faculdade de Direito do Recife. 

O SR. ADERBAL JUREMA {ARENA - PE)- Muito obrigado pela 
sua solidariedade, Senador Humberto Lucena, que também~ um dos homens 
ilustre.;; que passaram por aqueles corredores históricos. 

Mas, Sr. Presidente, os estudantes do Diretório Acadêmico Demócrito 
de Souza Filho, da Faculdade de Direito do Recife pedem ao Ministro da 
Educaç-ão que, através do Patrlmônio Histórico, tombe o edifício e se encar­
regue de restaurá-lo, para evitar que o teto de ferro e os corredores do primei~ 
ro andar, já bastantes estragados, caiam, a qualquer momento, sobre os estu~ 
dantes e se apague um templo da memória nacional. 

Muito obrigado. {Muit<> bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- ConCedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo esta tribuna apenas para registrar alguns fatos que nos têm trazi­
do muita apreensão, tanto em nosso Estado quanto no vizinho Estado do 
Mato Grosso. O primeiro deles refere-se ao problema do Hospital das Clíni­
cas da Universidade Federal de Goiás, paralisado há mais de trinta dias por 
falta de recursos financeiros. Os estudantes da Faculdade de Medicina da 
ÚFG encontram-se em movimento grevista reivindicatório há mais de trinta 
dias, sem contarem, no entanto, com a sensibilidade das autoridades de ensi­
,iro deste País. É certo que o Ministro da Educação e Cultura, há certa de 15 
dias, instado por estes estudantes, acabou por enviar ao Presidente da Re­
pública uma exposição de motivos solicitando uma suplementação de verbas 
para acudir aquele hospital que atende a milhares de goianienses por mês, e 
que mantém ainda o único serviço de pronto-socorro da capital do Estado de 
Goiás. No entanto, este problema vem arrastando-se, como vêm ar.rastando­
se outros problemas relacionados com a Universidade brasileira, submetida a 
uma reforma que frustrou, porque dedicada principalmente a sufocar o movi­
mento estudantil, impedindo os universitários de se constituírem em coletivi­
dades, mesmo que transitórias, e setorizando o ensino em prejuízo da for­
mação de jovens brasileiros que podem estar recebendo tudo, menos ensino 
universitário capai de dar-lhes uma visão superior da vida. É certo que, além 
disso, estabeleceu-se, neste País, um estado autoritário, sob a forma de várias 
justificativas e, entre elas, uma bastante significativa, Sr. Presidente, era a de 
que apenas o estado autoritário seria capaz de ter a eficiência administrativa. 
Disse Goethe que, se sombras são a teoria, verde é a cor da vida. E a realidade 
do dia-a~dia tem demonstrado justamente o contrário, porque problemas 
como este do Hospital das Clínicas da UniVersidade Federal de Goiás, que 
paralisa as suas atividades, hospital de ensino que paralisa as suas atividades 
de ensino, também, ocorrem diuturnamente neste País, nos últim<Js anos, 
Gostaria de, ao apelo feito pelos estudantes da Faculdade de Medicina do 
meu Estado, juntar também o meu apelo ao Ministro do Planejamento, a 
quem está afeto, agora, a suplementação dessa verba, para que ele possa re~ 
solver esse problema com urgênci~,já que não são apenas esses estudantes os 
prejudicados, mas a comunidade do meu Estado, como um todo. Este é o pri~ 

. meiro fato, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, o segundo é que gostaria de solicitar de V, Ex• a inserção 
nos Anais do Senado de uma nota expedida pelos guardas bancários e vigi~ 
!antes de Goiânia, trabalhadores humildes, submetidos a salário mínimo, que 
reclamam o cumprimento da convenção coletiva de trabalho assinada há dois 
meses e que ainda não foi cumprida pela classe patronal, prevendo aumento 
de 44% em seus salários, piso salarial de 2.040,00 (dois mil e quarenta cruzei­
ros), adicional por horas extras de trabalho. Reivindicam agora, sob pena de 
entrarem em greve, já que o problema vem se arrastando há muito tempo, um 
piso salarial de Cr$ 6.000,00, o que é legítimo e justo. Faço um apelo desta tri~ 
buna à Federação do Comércio e ao Sindicato dos Representantes Comer­
ciais de Goiás para que atendam, imediatamente, as justas reivindicaç:ões des­
se setor humilde dos trabalhadores de meu Estado. 

O terceiro fato grave é o que vem ocorrendo no Estado de Mato Grosso, 
na localidade Alta Floresta, mais precisamente no povoado recentemente 
constituído, Paranaíta, situado a 120 quilômetros de Alta Floresta, embre~ 
nhado nas florestas mato-grossenses, onde existe um garimpo de ouro, onde 
existem milhares de garimpeiros humildes, desprotegidos, desassistidos e 
onde existem centenas de pequenos comerciantes que ali sobrevivern graças 
ao seu trabalho e que estão sendo violentados, estão sendo submetidos a vio­
lências de toda espécie, do espancamento à expulsão pela Política Militar do 
Estado do Mato Grosso, em concluio com a Empresa Colonizadora IN DE­
CO. Esta empresa e policiais de Mato Grosso, ainda há poucos dias, subme­
teram centenas de garimpeiros e dezenas de pequenos comerciantes brasilei­
ros a violentos espancamentos. 

Esta ocorrência, Sr. Presidente, gostaria que a Mesa do Senado levasse 
ao conhecimento de quem por dever precisa tornar urgentes providências, que 
é S. Ex•, o Ministro da Justiça. São milhares de brasileiros, lá, no seio da no­
resta mato-grossense, na Amazônia brasileira, tentando vegetar, tentando 
apenas a sobrevivência do cotidiano, espoliados, esmagados, espancados, 
violentados pela polícia e por uma empresa que tem a cobertura da polícia e, 
segundo denúncias que me chegaram hoje, do próprio Governo daquele Esta-
do. · 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Com prazer, nobre 
Senador, 

O Sr. Humberto Lucena (M DB- PB)- A grave denúncia de V. Ex• se­
ria um caso típico da competência do chamado Conselho de Defesa dos Di­
reitos de Defesa da Pessoa Humana, se esse realmente funcionasse neste País. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO)- Agradeço o aparte 
de V, Ex•, mas, como bem disse V. Ex• aqui mesmo, há poucos dias, esse 
Conselho sob suspeição, já que suas sessões são sigilosas e a sua constituição 
não representa, verdadeiramente, aquilo que por justiça os brasileiros mere~ 
cem, em lermos de apuração e punição de todos aqueles que violentam os di­
reitos dos cidadãos neste País. 

O quarto assunto, Sr. Presidente, vou apenas mencioná-lo, já que o Líder 
de minha Bancada abordará, nesta tarde, o mesmo tema. Eu gostaria de dis­
cutir, hoje, Sr. Presidente, o "Partido do João" e quejandos, gostaria de dis­
cutir o circo do artificialismo e da reformulação partidária, mas, obediente e 
disciplinado, esperarei que o meu nobre Líder fale por nós todos. Muito obri­
gado. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE 
SANTILLO EM SEU DISCURSO: 

GREVE DE VIGILANTES PREOCUPA COMÉRCIO 

''Digníssimo presidente, a Guarda Vigilante de Goiânia vem respeitosa­
mente, através desta, solicitar dessa autoridade e seus asseSsores, a quem a 
Guarda deposita inteira confiança, e na certeza de que as providências cabí­
veis serão tomadas junto às empresas e às autoridades competentes, o seguin-. 
te pedido: 

Reajuste salarial de CrS 6.()(X),OO (seis mil cruzeiros) na carteira; horas 
extras adicionais; horário livre para os que estudam, sem desconto; uniforme 
gratuito, pois já é estipulado por lei conforme circular de nossa entidade; pas­
ses livres nos transportes coletivos de Goiânia; garantia de vida e judicial em 
casos extremos em horário de serviço. 

O pedido foi feito porque a Guarda Vigilante de Goiânia "vive às mar­
gens do salário mínimo, não tem condições de solver seus compromissos, pois 
o salário que recebe não dá para pagar o aluguel de um simples barraco nos. 
mais distantes bairros de Goiânia" . 

No final da mensagem, os guardas alegam ainda que não medem es--· 
forças no sentido de que suas tarefas sejam cumpridas e para tanto expõem 
ao perigo suas próprias vidas. 

Explicam que têm certeza- de que serão atendidos no prazo de 5 dias, a 
contar da data de 12 de Setembro último. A partir daí, deixarão seus postos de-. 
serviço até que suas reivindicações sejam atendidas. 

De acordo com a convenção coletiva, o salário de um vigilante, que era-"1 
de C r~ 2.040,00, subiu para Cr~ 2.940,00 e grande parte desses trabalhadores 
não está de acordo, querendo um piso salarial de Cr' 6.000,00. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se'·· 
nadar Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho acompanhado, como não podia deix.ar de ocorrer, os aconteci­
mentos no setor social, principalmente as greves, as reivindicações salariais e; 
sobretudo, o cuidado com que o Governo tem agido no sentido de procurar-. 
harmonizar a sociedade brasileira. 

Sei, Sr. Presidente e ~rs. Senadores, do quanto é necessário, numa época 
de crise como a que estamos atravessando -crise econômica, sobretudo- a" 
compreensão do povo de todas as classeS, para que o Governo, responsável, ' 
Governo, para quem tudo se apela, possa, realmente, contar com a colabo­
ração de todos, para que o Brasil se beneficie da compreensão dos brasileiros. 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, falamos muito em reivindicações sala.;. · 
riais, mas sabemos que o grande mal, a grànde crise econômica que atravessa:·; l 
mos é oriunda de acontecimentos internacionais, e, portanto, não Podería­
mos deixar de ser alcançados. Mas as reivindicações, estas também têm que 
ter um fimite, é o limite da lei. 

Sempre fui favorável à organiza.ção das classes. Eu acho que todas as 
classes, principalmente as classes trabalhadoras, devem ser organizadas, por­
que só organizadas poderão defender os interesses de todos. Mas, tudo den­
tro da legalidade, dentro da lei, porque aquilo que foge aos textos legais é 
uma ameaça para todos, e, em outra oportunidade, já disse, em entrevista, 
que fazendo justiça aos dois partidos políticos em que se divide a opinião 
pública do País - e é aí que está a gravidade - é que os partidos estão 
alheios aos acontecimentos. Lembro-me que um dos nossos colegas, logo no 
início, quando se processaram os primeiros movimentos reivindicatórios, ele 
me chamava a atenção: dessa vez, o MDB está ausente; como se aquilo repre-

:'!O' 
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de todos, pois, se há o direito de quem queira grevar, há o direito de quem 
não o queira, e todos nós sabemos que os piquetes são um instrumento que se 
utiliza para intimidar e para Forçar, através de uma minoria, que a maioria 
aceite as decisões da minoria. ' 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Um in.trumento de vio­
.lência. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Estas seriam as colocações 
que eu pediria que V. Ex• acolhesse no seu discurso. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Agradeço o aparte de V. 
Ex• e ouço, com prazer, o aparte do nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Nobre Senador, já que o nobre 
Líder do Governo pede referências objetivas acerca de problemas em relação 
aos quais o Governo se tem mostrado omisso ou complacente, eu lembraria 
que, nesta Casa e desta tribuna, o nobre Senador Lázaro Barboza proferiu 
um longo e minucioso discurso, mostrando os processos utilizados por um 
grupo econômico - o BRASCAN, na utilização da concessão para mine­
rar, no Estado de Goiás, através de empresas fantasmas, todas elas com o 
mesmo endereço, com o mesmo sócio majoritário. Trouxe para aqui nume­
rosos Diários Oficiais, com todas as indicações precisas e objetivas. Esse dis­
curso foi feito no primeiro semestre. Até hoje não se ouviu nenhuma palavra 
a propósito deste assunto. Nenhuma palavra. Quer parecer-me que aquele 
discurso é irretorquível, mas, quando fosse contestado, já era tempo para que 
isso se desse. O nobre Senador José Richa teve a oportunidade de mostrar, 
numa ocasião, nesta Casa, também antes do recesso parlamentar, o que esta­
va acontecendo, o que naquele momento já acontecera, relativamente à polí­
tica do café, aos prejuízos de grande vulto sofridos pelo País, pela economia 
nacional, com vantagens para grupos privados. Até hoje, estamos nós, da 
Oposição, por ouvir uma palavra que nos tranqüilize, nos esclareça e mostre 
que o nobre Senador pelo Paraná cometeu um equivoco, de que aqueles fatos 
por ele narrados não são exatos. Apenas a título de exemplo nosso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite um aparte, nobre 
Senador Dinarte Mariz? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Pois nfb. 
O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Veja V. Ex• os dois casos 

citados pelo nobre Líder da Minoria. Primeiro lugar, o discurso que, se foi 
feito no primeiro semestre, é possivel que tenha sido feito, tê-lo-á sido no fim 
do semestre. Eu estava, aqui, recordo-me de que nós íamos votar um projeto, 
acredito que foi nesta ocasião, em que o próprio Líder Paulo Brossard me 
chamou a atençãà sobre o problema e que o Senador Lãzaro Barboza falaria 
a respeito, Estou absolutamente certo de que, naquela ocasião, os documen­
tos foram enviados ao Ministro das Minas e Energia, que deu a eles a atenção 
·devida. Se não deu resposta, ainda, estudaremos o caso e diremos por quê. 
No caso do nobre Senador José Richa, que tem feito sucessivos discursos, 
pela Bancada do MDB, a respeito da política do café~ eu não estou entenden­
do o que é que haveria de impricação, de articulação com as acusações feitas, 
ainda há pouco, pelo Senador Roberto Saturnino, de que o Governo fecha os 
olhos quando se trata de poder econômico, e abre exageradamente os olhos 
quando se trata de trabalhador. Porque, no caso do café, a principal reivindi~ 
cação feita pelo Senador Richa é eliminar o confisco, e isto é uma política 
adotada há dezenas de anos. Então, não me parece que, pelas palavra do 
nobre Senador Richa. nós tivessem os que atender imediatamente a essa ques­
tão. O segundo era uma questão de contrabando. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Não era apenas em relação ao 
confisco, mas a muitas outras coisas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Eu ouvi o discurso de S. Ex• 
e tive a oportunidade de meditar sobre ele, porque muitas coisas achei proce~ 
dentes, embora em termos de sob reserva, pois não conheço, evidentemente, a 
política do café em profundidade. Mas os argumentos fundamentais de 
S. Ex• eram estes: primeiro, o confisco; a multiplicação do valor do confisco a 
ponto de ser aumentado em 100% em 90 dias. Acha S. Ex• que o confisco é 
absolutamente injustificável e, sem o confisco, o Brasil ganharia melhores 
condições de competitividade. O que uma tese, não é uma acusação, não é um 
fato concreto, como se verifica hoje em relação à necessidade emergente de 
defender a ordem nas ruas. É algo bastante diferente. No caso, era depre­
dação que estava acontecendo, quando iniciamos aqui o debate com o Sena­
dor Roberto Saturnino. E esta ação contra os piquetes, contra a violência dos 
piquetes, contra o roubo, por exemplo, de um malote da Compensação do 

----------------------------
Banco do Brasil, jogado janela afora, contra toda uma coletividade. É o pes­
soal que passa, o transeunte que sofre esses efeitos, e precisa evidentemente a 
Nação ter ordem) e ela só pode ter ordem na base em que ela passa a respeitar 
o direito existente. Ela nào pode ter ordem na base da invenção de cada Presi­
dente. Isso é que nós estamos salientando, e V. Ex• desde o início do seu dis­
curso, muito oportuno, está falando em termos de sansatez, apenas sensatez, 
e apelando, inclusive com boa receptividade por parte da Oposição, para se~ 
parar as reivindicações, da tentativa de desordem. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex•. mas quero voltar ao fio do meu discurso, pois estou sentin~ 
do que a situação nacional é uma situação que se agrava dia a dia, com ares­
ponsabilidade de toda a Nação. Não creio que nehum partido político seja in­
diferente à ordem e ao bem-estar da sociedade. Conseqüentemente, o rumo 
do meu discurso é exatamente no sentido das greves que nós estamos vivendo, 
das greves que estão sendo projetadas e dos acontecimentos mais recentes. 

Falou-se aqui nas greves, nos exageros, nos piquetes; e parece que até 
hoje foram 3 os elementos que estavam orientando, dirigindo os piquetes, que 
são ilegais. 

Sobre o regime democrático, citaria um exemplo. 
Eu, este ano, tive a oportunidade de estar em Paris, quando se fazia uma 

greve dos bancários. Uma multidão na rua, muito cartaz, e eu, que não co­
nhecia bem a legislação daquele país, fiquei um pouco assustado, apreensivo, 
porque desejaria viajar dentro de 2 ou 3 dias, e logo pensei que aquilo teria 
um desdobramento, como estamos habituados a verificar em nosso País. Mas 
qual não foi a minha surpresa quando alguém me advertiu - e isso foi pela 
manhã: Não! No expediente da tarde~ eles já estarão trabalhando. O que está 
havendo é uma demonstração para que se tome conhecimento das suas rei­
vindicações, que natQ.ra\mente serão estudadas, entre as duas classes, e dar­
se-â o ajustamento dessas pretensões. 

Vi quanto estamos distanciados daquela civiliza~ão, do avanço a que o 
po\ o francês chegou. Os operários, os trabalhadores chegaram a um nível de 
rei\ indicar para suas classes, sem agressão e sem ferir a sociedade a que ser­
vem! 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte' 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Todos nós somos seni­
dores da mesma sociedade. Cada um tem o seu papel, cada um tem a sua im­
portância. Se o bancário, se o operário, se o trabalhador de enxada, seja ele 
qual for, na sua humildade, se está amanhando a terra. ou está no balcão do 
banco atendendo à sociedade, ou mesmo o Presidente da República, no seu 
ma.ls alto posto, com a responsabilidade de servir à Nação, cada um tem a sua 
finalidade de servir à sociedade em que vive. 

Tenho a impressão de que essa é a civilização que todos nós desejamos, mas, 
nesla altura dos acontecimentos - não sou cassandra, não venho aq~i 
reivindicar, nem denunciar, a minha palavra é apenas de ponderação, sobre4 

tudo pela idade, talvez, com a vivência que tenho quando vejo os aconteci­
mentos de um país como o nosso, em crise econômica, nessa sucessão de gre­
ves- no Extremo Sul, depois no Centro, depois se alargando e se publicando 
as que pOderão vir, poderemos muito bem avaliar o que nos está aguardando. 

Se a Nação não reagir em benefício da ordem, e tenho a impressão de 
que foi desta vez uma crise faminta. que um homem, oom uma nota, com mn 
artigo num dos jornais daquela época, num regime àligárquico, mas, quando 
havia luta, principalmente no Rio Grande do Sul, um governante publicou 
um artigo que, se não estou enganado, se chamou "Pela Ordem". 

O Sr. Paulo Brossard (M DB- RS)- Célebre, pelas circunstâncias em 
que este artigo foi publicado pela Federação; foi logo_depois do 5 de julho de 
1922. 

O SR. DINARTE MARIZ(ARENA- RN)- Talvez. nobre Líder, nós 
estejamos necessitando de uma palavra também perante esta Nação, repetin­
do as palavras do gaúcho: .. Pela Ordem." 

O Sr. Paulo Brossard (M DB- RS)- Eu, como rio-grandense, não gos­
taria de falar sobre este assunto, ainda que nada tenha a ver com ele; eram 
coisas do borgismo. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Mas, continuando o 
meu pronunciamento, Sr. Presidente, o que me traz à tribuna é exatamente, 
com a experiência e a vivência de tantos anos em contato com a coisa pública 
do meu Pais, o fato de verificar que não está havendo nos dois partidos- e 
eu incluo o meu, também -aquela declaração formal, peremptória do apoio 
ao Presidente da República para agir dentro da lei e, em conseqüência, dar 
tranqüilidade à sociedade brasileira. 
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Dou o aparte ao nobre Senador Luiz Cavalcante.· 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- "Juro que farei deste País 
uma democracia." Esta frase é do Presidente da República. Mas, não se pode 
~~orná-la ao pé da letra. Ela é uma espOCie de carta de intenções. Ninguém duvi­
da de que o propósito do Presidente Figueiredo é levar o País à democracia, 
mas a concretização dessa promessa escapa, na verdade, ao seu poder, ao po­
der dele, Presidente da República. Outro João, o João poeta, o Cabral de 
·Mello Neto, disse num de seus versos que o galo sozinho não tece um ama­
nhã; ele precisará sempre de outros galos. Então, para essa aivorada demo­

-Crática por que todos ansiamos, o galo João Figueiredo não é o bastante; são 
·precisos outros galos, os galos da ARENA, os galos do MDB e os galos da 
Sociedade. Numa palavra, o vandalismo não levará o País à Democracia. 
Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Agradeço o aparte con­
ciso, preciso e patríótíco que acabo de receber do nobre Senador Luiz Cavai­
cante. 

Devo dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o que me trouxe à tribu­
na não foi a intenção de amedrontar ninguém, não foi trazer alguma coisa 
fora do conhecimento de todos nós. O que estou dizendo aqui, todos conhe­
cem; nào há um de nós que não esteja acompanhando os acontecimentos, e 
tenho a impressão de que não devemos estar apreensivos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V, Ex• um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Pois nào, 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Só ilustrando o aparte que 
V. Ex• recebeu do nobre Senador Luiz Cavalcante, O Estado de S. Paulo, hoje, 
publica na sua primeira página uma chamada deste assunto, fortemente ilus­
trada por fotografias. 

.. Primeiro dia da greve dos bancários ontem, em São Paulo ... ", diz o 
jornal. E começamos, retificando: primeiro dia da greve que não houve, por­
que não havia declaração de greve; o sindicato não havia declarado greve e 
apenas 4 dissidentes, numa diretoria de 14, haviam decidido pela greve. Reto­
mo a leitura do O Estado de S. Paulo: 

"GREVE. DESTRUIÇÃO E FERIDOS EM SÃO PAULO 

Primeiro dia da greve dos bancários ontem, em São Paulo: mais 
de 50 agências bancárias depredadas, vitrinas de lojas quebradas, ore­
lhões danificados, luminosos destruídos. caixas do Correio estouradas, 
postos de informações da Polícia Militar e toneladaS de lixo queima­
dos e 32 feridos, entre eles 15 policiais." 

V. Ex.• há de verificar que por esse tipo de atividade, evidentemente, o 
que se começa a caracterizar é o que o nobre Senador Luiz Cavalcante falou; 
o vandalismo. Então, esta vandália, que não está ligada a reivindicação cor­
reta de nenhum trabalhador, é um fator perturbador grave, e é neste momen­
to que V. Ex• chama a atenção para a necessidade de o Presidente da Re­
pública ter o suporte até suprapartidário, para a manutenção da ordem, que 
se estranha que se declare que agora, subitamente, é que o Governo deseja 
modificar o seu comportamento, passando a uma atitude de intolerância. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller. Fazendo soar a campainha) -
Nobre Senador, faria um apelo para que V. Ex• não aceitasse mais aparte, 
porque já há meia hora de atraso na Ordem do Dia. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Peço permissão a V, 
Ex•, Sr. Presidente, para dar o aparte ao nobre Senador por Goiás. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- E eu agradeço, nobre Senador 
Dinarte Mariz. O vandalismo não levará nenhum país à Democracia, mas a 
luta dos trabalhadores organizados, sim; e para isso é necessário uma legis­
lação que permita aos trabalhadores se organizarem e se utilizarem do instru­
mento legítimo da greve, para fazerem valer os seus interesses. A respeito do 
problema da denúncia quanto às empresas frias do setor de mineração~ sabe­
mos por que o Governo não toma nenhuma providência: é porque ele tam­
bém mantém as suas, nobre Senador. O Governo mantém também as suas 
empresas frias no setor de mineração, subsidiadas, todas elas, pela Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Apenas por isso. Muito obrigado. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Agradeço o aparte de V, 
Ex•, mas acho que devemos é cuidar do problema social. ~o que estou fazen­
do. O problema das empresas, do poder econômico, naturalmente isso será 
sempre debatido através dos séculos, porque enquanto houver realmente ore-

1 
gime capitalista, haverá sem dúvida as contestações e, sObretudo, também, as ·1: 
denúncias.que sempre são válidas nas horas oportunas. 

Mas, o que estou vendo, Sr. Presidente, Sr. Senadores, e quero aqui f ri- l­

sar, finalizando o meu pronunciamento, é que a Nação está ameaçada de de­
sordem. O nosso dever de homens públicos, MDB, ARENA ou outÍ-o setor 
qualquer que não tenha ligações partidárias, mas que tenha amor- a este País, 
o nosso dever- repito -é formar fileiras e apoiar o homem que disse no co­
meço do seu Governo; "o meu Governo será o Governo da lei". 

Eram essas as palavras que queria pronunciar, e permitam os nobres cole­
gas: pronunciei com a voz bem mansa, mas, agora, no final, permitam que eu 
diga assim mais ardorosamente que precisamos realmente formar fileiras ao 
lado daquele que se propõe a dar um regime dentro da ordem, dentro da lei; 
quando ele sair da Lei, então, se critique, mas na hora em que ele se propõe a 
agir dentro da Lei para salvar a sociedade brasileira, nós não temos outro ca­
minho senão seguir a trilha da Lei e da ordem. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUIIer)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens 1 a 5 da pauta estão em fase de votação. 
Não havendo quorum, a Presidência deixa de submetê~las à deliberação do 
Plenário, ficando sua votação adiada para a próxima sessão. 

São os seguintes os itens cuja cotacào é adiada 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 41, de 1979, apre-. 
sentado pelo Senador Orestes Quércia, que cria Comissão Parlamentar de In .. 
quérito, destinada a investigar denúncias sobre violação de direitos humanos. 
nos últimos dez anos, tendo 

PARECER, sob n' 488, de 1979, da Comissão: 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, contrário, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

. .::.. 2-

Votaçào, em turno único, do Requerimento n"' 278, de 1979, do Senador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento In-··;:--> 
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Comér~ ~~ 
cio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado F e~~:­
dera!, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla.;·i" 

-3-

Votaçào, em turno único, do Requerimento nY 3231 de 1979, do SenadorJ 
Lourival Baptista, solicitando· a transcrição, nos Anais do Senado Federal, · 
do pronunciamento feito pelo jornalista Roberto Marinho, no dia 29 de agos-­
to de 1979, por ocasião da Abertura dos Seminários sobre o Mode!OEner"g&­
tico Brasileiro, promovidos pelas Organízações Globo, no Rio de Janeiro.·-

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nY 325, de 1979, do Senador 
Lourival Baptislu, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Presidente da República, João Figueiredo, em Belo 
Horizonte, no dia 5 de setembro de 1979. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento nP 327, de 1979, do Senador 

Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do. Projeto de Lei do Senado 
nv 80, de 1978, de sua autoria, que altera dispositivo do vigente Código de-­
Processo Civil (lei n• 5,869, de li de janeiro de 1973), 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller) - Item 6: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer nq 509, de /979). do Projeto df: 
Lei do Senado nY 19, de 1979, do Senador Humberto _Lucena, que 
fixa novos limites de idade para inscriçào em Com·urso Público ou 
prova de seleção em entidades da Administração Indireta, e dá ou­
tras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro cncerrad<t a 

dist.:ussào. Encerrad<! esta, a redação final ê dada como definitivamente apro-· 
vadu, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
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Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 19, de 1979, que 
fixa noYos limites de idade para jnscriçào em concurso público ou pro­
va de seleção em entidades da Administração Indireta, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i' São fixadas em 18 (dezoito) e 50 (cinqüenta) anos, respectiva­

mente, as idades mínima e máxima para inscrição em concurso público ou 
prova de seleção, destinados ao ingresso nos cargos ou empregos das empre­
sas públicas e das sociedades de economia mista, compreendidas na Adminis­
tração Indireta da União. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se também aos órgãos 
autônomos, aos quais se refere o parágrafo primeiro do art. 172 do Decreto­
lei n' 900, de 29 de setembro de 1969. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Estã esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Devendo ausentar-me por alguns dias dos trabalhos parlamentares, não 
quis fazê--lo sem antes transmitir algumas reflexões, para não dizer algumas 
inquietações, acerca do que estâ ocorrendo em nosso País. E, se houvesse ne­
cessidade de invocar um testemunho, eu me valeria das palavras que acaba­
ram de ser proferidas por eminente voz da Maioria desta Casa, na sua parte 
descritiva. 

Estou profundamente inquieto, Sr. Presidente, profundamente preocu­
pado com o que está acontecendo em nosso Pais. Mas, mais inquieto e mais 
preocupado ainda com o modo como o Governo vem procedendo. O Senhor 
Presidente da República reitera, em pronunciamento de há dois dias, o seu 
propósito de restaurar a ordem democrática. Mais uma vez mencionou o seu 
compromisso, o seu juramento quando de sua posse na Presidência da Re­
pública. De modo que o primeiro a reconhecer o caráter anômalo que ainda 
persiste no País é o próprio Presidente da República, tanto assim que se pro­
poC, tem-se proposto, ainda agora voltou a dizer que é seu propósito cor.tri­
buir para a normalização institucional do País. 

Louvo Sua Excelência, mas fico, por ora, no registro do fato: a anomalia 
institucional existente entre nós. 

Preocupa-me, seriamente, o quadro econômico da Nação. Os jornais de 
ontem e anteontem mencionavam que, segundo dados oficiais, a taxa infla­
cionária no mês. passado atingiu a casa dos 5,8%, no mês. A mesma que se ve­
rificara em março, 5,8%, quando se disse que, desde 1966, não ocorria um fe­
nômeno com intensidade tão aguda. Faz 48 horas, não sei, parece que pela 
12• vez neste ano, o Cruzeiro foi desvalorizado. Desta vez, à razão de 5,20 e 
tantos por cento. Também algo, não vou dizer inédito, mas desde que foi ado­
tada a política das minidesvalorizações, é algo de que não se tinha notícia. 

Também, há coisa de horas, de dias, o Governo Federal tomou a iniciati­
va de prorrogar as dívidas dos Estados, reconhecendo, por conseguinte, a si­
tuação de insolvência de Estados da Federação brasileira. 

Relativamente à situação social, Sr. Presidente e Srs. Senadores, creio 
que não preciso gastar, palavras para caracterizar. Ainda hoje, conversando 
com jornalistas que são profissionais da notícia, eu lhes perguntava quem se­
ria capaz de dizer-me, quem seria capaz de arrolar as greves que hoje ocorrem 
no BrasiL E jornalistas, homens que trabalham com o fato do dia, com a notí­
cia, confessaram sua incompetência. 

Este é o quadro real da Nação. 
Não preciso dizer que a situação de inquietação social deriva da situação 

econômica. Eu fico numa narração meramente descritiva do quadro político, 
do quadro econômico, do quadro social. 

Pois bem, Sr. Presidente, o que eu não posso compreender é como, exa­
tamente neste momento de problemas superpostos, graves e complexos, o 
Governo tenha como preocupação reiterada, proclamada, repetida, estabele­
cer o caos partidário neste País, como se neste País não tivessem problemas 
políticos, econômicos e sociais. Abrem-se os jornais, e, dia após dia, não se 
trata de outra coisa, a preocupação exclusiva do Governo em golpear a Opo­
sição, levando para o pouco que existe de ordem político-partidária neste 
País, também·o quadro de desordem, de caos que ela já conseguiu estabelecer 
nos outros setores, no econômico, no social e no político. 

--------------------------------------~ 
Eu me pergunto, Sr. Presidente, o que é isto e o que quer o Governo. Te­

nho para mim que isso já atinge às raias de irresponsabilidade. Com que fina­
lidade, com que preocupação? Ê a que a Nação pergunta. 

Pelo que se sabe, Sr. Presidente, parece que o Governo quer fazer uma 
reformulação partidária para ter o apoio de um partido grande, majoritário, 
porque aqui os. governos não saem das maiorias populares ou parlamentares, 
mas os governos querem ter a maioria parlamentar para governarem com 
tranqüilidade. Então, o Governo quer fazer urna refonnulação partidária, 
desde que conte com um partido majoritário que lhe dê apoio. Eu me pergun­
to, mas o Governo não tem um partido majoritário que lhe dá apoio? Mas 
não existe essa famosa ARENA, que é majoritária nesta Casa., todos nós sa­
bemos como, através do expediente dos biônicos, mas que é majoritária, 
como ainda é majoritária na Câmara? E este Partido não é e não tem sido de 
uma fidelidade exemplar em relação ao Governo, aprovando tudo quanto o 
Governo quer, tudo quanto o Governo faz? Pois o Governo quer um Partido 
grande e que lhe dê apoio. 

Eu creio que o Governo está sendo profundamente injusto. E como toda 
injustiça me revolta, eu me revolto diante da injustiça que o Governo está fa­
zendo para com a ARENA, que nunca negou nada ao Governo, nunca! E 
que tem sido de uma docilidade, de uma docilidade inexcedível. Pois o Gover­
no estâ preocupado em fazer a reformulação part.idária para esse fim. E os 
seus propósitos estão aí, e os jornais com os desmentidos costumeiros, porque 
tamhém já se tornou moda de uma notícia sair das fontes ministeriais e, no 
dia seguinte, ser desmentida, desmentida em público, mas confirmada em pri­
vado; de outra coisa não se ocupa o Governo, senão desse assunto. 

Então, eu me pergunto: é para desviar a opinião publica, é uma técnica 
de despistanlento? 

Que operação é esta? O fato, Sr. Presidente, é que não ·e cuida de outro 
assunto senão deste. Nos últimos dias, então, é avassalador c toticiário a este 
respl!ito - avassalador! 

Mas, dissolver os liames_partidârios existentes, que, aliá. não são muito 
fortes. e não há quem não saiba, não conheça as causas - preocupar-se na 
dissolução dos liames partidários, agora, exatamente no momento de crise so­
cial, de crise econômica, de crise institucional? Mas, será urna medida de bom 
senso, corno reclamava o nobre Senador pelo Rio Grande do Norte, de pru­
dêncw, de juízo, de critério e de sabedoria? Ou será urna preocupação diabóli­
ca na sua esperteza e com preocupações que, nesta altura, só encontra urna 
explicação -é que há determinados grupos, neste País, incrustados no Go­
verno, que se atemorizam com a hipótese da Oposição de hoje chegar ao Go­
vern<.l e tudo indica que a Oposição de hoje, inexoravelmente, será Governo 
amanhã. 

Os Jaris deste mundo não querem que o MDB seja Governo neste Paí5, 
porque o M DB teria forças para riscar, para extirpar estes cancros colocados 
dentro do País, da sua Administração e que gozam de regalias especiais no re­
gime atual. Dolorosamente devo dizer isso. 

O General Figueiredo, falando outro dia em Batatais, fez um discurso 
onde encontrei algumas frases, que devo dizer, não ouvüt há muito tempo, 
saídas dos lábios de um Presidente da República. Referiu-se à Oposição, não 
corno urna inimiga, como até há pouco a Oposição era oficialmente tratada. 
Referindo-se à Oposição, Sua Excelência disse, a urna certa altura, que dese­
java a ajuda da Oposição. 

Leio, Sr. Presidente: 

''Eu não diria cooperar com o meu Governo, diria cooperar 
com o Governo para reconstruirmos este País. E para isso eu preci­
so do apoio de todos os bons brasileiros, tenham eles a idéia que te­
nham a meu respeito;" 

Palavras do General Figueiredo. Devo dizer, e o faço, palavras muito di­
ferentes daquelas que tradicionalmente vinham sendo empregadas em relação 
à Oposição pelos Chefes do Governo. 

Imaginava eu que estas palavras tivessem uma repercussão, para não di­
zer, tivessem larga repercussão. Tiveram? Nenhuma! Palavras do Chefe do 
Governo, relativamente à Oposição. importando uma mudança substancial, 
relativJmente às vozes dos seus antecessores. Nenhuma repercussão. 

O Sr. Dinatte Mariz (ARENA - RN)- A repercussão não devia ser 
mais dentro do Partido de V. Ex•? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Por quê? Por quê? É por­
que, si:1to dizê-lo, Sr. Presidente, é porque a palavra presidencial está perden­
do a credibilidade. Porque, ao mesmo tempo em que o Chefe do Governo diz 
isso, o Governo, ou os Ministros do Governo, ou alguém que age em nome 
do Governo c pelo Governo. tem como preocupação exclusiva mutilar a 
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Oposição, destruir a Oposição, cindir a Oposição, riscar a Oposição do mapa 
politico partidário brasileiro. 

Mui to curioso, muito engraçado este quadro: lá o Presidente se dirige, 
~mavelmente, -- eu diria até, corretamente, suprimo o amavelmente, digo 
corretamente, à Oposição. Mas na mesma hora, o seu Governo não cuida de 
outra coisa senão de eliminar o MDB através de processos que são grosseiros 
e grotescos. Essa história de extinguir partido por lei, segundo a regulagem 
governamental, é alguma coisa grosseira e grotesca. (Muito bem!) Mas este 
Governo em matéria jurídica é grosseiro e é grotesco. 

V. Ex• deve estar lembrado, nobre Senador, que o Ministro da Justiça 
ordenou ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul que entrasse em Juízo 
contra os vereadores de Porto Alegre que ha\'iam reassumido os seus lugares 
:na Câmara dos Vereadores. A notícia foi copiosamente divulgada em todos 
os jornais do País. Palavra do Ministro da Justiça do Governo da República! 
Orientação do Ministério da Justiça! 

Mas não é preciso ter muitas luzes em matéria jurídica para saber que o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul não tinha legitimidade processual 
sequer para comparecer em Juízo. E o Governador do meu Estado teve o 
bom senso de não seguir o conselho, de não atender à recomendação que, em 
público, lhe fora feita. 

E agora, pelo que se sabe, através também dos noticiários dos jornais, o 
Ministério da Justiça já incumbiu o Procurador-Geral da República de cuidar 

·disto. Quer dizer, o Estado já foi posto à margem, agora já é o Procurador. 
E segundo o que se leu, o Procurador vai formular uma consulta ao Su­

premo Tribunal Federal. De modo que o Supremo Tribunal está convertido 
em órgão consultivo. 

As pessoas que têm alguma informação sobre o regime jurídico brasilei­
ro sabem que isso é inviável. Todo mundo sabe, estudante de primeiras letras 
sabe que nos primórdios da União Americana, Washington entendeu de for­
mular à Suprema Corte uma consulta a propósito de um tratado e a Suprema 
Corte lhe respondeu. exatamente dizendo isso: o Tribunal deddia questões. 
aplicando o Direito ao caso, o Tribunal não respondia a consultas. 

E agora. nesta altura do século XX, diz-se que o Procurador-Geral da 
República vai formular uma consulta ao Supremo Tribunal Federal, acerca 
do problema surgido lá na Câmara Municipal de Porto Alegre; em conse­
qüência do retorno dos vereadores, que dela tinham sido afastados e que vie­
ram a ser contemplados pela anistia. 

Mas. o fato que gostaria de salientar é que o Ministério da Justiça, pri­
meiro, determinou que o Estado tomasse as providências e depois teve de mu­
dar de orientação porque a primeira era absolutamente parva! Parva! Repro­
varia um calouro. 

De modo que não estranha, Sr. Presidente, que esses expedientes da es­
perteza grosseira e grotesca ainda agora venham ser urdidos, nas especu· 
lações ministeriais, para atingir a Oposição brasileira representada pelo 
MDB, e ao mesmo tempo em que o Presidente João Baptista de Oliveira Fi­
gueiredo diz que precisa do apoio de todos! 

Esse é o quadro. Esse é o fato, tal qual gostaria de ver a atenção, a pala­
vra, o esclarecimento daqueles que, certamente, estão, de parte do Governo, 
preocupados com o que acontece no nosso País, hoje, no setor político, no se­
tor econômico, no setor social. 

A grande preocupação é reformular os-partidos, quer dizer, deformar os 
partidos; quer dizer, quebrar,. fundir a Oposição. 

Segundo uma das versões que chegaram ao conhecimento do público, a 
solução genial, digna- de um Papíniano, consistiria em dizer o seguinte: os 
partidos que não tiverem o nome de Partidos terão automaticamente cancela­
do o seu registro! 

É preciso fazer pouco da Nação brasileira! É preciso desconsiderar mui­
to o nosso País, para enxovalhá-to, enxovalhá·lo com esses expedientes! 

O outro, surgido há tempos e parece que abandonado, consistiria nessa 
outra fórmula admirável: a ARENA dissolver-se-ia; poderia fazê-lo. É o di­
reito de qualquer entidade, mas antes de consumar a sua autodissoluçào, re­
quereria ao Tribunal Superior Eleitoral que cancelasse o registro do MDB, 
porque não é permitido um partido só. E ficaria com a sua extinção, com a 
sua retirada do Plenário, ficaria um partido único: o MDB! 

Quer dizer, Sr. Presidente, falta aquele mínimo de seriedade! Mas isso 
acontece quando a sociedade está ai através dessa proliferação de greve a 
mostrar exatamente o grau de insatisfação, de inquietação, eu diria, até, a 
febre, do estado febril em que se encontra; isso acontece quando a taxa infla­
cionária oficialmente chegou a 5,8% ao mês. Quer dizer, quando dado o ritmo 
da inflação o Governo começa a perder o domínio sobre os acontecimentos 
- porque com uma inflação destas, e esta inflação só tende a crescer -com 
uma inflação destas não há governo que conduza os acontecimentos. Tanto 

isso é certo que aí estão as greves, de álto a baixo, de ponta a ponta. E é nestci;-:rK~~ 
momento que a grande preocupação governamental é extinguir os partidos. · . .o!~ 

Estou a dizer que o Governo está correndO um sério risco e deveria o 
Presidente da República dizer uma palavra que tranqüilizasse a Nação. Está 
na hora de Sua Excelência falar. Se ele quer se entender a respeito disso ou 
daquilo com a Oposição, ele poderá obter isso riscando·a, eliminando-a. 

Diria ainda, Sr. Presidente, que com todos os defeitos que têm os Parti. 
dos - e se quiser o eminente Líder, ponha o MDB em primeiro lugar - é o 
que existe, é o que temos, é o núcleo, o ponto de condensação de opinião, de 
ordem, com o quaJ hoje, não passando de palavras, amanhã talvez por neces· 
sidade, o Governo tenha de procurar para conversar, para entender-se ou 
não. 

Eu entendo que o Governo está procurando destruir um interlocutor, um 
protagonista que talvez amanhã lhe venha a faltar. a prosseguir essa política 
insensata e criminosa que dia após dia flui, se derrama das áreas governamen-
tais! ' 

Pondere o Senhor Presidente da República! Pense nessa realidade, diga 
uma palavra que tranqüilize a Nação. 

Sua Excelência, falando ontem, disse desejar que os partidos fossem au-- -, 
tênticos e legítimos. Bravos! Mas, dizendo que deseja que os partidos seja02 
autênticos e legítimos, não serã dizer que os atuais são inautênticos e ilegíti-- ,, 
mos? Se os partidos são inautênticos ou ilegítimos, o Governo que serâ? <lf::· _ 
Governo serã legítimo, com um partido ilegítimo que sacramentou uma can-_ (::_-~..:-­
didatura e a fez vitoriosa nos termos do sistema vigente? Será legítimo o G~ ~ . 
verno? Será autêntico o GovernO, quando os partidos seriam inautênticos i~ 
ilegítimos? · -~-

Isto sem falar no belo juízo que Sua Excelência formula a respeito dà:f' / 
obra de um dos seus antecessores: Marechal Castello Branco, fundador dÍ":r~~--:·­
ARENA, presidente-de Honra, como Presidente de Honra foram todos of:-~ 
seus sucessores e os antecessOres do General Figueiredo. ~r~-· 

Lembraria a Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, que, erjf'. 
1965, pelo Al-2, os partidos foram extintos" Não hã quem não saiba a caus!j;:J ; . 
não há quem não saiba a finalidade. Era preciso eliminar as candidaturas dc~~t~~:· 
já então candidatos à Presidência da República para que outro chegasse J~>~:.~: 
Presidência sem o voto popular. O fato é que, extintos os partidos pelo AI<tl .· 
por um ato de arbítrio de rasgar a Constituição Federal de 1946 de alto a bai:~ ·, · 
xo, lembra-se Sua Excelência, o Senhor General João Baptista de Oliveira Ff.J:­
gueiredo, que estava na Presidência da República o M arechaf Castello Brari:f.j 
co, -um homem inteligente. maneiroso, com gosto pela política, segundo d~t· ·_. 
poimento de todos que com ele conviveram. O momento era o que se poder~,i---_-. 
dizer de fastígio da situação instaurada após o movimento de 1964. Era efti-' --._ 
outubro de 1965. Havia confiança e havia esperança. Além desses fatores •. 
ainda havia o Al-2, o qual dava ao Presidente o arbítrio irrestrito. Com todas­
essas componentes, o Senado sabe o que custou fazer aquele grupo político 
que viria a ser denominado, por um dos seus presidentes, "o maior partido do 
Ocidente". 

Eu pergunto a Sua Excelência, o General João Baptista de Oliveira Fi­
gueiredo, se a situação de 1979 não é senão a antítese, se não é profundamen.." 
te diversa daquela de 1965, 1966? Se o País não está atravessando um período 
que já chega ao cansaço, quando a desesperança se multiplica e quando nas .. 
palavras óficiais se reconhece que o período de arbítrio, de irregularidades, de 
anomalia até aqui existente, deve ser encerrado? 

Ninguém mais e melhor do que o próprio General João Figueredo diz is-: 
so, quando afirma e reafirma o seu propósito de conduzir o País para a ordem 
democrática. Exatamente neste momento será prudente, será aconselhável, 
será razoável que se crie um outro prob]ema com a institucionalização da de­
sordem partidária? Será isso razoável? Pergunto eu. 

Mas de outra coisa não se cuida, outra coisa não de diz, senão que os 
partidos estão extintos, que é assunto liquidado, embora todo o dia se diga e 
se repita que.o Presidente não tomou uma decisão, que ainda não existe uma 
decisão, como se estivesse entre as matérias suscetíveis da decisão do Presi ... 
dente da Repüblica criar ou descriar partidos. 

O Brasil conheceu os partidos criados pelo Governo. Durante a Primeira 
República, foram eles que a contaminaram até matá·la. Eram os PRs que do 
Amazonas ao Rio Grande do Sul dominavam a política e a administração; 
que formavam a quase unanimidade do Congresso Nacional, porque as vozes 
da Oposição contavam-se pelos dedos das mãos, na Câmara e no Senado:· 
Houve tempo em que no Senado eram duas as vozes oposicionistas, três em 
certos _períodos. O resto era a unanimidade dos governos. Na Câmara dos 
Deputados, meia dúzia, não mais do que meia dúzia. 

Mas, agora, chegamos à perfeição: O Governo não apenas cria partidos. 
como também descria partidos: não apenas cria, como também desfaz. Pelo 
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menos tem a pretensão de desfazer um partido que não foi feito pelo Gover­
no, mas que resistiu ao Governo com todo o seu arsenal de arbítrio, com todo 
o seu império de violência. Pois é neste momento de crise econômica e de crise 
social, que a grande preocupação do Governo é levar o caos também para o 
mundo partidârio. 

Como Líder da Oposição, dirijo esta palavra ao Chefe do Governo, 
dizendo-lhe que o M DB não se deixará extinguir, que o M DB resistirá à vio­
lência e ao arbítrio, que o MDB denunciará até onde for necessário e preciso 
esse ato imoral e desonesto. 

Mas, pense o Presidente Figueiredo menos no MDB e mais no Brasil; 
pense Sua Excelência sobre o que ele está preparando para o seu próprio Go­
verno: verifique Sua Excelência o que o espera quando o caos chegar, se che­
gar, até aqui. 

Sua Excelência tem tudo para governar; Maioria na Câmara, no Senado, 
os Governos dos Estados, tem tudo. Não lhe basta isto? O que lhe falta? O 
que lhe falta para assegurar à Nação um período de paz, de ordem? 

Perguntaria a Sua Excelência: alguma medida deixou de ser tomada por 
lhe faltar o apoio da Oposição? Alguma medida? 

A Oposição, que é Minoria na Câmara dos Deputados e é Minoria no 
Senado, teria a estranha virtude de impedir que uma medida fosse tomada em 
benefício do País? 

Se isso ocorreu, eu indago; Qual foi essa medida? 
E requeiro, formalmente requeiro, ao Chefe do Governo uma palavra 

que tranqüilize a Nação, uma palavra bastante para dizer que o Governo de­
saprova isto que há cinco meses enche o noticiário dos jornais, dos rádios e 
das televisões, envolvendo personalidades políticas cuja vinculação com o 
Governo não pode ser menosprezada, minimizada. 

Diga o Presidente uma palavra a esse respeito; fale com a franqueza que, 
dizem os seus amigos, é um de seus <~tributos, e terá prestado um bom serviço 
a este País. E no dia em que Sua Excelência precisar conversar com a Opo­
sição sobre este ou aquele problema nacional terá um interlocutor qualifica­
do, idôneo, habilitado, para conversar com .Sua Excelência. 

Era isto, Sr. Presidente, que eu desejava dizer, menos ao Senado do que 
ao Chefe do Governo, e mais do que ao Chefe do Governo à Nação brasilei­
ra, neste momento febril da vida nacional, neste momento em que a tempera­
tura se sente a distância, a olho nu, sem qualquer instrumento de precisão. 

Era isso, Sr. Presidente. (Muito bem: Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Senador 
Jarbas Passarinho, em nome da Liderança. 

O SR. JARBAS PASSARINHO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISJO DO ORADOR, SERÃ PUBLf. 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Preside,nte, Srs. Senadores, 

Comemora-se, no dia de hoje, mais um aniversário da criação do Mu~ 
nicípio de Dores do Rio Pr~to, no Estado do Espírito Santo, que tenho a 
honra de representar. 

Dos chamados novos Municípios do Espírito Santo, Dores do Rio Pre~ 
to. situa-se na Serra do Caparaó e, pelo seu clima e sua altitude, é grande pro~ 
duto r de café e cebola, seu forte na agricultura, destacando~se, por isso, den~ 
tre os maiores do nosso Estado. 

No ensejo de data tão grata aos &eus habitantes, grandes festejos se reali~ 
zam hoje, amanhã e depois, celebrando a grande data de emancipação políti­
ca do Município, assinalando a data de sua Padroeira, Nossa Senhora das 
Dores. 

----------------------------------~ 
proferidas pelo Chefe do Governo, já traduzidas em diversas medidas em f a· 
vor do Nordeste. 

Devo notar, logo, a permanente vigilância com que o Ministro do Inte­
rior, Mário Andreazza, se mantém atento aos problemas nordestinos, 
dedicando-lhes o máximo de cuidado e, assirn, sempre pronto a interferir, 
com seu notório dinamismo, em favor daquelas populações sofridas. 

Foi com satisfação que tornei conhecimento da reuniào do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, realizada na última quarta-feira, presidida 
pelo Presidente da República, quando novas e importantes decisões foram to­
madas em favor do Nordeste. Patente esiá que o Presidente João B::;ptista Fi­
gueiredo não esgota sua preocupação com o momento difícil vividll por po­
pulações sacrificadas por chuvas torrenciais e pela estiagem implad.vel: com 
a mesma disposição com que movimenta recursos para socorrer os aflitos de 
hoje, empenha-se na execução de programas e obras que resguardem os nor­
destinos de sofrimentos futuros. 

Ninguém ignora as dificuldades em que se encontra o Brasil, decorreo­
. tes, de forma substancial de uma situação externa desfavorável, o mundo en­
vollO na crise energética, que tanto nos sacrifica. As dificuldades, no entanto, 
mesmo grandes, não impedem que o Presidente da República se ocupe com 
os problemas do Nordeste e tu~o empreenda para cumprir o compromisso 
assumido com o povo daquela Região. Para isso, felizmente, conta <.:om a co­
labtJraçào eficiente da SUDENE, à cuja frente se encontra o Dr. Walfrido 
Sahnito Filho, afeito às questões da região e que compartilha do sentimenêo 
presidencial, e sobretudo, com o dinamismo e a capacidade de ação do Minis­
tro Mário Andreazza, tão acertadamente convocado para o Ministério do ln­
teriur, de tamanha importância para a solução de problemas sociais, especial­
mente das regiões necessitadas como o Nordeste. 

Na reunião de quarta-feira, no Palácio do Planalto, o Presidente João 
Baptista Figueiredo tomou decisões da maior significação, aprovando um 
conjunto de ações intensivas ligadas ao aproveitamento de recursos i1ídricos; 
fortalecimento do setor primário; reforço ao projeto Sertanejo e o Polonor­
desh.:, para iní~i9 imediato. Medidas de caráter imediato e mediato, visando 
solucionar situações de hoje e prevenir situações previsíveis para os próximos 
anm. I 

Sem dúvida, Sr. Presidente, foi um grande dia para o Nordeste, face à 
importância das decisões tomadas, sobretudo, tendo em vista as dific:uldades 
que ora nos cercam. Expresso meu regozijo pelas decisões do Presidente João 
Baptista Figueiredo e destaco os principais aspectos das mesmas: 

I recursos financeiros de CrS 9,9 bilhões; 
2. período de aplicação 1979/81; 
3. desdobramento das ações. 
Assim é que o Presidente João Baptista Figueiredo aprovou a construção 

de mais de 150 açudes públicos; perfuração de 7.840 poços públicos para coM 

munidades; perfuração de 3.000 poços particulares financiados; construção 
de 10.000 pequenos açudes financiados; projetos específicos de intervençõe~. 
para perenizaçào de doze rios; através de barragens sucessoras ou submersas; 
aquisição de 100 perfuratrizes. Os recursos a serem aplicados, a partir deste 
ano, 1ncluem investimentos de Cr$ 6,4 bilhões e créditos de CrJi 3,5 bilhões. 

Sem dúvida, estamos diante de uma deliberação da maior relevância, 
pois ~onfirmadora da disposição do Presidente da República de tudo em­
preender pelo Nordeste e seu povo, bem como de urna conquista do dinâmico 
Ministro Mârío Andreazzajunto ao Governo, com sua incrível capacidade de 
ação(: sua formidável disposição para enfrentar os problemas econômicos e 
sociais das regiões desfavorecidas, sem medir, para isso, sacrifícios. 

Não poderia, Sr. Presidente, deixar de enaltecer a decisão de ontem do 
Presidente João Baptista Figueiredo e de congratular-me com o Ministro 
Mário Andreazza e com o Superintendente da SUDENE, Walfrido Salmito 
Filho. Trata-se de uma conjunto de ações que terão início imediato, envol­
vendo recursos consideráveis, e que se estenderão pelos próximos dois anos, 
num comportamento, inclusive preventivo, que marca fundamental mudanç~ 

Nesta magna data, tão grata aos habitantes de Dores do Rio Preto e de conduta por parte do Governo Federal no trato dos problemas do Nordes­
seus dirigentes, envio, do Planalto Central, através da Tribuna do Senado Fe~ te. 
dera!, nossas felicitações ao povo e autoridades de Dores do Rio Preto. (Mui~ 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em sua recente viagem ao Nordeste, que tantas emoções levou aos nor­
destinos, o eminente Presidente João Baptista Figueiredo afirmou que cum­
priria, mlcgralmente, suas promessas de candidato ao povo daquela sofrida 
região. Temos, ainda, em nossas mentes, as sinceras e inflamadas palavras 

Aqui, falo em nome do povo sergipano e, ouso dizer, que todos os nor­
destintJs saberão reconhecer o que o atual Governo empreende em favor da 
região. apesar das notórias dificuldades que o cercam, o que apenas nos de­
monstra a força de convicções e de decisão com que o Presidente João Baptis­
ta Figueiredo se dispõe a cumprir, integralmente, suas promessas a nor­
destinos. E estes saberão ser reconhecidos a Sua Excelência, como ao Minis­
tro Mario Andreazza, cujo sentimento de solidariedade ora exaltamos com 
satisfação! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão Müller. 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA- MT. Pronuncia o seguinte dis­
Curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Ontem recebi, com agradável surpresa, um telegrama, deve ter sido cir~ 
cular, no qual o nobre Deputado Airon Rios, ARENA, Pernambuco, faz m~ 
teressante sugestão quanto ao tão decantado e comentado problema da refor­
inulaçào partidária. 

E uma contribuição çomo afirma o eminente Deputado Airon Rios, 
eA:ercendo o direito de opinar e pôr em prática a imaginação criadora, no ca­
so, dos políticos. 

Estou de pleno acordo com a sugestão do digno e dinâmico Deputado 
Airon Rios, pois, a mesma~ representa uma forma certa e democrática de ou­
vir a opinião dos Srs. Deputados e por que não dos Srs. Senadores da ARE­
NA, também. 

Transcrevo o telegrama que me foi remetido que explica, claramente, a 
sugestão referida: 

Senador Gastão Müller 
Senado Federal 
Brasília -DF 
Como contribuição objetiva para que se possa avaliar exata­

mente pensamento da bancada majoritária, relativamente a refor­
mulação partidária, estou propondo ao emlnente presidente do nos­
so partido Senador Joseh Sarney que submeta a votos em escrutínio 
secreto, et no âmbito da nossa bancada, questionado problema do 
partido único para apoiamento do sistema governista. Qualquer 
equívoco agora poderia ser extremamente perigoso, irreparável para 
a própria estabilidade das instituições políticas brasileiras. 

Abraços 
Airon Rios, Deputado Federal por Pernambuco." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
-nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -MG. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

O imposto único sobre minerais é um tributo cuja expressão, em termos 
de receita tributária federal, é menor e além do mais, segundo os técnicos em 
arrecadação, é um imposto de difícil acompanhamento. 

Os dados fornecidos pela Coordenação do Sistema de Informações 
Econômico-Fiscais, do Ministério da Fazenda, mostram que a arrecadação 
do IUM somou, em 1978, o total de 2.998.848 mil cruzeiros, significando, a 
preços correntes, uma variação da ordem de 45,22% sobre o ano anterior (ar­
recadação de 2.064.980 mil cruzeiros.) 

Comparando o IUM em relação aos demais tributos federais (imposto 
sobre importação, imposto sobre produtos industrializados, imposto sobre 
a renda e proventos, imposto sobre energia elétrica, imposto sobre lubrifican­
tes e combustíveis, imposto sobre transporte rodoviário e imposto atribuído 
à U niào nos territórios), representa ele apenas 1,28% dos demais, os quais to­
talizaram 234.881.925 mil cruzeiros, em 1978. 

· Estabelecendo uma relação ampla, pela inclusão da taxa rodoviária úni­
ca e da taxa de melhoramento dos portos, obtendo assim a receita tributária 
federal (da ordem de 346.047.498 mil cruzeiros, em 1978), um confronto com 
o imposto único sobre míneraís revela que este participa em 0,87%, em 1978, 
do total de taxas e impostos arrecadados. 

Por outro lado, Minas Gerais continua a ser, no País, a unidade com 
maior peso na arrecadação do I UM, sendo que em 1978 sua arrecadação 
atingiu a I .324.813 mil cruzeiros. O total obtido em todo o território brasilei­
ro (2.998.848 mil cruzeiros), representa, pois, um percentual em torno de 
44,18%. 

Torna-se necessário lembrar que a partir de 1975 ressurge uma tendência 
favorável ao nosso Estado, no tocante à participação no volume arrecadado. 
Assim, em 1975, o percentual relativo a Minas, na arrecadação total do País 
do I UM. alcança a 41 ,40%, crescendo nos três anos seguintes; a média é supe­
rior a 45%. Na década de sessenta, em especial nos seus últimos dois anos, a 
participação do Estado mantinha tal percentual, entretanto, já em 1970, caía 

, para 40,66%, atingindo o seu menor valor em 1973, ou seja 32,07%. 

A Portaria n~' 684, de 31-12-1974 - que vigorou até 30 de abril dQ ano 
seguinte ~ a sistemática para efeito do cálculo do valor tributável sofrera 
transformações. O preço médio do ferro foi elevado em 27,54%, enquanto o 
do manganês crescia para 47,10%. Ao mesmo tempo os percentuais aplicáveis 
sobre este preço médio (no sentido de ser obtido o preço do minério, descon­
siderando os acréscimos de valor resultantes de parcelas como transporte, 

custos administrativos e outros) foram também elevados, e no que respeita ao~ 
manganês, unificados. 

Durante 1975 a tendência é mantida, especialmente por intermédio da 
Portaria n<? 533, de 30 de dezembro do mesmo ano, quando o minério de ferro 
teve o seu preço médio elevado em 45,13%, e o de manganês cresceu em 
56.62%. 

Tomando os três acréscimos de 1975, a variação, respectivamente, para o 
minério de ferro e para o manganês foi de 64,91% e 79,87%. 

Ao mesmo tempo, a primeira Portaria de 1975, a de n• 154, (de 2/5), ele­
vou os percentuais aplicáveis sobre o preço médio FOB dos min'érios, para 
60% em relação ao ferro e 80%, para o manganês, a partir daí não houve mais 
alterações. A última Portaria de I 974, a de n• 684, (de 31/12), mantém 45% e 
70% respectivamente para o ferro e o manganês. 

Em 1975 ocorreram as mais substanciais alterações, mas é certo também 
que na essência persistem as distorções relativas à cobrança do tributo, como 
a sistemática para o cálculo do valor tributável - em especial o minério de 
ferro- conforme o disposto no D.L. n9 1.038, de 21-10-69. 

Assim, a alíquota para o cálculo do I UM para o minério de ferro é dife­
renciada, quando o destino desta matéria-prima são os mercados externos. 
Enquanto no mercado interno a alíquota estabelecida pelo Decreto-lei nv 
1.172, de 2 de junho de 1971, é de 15 por cento, para exportação é de apenas 
75 por cento, quer dizer, a metade. 

Sabemos que aproximadamente 80 por cento do minério de ferro produ­
zido é exportado. Ficamos, então, diante de um fato que repercute interna­
mente na menor arrecadação do imposto único, enquanto no exterior são fa .. 
vorecidos os países importadores e produtores de aço e paradoxalmente, to--.: .. J-~-: 
dos sabemos, nossos concorrentes na produção siderúrgica. __ )_:·-·., 

Não bastasse tudo isto, ainda existem outras, e graves distorções, quanto(.:~~,~ 
ao imposto único sobre minerais. Prefeitos de 52 municípios da área de in ... _~l-:-~ 
fluência de Belo Horizonte, ao final de um encontro de três dias, divulgaram i._).·-~ 
a Carta de Ouro Preto, na qual consideraram "gritante e inaceitável o critérí~::}.; .' 
atual de redistribuição do Imposto único sobre minerais no País, que deixa~,_,-,1; :· 

•• o 

aos municípios com jazidas só 20% dos recursos arrecadados". Jr1t_-< 
Torna-se urgente, não só um estudo específico do imposto, bem assim]:. 

uma avaliação de toda a política mineral do País, porquanto as áreas produ~~~-<. 
t?ras são as sacrificadas em, suas ~iqueza~, ~penas contempladas com um pas~'"t;:_-; 
s1vo em que se enumera a exaust~o das JaZidas a par de graves problemas de-~ · 
poluição e de malbaratamento de recursos hídricos e naturais. ·:!.{ · 

O argumento de que as reservas mundiais de minério de ferro seria~:l 
ímensas e suficientes para atender o consumo mundial por mais 200 anos ~j 
uma arma de dois gumes. De um lado é esgrimido para manter praticament~ ~ 
estáveis os preços internacionais do produto. De outro para que exportemos 
as nossas reservas, ou pelo ·menos as melhores situadas, em termos do nosso 
parque siderúrgico, sem grandes preocupações futuras, 

Um outro problema que merece consideração é o relativo aos preços in·· 
ternacionais do produto. 

Em 1972, segundo o Banco Central do Brasil o preço médio de expor­
tação do minério de ferro foi de 7,59 dólares por tonelada. Já em 1978 o mes. 
mo preço médio subiu para 15,46 dólares, sendo de toda a importância referir 
que o minério de ferro exportado nos últimos anos tem sofrido processos de , 
concentração, elevando o teor do produto em fu~ção da quantidade. 

Preço a preço, porém, houve uma melhora de 104%, aproximadamente. 

Comparando este resultado, Senhor Presidente, às importações brasilei- , 
ras de petróleo bruto, ·a diferença é bastante acentuada. Este últimO custava 
15 dólares a tonelada, em 1972, tendo alcançado o preço de 91 dólares, em 
1978, ou- seja, uma elevação da ordem de 507 por cento. 

Quer dizer, necessitávamos, _em· J 972. duas toneladas de minério de fer­
ro para adquirir uma de petróleo. Seis anos depois, outra é a realidade, pois 
são necessárias seis toneladas de minério de ferro para uma tonelada de pe­
tróleo. 

Em 1978 o País exportou mais de 66 milhões de toneladas de ferro, es- : 
forço bem acima daquele desenvolvimento em 1972, quando atingimos aos 30-
milhões de toneladas. 

Concessões são feitas e muito amplas, no sentido de serem aumentadas 
as exportações brasileiras de minério de ferro. Em alguns casos, deslocamos 
recursos vultosos para obras de infra-estrutura, atrelados a empreendimentos 
externos, a fim de gerar divisas aviltadas pela mecânica de formação de 
preços. E não sabemos se por ingenuidade chegamos ao cúmulo de permitir o 
controle multinacional sobre um porto em pleno litoral brasileiro, numa re­
petição ultrapassada de urna postura colonial inexplicável. 

Sr, Presidente, o panorama que vimos traçando somente resulta em duas 
linhas de conseqüências. De um lado o País, não se ~de dizer mais ric:o, mes-

.-r'r-~'!:j:.f"f 

' 
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mo porque: realiza, a custo elevado, um grande esforço de exportação de suas 
reservas minerais. Paralelamente, preferimos dar marcha-a-ré, diante de uma 
tendência manifesta dos demais países subdesenvolvidos, em seguida ao reali­
nhamento dos preços internacionais do petróleo. Estas nações subdesenvolvi­
das firmaram posição frente à política seguida pelas grandes corporações 
multinacionais, de açambarcarem as reservas minerais estratégicas situadas 
nos países mais pobres, a fim de garantirem suprimentos adequados às suas 
indústrias. 

Durante o período extraordinário de Sessão das Nações Unidas de 9 
de abril a 2 de maio de 1974, os países subdesenvolvidos se uniram para apro­
var a denominada Declaração sobre o estabelecimento de uma nova ordem 
econômica internacional. 

Ao todo esta nova ordem deve respeitar vinte princípios básicos, segun· 
do os países mais pobres. Dentre esses princípios destacamos aquele que, do 
ponto de vista da defesa dos recursos naturais de um País, merece ser respei· 
tado em toda a sua linha. 

O princípio é aquele que diz o seguinte: 

"Plena soberania permanente dos Estados sobre os seus recur~ 
sos naturais e todas as suas atividades econôrhicas. A fim de salva~ 
guardar esses recursos, todo Estado tem direito a exercer um con~ 
trote efetivo sobre eles e sua exploração, com meios ajustados à sua 
própria situação, inclusive o direito de nacionaliz.ação ou transfe~ 
rência da propriedade para os seus nacionais, sendo esse direito uma 
expressão de plena soberania permanente do Estado. Não se pode 
submeter nenhum Estado a nenhum tipo de coerção econômica, 
polítíca ou de outra índole para impedir o livre e pleno exercício 
deste direito inalienável." · 

A Resolução da ONU, que citamos, ganha maior significado diante das inú~ 
meras distorções da política mineral brasileira até hoje verificadas. E mais ainda, 
quando analisamos objetivamente a tendência, exposta pela atual administração 
federal, de privatizar o setor mineral do País, de forma definitiva. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, historicamente temos sido pródigo com 
os nossos recursos naturais, em especial com os minérios. A sombra do ouro 
ainda marca a história de Minas Gerais, enquanto o processo de exploração 
predatória prossegue, sob novas roupagens e em tudo mais sutis. 

Quadro l 

ARRECADAÇÃO 

Imposto único sobre minerais do País 

Ano 

1975 
1976 
1977 
1978 

Valor arrecadado 

864.429 
1.358.525 
2.064.980 
2.998.848 

Cr$ 1.000,00 

Variação 
anual(%) 

73,131 

53,17 
52,00 
45,22 

Valor da arrecadação em 1974 de 499.295 mil cruzeiros 
Fonte: Ministério da Fazenda 

Ano 
(I) 

1975 
1976 
1977 
1978 

Quadro ll 
ARRECADAÇÃO FEDERAL 
Imposto único sobre minerais, 

impostos totais1 e receita tributária2 

IUM Impostos Receita tri~ 
(2) totais(3) butárla (4) 

864.419 96.378.523 101.224.433 
1.358.525 I 58.875.026 165.967.778 
2.064.980 229.437.391 239.429.198 
2.998.848 234.881.925 346.047.498 

CrS 1.000,00 

(5) (6) 
(2/3) (2/4) 
(%) (%) 

0,90 0,85 
0,85 0,82 
0,90 0,86 
1,28 0,87 

impostos: importação, produtos industrializados, renda e proventos, energia 
elétrica, minerais, lubrificantes e combustíveis, os atribuídos à União nos ter­
ritórios, sobre transporte rodoviário. 

2receita tributária: impostos totais mais taxa rodoviária única e taxa de me~ 
lhoramento dos portos. 
Fonte: Ministério da Fazenda 

QU11dro lll 
ARRECADAÇÃO 

Imposto único sobre minerais do País 
arrecadado em Minas Gerais sobre o 
total das demais unidades federativas 

Crl 1.000,00 

Ano IUMemMinas 
(I) Gerais (2) 

IUM total do 
País (3) 

Participação de 
M G no total arre­

cadado (4 ~ 2/l) 

1975 357.858 864.429 
1976 649.767 1.358.525 
1977 936.554 2.064.980 
1978 1.324.813 2.998.848 

Fonte: Ministério da Fazenda 

Quadro IV 
Preço médio dos minérios de ferro e de 
manganês para efeito do ~lculo do va­

lor tribut,vel, segundo o Decreto-lei 

n'~ 1.038, de 11 de outubro de 1969 

Portarias do 
Ministério da FazeM.a 

154, de 2-5-75 
l4S, de 1()-9-75 
533,de30-12-75 
156, de 6-5-76 
341, de9-9-76 

ll,de6-6-77 
267, de 1-6-77 
524-D, de21-9-77 

17,de9-l-78 
274, de 9-5-78 
531,de 11-10-78 
32, de 17-1·79 

544, de 19-6· 79 

Ferro 

75,54 
79,30 

115,09 
131,53 
142,85 

176,88 
193,30 

214,31 
240,99 
258,57 
285,28 
312,68 
368,00 

Fonte: Diário Oficial da União 
1 valor anterior - CrS 69,79 
' valor anterior - CrS 255,70 

Variação 

sfvalor 
anterior 

(%) 

8,24 1 

4,98 
45,13 

14.28 
8,61 

23,82 
9,28 

10,87 

12.45 
7,29 

10,33 
9,45 

17,69 

Manganês 

279.75 
293,66 
459,93 

532.16 
577,97 

734,78 
801,42 
8!!.52 

867.42 
933,38 

1.029.79 
1.128, 70 
1.326.00 

41,40 
47,84 
45,35 
44,1B 

CrS 1,00 

Variação 
sjvalor 

anterior 
(%) 

9,401 

4,97 

56.62 
15,70 
8,61 

27,13 
9,07 
10,87 
-2,37 
7,60 

10,33 
9,60 

17,48 

O SR. PRESIDENTE (LUIZ VIANA)- Não hâ mais oradores inscri­
tos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão ordinária de segunda~feira, dia 17, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 41, de 1979, apre~ 
sentado pelo Senador Orestes Quércia, que cria Comissão Parlamentar de In­
quérito, destinada a investigar denúncias sobre violações de direitos humanos 
nos últimos dez anos, tendo 

PARECER, sob n• 488, de 1979, da Comissão 

-·De constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidadc e, no 
mérito, contrário, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

2 

Votacào, em turno único, do Requerimento no.> 278, de 1979, do Senador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do artigo 418, inciso I, do Regiment~ 
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Interno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Co­
_, tnércio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado 
Federal, sobre o empréstimÕ concedido à COPERSUCAR e ao grupo Ata/la. 

3 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 323, de 1979, do Senador 

L Louriva1 Baptista, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, 
do pronunciamento feito pelo jornalista Roberto Marinho, no dia 29 de agos­
to de 1979, por ocasião da abertura dos seminârios sobre o modelo energético 
brasileiro, promovidos pelas Organizações Globo, no Rio de Janeiro. 

4 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 325, de 1979, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição nos anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Presidente da República, João Baptista Figueiredo, 
em Belo Horizonte, no dia 05 de setembro de 1979. 

s 
Votação, em turno único, do Requerimento n" 327, de 1979, do Senador 

Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
fl9 80, de 1978, de sua autoria, que altera dispositivo do vigente código de pro­
cesso civil (Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973). 

6 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 272, de 

1978, do Senador Otto Lehmann, que dá nova redação à alínea "a", do arti­
go 32, da Lei n' 4.591, de 16 de dezembro de 1964, tendo 

PARECER, sob n' 491, de 1979, da Comissão: 

de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e 
aprovação. 

7 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 133, de 

1979, do Senador Amaral Furlan, que altera dispositivos da Lei n' 5.682, de 
21 de julho de 1971, modificados pelas Leis nos 5.697, de 27 de agosto de 1971, 
5.781, de 5 de junho de 1972 e 6.444, de 3 de outubro de 19-77 (Lei Orgânica 
dos Partidos), e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 477, de 1979, da Comissão: 

-De Constituição e Justica, pela constitucionalidade,jurídicidade e, no 
mérito, pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão as 1 7 horas e 40 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI· 
RENA SESSÃO DE I3·9·79 E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte discur· 
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já há alguns dias que vimos analisando a crise energética brasileira, enfo­
cando em especial o Programa Nacional do Álcool. Ao mesmo tempo, mos­
tramos como é inteiramente válida a defesa de, estimulando o PROÁL­
COQL, procurar, pari passu, revitalizar o parque agroindustrial do Nordeste, 
dando-lhe uma dimensão praticamente nova. 

Se considerarmos que o açúcar em si está em crise permanente, o 
PROÃLCOOL assume então, claramente, um significado econômico de re­
percussão sem par, tanto para Pernambuco ou Alagoas, como para todo o 
Nordeste e o Brasil inteiro. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, procuramos nas vezes ante­
riores enfatizar bem que o PROÁLCOOL não poderia ser considerado ape­
nas uma solução técnica ou uma solução econômica para o Brasil. E que, ao 
mesmo tempo, devendo ser considerado como instrumento contra as desi­
gualdades regionais, ele teria por fim que levar em consideração, de uma ma­
neira toda especial, os aspectos sociais imprescindíveis que ele encerra. 

Assim, dizíamos, não teria nenhum sentido incentivar o PROÃLCOOL 
para aumentar a marginalização do trabalhador nordestino, mas procurar 
antes tirar partido para que o PROÁLCOOL proporcione melhores con­
dições de vida àquela parcela da população que até hoje tem sido a mais sacri­
ficada. 

Por isso, é que insistimos na necessidade de evitarmos o fortalecimento 
de um processo inteiramente desatualizado da economia canavieira, respon­
sável pela enorme exploração do homem do campo e a miséria generalizada, 

· que se reflete, indusi~e. na fisionomia das suas cidades litorâneas. É que, pes-

simamente remunerado, o fator trabalho situa-se na esfera de mera subsistên-. 
cia pessoal -e isso, em nível mínimo- da maioria dos que recebem alguma 
remuneração monetária, desestimulando, assim, o setor terciário, a exemplo 
do comércio e da prestação de serviços em geral, que dinamiza a vida das co­
munidadeS interioranas.- Daí o enorme êxodo registrado, podendo-se dizer 
que um quarto da população total da grande Recife - cerca de 2.600.000 
pessoas- não nasce alí, ma·s veio de âreas de marginaJidade. como a Zona da, 
Mata de Pernambuco. 

Apoiamos o PROÁLCOOL e o defendemos para nossa região. Mas não 
queremos que isso venha significar a manutenção e até o agrav<;1mento de 
urna estrutura odiosa. Daí, a necessidade de se equacionar a destinação dos 
recursos públicos com essa preocupação social preponderante, e não a de 
favorecer certos tipos de grupos, eternamente privilegiados pela política 
econômico-financeira prevalecente neste País. 

Assim, é de se atentar, de logo, para as possíveis investidas do capital es­
trangeiro, sempre ávido através das multinacionais, a açambarcar as ativida­
des econômicas promissoras, em especial as que, corno ocorre agora cotn o ál­
cool, significariam valioso controle de uma faixa de setor estratégico nacio­
nal, como é o energético. Como nos referimos anteriormente, já em 1976 es­
tranhávamos que, em nome de uma política de desconcentração, se quisesse 
excluir do programa o setor açucareiro. 

Este setor do açúcar, no Nordeste e em todo o Brasil, tem mostrado uma 
série de desvantagens e, enquanto oferecia dificuldades, nunca as multi nacio­
nais entraram no setor açucareiro. Agora, que a econômia canavieira se mos­
tra promissõra com o PROALCOOL, já surgem as primeiras pretensões do 
capital estrangeiro querendo açambarcar esse setor. 

Recentemente, o engenheiro~químico, Sebastião Simões Filho, no Diário 
de Pernambuco, advertia, a esse respeito: 

"Com interesses intensamente afetados pela embrulhada em_ .. 
que se meteram por efeito da chamada crise do petróleo, os grandes·.·. 
grupos econômicos internacionais, encontrarão nos c~naviais brasi~~-~t:- . 
leiros e nas extensas terras djsponíveis, que em canaviais poderão se~_.:_~ c-­

convertidas, o espaço de que necessitam para mais uma vez - le.:.:~_\--~­
vantar, sacodir a poeira e dar a volta por cima. E, a partir de então~~;"r- -_-­
cada vez menos se pensará nos canaviais apenas como substrato ge2·~ 
radar de alimentos para uma gigantesca força de trabalho mal re· 
munerado. Com ênfase crescente eles serão também considerudos ·j 
substrato geradot de suprimento energético para uma frota de vci··>1, 
culos produzida por multinacionais para uma classe média, cujO:·_·'f: 
consumismo desvairado deverá ser preservado. ·~ 

Talves por conta disso, o pagamento que remunera hoje o pro· 
dutor pelo álcool obtido a partir de uma tonelada de cana já seja 
muito superior ao que se lhe faz pelo açúcar que pode ser extraido 
da mesma quantidade dessa matéria prima embora seja, neste últi­
mo caso, muito maior a incidência do custo de capital nu formação 
do custo do produto. 

O ideal para o grande capital - depois de instalado no setor­
será separar bem os negócios do açúcar dos negócios do álcool: os 
primeiros poderão continuar com as empresas privadas brusileiras. 
onde há 400 anos se encontram; os do álcool exigirão "tecnologia mais 
atualizada'' que, de preferência, as muhinacionais aportarão em as­
sociação com o Estado. (Afinal, do álcool surgirá, também. uma 
tecnologia orgânica alternativa para a que ora se exaure com o pc· 
tróleo e para desenvolvê-la os grandes grupos internacionais estão 
equipados com uma poderosa capacidade criativa que, no.processo 
de causação circular já referido; continuará, como convém, prote­
gendo o seu poder de dominação). O preço da matéria-prima deverá 
continuar a ser norteado pela sítuaçào do mercado do açúcar para 
que não se estabeleça entre os setores açucareiro e alcooleiro uma 
competição capaz de conduzir à elevação do sacrossantíssimo preço· 
daquele importante alimento energético. E tudo continuará sendo 
uma repetição monótona mesmo samba de uma nota só. 

O Sr. Lázaro Barbosa (M DB- GO)- Permite um aparte, nobre Sena­
dor Marcos Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB - PE) - Com toda a satisfaçlio, 
nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO)- Eminente Senador, V. Ex'! faz 
muito bem, nessa trilogia de discursos que hoje completa o seu trabalho de 
<:~náli.~e do PROÃLCOOL, do problema energético de forma mais global. em 
chamar a atenção do Governo contra o risco das multinacionais no setor ai-
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·cooh:iro. f. importante notar que, nos últimos dez anos. as multinacíonab ex­
pandiram tremendamente as suas garras. sobretudo nos setores mais vitais e 
mais importantes da economia brasileira. E tamb~m interessante lembrar 
que, ontem, precisamente ontem -e a imprensa nacional hoje registra- foi 
produzida uma manobra que ninguém sabe explicar como, e a Câmara dos 
Deputados deixou de votar um projeto que é uma espécie de código de ética 
para as multinacionais, no Brasil. Lamentavelmente, se nós não tivermos. 
muita acuidade, se o Governo não tiver cuidado, se não atentar bem para os 
clamores do povo, o que vai acontecer é o que V. Ex• está prevendo: são as 
multinacionais expandirem os seus tentáculos poderosos sobre o jilet mignon 
da política do PROALCOOL. 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB- PE)- Agradecemos a intervenção 
de V. Ex•. que compartilha das preocupações de que esse novo setor econômi~ 
co, de tão grandes perspectivas, possa ser também açambarcado pelo capital 
estrangeiro, quando sabemos que a econômia canavieira, até hoje, foi susten~ 
tada exclusivamente por brasileiros, por empresários nacíonais que têm pas~ 
sado, por sinal, tanto eles como os trabalhadores rurais do respectivo setor 1 

maus momentos em face das crises permanentes por que vinha atravessando a 
economia canavieira. 

O Sr. Aderbal jurema (AREI\: A - PE) - V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador Marcos Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB- PE)- Com todo prazer Senador 
Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE) - Dentro dessa seqüência de 
cons\derações feitas por V. Ex• e apoiadas pelo Senador Lázaro Barboza, eu 
quero juntar a minha voz na defesa do empresariado nacional. Porque, Per~ 
nambuco, como sabe V. Ex•, tem uma tradição política contra as multinacio~ 
nais quando Agamenon Magalhães se levantou da tribuna da Câmara dos 
Deputados pela lei antitruste, uma época já um tanto distante, mas que ainda 
está na memória de todos os bons pernambucanos. Ao mesmo tempo eu vejo 
o esforço que estão fazendo os empresários do Nordeste para instalar destila~ 
rias, a fim de atenderem ao chamamento nacional na substituição da gasolina 
pelo álcool hidratado ou anidro. E isso faz com que tenhamos bem presente 
uma necessidade imediata, e aproveito a explanação de V. Ex• para fazer um 
apelo à PETROBRÃS no sentido de que instale em todos os seus postos, que 
são maioria no Brasil, bombas para receberem o álcool, porquanto até agora 
a maior dificuldade é, sem dúvida, o abastecimento. Ainda há poucos dias, 
Sr. Senador Marcos Freire, dizia-me um industrial de Pernambuco, corrobo~ 
rada a sua opinião por um representante de uma empresa de automóveis de 
São Paulo, que 85 caminhões já haviam sido adaptados do óleo die.sel para o 
álcool. Mas a dificuldade dos usineiros, dos empresários do açúcar, de usar 
caminhões a álcool no seu transporte era justamente o abastecimentfJ. porque 
não podem abastecer diretamente e perdem até mais de um cruzeiro por litro. 
uma vez que se esse álcool fosse distribuído em moldes comerciais lhes daria 
outro preço. Vê V. Ex• que é grave esse problema de abastecimento no Brasil. 
através da PETROBRÂS e de outras companhias, essas sim multinacionais, 
que não terão interesse na pressa de instalar bombas por todo este País, para 
que possamos, de fato, aproveitar o combustível extraído da cana~de~açúcar. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- A observação que V. Ex• 
faz nos parece de todo procedente. A ela há que se acrescentar uma colocação 
que já fizemos na última vez em que nos referimos a esse problema do 
PROALCOOL, de que seja providenciada a armazenagem para o álcool pro. 
duzido no Nordeste, porque senão será outro ponto do gargalo que poderã 
dificultar e até impossibilitar a implementação de todo o programa do álcool. 
E até agora. apesar de todos os incentivos oficiais, nào se providenciaram no. 
vos depósitos, novos armazéns, para a colocação da produção alcooleira do 
Nordeste e em especial em Pernambuco. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE)- E a PETROBRÁS, empresa 
mista, tem know how para isso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E imprescindível mesmo a 
colaboração da PETROBRÃS porque, no final das contas, não se pode con­
siderar o petróleo como algo estanque de outras fontes alternativas de energia 
e, no caso, do álcool, é necessário que haja uma associação e acreditamos que 
a PETROBRÃS tem muito como colaborar para o êxito do Programa do Ãl~ 
co oi. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE)- É, vamos aguardar. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- l'E)- Mas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, para atenuar a preocupação em relação à hipótese do avanço das 

mLitinacionais do OtlSSO futuro nesse setor específico do PROÃLCOOL --e 
qu...:. lamentavelmente é tão passivo de efetivação a hipótese- vale recordar 
PaJio Belolti, Diretor da PETROBRÀS, no Simpósio Nacional do A!cool 
Carhurante, realizado em Curitiba, Paraná, no último dia 10, que emitiu sua 

"Opinião de que, pela própria natureza da atividade, empresas 
de grande porte. como a PETROBRÁS, sejam elas privadas ou esta­
tais. com a eficiência desejada, diretamente da produção do álcool, 
ou seja, executar as operações agrícolas e industriais a ela relacione.\~ 
das. Entre as grandes empresas, diz ele, incluo as nacíona:s e as u~ 
trangeiras ou multinacionais {grifo nosso). Julgo essa atividade típica 
de empresários privados que possam supervisionar diretamente seus 
negócios.'' 

Ora, a opinião desse grande estudioso dos problemas nacionais está a 
nos estimular em nossa posição de que o PROÃLCOOL pode e deve servir de 
instrumento de reformulaçào estrutural da economia canavieira, não apenas 
impedir que as multinacionais entrem nesse setor, mas tentar demot;ratizar a 
iniciativa empresarial que possa levar avante o PROÃLCOOL. 

E aqui está um recorte da Folha de S. Paulo, do dia 7 de julho, a crônica 
assinada por J. G. de Porto Alegre, em que ele mostra, exatamente, a possibi­
lidade "de unidades capazes de resolver o problema, unidades pequenas, por 
exemplo, de vinte ou trinta associados de uma pequena e modesta cooperati­
va de álcool, em lugar de refinarias que custam bilhões- deveríamos. então, 
instalar - alambiques artesanais". 

Seria uma maneira de. portanto, atendendo às necessidades, incrementar 
essas fontes alternativas de energia e, ao mesmo tempo, tentar quebrar a e-s­
trutura odiosa que sacrifica e esmaga na Zona da Mata, no Nordeste, a cl3s:;e 
trabalhadora. 

Se a viabilização do programa tem um dos seus esteios na Concessão de 
generosos subsídios aos investimentos, com juros fortemente negativos e lon~ 
gos prazos de carência e amortização, julgamos que chegou a hora de se enve-­
redar, como disse, pelo caminho da democratização empresarial. 

Poderia se aproveitar o ensejo, para se fazer um .. acerto de contas" com 
o grande número de unidades produtoras da agroindústria do açúcar, às vol­
tas com crônica crise que as mantêm cada vez mais endividadas, sem con­
dições de saldar seus compromissos, e, então, se partir para a alternativa do 
álcool como sendo também uma alternativa da própria organização canaviei­
ra, em que os industriais do açúcar, os plantadores de cana e os assalariados 
dos campos teriam assento - quem sabe?- em múltiplas sociedades coope­
rativas de produção~ que iriam do plantio da cana à metarnurfose da matéria. 
prima em açúcar e álcool. Os frutos da produção estariam, assim, também di­
retamente ligados à pessoa do trabalhador, sem se excluir os detentores de ca· 
pital privados ou públicos que se integrassem em tais organizações empresa­
riais. O mais importante e inovador é que os agricultores teriam, enfim. vez e 
voz do conjunto de suas respectivas unidades produtivas. E, dentro desse con­
lexto, será possível atentar para os aspectos definidores de uma vida decente 
que poderia ser, até mesmo, o núcleo detonador de uma mudança de atitude 
cultural de nossa prôpria sociedade atual desregradamente consumista e es· 
banjadora. Tornar-se-ia mais fácil então, a busca de soluções para problemas 
básic.Js à dignidade de todo homem- remuneração justa, alimentação sadia. 
habitação confortável, educação garantida, assistência médica assegurada. E 
a isso se juntaria a defesa da pureza ambiental, que tem que ser resguardada 
do perigo poluidor que as destilarias podem representar, se implantadas sem 
as devidas precauções, ameaçando degradar, mais ainda, os nossos rios e cu r· 
sos d'água, e condenando à marginalização novas levas de população ribeiri~ 
nhas. 

Ao mesmo tempo, teria que se atentar para a necessidade de se garantir, 
na Zona da Mata, a sobrevivência e a ampliação racional da lavoura de sub­
sistência. cuja importância e essencialidade não podem ser ignoradas. inclusi­
ve em termos de abastecimento aos enormes contingentes populacionais dos 
grandes centros. Aliás, acreditamos. mesmo, que a produção alimentícia seja 
um dos camínhos a ser explorado. com êxito, nas regiões circunvizinhas às 
grandes áreas metropolitanas do País. 

O certo é que se tem de racionalizar o PROALCOOL de tal forma que, 
cmbOia exigindo grandes extensões de canaviais, não venha reforçar a mono· 
cultura, nem degradar mais ainda o trabalhador braçal. 

O desafio é grande, mas tem que ser enfrentado. E só poderá sê-to se a 
própr;a comunidade se debruçar sobre o assunto, para ver que meios se afere· 
cem e quais as opções que mais servem ao povo. Nesse sentido, como Sena­
dor de Pernambuco, sugiro que as várias entidades representativas de classe 
da nossa sociedade se mobilizem para um grande debate, cujo núcleo central 
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Seja advogarmos o PROÁLCOOL para o Nordeste, reduzindo, ao máximo, 
os seus aspectos negativos. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com satisfação. nobre Se­
nador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Nobre Senador Marcos Freire. V. 
Ex• iniciou, há dias, uma série de pronunciamentos a respeito de novas alter­
nativas energéticas, em especial a do álcool carburante, chegando, hoje, ao 
ponto final desse explêndido trabalho, revestido de magníficos argumentos de 
~convicção. Entende V. Ex.•, como solução para um dos nossos problemas, 
para o problema energético, o PROÁLCOOL. Muitos brasileiroS, talvez a 
maioria, assim entende; é pena que o Governo ainda não chegou a esse enten~ 
dimento pleno. Veja V. Ex.' que de 1973 até os dias atuais- 73, quando houve 
a explosão dos preços do petróleo- nós ainda não temos, Senador Marcos 
Freire, um programa energético, não temos! Agora foi instalada a Comissão 
Nacional de Energia, que está estudando o assunto. Mas, na Verdade, so­
luções existem; o que está faltando é uma verdadeira coordenação, um co­
mando dessa política energética no Brasil, para aproveitar as várias alternati­
vas já existentes, com tecnologia dominada pelos brasileiros. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- E verdade. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Veja V. EX•, nós estamos hoje 

---------------------------- ·-·e 

que se o álcool" pode suprir talvez até totalmente, ou pelo menos em grande -.:t 
parcela, a gasolina, isso exige um outro esforço, no sentido do carvão- que é 
uma fonte energética da maior importância de que o Estado de V. Ex• é tão 
rico- vir a complementar, exatamente, todo um naipe de alternativas ençr­
géticas que permitirá ficarmos livres de todo das importações do petróleo, ou 
pelo menos, as reduzirmos de tal forma que elas passem a ter um peso insigni­
ficante, ao contrário de hoje, quando nos leva a metade do valor das nossas 
importações. Sabemos que o resto não dá nem para cobrir as despesas com os 
serviços da dívida, e aí tem que se colocar mais um terço nessa estória para as 
outras importações que não podem ser de vez abrutamente cortadas. Então, 
V. Ex• tem toda e inteira razão: o problema da dívida externa que aí está irá 
prosseguir, até atingir tetos inadmissíveis, porque o que nós estamos expor­
tando, como já dissemos, não dá nem para cobrir essas duas coisas somente, 
que são a exportação de petróleo e os serviços da dívida externa. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Vou procurar buscar um outro 
subsidio, para fortalecer mais a posição de V. E}( !I Hoje, nós não temos possi­
bilidades de ampliar as nossas exportações de açúcar, em razão de nós não 
termos preços competitivos no mercado externo. Mas, na hora em que nós 
desenvolvermos o PROALCOOL, provavelmente, vamos desenvolver simul­
taneamente a tecnologia no plantio, no corte, no transporte da cana, no seu 
beneficiamento ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- No aprimoramento._ 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- ... no seu aprimOramento, nós va­
mos desenvolver a tecnologia nesta área. Esta tecnologia poderá se refletir 
positivamente, em se produzir o açúcar a custos menores, e quem sabe che- , ~; 

garemos a ter preços competitivos no mercado externo. E aí daremos um rea. >r 
tivamento à indústria açucareira no Brasil. 

O Sr. EYandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um breve apar-

com um problema sério de inflação, com um problema sério dos preços do 
petróleo, mas, na verdade, o nosso mais sério problema é o da balança de pa­
gamentos. Nós não teremos condições de abrandar o problema do balanço de 
pagamentos, cOm as exportações de manufaturas e de produtos semimanufatura­
dos, os quais estão nos levando subsídios extraordinários. Mas nós podere­
mos atenuar este problema do balanço de pagamentos com uma·reduçào das 
importações naqueles setores em que o Brasil tem condições, como esse do âl-
cool carburarite, e com um ponto mais importante: é que com esse programa te'! 
em execução, nós iremos reativar áreas economicamente deprimidas, como o 
Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Fazendo soar a campainha.)- Se­
nador Marcos Freire, o seu tempo está esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a razão. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Não é só o resultado econômico. 
mas principalmente o resultado social que iremos colher, não só no Nordeste 
de V. Ex•, mas em outras áreas deste País que estão, tambêm, precisando de 
~er reativadas. E veja V. EX• o absurdo: hoje, uma das maiores empresas bra­
sileiras, uma das maiores empresas mundiais é a PETROBRÁS, a qual tem a 
responsabilidade de proceder o abastecimento de combustíveis líquidos, ga­
solin.<J, óleo diesel, óleo combustível e também outros produtos para alimen­
tar a indústria petroquímica. Pois bem esta empresa tem uma grande capaci­
dade gerencial, tem recursos financeiros, tem um grande know how e é quem 
deveria estar também participando deste programa. A PETROBRÃS não 
pode ficar alheia a esta política enérgetica em busca de novas fontes. Ela tem, 
por exemplo, a sua rede; foi mencionada, agora, a sua rede de postos neste 
Brasil. É só agregar, juntar ali uma bomba para proceder ao abastecimento 
do álcool carburante. Mas, infelizmente, nós não temos até agora este progra­
ma energético. Queremos aqui cumprimentar a V. Ex• por este grande traba­
lho de conscientização do Governo que o faz, pela necessidade de iniciar a 
execução do programa energético neste País. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradecemos sensibilizado 
~o aparte do ilustre Senador Evelâsio Vieira, que se coloca, inteiramente, 
-dentro do espírito da nossa exposição. V. Ex• mostrou como enfatizamos a 
importância do PROÀ.LCOOL como alternativa energética. 

Estamos convencidos, Senador Evelásio Vieira, de que se o Governo ti­
vesse tido aquela visão que não teve, conforme V. Ex• mesmo salientou, nós 
hoje em dia já estaríamos em outras águas, muito mais aliviados dos ônus. 
dos altos preços impostos pela OPEP. 

V. Ex• vê: já no início desta década era fácil perceber a tempestade que 
se avizinhava, e no entanto o que aconteceu? Estamos no final da década 
quando, finalmente, o Governo parece ter despertado para o problema. Ver­
dade que se dirá: ""Não. mas desde 1975 ele anunciou o PROALCOOL'". 
Mas o PROALCOOL ficou engatinhando, não demarrou. E, representante 
do Estado de Santa Catarina, V. Ex• sabe da potencialidade do carvão do seu 
Estado. Pois bem. Nós vimos que agora é que o Governo está anunciando, 
realmente, um esforço redobrado para incentivar a produção carbonífera do 
País, e o faz, se não nos enganamos, para em termos de um qüinqüênio, tripli­
car a produção. 

Ora, meu Deus do céu, porque coisas desse tipo, iniciativas dessa nature­
za, não começaram há dez anos atrás? Nós estamos certos, por e}(empJo. de 

O SR. MARCOS FREIRE (M OB- PE)- Agradecemos a advertência . 
do Presidente; vamos ouvir o Senador Evandro Carreira, e concluiremos. 

·.,p. 

O Sr. Efandro Carreira (M DB- A M)- Ê muito breve, apenas para sa- . ._;;. 
lientar que o projeto do PROALCOOL- dentro do enfoque de V. Ex• vem 
forçar uma modificação de estrutura, exatamente o rompimento da estrutura. 
do latifúndio. V. Ex• com o seu enfoque, talvez, consiga uma reforma agrária, ,; 
no Nordeste, de modo tal, qUe não ocasionará grandes transtornos nacionais. -
Eu parabenizo V. Ex• por ess:as conclusões. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Obrigado a V. Ex• por ter 
enfatizado este ângulo do nosso pronunciamento, porque realme11.te quem . 
teve oportunidade de acompanhar nossos quatro discursos, que no final nós 
tivemos que desdobrá-los, viu que não advogamos o álcool apenas pelo seu 
aspecto técnico~econômico. Dizemos mais, se se aplicar o PROÃLCOOL !­
apenas sob esse ponto de vista nós iremos agravar o problema do Nordeste. 

O Sr. Evandro Carreira (M DB- AM)- Muito bem' 

O SR. MARCOS. FREIRE (MOB- PE)- Então, é preciso. como dis­
semos, que o Programa Nacional do Ãlcool implique também numa reformu­
/açào da própria economia ~navieira, para que se possa atingir a transfor­
mação daquela estrutura sócio-econômica de nossa região, que é baseada 
exatamente no latifúndio monocultor da cana. É essencial que se procure: pri~ 
meiro, não permitir as multinacionais; segundo, não colocar as grandes desti~ 
larias no primeiro plano, mas, tentar dar mãos fortes às minidestilarias, as ~ 

quais sejam frutos inclusive de cooperativas em que o trabalhador rural, 
aquele que cava o chão, que corta a cana, tenha participação nessas socieda~ 
des cooperativas, para que dessa forma, um programa que realmente possa 
aliviar a nossa crise energétiFa, também alivie o sofrimento e a miséria do.­
povo nordestino. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE(M DB- PE)- Sr. Presidente. ouviremos só 
o Senador Humberto Lucena e garantimos a V. Ex• que, em uma frase, de~ 
pois. conduiremos ... 

O Sr. Humberto Lucena (M DB - PB) - Estou plenamente solidário 
com o discurso de V. Ex•. sobretudo quando ele se volta para esse enfoque de 
preocupações sociais. Aliás nobre Senador Marcos Freire, tem sido o ponto 
de vista expendido pela Nova Igreja rlo Vaticano 11, através da palavra de 
prelados como o Dom José Maria Pires, Dom Marcelo Cavalheira, na Parai~ . 
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ba, no sentido de se procurar adaptar os aspectos técnicos e econômicos do 
PRO ÁLCOOL ao problema social, numa adequação de tal ordem que os pe­
quenos e os médios proprietários e posseiros, sejam os mais beneficiados. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradecemos o aparte do 
ilustre Senador Humberto Lucena que, como homem do Nordeste, não pode­
ria ficar insensível à tese que defendemos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos dentro de um contexto de mo­
delo econômico que não nos foi dado escolher. Sofremos, em nossa pele, o 
peso de uma estrutura sócio-econômica, baseada no latifúndio e na monocul-
tura da cana, que é preciso transformar. · 

O álcool pode nos trazer muito bem, sobretudo se houver sensibilidade 
para se equacionar a implantação do PROÃLCOOL em termos de promoção 
social do homem. 

Para isso, acreditamos, estamos todos nós convocados. E se não o fizer­
mos com a rapidez que se faz necessário, outros o farão por nós, e, sobretudo, 
contra nós. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÀO DIRETORA 
N• 43, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
confere o Regimento Interno, e nos termos dos arts. 7•, 47 e 483. do§ 5•, do 
Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução n9 57, de 1976, e ten­
do em vista o que dispõe o Ato n"' 18, de l976, resolve baixar o seguinte Ato: 

Art. 19 Fica alterado, na conformidade das discriminações constantes 
dos Quadros I a V, anexos, o Orçamento Interno do Fundo de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- FUNDASEN, para o exerci• 
cio financeiro de 1979. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1979.- Luiz Viana- Dinarte Mariz 
- Louri•al Baptista- Gastio MUiler- Gabriel Hermes- Alexandre Costa. 

,..-- ---r ----·----~ 
s TUAÇÀQ ANTEIIIOR SITlJ.IIÇÀO ~TU l.L 

cé~•40 ~1.~Et.•••t•tlo ~~&~~JC•~ lO~ TU 
u.~tt.t<»Õ.-
lCO•U.,ttC• 

·----- ---
---- -IJ:.,,-,,--

~u·~·c~~ •c·••B 1 ... ~~ 
--- --- . ,_;c__ 

!·RECURSOS OROINAR!OS 124.337. 00.2.&. 169.737.000,0:1 

l. l-CORRENTES 

1.1.1-Recursos consignados no Orçamento Geral da 

Uniâo,nos termos dos parãgrafos 39 e 49 do 

aftiqo 483,da Resolução nQ 58,de l972,cot"> 

a nova redação dada pela Resoluç~o nO 57, 

de 1976,do Senado Federa l,a serem repass2_ 

dos ao FUNO~SEN. (1.U37.tOO,OD 00 1 09.437.000,00 00 

1.1.2-Crêdi to Suple1~entar,aberto pelo Decreto nO 

83.8?1 de 07/08/79,a se,. repassado pelo Se 

nado Federal ao FutiDASEN. - - . 45.400.000,00 00 
1.2-CAPITAL 

Recursos consignados no Orçam':!nto Geral da 

Uniã:J,nos termos dos parágrafos 30 e 4Qdo 

artigo 483,da Resolução nO 58,de 1972,tom 

a nova redação dada pela Resolução n!,l 57, 
de 197ti,do Senado Federal,a serem repass~ 
..!12~ ~º---[;,ttiJ~.ASE~. 14.900.0]0,00 00 14.900.000.00 00 

SI!IJ~ÇÃO ATU.II.L 

------------·---
211. REP\íBUCAÇA.C ·08/79 

02.00 - SU\~00 FEOEAAL RECEITA 
02.03- F!JNQQ Qf J:ifa.ru::AliCA f PRQrESSM:!ENIO DE OAO:JS DO S[MDJl . ..tr.JlE.&ALJ!CWA\SI"'EN'-------

----~ 

-
SITUAÇÃO AllTtRtCI'I SITtJAÇÀC A T U A L 

CAT(C;::;,;;;-
•u•.,~~• "''"_C:" ~ o t1P(C'"•c•çlo ~..r~~·c•s •o~f!s 1 roo.~.....:• ··~--- --- -' ... ~ 

2~ RECURSJS VltiCULADOS 43.500.000,00 47.500.000,00 

2.1 • CORRENTES 

Receita operacional, prevista no Orçamento G~t 

,...a) da tlnlão, a ser e>:;ecut<lda nos termos " 
parãgrafo 3?, do arti90 483,da Resolução 58, 

de 1972, co"l a nova redação dada pela Resol~ 

ção nQ 57, Ce l976,e do Ato nQ 18,de 1976,da 

Comi ssàc Qi.-etora do Senado Federal 43 .ao o. o::10. oo 22 47,500.000,00 22 
3· SALDOS DE EXEJ;.CfCJOS A'HERIORES 7.244 .801,22 

3.1 -Saldo positivo do FU~DASOl, verificado no fim 

do eKercÍC1C de 197tS (parágrafo Ünico,artigo 

"· do Regulanento do F'.!,'lOASOI,aprovado pelo 

t.to r1Q 10, de 1976, da Co1:1issao Diretora do 

Sen<~do Federel; artigo 433, do Regulamento/.~~ 

mini"Hrabvo do Se'ledo Fl;"!deral,aprovad') pel?ll 

~eso1uçào r'.l 53,de 1972,com a nova redaçiio d~ 

"a pel~ .R~SQ!Y~~o_n'2.57~ Q_e_l_91il.........-..._~ ~- . . - li.631.810,55 90 -

L····· ·-·:···· ... r .... :···-r· .. · ~,. ..... r ..... · : ...... 1 .. · · _. ..... "' ...... "~·····_1 ........... .,: ..... J c ""~· ._,_·" =:J 
. - . . - __j__ ___ j ___ ···· ·- -

SIT;J.:.Ç7:.C A fUAL [ '"""" ................... '''] t;> _- _L . .:._. 
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3.2- Saldo, oriundo de reversão à receita de Sal 

dos de Empenhos inscritos em Restos a PagarJ 

considerados inconsistentes em 31/12/78 J 
(Portaria 065 de 30/lJ/78, item l:S,do lns-l 
pt!tor Geral de finanças do 1\inlsterio da f~ 

zen da). 612.990,67 90 

S!TUAC.iO ATUAL 

.---------------------------------------------~--------------~ !02.00- SENADO FEDERAL 2a. REPUBLICAÇAQ ~OS/79 RECtmsos DE TODAS AS FONTES 

02.03- ru~mo ~fRlfók:t/r'l~A E ~foctss1t~~~~r~Poos DO SENADO FEDERAL- FUNOASEN ANHO •t 

~~~==~====~==~~============~==========~ 
SITUAÇÃO ANTEA!OP. SITUAClíO ATUAL 1 

~----.-----~----~----------~--~-.-----.~--~~----~----~----~ ~ ~ ~ : ' • ;) 1: , ~ [ c ' f ' c • ç 1 o ~~o~ t T (1:$ •• I v I 114!) t! T o T ... ... ~·.::'.::'.:.' :.' :.."::':_+-.:.' ·:..· 1::.':."::':.:'.::'.:.' +-':..·:.· ·:..· ':.':__~I 
I LEGISLATIVA ~381 .BDJ ,22 24.431.801,22 ! 
I AD~11NISTRAÇAO ~73.851.801,22 22.951.60\22 I 

AOHINISTRAÇAO GERAL 5.700.000,00 5.70J.OJ[l(l) ' 

\01070214.430 SERVIÇOS POSTAIS E DE TELECO!~UNICAÇOES 5.700.000,00 5.700.000,00 1 

1 PROCESSA:-!ftHO DE DADOS 100.161.801,22 7.261 .801,22 I 

I 01070245.003 Ar·1PLJAÇA0 DO CENTRO DE lNFORkATJCA E PROCESSAMEN j i 
TO OE DADOS 00 SEtlAI)O FEDERAL - 13.210.000,00 13.210.000,00 1' / 

j 01070244.095 *FUtlOO' 00 CENTRO DE JNFORt1~TIC4 E PROCESSAMENTO DE j 
i DADos po SENADO FEDERAL 43.aoo.ooo,oo 47 .soo.ooo,oo I 1 

I 01070244.385 ;:~~~6f~lAgA~~S C~~T~~N~Go ~~~g~~[ICA E PROCESSA - i 

I 
Tusl.soJ,22 ss.ssJ.801,22l I 

AOt-IINISTRAÇAO FINAllC.EIRA 1.520.000,00 1.520.00(\00 i 
oTyioA INTtRtiA 1.52o.ooo.oo I Lszo.OOGDD I 

) 01080332.027 ÃHORTIZAÇAo E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO 1.520.000,00 1.520.000,00] \ 

; I ! 
' ·~[CURSOS VINCULADOS I I 

I 1 I 
I I I 

TOTAL 

i 
I 
I I 

c;> (13.21 O. ODO,CO ~. 171 .801 ,2d75, 381 .801 ,22} (13 .210.000,00 fn. 271.80l.:EJ?Z4,48l .erJJ,.?Z ] 

. 
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DESPESAS C( C:.J~T(!Q 

A'•TEfiiOR 

--:.~c_._(.~~-~~1.H'~' Or., c . .;~ ~T·;;;;,;;,·t-:-,_.~ 

3. 0.0. o 
] . 1 .0.0 

3.1.1.0 

3.1.1.1 

01 

02 

3.1.1.3 

3.1.2.0 

3. I. 3. O 

3. 1.3 .1 

3.1. 3. 2 . 

1.1. 9 :o 
3. l. 9. 2 

4.0.0.0 

4.1 .0.0 

4.1 . ].0 

4. 1 .2 .o 
4.2.0.0 

4. 2. s.o 

4. 3. 0.0 

4.3. 5. o 
4.3. S. 1 

PESSOA~ 

PESSJAL U'IIL 

>'E\(!I~E.'HOS E VANTAGENS FIXAS 

:;~S~ES-\S 1/Aq\ÃVUS 

Oll~!~AÇOES PA7.qO~A:S 

M,!..TE;I.J-il tE CO:'fj:J1-:J 

S~R-:IÇ'JS DE HRCEPWS E ENCARGOS 

RE~~-.-•.t_~>I~Ao Dt: SERVIÇOS PESSOAIS 

O:.JTR:-5 S~R";J(OS E ENCARGOS 

O:VEP.S.;s DESP[SAS DE CUSTf!O 

DESP[SAS Ot EHRCfCIOS t.'HERIORES 

DESPESAS DE :APJTAL 

CERAS f :'lSTALAÇOES 

EÇUIPA;'U,TO'i E t·'A!"CP.IAL PCRP.P.~I[NTE 

INVERSOES FI~A~.C[lRAS 

A:)l;l'il~AU ot: ·!1\;L'JS RE?RE'iUlTA'TlVOS 

- - "!~'"" _[_.!_'-~~~_,.,_c.!._ 

5l.OJC .000,00 

45.2ü0.000,00 

5.8~10.000,00 

.!J..:.Q::Q.DDJ,g_Q 

8.700.000,00 

6.ElOO.OOO,OO 

1.900.00J,OJ 

t_iOJ. 0C'0, 00 

}.:.?_~_0 .Q!'J..!...~q _-!_.~~O_ . .Q_O~J,OO 

42.9: L.9.i'.~._o_q 12:.1~.:'l~~:_._g_o_ 
6:7.0C·J,0:1 .l!34.:-;:::~,C'O 

42.3~0.0:'-J,UO 1<1.10J.IJ.J:l,ll0 

L_:l_C.~:_Q~_J_,_op__ 

1.JU)0Jl,~J0 

I 
140.521.801,22 

1~0.621.801,2~ 

~-Zi.:1~. 000' DO 

59. l'JO .:_9~~-

52 000.000,00 

7. 700. CJO,O·'J 

_13.2:'0.~':!~~-

150.801,22 ~.co~~ 

5.9.071.~80,0') 

1.671 .OJ:J,OJ 

56.4::'.J.J\\),OIJ 

____!.~ 3:::0. OtJJ, OJ 

1.300.::JOO,'JO 

)~-!~(").0_2~ 

~-º..:O::':J,OO 

lO.OOUllJ,OO 7.765.000,00 5.094.000,00 22.860.000,00 

3.23l.DOJ,OD 7.000.000,00 10.23J.:XJO,O:J 

~0:10,00 

DE U,P:T~l JA nr:-tG;jALJZA:;J 15().000,00 150.::100,00 

.J . 520 .. JQO ..J2Q_ 
. 52Q.OOO,OO 

TRA\5FERf'H:!AS DE (.~r>!fAL 

AI:]RT;::.cAo DA Gí.'J.)ri INTERr!A 1.52C.J00,00 

02.00 - SENAOJ FEDERAL RrCURSOS OE 'l'OJAS AS r0;~~TES 

NATUF?EZt, DA DESPESA 
DZ. D3 - FUNDO DE I NFORM.IIT I.CA E PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENADO FEDERAL·f"UNDASEN Za · REPUBLI CAÇAO 08/79 A:-t~XO l!l 

SITUt..CÃO 1\ TUA\.. 

c~:>' c o ls•tc•••e•çÃo I o~~,~•"•os ~1~ CUlAOO! ~\.~) O~t•t~cótrO c•c~z~:';~!f;~~; c.&.j 
·~· <<tO• 

3.0.D.O DESPESAS CDRREIH'ES ! ID!_. 12lj'0~.22-I 
' 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 

190.500~000,00 
'B7 .121.801,22 

3.1.1.0 PESSOAL 13.500.000,00 I 
3.1.1.1 PESS,OAL CIVIl 5.400.000,00 - 9S.900.00J,OO 

I 01 DESPESAS FIXAS fa1.9DO.c>oo,oo 800.000,00 - 32.700.000,00 

02 JESPESAS VARIAVEIS ls.50o.ooJ,OO 4.600.000,00 - 13.200.000,00 I 
3.1.1.3 O!lRIGAÇOES PATRONAIS h6.900.COJ,OO 700.0QO,OO\ - 17 .600.00rJ,OO I 3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO ~0~00,{\{l 3.700.00'J,OO 2.150.801,22 9.050.[,01 22 

3.1.3.0 SERV:ÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS [42"._9_}2.:_Ç.Q_o, oo 18.634.0_20,00 - 51.57l.OJO,OU I 
3. 1. 3.1 REI-1U~IERAÇAo DE SERVIÇOS PESSQII,lS ~ 637 .<:;}1),00 l.SJ~.ooo,oo - 2.171.000,00 

I 3.1.3.2 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS ?.300.000,00 17.100.000,00 - 59.400.000,00 

3.1.9.0 DIVERSAS DESPESAS DE CUS"íE!O ~ .'JOO.D~__.sJ.Q l .700.000,00 - I J.OOO.UJO~ 
3.1.9.2 DESPESAS DE EXERCTCIOS ANTERIORC:S 11.J0ü.OJO,OO I .700.000,00 13.000.0;)0,00 1 

4.0.0.0 OESITSAS DE CAPITAL ' i . i 

\0.000.000,00 

:~-000_,_00 \ 

4. 1.0.0 INVESTJ~iENTOS \35.590.000,00 i 
4.l.l.O OCRAS E !NSTALAÇOES 10.)66.000,00 5.094.QQO,OO 125.460.000,00 ' 
4. 1.2.0 ECU!PAI·1ENTOS E 1-11\TER!Al PER~1A~ENTE i 3 230' ooo ,00 7.000.000,00! - po.nO.OJO,OO I 
4.2.0.0 INVERSOES FINANCEIRAS I \~00,00 \ 
4.2.5.0 A~UI.SIÇAQ DE TTTULOS REPRESENTATIVOS . I O:: CAPITAL J~ INTEGRALIZADO I 15o.oro,oo - - 150.000,00 ! 
4.3.0.0 TRA:/SFHt't;tJAS DE CAPI7AL ~ 

I 
l .520.000,00 I 

4.1.'5.0 A:-l:·RTJZAÇAO DA Olv!OA INTERNA i _L_illLQÇ Q.QQ__ - - ! 
4. J_ 5.1 Ai-IDRTJZAÇAO DA Oh! DA CO.'HRATADA :1 .520.0CO,OO I - i - l .520.000,00 i 

I i ' 
I 

~~ ~~~ 
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REC~SOS OE TODAS AS FCt.ITES 
02.CO- SENACC FEDt:Rkl NATUREZA BA DESPESA 

Ol.rJJ - Pr.;:;OO DE 1
1

iF"JR:{~TlCA E t'R(J{(SS.I.I·![IIT~ Df DADOS DO SUIAOO FE:DU<~----'-~_·:o~~-======''::·::'='='=UB=L=J::C::AÇ::'::'=O~B=/=7=9==========~"='='='="==~] 

3. O.O.D 

.1 o .o 
3. 1 . 1. o 
3. 1 .1 .1 

01 

az 
1.1. 3 

3. 1 • z.:: 
'. 3 .o 

3. 1.'. 1 

3. J. 3. 2 

3. 1 . J. o 
3.1. 9. 2 

4 .J .o.a. 
.:.1.0.0 

~.1.1.0 

4.1.2.0 

2 .o. o 
. 2 5 .J 

SiTUAÇ"fOO ti>HEOIQR SITUAÇÃO ATtl AL \ 

f;fSPES-'S COHP[;;T[S 

DESPESA'', DE CL.:S;Elo 

PE5SIJAL 

PES'~OAL C:VIL 

'iE:;:Ji·~t:HCS E Vt.~f~AG[NS t!XAS 

SEK':I:_:-c, ~~ 7!:RUJ;;:os E ENCARGOS 

R~:-:;·;~~:,~ kO tE 5[ P'·l I ÇOS PESSCAI S 

Q:.,7:Z :s S::P.'/lÇ•.·s t f.'KA~';GS 

OJ','E~~.~s :;;:<,~'['.::; :;~ C'JS7UO 

c~s~:~~:. :: u:~crcr•Js ;..·:·~rl.:cms 

DESPESfiS D~ c;;~ I~ ML 

r3~:s [ I';:-,TALN:;O~S 

[:' : ~;,··:::.: ~S E ·~;;:ERJr.l PEK''A'f[)lf[ 

~_'l_:!]_~-~Q_~J 

.:S.ZCJ.::~J. TI 

5 . .'-:['J. ~)["1-")' 0.1 

r 3.:~2_l_n~l_,2~ 

.6? 1 . O()lr,O~ 

.t'l!J.i.Fiil, 'J 

i . J~'l.:l~ 1,0:1 

8.358.R:J1,22 

~s.:m.O:J:J,C:J 

'2.86C:.OOO,OO 

'CJ l3f1.[1:J').~() 

1 ~~~~:!·0:: 
I C:l_f.2!.:..!._~_,_ 

34.760.000,00 

}3.Q90.QC0,00 

}5.900.000,00 

'.2.780.000,('.[1 

13.200.000,CiJ 

I 7_:§_QQ_:_QOO, 00 

1

2.171.000,00 

59.4DO.OOO,OO 

J.úOO.OOD,O::J 

9.J50.801,22 

_61.571.00Q,0(l 

3.ooo.ooo,oc 

26.460.000,00 

10.230.0QO,OU 

,v,-~;~j(f,Q 'lf ~iTL'LOS REPClESE'HA';J'/05 DE CAPITAL ~·r.. 
r·.-~:~~~~:z:,~J 150.080,0"1 150.000,0J 

02.00- SENADO FEDERAL 2a. REPUBLICAÇAo -08/79 
DE~O~STRAT!VO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECON0MJCAS 

02.0r FU~'(J(J /)[ J.\'FORMATICA E PP.OCtsSA/1EN10 DE DADOS DO SE.'!ADO FEOE.IIAL - FIJNDAStN ANEXO v 

SI':'UACÃO ANTERIOR 

• ' ' ' ' ' . o ' ' . ' ' . ., .• .,.,..~lo ....... ..... ' ' • • ' < ' ' ' t • c i. o . ... ' .. .... ' 

RECEITAS CORRENTES 160.481.801,22 DESPESAS CORRENTES 40.621.801,22 

DESPESAS DE CUSTEIO 140.621.801,22 

~UPERAV!T 19.B6o.a~a.ao 

T O TA L 160.481.801,22 T O T A L 160.481 .801,22 
----

RECEITAS DE CAfi.TAL 14.900,000,00· DESPESAS DE CAPITAL 34 760.000,00 

SUPERAVJT 00 ORÇAMENTO CORRENTE 19.1360.000,00 INVESTIMENTOS 33.090.000,00 

lN'/ERS.OES FINANCEIRAS 160.000,00 
rkANSFERtNCIA$ DE CAPrTAl 1.520.000,00 

T 0 T A L 34.760.000,001 T O T A L 34.760.000,00 

_L i 

37.350.000,00 

J5.690.DO'J,OO 
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------------------------------------J 
02.00-SEN.AOO f(OEAAl 2a. REP:.JBLJCAÇtiO -08/79 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECON0MICAS 
02.03-FU~lOO 0[ INf:J:jJ-IATICA E PRQCESSA~~E~TO DE CADOS DO SE~ACO FEOERIIL-Fl"I:;ASEN A 'I E • o v 

SITUJ\Ç,\0 A T U 11 L . ' ' [ ' ? " 

I t • ' < ' ' q • < I o ..... 
RECEITAS COR~EIHES 

T O T A L 

RfCEJTAS O[ CAPITAL 

SUPERAVJ T DO ORÇAMENTO CORRENTE 

T O T A L 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 44, DE 1979 

.. . ~ .. ' 

09.531.801,22 

C9 .SBl.B'Jl ,22
1 

14.900.000,0C 

22.46o.ooo,or 

37.360.00ü,O 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições re­
gimentais, considerando o disposto no Processo n'i' 004558 79 O e à vista does­
tabelecido in fine do artigo 29 do A to n'l 26, de 1979, da Comissão Diretora, 
resolve: 

-Transformar em cargos do Quadro Permanente do Senado Federal, 
de igual nomenclatura e Referência, nos termos do art. 4'i' da Lei n9 5.975, de 
1973. os empregos ocupados por Adriano Bezerra de Faria e Carlos Alberto 
Bezerra de CJstro, Engenheiros, Classe Especial, Referência 57, do Quadro 
de Pessoal CLT, ficando a Subsecretaria de Pessoal incumbida de proceder às 
alterações cabíveis à execução deste Ato. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de setembro de 1979.- Luiz Viana- Di· 
narte Mariz- Lourival Baptista- Gastào Müller- Gabriel Hermes- Ale­
xandre Costa. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 30, DE !979 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e de acordo com o clisposto no art. 'JJ, letra b, do Ato n9 2, de 1973, da Comis-

, ' ' . ' ' . 
1 ••• <1 • ' t • 'i o • •• < .. ' ' ... ' 

O(',PfSAS CORWHES 1R7. 171 .801 .22 

otSPESAS DE CUSTEIO 1 '17. 121 .801,2Z 

Slii'ERAVJT 22.'160.000,00 

T O T A L J19.581 ,801,22 

DE~PfSAS DE CAPITAl 17.360.000,00 

INVESTIMENTOS 35.690.000,0 

' l~'i[RSOES FI~ANCEJRAS 150.000,0 

T'lMiSFERt:-.tCJAS DE CAPITAL 1.520.000,0 

T O T A L 37.360.000,00 

1---~ 

são Diretora, e tendo em vista decisão da mesma Comissão, adotada em 12 de 
setembro de \979, resolve: 

- Admitir, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho, 
Hermano Mariano de Almeida para exercer o emprego de Artífice Especiali~ 
zado, Classe "b", Referência 20, da Categoria Funcional- Artífice de Mecâ· 
nica- Grupo Artesanato, do Quadro de Pessoal CLT, em vaga decorrente 
do falecimento de Ademir Santiago de Araujo, com lotação na Rcpregen­
taçào do Senado Federal no Rio de Janeiro. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1979- Senador Luiz Viano., Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 31, DE 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e de conformidade com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato n9 2, de 1973, da Comissão Diretora, e nos termos do artigo 333 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, resolve: 

- Designar Sylvio Pinto de Carvalho, Técnico Legislativo, Classe Espe­
cial, Referência 57, para responder pelo expediente da Representação do Se­
nado Federal no Rio de Janeiro durante o afastamento da Diretora, em gozo 
de férias. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1979.- Luiz Viana, Presidente. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE FI:'IIANÇAS 
17• REUNIÃO, REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 1979 
As nove horas e trinta minutos do dia treze de setembro de mil noven­

centos e sententa e nove, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senado­
res Cunhd Lima - Presidente, Mendes Canale, Tancredo Neves,' Lomanto 
Júnior. Raimundo Parente, Vicente Vuolo, José Sarney, Amaral Peixoto e 
Henrique de La Rocque. 

DeixJ.m de comparecer os Senhores Senadores Arnon de Mello. Affonso 
Camargo, Alberto Silva, Amaral Furlan, Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, 
Roberto Saturnino, Pedro Simon, Mauro Benevides e Teotônio Vilela. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida e aprovada a ata da 
reunião anterior. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Ofício "S" n9 20/74- Do Sr. Prefeito do Município de São Paulo, soli­

citando autorização do Senado Federal para contratar empréstimo externo 

no va'or de US$40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares), destinado a 
complementar investimentos das obras do tramo leste da Linha Leste-Oeste 
do Metrô de São Paulo. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
P.uecer: Favorável. nos termos do PRS que apresenta 
Conclusão: Concedido Vista ao Senador Tancredo Neves 
Projeto de Decreto Legislativo -Aprova as Contas do Excelentissirno 

Senha~ Presidente da República, relativas ao exercício de 1977. 
Relator: Senador Lomanto Júnior 
Parecer: Favorável 
C •. mclusào: Aprovação do parecer 
P10jeto de Lei do Senado n• 107/79- Estabelece que a atualização de 

tributes não poderá exceder o índlce oficial da correção monetária. 
Rdator: Senador Tancredo Neves 
Pt:recer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 
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Nada mais havendo a tra"tar, encerra-se a reunião, lm·rando eu, Cândido 
. l:fippertt, Assistente ad hoc, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada 
·pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

15• REUNIÁO, REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 1979 

As onze horas do dia onze de setembro de mil novecentos e setenta e no­
ve. na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores Lomanto Júnior 
- 29-Vice-Presidente no exercido da Presidência, Nelson Carneiro, Aloysio 
Chaves, Aderbal Jurema, Amaral Peixoto, Lenoir Vargas, José Richa, Leite 
Chaves e Mendes Canale, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Tarso Dutra, Saldanha 
Derzi, Bernardino Viana, Almir Pirita, Paulo Brossard, Nelson Carneiro, Jta. 
mar Franco e Tancredo Neves. 

Ao constatar a existência de quorum regimental. o Senhor Presidente de . 
clara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida e aprovada a ata da 
reunião anterior. 

A seguir, torna-se secreta a reunião, a fim de que seja apreciada a Mensa­
gem n9 124, de 1979, do Sr. Presidente da República, "submetendo à apro­
vação do Senado Federal a escolha do Sr. Carlos Frederico Duarte Gonçal­
ves da Rocha, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a r unção de Embaixador do Brasil junto à República Argentina (Re­
lator: Senador Nelson Cai-neiro). 

Examinada a Mensagem, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cândido 
Hippertt, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

f 
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MESA 

Presidente 

Luiz Viana (ARENA ~ BA) 

1•-VIce-Presidente 

Nilo Coelho jARENA- PE) 

2•· Vice-Presidente 

Di norte Mariz (ARENA- RN) 

1•-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA-- MA) 

2•-Secretário 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor Antônio Carlos de Nogueira 
Local tv•exo li- Tl!rreo 
Telefones: 223-6244 e 225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Cllefe Cândido Hippert1 
Local: Anexo 11- Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMIS5À0 DE AGRICUlTURA -jCA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelosio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

l. Passos Pârto 
2 Benedito Canelas 
3. Pedro Pedrossian 
4. Jose Lins 

I. fvelosio Vieira 
2. le1te Chaves 
3. Jose Richa 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Magalhães 
2. Affonso Camargo 
3. João Calmon 

MDB 

I. Agenor Maria 
2. Amaral Peixoto 

Assistente: Sônia Andrade F!eixoto- Romol 307 
. Reun•óes Quartos-feiras, Os 10:00 haras 
Local: Solo "Ruy B'arbaso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS~ (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vke-Pres.ider.te: 1\ger.or Maria 

3•-Sec.retárlo 

Lourival Soptista (ARENA - SE) 

4•-Secretárlo 

Gostcio MUller (ARENA- Ml) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kolume (ARENA - AC) 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos Pôrta (ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 

2. Jose Lins 2. Alberto Silvo 

3 Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4 Vicente Vuolo 

MDB 

1. Evondro Carreira 1. ,V\arcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mouro Benevides 

Assistente; Carlos Guilherme Fomeco -Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, Os 10:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11 ~ Romol623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Henrique de lo Rocque 
1~>-Vice·Presidente: Aloysio Chove~ 
2~>-Vice·Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I Henrique de lo Rocque 1. lenoir Vargas 

2 Helv1dio Nunes 2. Jaào Calmon 

3. Jose Sarney 3. Alrl"!ir Pinto 

4. Aloysio Chaves 4. Milton Cobro I 
5. AdetboiJurema 5. 8ernordino Viana 
6. Murilo Badaro 6. Arnon de Mello 
7. Moocyr Dalla 
8 . Amoral Furlon 
9 Raimundo Parente 

MDB 

1. Hugo Ramos 1. Cvnho limo 

2 leite Chaves 2. Tar1credo Neves 

3. Lazoro Barbozo 3. D,rceu Cardoso 
4. Nehon Carneiro 
5. Paulo Brossord 
6. Franco Montara 

AHistente: Mario Helena Bueno Bro.,dõo- Ramal 30.5 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevi\acqua" -Anexo 11- Ramal tl23 

Setembro de 1979 

LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

Vice-Líderes 
Aloysio Chaves 

Jose Lins 
Aderbol Juremo 
lomon1o Junior 
Moocyr Dallo 
Murilo Bodoro 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDII DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossord 

VIce-Líderes 
Henrique Sanfillo 
Humberto lvcena 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Orestes Quercio 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jesse Freire 
Vice-Presidente: lozaro Borbozo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jesse Freire 1. Jose Guiomord 
2. Jose Sarney 2. Tarso Outro 

3 Passos Pôr,o 3. Sendito Conekls 
4 S~ldanha Derzi 4. Moocyr Dallo 
s Affonso Camargo 
6 Muri\o Bodoro 
7 Benedito Ferreira 

MDB 

Itamar Franco \. Henrique Son1illo 
2 Lozoro Barbozo 2. Roberto Saturnino 
3. Adolberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mouro Benevides 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- RamCll 306 
Reunoões: Ouintos-teiras, Cs lO:OO horas 
local: SOlo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ltomor Franco 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 

1. Arnon de Mello 
2 Bern(lrdino Viana 
3 Jo!.e Lins 
4 Jesse Freire 
5. Mílton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7 Luiz Cavalcante 

Roberto Soturnino 
2. ltomor Franco 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 

ARENA 
1. Helvidio Nunes 
2 Alberto Silvo 
3. Benedito Ferrei•o 
4. Vícente Vuolo 

MDB 

1. Jose Richa 
2. Orestes Quercio 
3. Toncredo Neve! 
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· Assistente: Daniel Rei~ de Souza- Ramal 675 
:··~euniães: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
· locaL Solo "Ruy Barbo~o"- Anexo 1/- Ramais 62 J e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CUlTURA- (CECI 

(9 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. João Calmon 

2. Tarso Dutra 
3 Jutahy Magalhães 

4. Aloy1io Chaves 
5 Aderbal Juremo 

6 Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 

2 Evel01io Vieira 
3. Franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. Jose Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge KolumE! 

4. Pedro Pedrossian 

MDB 

I. Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniôe1: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunha lima 

Vice-Presidente: Toncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Arnon de Mello 
3'. lamento Júnior 
4. Affonso Comorgo 

5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 

7. Amoral Furlon 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Conole 

1. Cunho limo 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 

4. Amoral Peixoto 

5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 

7. Teotônio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. Henrique de la Rocque 
3. Jesse Freire 

4. José Sarney 
5: Milton Cabral 
6. José Guiomord 

MDB 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lozaro Barboza 
4. Jose Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniõe~: Quintas-feiras, às 9:30 horas 

local: Sola "Clovis Bevifacquo"- Anexo 11- Roma/623 

COMISSÀO DE lEGISlAÇÀO SOCIAl- (ClS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulare\ Suplentes 
ARENA 

1. lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jesse Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moocyr Do lia 4. Benedito Canelas 
5. Henrique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 

• 
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1. Franco Montara 

2 Humberto lvcena 
3. Joison Barreto 

MDB 

1. Nelson Corneiro 
'1. Marcos Freire 

Anistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
low!: Saio "Clovis 8eYilocqua"- Anexo JJ- Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Arnçn de Mello 
Vice-Presidente: Alberto ~ilva 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco · 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Sontillo 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo! 306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 horas 
local: Anexo "B"- Sala ao lado do Gab. da Sr. Senador 
João 13osco- Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 

(5 membro!.) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cordo~o 

Vice·Pre!.idente: Adolberfo Seno 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Saldanha Derzi 
3 Mendes Canale 

1. o·1rceu Cardoso 

2. Adalberto Seno 

Suplente~ 

ARENA 

1. João Calmon 
2. Murilo Bodaro 
3. Jose Sarney 

MDB 
1. Hugo Ramos 

Assistente: Maria Thereza Magalhães Motta- Ramal 134 

Reuniões. Quintos-feiras, Os 12:00 horas 
Local: Sola "Clovis Sevilocquo"- Anexo !f- Roma/623 

COMISSÀO DE REtAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 

( 15 membros{ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Torso Dutra 
1'1-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
2'1-Vice-Presidente: lamento Junior 

Titulares 

1. T ar~o Outro 
2. Bernardino Viana 
3. C:aldonho Derzi 
4. lo manto Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbof Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 

9. Jose Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de La Rocque 

4·. Jose Guiomord 
5. Luiz Covokonte 

6. 

Síbodo IS 4539 

MDB 

1. Paulo 13rossard 1. Marco~ Freire 
2. Nelson Corneito 2. Mouro Benevides 

3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. Jose Richa 
5. Amoral Pei)(oto 

6. Tancredo Neves 

Assistente: Cândido Híppertt- Ramais 3QJ,.JJ3 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilvan Ro<:ha 
Vice-Presidente: Henrique Santi1lo 

Titulares Svp!entes 
ARENA 

1. lo manto JunÍ()r 1, Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomard 

MDB 
1. Gilvon Rocha 1. Jose Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente, Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 676 
'' Reuniões- Quintos-feiras. ó~ 10:30 hora~ , .J 

local: Sola "Ruy Barboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 1)_~ 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACJONA~,- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre1idente: Jorge Kalume 
Vice-Prl!!sidenie: Mouro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Ka!vme 
2. lviz Cavalcante 
3. Murilo Bodaro 
4 Benedito Ferrteira 

l. Mauro Benevides 
2. Agenor Mario 

3 Hugo Ramos 

Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 

2. Amaral Furlon 
3. Jtae Guiomard 

MDB 

L Cunho Lima 
2. Joison Barreto 

Assistente: Carla~ Guilherme Fonseca- Ramal676 
Reuniões: Quarto-s-feiras, ós 9,30 horas 

-~ 

local: Sola "Ruy Borboso''- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COM/SSÀO DE SERVIÇO PúBliCO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

l. Roimvndo Parente 

2. Henrique de lo Rocque 
3. Bernardino Viana 
4. Alberto Silvo 

Suplentes 
ARENA 

l. Aflon$0 Camargo 
2. Pedro Pedrossian 
3. Aderbal Jurema 
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Evondro Carreira 
2 Humberto Luceno 

3 lotoro Borboza 

MDB 
1. Orestes Ouercio 

1. Evelosio v,eira 

Assistente: Sonio Andrade Peixoto- Ramal 307 

Re .. mióes: Quintodeiras, as 9:30 horas 
\.oca\, 'Sola "Ruy 'Dorboso" - Anexo 11 -R o mais 621 e 716 

COMISSA O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PUBLICAS- (CT) 
(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Pres1dente: Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuofo 

DIÁRIO 00 {'O,_ÇRl:SSO "Al"IO':iAI (S<çàu 111 

Titulares 

l. Benedito Ferreiro 

'2 Vicente Vuolo 

3 Pedro Pedrossion 

·4 Affonso Camargo 

1 Evondro Carreira 

2 tazoro aarboso 

3 O• este~ Quere ia 

Suplentes 

ARENA 

l. Passos Pôrto 

2 L.Omonto Junior 

3 Alberto Silvo 

MDB 

1. leite Chaves 
2 Agenor Mario 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oli~eiro- Ramal 306 

Reuniões: Terços-feiras. as 10:00 horas 
local· Solo "Ruy Barbo~o"- Anello 11- Ramais 621 e 7l6 

SERVIÇO DE Cm·1ISSÕE.5 PER."'1A!':ENTES 

Setembro de 1979 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
EDEINQUHmo 

ComisWes Temporonas 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
loco~ Ane)l.o 1\- Terreo 

Telefone: 225-8505- Ramal 303 
11 Comissões Temperarias paro Projetos do Congresso No­
oonol 
2: Comissões Temperarias paro Aprec1oçõo de Vetos 

3; Comissões E~peciais e de lnquerito, e 
4) Comissõo Misto do Projeto de Lei On;amentori'l :ar• 90 
do Regimento Comum) 

Ass1stentes de Comissóes· Haroldo Pereira Fern,;:~ndes - Ro­
...,al 674; Alfeu de Oliveira- Ramol 674; Cleide Mano 8. F. 
Cruz - Ramal 598; Mouro lopes de So - Ramal 31 O, Leilo 

leivas Ferro Costa - Ramal 314. 

HOAARIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEI(;-!J\NENTES DO SENADO FEDERAL 

HOR,\S TERÇA s l\ L l\ S ASSISTENTE HORAS QUINTA Si\L~\S ASSISTS~:TE I 
c.T. RUY nARnosl\ RONALDO C.F. 

GL,~VIS ll!CVIL;\CQUA GUILHERME . 
RilJilais-621 e 716 Ramal - 623 

10:00 09:30 

C.A.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA GUILHERHE C.S.P.C. RUY 0.\RBOSA SONIA 
Ramal - 623 Rar.Jais-62}- e 716 

HORAS QUAl\ TA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLÓVIS BEVILÃCQUA S0NIA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 RUY BARBOSA RONALDO C.D.F. 

C.C.J. 
CLÓVIS BEVILÃCQUA MARIA 

Rarnais-621 e· 716 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHER!·IE 
10: ()O Ramais-621 e 716 

C.A. RUY BARBOSA SÓNIA 
Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVILÃCQUA HARIA 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA CÀNDIDO 
Ramais-621 e 716 

ll: 00 

C.M.E. ANEXO "B" RONALDO 
Ramal - 484 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA 
• 

FEDERATIVA DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançada a 39 edição revista e atualizada da 

Constituição da República Federativa do Brasil -· Quadro Com­

parativo, obra da SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL 

A publicação apresenta a comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do texto constitucional vigente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativas e 

índices sistemático e analítico-remissivo. 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven­

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI­

CAS - SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (Cimera dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . .. . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasilia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasllia - DF 



REVISTA DE -INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa jurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Este número contém as teses e conclusões do 19 

Congresso latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre­

venção do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a problemático do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o his­

tórico do Emendo Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri­

nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a orgüiçÕo de relevância do 

questão federal (/duna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução jurisprudencial 

na interpretação do lei n9 4.121 (Amoldo Wald), legislação pre­

videnciário (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­

gélica Ommati), lei dos S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio do probidade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorori" americano e a avoca­

tória no STF (/gor Tenório). 

A revisto, contendo 330 páginas, pode ser obtido 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

[PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 


